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Recordamos...

Veja toda a história da Agenda,
graficamente,

através das capas dela,
ao longo de 24 anos, em:

latinoamericana.org/desde1992
latinoamericana.org/digital

Nossa capa, 
de Maximino CEREZO BARREDO,
fotografia de José María Concepción

Continuamos acentuando a visão, a mentalidade, a educação. Obviamente visamos a prática, mas nos-
so “carisma” é provocar as transformações de consciência necessárias para que surjam práticas realmente 
novas, a partir de outra visão sistêmica; não somente reformas, ou retoques. Unimo-nos a todos os que 
buscam essa mesma transformação de consciência. Estamos a seu serviço. Esta obra quer ser, como sempre 
e mais que outras vezes, uma caixa de ferramentas para a transformação da sociedade...

O arquivo telemático da Latino-Americana continua aí, oferecendo os materiais que a Agenda produziu 
durante os seus 22 anos de existência. Animadores de comunidades, professores, agentes de pastoral... 
encontrarão nele um filão de recursos para suas atividades de formação, reflexão, debate, pesquisáveis por 
tema, título, autor, ano de edição... (servicioskoinonia.org/agenda/archivo).

latinoamericana.org/2015/info é a página que habilitamos na internet para oferecer e veicular mais 
materiais, ideias, recursos pedagógicos... dos que cabem fisicamente neste livro. Continuamos, pois, com a 
complementaridade entre papel e telemática que sempre nos caraterizou.

latinoamericana.org/digital é a página das edições digitais da Agenda. Visite e pegue lá as edições 
digitais de anos anteriores, e tenha-as à mão na sua biblioteca digital pessoal, no seu computador. Será de 
grande ajuda para seus trabalhos de educação popular, formal e não formal, e para sua reflexão pessoal. 

Em inglês, Latino-americana’2015 é publicada e posta em linha livremente em formato digital. Veja-a 
em: latinoamericana.org/English

Agradecemos carinhosamente à equipe tradutora: 
de Goiânia, GO: Eduardo Sugizaki, Frei José Fernandes Alves, Illimani Ossami de Moura Ferreira e 

Irmã Maria del Rosário Peña; de Amparo, SP: Maria Antonieta Degani Natariani; de São José dos Cam-
pos, SP: Mauro Kano; de Diadema, SP: Moacir José Rudnick; de São Paulo, SP: Yara Maria Camillo; de 
Fortaleza, CE: Pe. Luis Sartorel, e à revisão geral: Frei José Fernandes Alves, OP. 



http://latinoamericana.org
É o nosso “portal”, nossa “página” na internet. Vá até lá para saber da “Latino-americana”, além da sua 

publicação em papel uma vez ao ano. Lá você encontrará as convocatórias dos concursos, a publicação dos 
seus resultados e todas as novidades a respeito. 

Utilizando a entrada no “arquivo telemático da Latino-americana” (servicioskoinonia.org/agenda/archi-
vo), poderá também ler ou copiar os próprios textos, tanto do ano em curso (a partir do mês de fevereiro) 
como de anos anteriores. 

Mais: se quiser ser informado sobre todas as novidades (novo material, campanha militante...) que 
pudermos tornar disponíveis na página-web da Latino-americana, assine (gratuitamente) “Novidades Koino-
nia”, que, em breves e-mails quinzenais ou mensais, lhe comunicará as novidades (sem enviá-las, somente 
avisando, sem carregar sua caixa de correio). 

Inscreva-se em: http://servicioskoinonia.org/informacion/index.php#novedades; lá mesmo poderá, a 
qualquer momento, cancelar sua assinatura. Pode nos contatar mediante o endereço que aparece no portal.
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..............................................................................................................  
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A p r e s e n t a ç ã o   d a  A g e n d a / L i v r o
“ L a t i n o - a m e r i c a n a  m u n d i a l  2015 ”

Direitos Humanos! Um sonho, uma Causa, uma 
Utopia e uma consciência que crescem e que é 
preciso ajudar a crescer cada vez mais. Há 70 anos 
foi proclamada a sua Declaração Universal e eles 
continuam sendo uma questão pendente, uma cons-
ciência a ser assumida, um programa a ser concreti-
zado, uma educação a ser propagada...

Direitos Humanos que são direitos de todos 
e todas, mas direitos que não podem ignorar os 
direitos do povo, sobretudo dos pobres. Se em 
outros tempos, por vezes, se considerou os Direitos 
Humanos como um tema burguês, hoje os reivindi-
camos no leque aberto de suas várias gerações, que 
incluem os direitos burgueses da primeira geração, 
mas também todos os demais direitos: toda uma 
revolução. 

O nosso esquema continua sendo o do método 
latino-americano, tripartite: ver-julgar-atuar. 

Partimos, no VER, de uma revisão dos “Informes 
sobre as informações sobre os Direitos Humanos”, 
para orientar a busca e abrir o panorama de algu-
mas fontes mais gerais que poderiam ser localmen-
te suplementadas com informes particulares sobre a 
situação local dos Direitos Humanos. 

Para JULGAR quanto a esta situação, geral e 
local, nossa referência é, em primeiro lugar, a em-

blemática Declaração Universal e os instrumentos 
jurídicos complementares, como, por exemplo, 
os que fazem referência à mulher. E, em seguida, 
as reflexões de fundo que nos são oferecidas por 
nossos autores e autoras para que possam servir 
de base para nossos debates e reflexões: sobre a 
história do direito, sua origem, seu fundamento, 
sua capacidade de fundamentar uma ordem política 
mundial alternativa e outras questões pontuais que 
couberam no nosso espaço limitado: os “direitos” 
da natureza, dos animais, dos Direitos Humanos da 
mulher, dos indígenas, o direito da terra, os direi-
tos da Amazônia, os Direitos Humanos e o merca-
do... sem deixar de lado a visão bíblica dos Direitos 
Humanos e a possível contribuição do budismo à 
causa dos Direitos Humanos. 

Três “pontos quentes” (o consumo de carne, a 
crise econômica europeia e o pedido de libertação 
de Óscar López) fazem a tradição para a parte final 
do ATUAR, em que buscamos sugerir conclusões, 
apontar caminhos, abrir trilhas... cabendo todavia 
a cada pessoa e a cada grupo ou comunidade, a 
responsabilidade de encontrar outras soluções, 
caminhos e trilhas mais próximos e aplicáveis à sua 
situação concreta. 

É importante repetir: nosso Livro/Agenda não 

CONTE COM OUTROS RECURSOS QUE ESTE LIVRO–AGENDA COLOCA À SUA DISPOSIÇÃO!

- A página de informação e materiais complementares da Agenda: latinoamericana.org/2015/info
                    Tudo o que não cabe neste livro de papel, mas que o Livro–Agenda também oferece para trabalhar o tema do ano. 

- O arquivo telemático da Agenda, em três idiomas: servicioskoinonia.org/agenda/archivo
                Os textos dos 24 anos da Agenda, organizados por temas, autor, título... permanentemente à disposição do público.

- A coleção digital das Agendas desde 1992: latinoamericana.org/digital
                Você poderá colecionar todas as Agendas lançadas ao longo destes anos, em formato digital, para sua biblioteca pessoal. 

- Um “Curso de teologia popular”, sobre novos paradigmas, brevemente: servicioskoinonia.org/teologiapopular
- A coleção “Tiempo Axial”: http://tiempoaxial.org  e os “Serviços Koinonia”: http://servicioskoinonia.org
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Uso pedagógico do livro–agenda
Além do uso pessoal, esta obra 

foi pensada como um instrumento pe-
dagógico para comunicadores, educa-
dores populares, agentes de pastoral, 
animadores de grupos e militantes...

Os textos são sempre breves, 
apre sentados sob a concep ção pe-
dagógica de “página-cartaz”, pen-
sada e diagramada de forma que, 
dire tamente fotocopiada, possa ser 
entregue como “material de trabalho” 
na aula, na escola, na reunião de 
grupo, na alfabeti za ção de adultos ou 
exposta no mural. E também para os 
textos serem trans critos no boletim 
da associação do bairro ou na revista 
local. 

A apresentação dos textos rege-se 
pelo critério “econômico” que sa cri-
fica uma possível estética de espaços 
em branco e ilustrações, em favor 
de uma maior quantidade de mensa-
gem. A falta de espaços em branco 
para anota ções (para poder manter 
seu preço popular) pode ser suprida 
pelo acréscimo de páginas adesivas. 
Também pode-se acrescentar uma fita 
como marcador ou ir cortando a cada 
dia a ponta da folha para uma locali-
zação instan tânea da semana atual.
Ecumenismo

Esta agenda propõe um “ecume-
nismo de adição”, não “de diminui-
ção”. Por isso, não elimina o próprio 
dos católicos nem o específico dos 
protes tantes, mas os reúne. Assim, 
no “santoral” foram “somadas” as 
comemo ra ções pro tes tantes com as 
cató licas. Quando não coincidem, a 
protestante vai em letra inclinada. 
Por exemplo, o apóstolo Pedro é cele-
brado pela Igreja Católica no dia 22 
de fevereiro (a “cátedra de Pedro”), e 
pelas Igrejas protes tantes no dia 18 
de janeiro (a “confissão de Pedro”); 
as diferenças podem ser distin guidas 
tipo grafica mente. Gentilmente, o bis-
po luterano Kent Mahler apresentou-
nos nestas páginas, em uma edição 
anterior, os “santos protestantes”. 

A obra é aconfessional e, sobre-
tudo, “macroecumênica”: enquadra-se 
nesse mundo de refe rências, crenças, 
valores e utopias comuns aos povos e 
aos homens e mulheres de boa von-
tade, que nós cristãos chamamos de 
“Reino” - a Utopia de Jesus -, mas que 
compartilhamos com todos em uma 
busca humil demente serviçal. 
Uma obra que não visa lucro

Em muitos países, esta Agenda é 
editada por órgãos e entidades popu-
lares, instituições sem fins lucrativos, 

que destinam os benefícios obtidos 
da venda da Agenda aos seus objeti-
vos de serviço popular ou de solida-
riedade. Em cada caso, esses centros 
fazem constar o caráter não lucrativo 
da edição correspondente. 

Em todo caso, a “Latino- a me ri ca-
na”, em sua coordenação central, é 
também uma iniciativa que não visa 
lucro, que nasceu e se desen volveu 
sem a ajuda de nenhuma agência. Os 
recursos gerados pela obra, depois 
de retribuir adequada mente o esforço 
dos autores que nela escrevem, são 
dedicados a obras de comunicação 
popular alternativa e de solidariedade 
internacional. Os “Serviços Koinonia”, 
a coletânea “Tiempo Axial”, assim 
como alguns dos prêmios nela convo-
cados, são os casos mais conhecidos. 
Uma agenda coletiva…

Esta é uma obra coletiva. Deve sua 
existência e sua rede à colaboração 
generosa de muitas pessoas entusias-
tas. Por isso percorreu este caminho 
e chegou até aqui. E também por isso 
quer continuar sendo... “obra cole-
tiva, patrimônio latino-a merica no, 
anuário antológico da memória e da 
esperança do Continente”. 

José Maria Vigil

acredita estar fazendo nenhuma descoberta quando 
abordamos temas tão amplos e tão profundamente 
humanos. Ele continua na linha do seu carisma: 
promover mudanças de consciências. Ajudar a mu-
dar o nosso software, difundir uma visão nova, que 
possa induzir novas práticas. É “o capital” das pes-
soas pobres: a esperança criativa, a análise crítica, 
a coragem utópica de sempre e uma militância 
conscientizadora também como a de sempre, a de 
nossos mártires e lutadores, companheiros/as na 
construção da Pátria Grande, Pátria Mundial...

Com essa edição chegamos aos 24 anos, fieis, 
ano a ano, ao compromisso com a militância de 
espírito com a Pátria Grande, a Pátria Mundial, até 

a Pátria Maior. Ano que vem teremos nossas bodas 
de prata, com um amor continental tão jovem como 
no nosso primeiro ano! 

Nesse ano jubilar dedicaremos a Agenda, uma 
vez mais, a um tema radical, sobre os que estão na 
base da sociedade: “Propriedade e Desigualdade”. 
É a mesma Utopia de sempre a que nos guia; é 
apenas a concretização de seus obstáculos e nossas 
Causas, que variam a cada ano. E esta da Desigual-
dade que o atual estado da Propriedade aguça, 
talvez seja uma das causas mais urgentes, senão a 
mais urgente, na América Latina e no Mundo. 

Fraternal/Sororalmente, 

q
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À maneira de introdução fraterna

DireitOS HUMANOS:
(r)evolução pendente

Talvez desde que o homo – e a mulier! – fizeram-se sapiens, começou a intuir esta 
Utopia. Mas foi impossível durante dezenas de milênios. Por muito tempo não houve ou-
tro direito que a lei da selva (ou da savana africana, da qual viemos), o direito da força, 
da sociedade piramidal e patriarcal, em que os pobres, os escravos deviam se resignar 
à realidade cruel de terem nascido “inferiories”, sem direitos nem cidadania. Por muito 
tempo nós, enquanto humanidade nos arrastamos sobre nossa própria falta de consci-
ência de dignidade. Mas uma dinâmica misteriosa trabalhava nas profundezas, a mesma 
que nos tirou das savanas e dos bandos de caçadores-coletores e deixou pressentir sua 
Utopia aos espíritos proféticos e às mentes visionárias, que contagiaram os corações dos 
pobres, dos militantes utópicos, do povo lutador... 

Evoluções históricas sucessivas foram configurando, gradualmente, uma nova consci-
ência de humanidade. Foram necessários milênios de anos para “erradicar” a escravidão 
– com a qual consentiram muitas religiões, contrariando sua Utopia mais profunda. No 
entanto, há menos de três séculos, várias revoluções conseguiram os direitos de “cidada-
nia”: já não são somos súditos e sim, seres humanos com dignidade plena, com “direito 
a ter direitos” (na fórmula que Hannah Arendt cunhou após muito sofrimento). Ainda 
que ele fosse muito limitado, tal cidadania era apenas para os homens, proprietários, 
brancos... Sentida no coração da Humanidade, foi a Utopia de uma sociedade apaixona-
damente humana, que foi emergindo, levantando-nos, coduzindo a evolução de nossa 
própria humanização. 

Novas “gerações de Direitos Humanos” foram aparecendo, ao ritmo histórico do cres-
cimento de nossa consciência humana e teremos que pensar que ainda temos que des-
cobrir outras. Não chegamos, estamos no caminho e não deixaremos de caminhar. Mas, 
hoje, o que nos preocupa é, antes, a estratégia de aplicação dos direitos já reconheci-
dos. Cheios de esperança com outras concretizações da Utopia – em termos de sistemas 
econômico-políticos alternativos – mais de uma vez pensamos no passado que os Di-
reitos Humanos seriam algo superado, talvez até mesmo “burguês”, como as revoluções 
“liberal-burguesas” em que surgiram. As utopias que deveriam exigir nosso compromisso 
deveriam ser mais avançadas, mais comprometidas... Podemos avançar para o futuro 
utópico por muitos caminhos. Não há apenas um. A teoria pode traçar um caminho e, 
talvez, sua concepção seja brilhante. Mas, a prática é muito caprichosa – até mesmo 
contraditória e caótica – e deixa avançar só por onde ela permite, não pode onde nós 
militantes nos empenhamos.
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Nesta hora histórica não está a nosso alcance nenhum tipo de revolução social ou 
econômica... Mas está aí, à nossa disposição, a Utopia dos Direitos Humanos, com 
todas suas várias “gerações”. É uma Utopia que não tem inimigos teóricos, que jorra 
evidências para todos os lados e que “todos” aceitam. E não é uma Utopia “burguesa”. 
Burgueses foram os direitos da primeira geração que se proclamou – os “habitantes 
dos burgos” foram seus principais lutadores -, mas as várias gerações posteriores de 
direitos significaram novos desenvolvimentos da Utopia da dignidade humana: todos 
os direitos imagináveis são derivados desta dignidade fundamental. Uma realização 
plena e conquistada dos Direitos Humanos, de todos eles, equivaleria a uma revolução 
integral: democrática, socialista, feminista, popular, ecológica. Seria a topia da Utopia: 
a realização de todas nossas possibilidades e desejos. É por isso que, uma retomada 
social renovada de consciência quanto a estes direitos e sua implementação na conjun-
tura jurídico-social correspondente é algo revolucionariamente mais efetivo que muitos 
esforços de militância sociopolítica em outros campos. Claro, trata-se de incluir todos, 
todas, todo o humano e o não humano, que também tem seus direitos: os direitos dos 
animais, das plantas, a natureza, o meio-ambiente, a Mãe Terra. Desantropocentrizar os 
Direitos Humanos, ecocentrá-los, desenvolvê-los... Alcançar uma revolução dos Direitos 
Humanos equivaleria ao conjunto das utopias históricas pelas quais viemos lutando. 

Esta é a hora dos Direitos Humanos, revolucionariamente falando um caminho vá-
lido, talvez o atalho que hoje está ao nosso alcance. Sem esquecer nem desvalorizar 
outras lutas – todas são necessárias – se quisermos chamar a atenção de que esta dos 
Direitos Humanos é uma que abre caminho para as demais, ela merece uma atenção 
especial. 

As pessoas que escrevem cada artigo desta edição do Livro- Agenda apresentam 
aspectos desta via, que são verdadeiras revoluções parciais, praticáveis e ao alcance de 
nossa militância. “Todos os direitos... para todos”, disseram os zapatistas mexicanos 
como uma formulação emblemática de sua Utopia total. Enquanto houver pessoas cujos 
Direitos Humanos sejam desatendidos, sentiremos, a partir deste novo estágio evoluti-
vo da consciência da humanidade, que também estamos sendo desatendidos em nossos 
direitos, porque “seus direitos” são também nossos, são “nossos seus direitos”. Deve-
mos reivindicar esses “direitos seus/nossos” tanto como um dever como um direito. 

É uma evolução em andamento, que devemos acolher e ajudar a completar. E por 
nossa parte, é também uma (r)evolução, a dos Direitos Humanos. Não os do século 
XVIII, nem os da Declaração de 1948, e sim os dessa Utopia sem fundo que se trans-
cende a si mesma e é redescoberta, reinventada e (r)evolucionada por cada geração. 

É nossa hora e este Livro-Agenda nos lembra disso: hora de mudar o mundo, hora 
revolucionária de exigir e cumprir todos os Direitos Humanos para todos! 

Pedro CASALDÁLIGA 
José Maria Vigil



12 Blog da Irmandade dos Mártires da Caminhada: irmandadedosmartires.blogspot.com.br

Martirológio Latino-americano

Aniversários de Mártires em 2015

1960: 55 anos
25/11: Assassinato das irmãs Mirabal, na Repúb. Dominicana. 

1965: 50 anos
21/04: Morre torturado Pedro Albizu, lutador pela indepen-

dência de Porto Rico. 
22/06: Assassinato de Arturo Mackinnon, missionário cana-

dense na Rep. Dominicana, por defender os pobres.
1970: 45 anos

15/01: Morte de Leonel Rugama, no combate revolucionário 
contra a ditadura de Somoza na Nicarágua. 

08/10: Nestor Paz Zamora, seminarista, universitário, mártir 
das lutas de libertação do seu povo. 

18/11: Assassinato de Gil Tablada, por se opor à concentra-
ção de terras, em La Cruz, Costa Rica. 

28/11: Assassinato de Nicolás Rodríguez, primeiro sacerdote 
assassinado em El Salvador, mártir da entrega

1975: 40 anos
04/01: Desaparecimento de José Patrício León “Pato”, ani-

mador da JEC – Juventude Estudantil Católica – e mili-
tante político, no Chile. 

21/03: Assassinato de Carlos Dorniak, salesiano, em Bahia 
Blanca, na Argentina, por sua educação libertadora, 
mártir.

25/06: Mártires de Olancho: Iván Betancourt e Miguel “Casi-
miro”, sacerdotes, e 7 camponeses hondurenhos. 

30/06: Martírio de Dionísio Frias, líder camponês, mártir das 
lutas pela terra, na República Dominicana. 

01/08: Martírio de Arlen Siu, estudante, 18 anos, mártir da 
revolução nicaraguense. 

20/10: Martírio de Raimundo Hermann, pároco entre os 
índios quechuas, mártir dos camponeses bolivianos.

25/10: Assassinato de Vladimir Herzog, jornalista, assassina-
do pela Ditadura Civil Militar, na cidade de São Paulo. 

21/11: Massacre de La Unión, Honduras, matança de campo-
neses por latifundiários. 

15/12: Martírio de Daniel Bombara, da JUC – Juventude 
Universitária Católica – de Bahía Blanca, na Argentina, 
mártir dos universitários comprometidos.

11/12: Sequestro e desaparecimento de José Serapio Pala-
cios, dirigente da JOC – Juventude Operária Católica – de 
El Palomar, em Buenos Aires, na Argentina.

1980: 35 anos
29/01: Martirio de María Ercilia Martínez e Ana Coralia Martí-

nez, estudantes e catequistas, em El Salvador. 
31/01: Massacre de 40 quichés, na Embaixada da Espanha, na 

Guatemala. 
220/3: Martírio de Luís Espinal, sacerdote e jornalista, mártir 

das lutas do povo boliviano. 

24/03: Martírio do profeta Oscar Arnulfo Romero, “São Rome-
ro da América”, arcebispo de San Salvador. 

18/04: Elvira Hernández, 14 anos, catequista salvadorenha, 
metralhada enquanto preparava uma Celebração. 

19/04: Martírio de Juana Tun, esposa de Vicente Menchú e 
seu filho Patrocínio, catequistas, em El Quiché. 

20/04: Assassinato de Moisés Medrano, líder camponês, 
massacrado juntamente com 20 companheiros. 

20/04: Mártires indígenas da organização popular em Vera-
cruz, México. 

01/05: Martírio de Conrado de La Cruz, presbítero, e Herlindo 
Cifuentes, catequista, assassinados na Guatemala. 

05/05: Martírio de Isaura Esperanza, “Chaguita”, catequista 
da Legião de Maria, em El Salvador. 

12/05: Martírio de Walter Voodeckers, missionário belga jun-
to a camponeses pobres, em Escuintla, na Guatemala. 

14/05: Morte de Juan Caccya Chipana, operário, militante, 
vítima da repressão policial no Peru. 

29/05: Martírio de Raimundo Ferreira Lima, Gringo, agente 
de pastoral e presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais em Conceição do Araguaia, sul do Pará. 

04/06: Martírio de José María Gran, presbítero e Domingo 
Batz, sacristão, em El Quiché, na Guatemala. 

06/06: Assassinato de José Ribeiro, líder da nação indígena 
Apurinã, Amazonas, Brasil. 

09/06: Desaparecimento de Ismael Enrique Pineda e alguns 
de seus companheiros, da Cáritas em San Salvador. 

14/06: Martírio de Cosme Spessoto, sacerdote italiano, páro-
co em El Salvador. 

10/07: Assassinato de Faustino Villanueva, a serviço do povo 
indígena quiché, Guatemala, baleado em “sua” Paróquia. 

21/07: Assassinato de Wilson de Souza Pinheiro, liderança 
sindical camponesa em Brasiléia, no Acre. 

22/07: Desaparecimento do Jorge Oscar Adur, padre, e dos 
seminaristas Raúl Rodríguez e Carlos Di Pietro, Argentina. 

25/07: Martírio de José Othomaro Cáceres, seminarista e seus 
13 companheiros, em El Salvador.

28/07: Massacre de 70 camponeses em San Juan Cotzal, na 
Guatemala. 

03/08: Massacre de aproximadamente 500 mineiros bolivia-
nos em Caracoles, após um Golpe de Estado. 

15/08: Assassinato de José Francisco dos Santos, presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais em Correntes, em 
Pernambuco. 

24/08: Desaparecimento de 17 dirigentes da Confederação 
Nacional da Unidade Sindical, em Escuintla, Guatemala.

03/10: Martírio de María Magadalena Enríquez Bautista, em 



13

se
rv

ic
io

sk
oi

no
ni

a.
or

g/
m

ar
ti
ro

lo
gi

o

defesa dos direitos dos pobres. 
07/10: Martírio de Manuel Antonio Reyes, pároco, mártir pela 

dedicação aos pobres, em El Salvador. 
25/10: Assassinato de Ramón Valladares, secretário da Co-

missão de Direitos Humanos, em El Salvador. 
05/11: Martírio de Fanny Abanto, líder dos professores, 

animadora de comunidades, mártir das lutas populares 
em Lima.

10/11: Martírio do pastor protestante Policiano Albeño López 
e de Raúl Albeño Martínez, mártires da justiça, em El 
Salvador.

12/11: Assassinato de Nicolás Tum Quixtán, catequista e 
ministro da eucaristia, em Chicamán, na Guatemala.

19/11: Martírio de Santos Jiménez e Jerônimo “Don Chomo”, 
pastores protestantes e camponeses em Guatemala.

22/11: Assassinato de Trinidad Jiménez, coordenador de 
catequistas e animador das CEBs, em El Salvador.

23/11: Desaparecimento do pároco Ernesto Abrego, junta-
mente com quatro de seus irmãos, em El Salvador. 

27/11: Martírio de Juan Chacón e companheiros dirigentes 
da Frente Democrática Revolucionária, em El Salvador. 

11.27: Enrique Alvarez Córdoba e companheiros, El Salvador.
28/11: Martírio de Marcial Serrano, pároco, mártir dos cam-

poneses de El Salvador. 
02/12: Assassinato de Ita Catherine Ford e suas compa-

nheiras de Maryknoll, sequestradas e estupradas em El 
Salvador. 

1985: 30 anos
10/01: Martírio de Ernesto Fernández Espino, pastor lutera-

no, mártir dos refugiados do povo salvadorenho.
09/02: Assassinato de Felipe Balam Tomás, religioso missio-

nário e servidor dos pobres, na Guatemala. 
2102: Camponeses crucificados em Xeatzan, durante a paixão 

do povo guatemalteco. 
28/02: Assassinato de Guillermo Céspedes Siabato, leigo 

comprometido com as CEBs, assassinado pelo Exército, 
na Colômbia. 

28/03: Assassinato de Héctor Gómez Calito, defensor dos 
Direitos Humanos, na Guatemala.

29/03: Martírio de José Manuel Parada, sociólogo do Vicaria-
to da Solidariedade, Santiago do Chile. 

29/03: Desaparecimento de Santiago Natino, estudante de 
desenho, e de Manuel Guerrero, líder sindical, no Chile. 

04/04: Martírio de Rosario Godoy, seu esposo Carlos Cuevas, 
seu filhinho Augusto e seu irmão Mainor, em El Salvador. 

10/04: Martírio do estudante Oscar Fuentes, no Chile e do 
pároco belga Daniel Hubert Guillard, assassinado pelo 
Exército Colombiano.

24/04: Martírio de Laurita López, catequista e mártir da fé 
na Igreja Salvadorenha. 

28/04: Assassinato de Cleusa Carolina Rody Coelho, religiosa 
agostiniana, assassinada pela defesa dos povos indígenas 
em Lábrea, Amazonas, Brasil.

10/05: Martírio de Irene García e Gustavo Chamorro, mártires 
da Justiça em Guanabanal, na Colômbia. 

24/07: Assassinato de Ezequiel Ramim, religioso combo-
niano, defensor dos “posseiros” em Cacoal, Rondônia, 
Brasil.

07/08: Martírio do pastor evangélico Christopher Williams, 
mártir da fé e da solidaridade em El Salvador. 

14/08: Martírio de camponeses de Accomarca, em Ayacucho, 
Peru.

26/10: Assassinato do pároco belga Hubert Luis Guillard, em 
Cali, na Colômbia. 

17/11: Martírio de Luis Che, celebrante da Palavra, mártir da 
fé na Guatemala. 

18/12: Assassinato de João Canuto, presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Rio Maria, Pará, Brasil. 

1990: 25 anos
01/01: Assassinatos das religiosas Maureen Courtney e Teresa 

Rosales, na Nicarágua. 
07/02: Martírio de Raynal Sáenz, no Peru. 
11/02: Massacre pelo Exército El Salvadorenho de Guancorita, 

em El Salvador, que resultou em 5 mortos e 17 feridos. 
22/02: Assassinatos de Camponeses mártires de Iquicha, no 

Peru. 
04/03: Assassinato de Nahamán Carmona, menor, morador de 

rua na Guatemala. 
17/03: Assassinato de María Mejía, camponesa quiché, mem-

bro da Ação Católica, em Sacapulas, na Guatemala. 
17/04: Tiberio Fernández, padres, e seus companheiros, már-

tires da promoção humana, em Trujillo, Colômbia. 
31/05: Assassinato de Clotario Blest, profeta cristão no 

mundo sindical chileno. 
07/06: Assassinato da Irmã Filomena Lopes Filha, apóstola 

das favelas, em Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. 
11/09: Assassinato da antropóloga Myrna Mack, comprometi-

da com os Direitos Humanos, na Guatemala. 
27/09: Martírio da Irmã Agustina Rivas, religiosa do Bom 

Pastor, em La Florida, no Peru. 
28/09: Martírio dos militantes e jornalistas Pedro Martínez e 

Jorge Euceda, mártires da verdade, em El Salvador. 
02/12: Martírio de camponeses em Atitlán, na Guatemala. 
22/04: Assassinato de Paulo e José Canuto, filhos de João 

Canuto, em Rio Maria, Pará, Brasil. 
1995: 20 anos

05/10: O exército guatemalteco assassina 11 camponeses na 
comunidade “Aurora 8 de outubro”, em Cobán. 

2005: 10 anos
12/02: Dorothy Stang, mártir da ecologia, assassinada por 

ordem dos fazendeiros, Anapú, Brasil.
21/05: Assassinato de João Araújo Gujajara, líder indígena, 

assassinado por fazendeiros por defender sua terra, 
Guajaú, no Maranhão. 

24/05: Assassinato de Edickson Roberto Lemus, lutador pela 
Reforma Agrária, em Progreso, em Honduras. 

Martirológios em português: www.ihu.unisinos.br/martires-latino-americanos   e   www.ceseep.org.br/martires.html
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Veja estes prêmios, concedidos aos participantes nos concursos convocados na Agenda de 2014, em: 
http://latinoamericana.org/2015/premios

Veja também as convocatórias de 2015, para 2016, em: http://latinoamericana.org/2015/convocatorias

O Prêmio do Concurso de Conto Curto Latino 
americano (350 euros) foi concedido a Richard Joel 
Rico López (tsurichardrico@hotmail.com), de Acari-
gua, Venezuela, por seu conto “A Canção do Negro Ali”. 
Publicamos esse conto nesta edição às páginas 238 e 
239.

Convocamos para o próximo ano a 21ª edição do 
Concurso (pág. 17). 

Uma longa antologia de “Contos curtos latino 
americanos” – já tem mais de oitenta – não só os 
ganhadores, mas os melhores entre os que tem sido 
apresentado aos concursos durante esses quase vinte 
anos, está sendo disponibilizada em uma seção dos 
Serviços Koinonia, através de: servicioskoinonia.org/ 
cuentoscortos.

• O Prêmio do Concurso de Páginas Neobíblicas 
(350 euros) foi outorgado a Antonio Salomón Medina 
Fuentes (uiosdelsoter@gmail.com) de El Salvador, por 
sua página neobíblica “Promessas da Esperança para 
nossa nação”, atualização de Zacarias 8, 1-12, que pu-
blicamos nesta edição (pág. 240), na mesma em que 
convocamos a 20ª edição deste Concurso (pág. 17). 

Também aqui, uma longa antologia de “Páginas 
Neobíblicas” (já mais de uma centena) recebidas para 
o Concurso neste e em outros anos, continua sendo 
publicada como seção dos Servicios Koinonía: servicios-
koinonia.org/Neobíblicas.

• O Júri do Concurso de Gênero sobre o tema “Gê-
nero e compromisso político” promovido pelo Centro de 
Comunicação e Educação CANTERA, de Manágua, em 
Nicarágua, concedeu o prêmio de 500 dólares a Maite 
Pérez Millet (ccscbgl@enet.cu), de Santiago de Cuba, 
por seu trabalho “Feminismo: peregrinação para a 
libertação”, publicado à página 242. Parabéns!

Seguindo as mesmas normas; porém com novo 

enfoque, convocamos o novo Concurso para o próximo 
ano, com o tema “O direito das mulheres participarem 
em igualdade de condições e oportunidades na vida 
social, política, cultural, econômica e religiosa da so-
ciedade” (pág. 17). 

• O prêmio do Concurso convocado pela Col. 
Col·lectiu Ronda, de Barcelona, no valor de 2.000 
euros, foi outorgado ao Comitê de Direitos Humanos 
da Légua, no Chile (pascualcortes@gmail.com, blog: 
ddhhlalegua.wordpress.com). Confira a decisão dos 
jurados na página seguinte. Este mesmo Concurso fica 
convocado, mais uma vez, para o próximo ano, com 
novo tema, em sua 13ª edição (pág. 18), com um 
prêmio de 2.000 euros. 

• No Concurso “liberdade e Justiça”, promovido 
por REDES, de Porto Rico (http://redesperanza.org), 
foi concedido o Prêmio a Maria dos Anjos Pérez Fer-
nández (mariangel@mhn.vega.inf.cu), de Pinar do 
Rio, em Cuba, por seu artigo “Liberdade e Justiça na 
América Latina”. Com uma nova temática, o mesmo 
Concurso fica convocado para 2015 para sua 9ª edição 
(pág. 16). 

• O Prêmio Antônio Montesino, o gesto profético 
na defesa dos Direitos Humanos, foi concedido este 
ano a Dom Erwin Kräutler, bispo do Xingu, no Brasil 
e ao jesuíta Óscar Jiménez, do Chile. Confira o resumo 
na pág. 46. 

 
• O Prêmio à Divulgação dos Princípios do De-

crescimento, em sua 6ª edição (de 2013 para 2014) 
foi declarado sem ganhador, conforme foi anunciado 
oportunamente em llatinoamericana.org. Fica também 
convocado, para a sua 7ª edição (cf. pág. 16), o Con-
curso, cujo prêmio será 500 euros. 



15

Prêmios
para as convocações da Latino-americana 2014

Ve
ja

-s
e 

o 
tr

ab
al

ho
 p

re
m

ia
do

 e
m

: 
w

w
w.

cr
on

da
.c

oo
p/

Re
cu

rs
os

/A
rt

ic
le

s/
Ag

en
da

-L
at

in
oa

m
er

ic
an

a-
20

15

• O Concurso de Ecoteologia, 
promovido pela Equipe de Pesqui-
sa “Ecoteologia” da Faculdade de 
Teologia da Pontifícia Universidade 
Xaveriana (Bogotá, na Colômbia), 
outorgou o Prêmio a Amós López 
Rubio (lopez.amos70@gmail.com), 
cubano e residente em Buenos Aires, 
com o trabalho “A Salvação: uma 
nova forma de relação. Inspirações 
eco teológicas para defender a vida”. 
O Prêmio é de 400 euros e um kit de 
materiais eco teológicos. 

O Júri concedeu ainda duas men-
ções honrosas, a Juvencio Albrecht 
(juvencioalbrecht@yahoo.com.ar), 
de Porto Esperança, Departamento de 
Missões, na Argentina. Seu trabalho 
foi “Salvação religiosa e salvação 
ecocósmica”. 

Os trabalhos premiados são publi-
cados no blog ecoteologiapuj.blogs-
pot.com. Com uma nova temática 
ecoteológica, convocamos novamente 
a 11ª edição (pág. 19). 

Parabéns a todas as pessoas 
ganhadoras e nossa gratidão a todos 
os que participaram. Contamos com 
vocês o próximo ano. Lembramos 
aos/às ganhadores/as dos Concursos 
de cada ano que são anunciados 
as pessoas ganhadoras na edição 
seguinte do Livro-agenda Latino 
americana e também, a partir de 1º 
novembro, publicamos no site:   

http://latinoamericana.org

12º PREMIO COL·LECTIU RONDA
Assessoria Jurídica trabalhista economista social

Lutas por Liberdade

Decisão

Ao 12º Prêmio “Col·lectiu Ronda assessoria jurídica 
trabalhista econômica e social” (que corresponde ao Livro-
agenda Latino Americana 2014) foram apresentados oito ex-
periências sobre “Lutas por Liberdade – experiências de lutas 
pela libertação”, como uma forma de partilhar, uma forma 
de ser futuro, livre e libertador, solidariamente fraterno, nas 
palavras de Pedro Casaldáliga.

As pessoas que participaram vem dos seguintes países: 
três experiências do Chile, uma da Colômbia, uma de Cuba e 
uma de Porto Rico. Por fim, tivemos duas vindas da Catalunha 
e Madri. Dois destes, são trabalhos de caráter mais pessoais 
e os outros seis, que são coletivos, apresentam e formulam 
suas experiências de estudo vinculado às lutas por liberdade, 
a partir de diferentes ângulos.

Praticamente podem ser divididos em dois grupos: um, 
que através de experiências culturais (teatro do oprimido, 
bibliotecas, pintura, o bem viver com a natureza) oferecem 
meio para a libertação de pessoas, especialmente de jovens 
com grande risco de exclusão social. 

Os outros grupos de experiências se baseiam sobre lutas 
por libertação contra a repressão nos meios muito hostis, 
praticamente não revelados para a opinião pública. Menção 
especial deve ser a longa trajetória de luta ante repressiva, 
unitária e dedicada do Comitê de Direitos Humanos de Porto 
Rico. 

A decisão assumida, por unanimidade se outorga à ex-
periência, apresentada pelo Comitê de Direitos Humanos da 
Légua (Chile), por sua luta antirrepresiva, sua defesa dos 
Direitos Humanos e a construção de uma comunidade humana 
e política que quer conseguir uma liberdade que se permita 
autogovernar, ser dona de seu futuro e ser composta por 
seres humanos, que por sua própria dignidade conquistam 
para si a história.

Col.lectiu Ronda, Conselho diretor
Barcelona, 30 de abril de 2014q



O artigo 15 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos proclama o “Direito Huma-
no à Nacionalidade”: 

- toda pessoa tem direito a uma nacio-
nalidade,

- ninguém deve ser privado arbitraria-
mente de sua nacionalidade, nem do direito 
de trocar de nacionalidade.

Os despejos por conflitos armados, as 
lutas pelo direito à livre determinação, o ra-
cismo... entre outras tantas situações pelas 
quais passam nossos povos, tem sido nova-
mente tema importante de debates sobre o 
direito à nacionalidade. 

Perguntamos: a nacionalidade é inerente 
ao ser humano? Este direito está na plata-
forma política dos governos? Tomando como 
exemplo a situação das pessoas dominicanas 
de origem haitianas, a realidade da Palesti-
na, Escócia e Porto Rico, REDES nos convoca 
a participarmos da discussão crítica sobre 
este assunto.

Envie sua participação escrita (de até 
7000 caracteres), pessoal ou coletivo (com 
sua comunidade, seus alunos/as, seus vizi-
nhos/as, amigos/as...).

Só se aceita textos escritos em castelha-
no, até ao máximo dia 31 de março de 2015, 
endereçado a: inforedes@redesperanza.org

O Prêmio será de 500 dólares, além do 
diploma de participação. 

REDES, Red de Esperanza y Solidaridad,
Diocese de Caguas, Porto Rico.ht
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PrÊmio À difusão  
dos princípios  

do “decrescimento”

A Comissão da Agenda Latino-americana de 
Girona, Catalunha, Espanha, anuncia 
este concurso, com as seguintes nor-
mas:

1 - O tema é o decrescimento como passo ne-
cessário para alcançar uma liberdade 
viável para os seres humanos e toda a 
comunidade viva do planeta.

2 - Será premiada a pessoa, comunidade ou 
entidade que, por meio de trabalhos 
escritos, organização de cursos ou 
conferências, pesquisas, produção 
de material audiovisual, criação de 
material didático para adultos ou 
estudantes, execução de ações diretas 
etc., fizer uma melhor divulgação dos 
princípios do “decrescimento”.

3 - Os trabalhos e relatórios das atividades 
organizadas deverão chegar até 30 de 
junho de 2015 à Comissió de l’Agenda 
latinoamericana, Calle Mestre Francesc 
Civil, 3 bxs. / 17005-GIRONA /tel. 
(34) 972219916. E-mail: llatinoameri-
cana@solidaries.org 

4 - Será aceita a participação em qualquer lín-
gua em que esta Agenda é publicada: 
castelhano, catalão, português, inglês 
ou italiano.

5 - O prêmio é de 500 euros. O júri poderá 
declarar o concurso sem vencedor e 
conceder um ou mais prêmios de 100 
euros. A decisão do júri será publicada 
no dia 1º de novembro de 2015 em: 
llatinoamericana.org.

7ª Edição
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Concurso
“Direito Humano 
À nacionalidade”

9ª Edição



Prêmio Antônio Montesino
ao gesto profético em defesa da dignidade humana, 20ª edição

O Centro de Educação Popular e Comunicação 
Cantera (www.canteranicaragua.org) e a Agenda Latino-
americana anunciam a 20ª edição do concurso “Pers-
pectiva de gênero no desenvolvimento social”.

1. Tema: “O direito das mulheres participarem 
em igualdade de condições e oportunidades na vida 
social, política, cultural, econômica e religiosa da 
sociedade”.

2. Deverá ser no estilo de um ensaio.

3. Deverá ter no máximo mil palavras, ou 6 mil 
caracteres. Em castelhano, português ou outro idioma, 
sendo exigida uma tradução (que virá anexada) para o 
castelhano.

4. Os trabalhos deverão chegar até 15 de março de 
2015 a: cantera@ibw.com.ni, tel.: (505)-22775329. 

5: Prêmio: 500 dólares. O júri poderá declarar o 
concurso sem vencedor, mas poderá igualmente con-
ceder um ou mais prêmios de 100 dólares.

Concurso “Gênero e compromisso político”, 20ª edição

A Agenda Latino-americana anuncia a 20ª edição 
do Concurso Páginas Neobíblicas.

1. Tendo como parâmetro alguma personagem, 
situação ou mensagem bíblica, do Antigo ou Novo 
Testamento, os participantes deverão desenvolver uma 
“releitura” a partir da situação atual da América Lati-
na e do mundo.

2. O texto não deve exceder 9 mil caracteres (com 

espaços). Em castelhano, português ou catalão, em 
prosa ou poesia, levando-se em consideração que, ha-
vendo qualidade na forma, premiam-se o conteúdo e a 
criatividade na releitura da página bíblica escolhida.

3. Os trabalhos deverão ser enviados até 31 de 
março de 2015 para: agenda@latinoamericana.org

4. Prêmio: 400 euros; será divulgado no dia 1º de 
novembro de 2015 em latinoamericana.org

Concurso de “Conto Curto Latino-americano”, 21ª edição

Convocações
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Concurso de “Páginas Neobíblicas”, 20ª edição

A Agenda Latino-americana anuncia a 20ª edição 
do Prêmio Antonio Montesino ao gesto profético em 
defesa da dignidade humana na América Latina. São 
estas as normas:

1. Deseja-se destacar a comunidade, grupo ou 
pessoa cuja defesa dos Direitos Humanos atualize hoje 
o gesto profético de Antonio Montesino quando, em 
A Espanhola, enfrentou a violência da conquista com 
seu grito: “Estes não são seres humanos?”.

2. Qualquer grupo, indivíduo ou comunidade pode 
apresentar candidatos a esse prêmio, até 31 de março 
de 2015, para a própria Agenda Latino-americana

3. Serão admitidos pelo júri ações pontuais, traba-
lhos duradouros e ações proféticas que ocorreram por 
um tempo extenso. 

4. Prêmio de 500 dólares. Poderá ser declarado 
sem vencedor. 

A Agenda Latino-americana anuncia a 20ª edição do 
concurso, sob as normas elencadas a seguir:

1. Poderá competir qualquer pessoa sintonizada com 
as causas da Pátria Grande.

2. O conto deverá ter no máximo 18 mil caracteres, 
em castelhano ou português.

3. A história deverá tentar esclarecer, a partir de seu 
próprio caráter literário, a atual conjuntura espiritual 
da América Latina: utopias, dificuldades, motivações 
de esperança, alternativas e interpretação do momento 

histórico.
4. Os textos devem ser enviados até 31 de março de 

2015 para: agenda@latinoamericana.org
5. O autor/autora que vencer receberá 400 euros; o 

conto será publicado na Agenda Latino-americana em 
2015 (em cerca de 20 países). A decisão será comunicada 
no dia 1º de novembro de 2015 na página latinoameri-
cana.org/2015/premios

6. O júri poderá declarar o prêmio sem vencedor e 
conceder um ou mais prêmios de 100 euros. 
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PrÊmio 
«Col·lectiu Ronda de aDvogados»

13ª Edição Co
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s

O Coletivo Ronda de Barcelona, assessoria jurídica, trabalhista, econômica e social a ser-
viço das pessoas e das classes marginalizadas pelo sistema neoliberal, fiel à sua tradição de pen-
samento e de compromissos, convoca a 13ª edição do Prêmio Coletivo Ronda para o ano de 2015, 
para contribuir com que o direito à fraternidade seja realidade.

As raízes históricas da ideia de fraternidade já aparecem em Aristóteles, na Grécia Antiga (séc. 
IV a.C.). A partir da Revolução Francesa e da Independência dos Estados Unidos (séc. XVIII d. C.), 
os valores sobre a liberdade, igualdade e fraternidade adquiriram outros significados.

Após as catástrofes geradas pela 2ª Guerra Mundial se firmaram, em Paris em 1948, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos: Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direi-
tos e, dotados de razão e consciência, devem viver fraternalmente uns com os outros (artigo 1º). 

A fraternidade é um direito e um dever. Direito vulnerável sistematicamente pelo sistema capi-
talista e suas mais recentes formas neoliberais que se apresentam e se justificam pela globalização. 
Dever nem sempre exercido entre todos e todas. 

A grande maioria – para não dizer todas – das cosmovisões proclamam o valor da fraternidade.
O Secretariado Permanente do Comitê Confederativo do Sindicato Anarquista CNT/AIT na Catalu-

nha, em 2013, proclamou, mais uma vez, os valores da liberdade, da fraternidade e da solidariedade 
como suportes mútuos. 

O Papa Francisco elegeu a fraternidade como lema para a 47ª Jornada Mundial da Paz, que 
aconteceu em 2014. 

Por isso, o Coletivo Ronda,
CONVOCA:
as entidades, grupos, coletivos ou instâncias similares que atuam em áreas de Direitos Humanos 

e, de forma especial, sobre o Direito Humano à Fraternidade
para apresentar um informe bem objetivo e concreto sobre uma experiência de direito à frater-

nidade. Deverá ter referência ao contexto social, à composição e motivação da entidade participan-
te, bem como as atividades realizadas e uma avaliação dos resultados conseguidos. Deverá agregar 
a apresentação da entidade e uma explicação sobre suas atividades (máximo de 20 páginas). 

Idioma: Em castelhano, catalão, português ou qualquer outra língua em que a Agenda/Livro é 
publicada, acompanhando uma tradução para um dos três idiomas citados.

Envio e prazos: O relatório deverá ser enviado até 31 de março de 2015 para os seguintes en-
dereços:

jpujol@cronda.coop e agenda@latinomericana.org. É possível consultar outras formas de envio 
para os mesmos endereços.

Prêmio: 2 mil euros. 
O júri poderá declarar o Concurso sem vencedor e conceder alguma distinção.
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O direito à fraternidade
Experiências em defesa do direito à fraternidade



11ª Edição

A Escola Superior de Estudos Franciscanos (ESEF), de Madri, Espanha, e a equipe de pesquisa 
Ecoteologia, da Faculdade de Teologia da Pontifícia Universidade Javeriana (Bogotá, Colômbia), 

ANUNCIA o concurso “TEOLOGÍA E MINÉRIO: Direitos da Mãe Terra, Deveres da Humanidade”, 
com as siguintes BASES:

1. Partecipantes: O concurso tem abordagem macroecumênica; poderão participar, portanto, 
abordagens de qualquer conotação, religiosa ou não religiosa, que se centrem no assunto apresen-
tado, em caráter estritamente ecoteológico.

2. Tema: Dado o enfoque geral do Livro-Agenda Latino Americano Mundial 2015 sobre os Direi-
tos Humanos, convidamos a todos e todas a pensarem sobre uma perspectiva que inclua os Direitos 
de nossa Mãe Terra, ressaltando os deveres da humanidade em função do Bem Viver. Existem vários 
autores/as que vem trabalhando essa temática relacionada com o Bem Comum da Criação, entre eles 
Leonardo Boff e Miguel D’Escoto (http://latinoamericana.org/2013/info/docs/DeclaracionBienComu-
nHumanidadPropuesta.pdf) e François Houtart (http://www.miradoriu.org/spip.php?article485).

Pede-se que tais escritos abordem também as realidades conflitivas em que se vive o mundo 
hoje, por causa dos projetos de mineração e seus impactos para os seres humanos e os ecossistemas 
e que se faça também uma fundamentação baseada em paradigmas imaginários e representações 
que se tem, em certos cenários, sobre Deus. 

Onde está o Criador enquanto vai acontecendo tantas catástrofes? Como compreender o “silên-
cio” de Deus frente a destruição de sua Criação? Tem algo a ver os benefícios gerados com o avanço 
tecnológico da mineração com o plano de salvação? É possível articular o plano de salvação com 
os benefícios advindos da mineração? Como se conseguir um equilíbrio justo? Em quais aspectos 
devemos renovar nossa maneira de pensar a respeito da relação entre a humanidade e a Mãe Terra? 
E entre ela e Deus? 

Ainda, visto que em 29 de novembro de 2014 se completaram 35 anos em que São Francisco 
de Assis foi declarado o Santo Padroeiro da Ecologia, pede-se de integrar os valores da humildade, 
pobreza, fraternidade cósmica, diálogo inter-religioso, espiritualidade e construção da Paz, como 
aspectos relevantes dentro da reflexão proposta para o Concurso. 

3. Tamanho máximo: 10 folhas tamanho carta ou 20 mil caracteres. Em castelhano ou portu-
guês (se o trabalho for escrito em outro idioma, deverá ser enviada uma tradução em castelhano).

4. Os textos devem ser enviados até de 31 de março de 2015 para: ecoteologia@gmail.com, 
com cópia para acaceres@javeriana.edu.co e esef.secretaria@gmail.com, ou, pelo correio, para 
Equipo Ecoteología / Facultad de Teología / Carrera 5, Nº 39-00, Piso 2, Edifício Arrupe / Pontificia 
Universidad Javeriana / Bogotá D.C., Colômbia.

5. O trabalho vencedor será premiado com 450 euros e materiais ecoteológicos. O júri po-
derá declarar o prêmio sem vencedor ou premiar um ou mais concorrentes. Além disso, por meio da 
página escuelafranciscana.galeon.com e do blog www.ecoteologiapuj.blogspot serão divulgados os 
melhores trabalhos, aqueles que mais contribuem para a promoção do diálogo teologia/ecologia em 
nosso Oikos, a Criação. 
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Direitos da Mãe Terra e deveres da humanidade
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Nosso objetivo é o de resenhar, da forma mais sucinta possível, uma série de informações sobre Direitos Humanos 
elaborados por organizações de prestígio internacional, de forma a facilitar o acesso a referências chaves para aqueles 
que desejam informar-se sobre a situação dos Direitos Humanos em nível mundial. Para não sobrecarregar este texto com 
endereços online ilegíveis e difíceis de digitar, colocaremos todos os documentos aqui citados no arquivo pdf: latinoame-
ricana.org/2015/info/info-ddhh.pdf. Por meio dele você acessará documentos e informes apenas com alguns cliques. 

José Manuel Fajardo
San Pedro Sula, Honduras

Informe sobre os informes sobre Direitos Humanos

NAÇÕES UNIDAS
Considerando que a Organização das Nações Uni-

das é a instância mundial mais emblemática em rela-
ção ao nosso tema, já que suas origens institucionais 
estão na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
que dá sentido a toda sua prática, resenhamos o In-
forme 2013 da Alta Comissária de Direitos Humanos, a 
sul-africana Navi Pillay, nesse cargo desde 2008.

Este informativo, disponível em seis idiomas por 
meio da assinatura A/68/36 do Sistema de Arquivos e 
Documentação das Nações Unidas (SADD u ODS), tem 
um claro e marcado sabor institucional, pois seu obje-
tivo, mais que informar acerca da situação exata dos 
Direitos Humanos no mundo, é o de expressar como o 
escritório do Alto Comissariado para os Direitos Huma-
nos (ACNUDH) se posiciona diante desta problemática. 

Não obstante, o que dissemos acima, é válido 
rever as seis prioridades temáticas da ACNUDH , já 
que se concentram nos “nós górdios”, isto é, assina-
lam quais áreas dos Direitos Humanos que, em nível 
mundial, requerem maior atenção pelas solicitações 
de intervenção que chegam ao Comissariado, inciando 
com o fortalecimento dos mecanismos de Direitos Hu-
manos, até a proteção deles em situações de conflito 
armado, violência e insegurança. 

As prioridades são apresentadas ao longo de 22 
páginas de texto, as quais levantam dados de inte-
resse como: a atenção a casos urgentes tais como o 
da República Árabe da Síria, salientando que as situ-
ações dos países são cada vez mais transregionais; o 
exame periódico universal (uma espécie de teste que 
padroniza a situação de Direitos Humanos de cada 
país membro, a cada três anos) inicia o seu segundo 
ciclo, recebendo 20.000 recomendações (uma média 
de 120 por país) que estão compiladas no Índice 
Universal dos Direitos Humanos; comemoração do Dia 
Internacional da Eliminação da Discriminação Racial, 

organizando-se um ato junto à FIFA, que reuniu joga-
dores, agentes e representantes do futebol no mundo; 
na Mauritânia, executou-se um projeto para reabilitar 
e dar formação a antigos escravos, de forma a facilitar 
sua integração na sociedade; na Papua-Nova Guiné 
contribuiu-se com a eliminação da Lei da Bruxaria; em 
julho de 2013 trabalhou-se em uma campanha a favor 
dos Direitos Humanos de lésbicas, gays, bissexuais e 
transexuais; o Conselho dos Direitos Humanos aprovou 
a resolução 23/13 sobre os ataques e a discrimina-
ção contra pessoas albinas; em dezembro de 1012 
publicou-se os Indicadores de Direitos Humanos. Guia 
para mensuração e aplicação para ajudar os Estados 
a incorporar os Direitos Humanos em seus planos e 
programas nacionais, assim como na agenda para o 
desenvolvimento depois de 2015. 

Em seu discurso de 14 de abril de 2014, o ACNUDH 
apresentou seu plano estratégico de gestão 2014-
2017, com a novidade de agora atuar por projeções de 
quatro anos e incluir como prioridade a “ampliação do 
espaço democrático”. 

Para terminar, há três referências na internet do 
ACNUDH de grande interesse para monitorar a situa-
ção dos Direitos Humanos em países específicos, com 
dados recentes e confiáveis: a primeira diz respeito a 
um mapa interativo, no qual podemos ver as diferen-
tes regiões do mundo e de cada Estado membro das 
Nações Unidas; a segunda referência é o Exame Peri-
ódico Universal, no qual recolhem-se as observações 
das Comissões que visitam e avaliam a situação de 
Direitos Humanos em cada Estado, marcando o calen-
dário de visitas de 2012 a 2016; e para terminar, a 
Biblioteca Dag Hammarskjöld das Nações Unidas que, 
por meio de um portal amigável, explica os conformes 
institucionais que regem as Nações Unidas quanto 
à defesa dos Direitos Humanos e lista as referências 
pertinentes para textos e documentação.
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PNUD
O informe anual do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento é outra referência interessan-
te sobre o mesmo tema. Em que sentido? O Informe 
Mundial desta instituição para o ano 2000 nos trás 
algumas luzes sobre o assunto. No contexto da guer-
ra fria e devido à retórica política dominante desde 
então, concebia-se a humanidade presa em uma es-
pécie de competição entre os direitos civis e políticos 
versus os direitos econômicos e sociais. Nas palavras 
do Administrador Geral do PNUD desta época, Mark 
Malloch Brown, eram duas visões que competiam pelo 
futuro do mundo. Chegou-se agora ao reconhecimento 
geral – ainda que nem sempre a uma convicção com-
partilhada na prática – de que os dois conjuntos de 
direitos estão indissoluvelmente associados, são duas 
caras da mesma moeda. Revisar o referido informe 
é um exercício salutar para avaliar pessoalmente a 
compatibilidade e as sinergias mútuas entre Desenvol-
vimento Humano e Direitos Humanos. 

Uma vez justificada a inclusão deste informe para 
enforcar os Direitos Humanos no mundo e, particular-
mente na América Latina, temos também o Sumário 
do Informe Mundial do ano 2013 (28 páginas, incluin-
do prólogo, cinco capítulos e anexo estatístico), in-
titulado A ascensão do Sul: progresso humano em um 
mundo diverso. 

Com a leitura deste informe podemos constatar o 
que foi previsto no informe do ano 2000, na medida 
em que se registrou uma “surpreendente transforma-
ção de um bom número de países em desenvolvimento 
em economias importantes, dinâmicas e com crescente 
influência política, que estão impactando significati-
vamente no progresso do desenvolvimento humano 
na região (prólogo do Sumário com alguns adendos). 
Os casos do Brasil, China e Índia, cujas economias, 
a partir do ano 2020, superaram a produção total de 
vários países do G8, são um sinal palpável de como a 
dimensão cívico-política e econômico-social estão en-
trelaçadas. Como também é salientado no Informe, a 
relação não é automática: crescimento econômico não 
se traduz em progresso do desenvolvimento humano 
sem políticas civis ajustadas. Por isso, tanto no nível 
local como mundial, o Informe sugere uma nova gover-
nança para um mundo mais justo e igualitário. A lição 
é: os direitos devem atuar em sinergia caso almejemos 
um produto integral. 

Em um olhar mais próximo junto a nosso espaço 
latino-americano temos o Informe Regional de Desen-
volvimento Humano 2013-2014, de 285 páginas, inti-
tulado “Segurança Cidadã com rosto humano: dagnós-
tico e propostas para a América Latina”. Por um lado 
constata-se a presença econômica da América Latina 
no nível mundial; por outro lado, registram-se aumen-
tos alarmantes nos números relativos à segurança, 
com mais de 100.000 homicídios por ano (entre 2000 
e 2010 a taxa de homicídios da região cresceu 11%, 
enquanto que na maioria das regiões do mundo houve 
diminuição ou estabilização desta taxa; em uma déca-
da morreram mais de 1 milhão de pessoas na América 
Latina e Caribe por conta da violência criminal; os 
roubos quase triplicaram nos últimos 24 anos). 

Este nível de insegurança impede o desenvolvi-
mento humano e, em relação ao nosso tema, prejudica 
o núcleo básico onde repousam os Direitos Humanos: 
a vida e a integridade física e material das pessoas. A 
leitura atenta deste Informe nos permite considerar 
a necessidade de recuperar o Direito Humano à tran-
quilidade social, mas como diz o título: com rosto 
humano, sem necessidade de recorrer à “justiça pelas 
próprias mãos” ou a políticas de “mão dura” que no 
fim são completamente contraprodutivas para os Di-
reitos Humanos. 

Esse Informe é complementado por outro produ-
zido pela Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos, em dezembro de 2009, Informe sobre a Segurança 
Cidadã e os Direitos Humanos, que na terceira edição 
do seu resumo executivo já salientava que a delinqu-
ência tomou o lugar do desemprego como principal 
preocupação da população, sendo os jovens o grupo 
mais afetado enquanto vítimas e criminosos. 

CEPAL, Comissão Econômica para a América Latina 
e Caribe das Nações Unidas

Seguindo a lógica de argumentação prévia, onde 
os Direitos Humanos, tanto em sua constituição 
econômico-social como político-civil, são valorizados 
e pujantes em sua integridade, é pertinente revisar 
a perspectiva cepalina, a qual nos dá pistas sobre o 
estado da região quanto a sua economia, a partir de 
uma reflexão confiável e séria. 

O documento a ser examinado é uma publicação 
conjunta do Centro de Desenvolvimento da OCDE, 
CEPAL e a CAF, Banco de Desenvolvimento da América 
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Latina. Intitula-se Perspectivas Econômicas da América 
Latina 2014. Logística e Competitividade para o Desen-
volvimento, em um total de 169 páginas. 

A estrutura do Informe apresenta três capítulos de 
temas que supostamente serão mantidos em edições 
futuras, os quais são: o panorama macroeconômico, 
América Latina frente ao deslocamento da riqueza 
mundial, e o desenvolvimento produtivo para a mu-
dança estrutural. O dado fundamental, introduzido 
pelo texto é o fato de, a primeira década do século 
XXI (2003 a 2012), ter refletido um crescimento mé-
dio anual de 4% para a América Latina. Isso significou 
avanços quanto à redução da pobreza e um fortaleci-
mento de uma “classe média emergente”. No entanto, 
e já referindo-se à segunda década deste século, o 
quadro não é tão lisonjeiro, uma vez que, por várias 
razões, há uma desaceleração econômica global que 
impacta em uma redução no crescimento econômico 
latino-americano. Tal situação insta a necessidade de 
criação de novos mecanismos de competição e estru-
tura produtiva. 

Não cabe a nós aprofundar aqui os dados do in-
forme, mas ressaltamos a importância de levá-los em 
consideração para melhor contextualizar o “momento 
econômico” que serve de ambiente ao estado atual 
dos Direitos Humanos na região. 

Anistia Internacional
Movimento global com mais de 50 anos e mais de 

três milhões de apoiadores, a Anistia Internacional 
nos brinda com o Informe 2013, o qual recolheu da-
dos sobre violações aos Direitos Humanos em 2012. 
Através de uma lista alfabética, este informe apre-
senta a situação de 159 países ao longo de suas 367 
páginas, começando pelo Afeganistão e terminando 
pelo Zimbábue. Junto ao quadro que serve de título 
a cada país, introduz-se o nome do Chefe de Estado 
e de Governo e, em seguida, em negrito, um extrato 
de dados relacionados aos Direitos Humanos e um 
índice com subtítulos. Para respaldar os dados ao fim 
de cada descrição apresenta-se quando ocorreram as 
visitas a cada país pela Anistia Internacional. 

No prólogo do texto, o secretário-geral Salil Shetty 
lembra a doutrina da “Responsabilidade de Proteger” 
pactuada na ONU em 2005, criticando a atitude dos 
Estados que violam os Direitos Humanos dos seus ci-
dadãos com a desculpa de proteger a soberania nacio-

nal. Reflete-se sobre este manejo ruim do conceito de 
soberania e de vários exemplos eloquentes, em que se 
destaca o caso especial da Síria, onde contabilizava-
se, em 2012, 60 mil vítimas da guerra civil. 

“É injustificável a inação em nome do respeito à 
soberania de Estado”, diz ainda o secretário-geral e 
dá como exemplo o tratamento dispensado aos indí-
genas nas últimas décadas. Desde os Sawhoyamaxa do 
Paraguai até comunidades indígenas do Canadá, são 
ameaçados por deslocamentos forçados ou o uso de 
seus territórios para fins comerciais. E esta dimensão 
comercial financeira, que é global e não tem qualquer 
tipo de oposição efetiva, contrasta com os problemas 
aportados à circulação de pessoas que migram por 
motivos de trabalho. Assim, a Convenção Internacional 
da ONU sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Tra-
balhadores Migratórios e de seus Familiares, adotada 
em 1990, continua sendo um dos acordos de Direitos 
Humanos menos ratificados pelos países. E isto é 
ampliado no caso dos apátridas, que são 12 milhões 
no mundo, sendo 80% deles mulheres. 

Duzentas pessoas morrem a cada ano tentando 
cruzar o deserto para chegar aos EUA; migrantes 
africanos foram obrigados a distanciar-se da costa 
italiana como salvaguarda para a segurança do litoral 
europeu; tanto o governo australiano como a Guarda 
costeira dos EUA interceptam migrantes no mar e 
procuram devolvê-los a seus países de origem, imedia-
tamente. Dá-se mais importância à soberania que ao 
direito das pessoas de solicitar asilo. Isto contrasta 
com a liberdade que o capital tem para cruzar frontei-
ras indiscriminadamente e também com a circulação 
de armas convencionais que movimenta 70 bilhões de 
dólares anuais.

Contudo, há algo positivo: o fato de que tomamos 
conhecimento disso tudo. Cada vez é menos possível 
para governos autocratas e violadores dos Direitos 
Humanos se esconderem atrás das fronteiras de sua 
“soberania”. Desde 1985 até 2012, 2,5 brilhões de 
pessoas ganharam acesso à internet. Desde 1996, com 
o Hotmail, seguindo-se com os blogs, Wikipedia, Fa-
cebook, Youtube, Twitter, chega-se a 2008 com mais 
pessoas conectadas à internet na China que nos EUA. 
Graças à internet, estamos destinados a nos ajustar a 
um modelo de cidadania global. É um recurso inegável 
de empoderamento. 

Além do Informe Anual, a Anistia Internacional 
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nos proporciona a sua revista trimental, que já ultra-
passa 100 edições e é acessível por meio do portal 
oficial da instituição na internet. Para um olhar único 
para a América Latina recomendo o texto situado na 
aba “Publicações” do portal, intitulado “Transformar 
dor em esperança. Defensoras e Defensores de Direitos 
Humanos na América”. Em suas 74 páginas, narram-se 
os testemunhos completos do valor pela defesa destes 
direitos inalienáveis. 

Human Rights Watch
O documento completo, em inglês, da HRW para 

o ano 2014 tem 682 páginas; seu primeiro artigo, 
escrito pelo diretor executivo da instituição Kenneth 
Roth, está traduzido para o espanhol. O artigo parte 
do caso emblemático da Síria para discorrer sobre as 
áreas com maior incidência de violações dos Direitos 
Humanos no mundo – destacando em negrito os paí-
ses implicados. Após isso, ele nos convida a compar-
tilhar uma visão crítica em relação a duas instâncias: 
o Conselho dos Direitos Humanos da ONU, que vem 
recuperando sua credibilidade depois de um lento 
desgaste e a administração Obama, da qual analisar 
sua atuação quanto à violação de direitos sob o argu-
mento da Segurança Nacional. 

O informe prossegue com três outros artigos que 
antecedem uma interessante foto-artigo com três 
casos negligenciados de crise em Direitos Humanos 
(casamentos precoces no Sudão do Sul; o impacto 
das Olimpíadas de Sochi na Rússia para os Direitos 
Humanos; a tragédia humanitária na República Centro-
africana), seguida da parte mais volumosa do Informe, 
dividida em seis regiões geográficas para os países 
examinados. 

Além deste artigo, vale a pena checar dois docu-
mentos da HRW que aprofundam a crítica construtiva 
ao trabalho do Conselho dos Direitos Humanos da 
ONU. Os documentos se intitulam Curando a síndrome 
da seletividade, A Revisão de 2011 do Conselho de 
Direitos Humanos, Manter a dinâmica, Um ano na vida 
do Conselho de Direitos Humanos da ONU. 

Departamento de Estado dos EUA
Outra referência valiosa para nosso objetivo é a 

apresentada pelo Secretário de Estado dos EUA, John 
Kerry. Como ele salienta no Prefácio do Informe inti-
tulado “Relato por países sobre Práticas em Direitos 

Humanos”, correspondendo ao de 2013, comemoram-
se os 65 anos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e o documento busca destacar a busca 
contínua de liberdade e dignidade igual em Direitos 
Humano em cada canto do mundo. 

O Informe, de 19 páginas, começa com a menção 
às mais de 100 mil vítimas do conflito armado na 
Síria, onde o uso do gás venenoso sarin pelo exército 
sírio constituiu o mais letal ataque químico em déca-
das. Em consonância com este e outros atos desuma-
nos perpetrados em vários lugares do planeta, lembra-
se como signo de esperança “a primavera árabe”, 
iniciada em 2011; o respeito e a valorização expressos 
diante da morte do ícone dos Direitos Humanos, Nel-
son Mandela, a nomeação da pessoa mais jovem ao 
Prêmio Nobel da Paz, Malala Yousafzai, e outros mais. 

A descrição do estado mundial dos Direitos Hu-
manos para 2013 se agrupa em cinco áreas chaves, 
que são: 1. Uma ofensiva contínua dos Governos para 
garantir as liberdades de reunião e associação da 
sociedade civil; 2. As crescentes restrições à livre-
expressão e à liberdade de imprensa. 3. Déficit de 
transparência nos abusos cometidos pelas forças de 
segurança; 4. Falta de proteção eficaz dos direitos 
trabalhistas; 5. A marginalização de grupos vulnerá-
veis, particularmente: minorias étnicas e religiosas, 
mulheres e crianças, pessoas e comunidades LGBT 
(lésbicas, gays, bissexuais e transexuais) e as pessoas 
com deficiência. 

Um subtítulo introduz cada área, depois da qual 
se ressalta em negrito o nome dos países onde ocor-
rem as violações, o qual permite uma leitura mais 
amigável e seletiva do informe. No final, as últimas 9 
páginas destacam uma série de países one há proble-
mas de Direitos Humanos que escapam à classificação 
mencionada ou onde há avanços significativos no 
assunto. Esta seção tem por eixo espaços geográficos: 
África, Ásia Oriental e Pacífico, Europa, Oriente Médio, 
etc. No hemisfério ocidental se destacam os casos de 
Cuba, Equador e Venezuela. 

Como fonte complementar existe na rede a página 
do LANIC (Latin American Network Information Cen-
ter), em espanhol e inglês, onde podemos encontrar 
uma ampla lista de recursos sobre Direitos Humanos 
tanto em nível regional (e para cada país latino-ame-
ricano) como internacional (com referências gerais, 
além de publicações e subsídios para pesquisas). 
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ONU, 10 de dezembro de 1948
A ASSEMBLÉIA GERAL proclama a presente DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS:
Artigo 1. Todas os seres humanos nascem livres e 

iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão 
e consciência e devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade.

Artigo 2. 1. Todo ser humano tem capacidade para 
gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta 
Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 2. Não será 
também feita nenhuma distinção fundada na condição 
política, jurídica ou internacional do país ou território 
a que pertença uma pessoa, quer se trate de um terri-
tório independente, sob tutela, sem governo próprio, 
quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.

Artigo 3. Todo ser humano tem direito à vida, à 
liberdade e à segurança pessoal.

Artigo 4. Ninguém será mantido em escravidão ou 
servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão 
proibidos em todas as suas formas.

Artigo 5. Ninguém será submetido à tortura nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.

Artigo 6. Todo ser humano tem o direito de ser, em 
todos os lugares, reconhecido como pessoa perante a 
lei. 

Artigo 7. Todos são iguais perante a lei e têm 
direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da 
lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra 
qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo 8. Todo ser humano tem direito a receber 
dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo 
para os atos que violem os direitos fundamentais que 
lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.

Artigo 9. Ninguém será arbitrariamente preso, 
detido ou exilado.

Artigo 10. Todo ser humano tem direito, em plena 
igualdade, a uma audiência justa e pública por parte 
de um tribunal independente e imparcial, para decidir 
sobre seus direitos e deveres ou do fundamento de 
qualquer acusação criminal contra ele.

Artigo 11. 1. Todo ser humano acusado de um ato 
delituoso tem o direito de ser presumido inocente até 
que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo 

com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham 
sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua 
defesa. 2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer 
ação ou omissão que, no momento, não constituíam 
delito perante o direito nacional ou internacional. 
Também não será imposta pena mais forte do que 
aquela que, no momento da prática, era aplicável ao 
ato delituoso.

Artigo 12. Ninguém será sujeito à interferências 
em sua vida privada, em sua família, em seu lar ou 
em sua correspondência, nem a ataques à sua honra e 
reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da 
lei contra tais interferências ou ataques.

Artigo 13. 1. Todo ser humano tem direito à liber-
dade de locomoção e residência dentro das fronteiras 
de cada Estado. 2. Todo ser humano tem o direito de 
deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este re-
gressar.

Artigo 14. 1. Toda pessoa, vítima de perseguição, 
tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros 
países. 2. Este direito não pode ser invocado em caso 
de perseguição legitimamente motivada por crimes de 
direito comum ou por atos contrários aos objetivos e 
princípios das Nações Unidas.

Artigo 15. 1. Todo ser humano tem direito a uma 
nacionalidade. 2. Ninguém será arbitrariamente privado 
de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de na-
cionalidade.

Artigo 16. 1. Os homens e mulheres de maior 
idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade 
ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e 
fundar uma família. Gozam de iguais direitos em rela-
ção ao casamento, sua duração e sua dissolução. 2. O 
casamento não será válido senão com o livre e pleno 
consentimento dos nubentes. 3. A família é o núcleo 
natural e fundamental da sociedade e tem direito à 
proteção da sociedade e do Estado.

Artigo 17. 1. Todo ser humano tem direito à pro-
priedade, só ou em sociedade com outros. 2. Ninguém 
será arbitrariamente privado de sua propriedade.

Artigo 18. Todo ser humano tem direito à liberdade 
de pensamento, consciência e religião; este direito 
inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a 
liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo 
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ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, 
isolada ou coletivamente, em público ou em particular.

Artigo 19. Todo ser humano tem direito à liberdade 
de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade 
de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, re-
ceber e transmitir informações e idéias por quaisquer 
meios e independentemente de fronteiras.

Artigo 20. 1. Todo ser humano tem direito à li-
berdade de reunião e associação pacífica. 2. Ninguém 
pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

Artigo 21. 1. Todo ser humano tem o direito de 
tomar parte no governo de seu país diretamente ou por 
intermédio de representantes livremente escolhidos. 2. 
Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço 
público do seu país. 3. A vontade do povo será a base 
da autoridade do governo; esta vontade será expressa 
em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio uni-
versal, por voto secreto ou processo equivalente que 
assegure a liberdade de voto.

Artigo 22. Todo ser humano, como membro da so-
ciedade, tem direito à segurança social e à realização, 
pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e 
de acordo com a organização e recursos de cada Esta-
do, dos direitos econômicos, sociais e culturais indis-
pensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento 
da sua personalidade.

Artigo 23. 1. Todo ser humano tem direito ao tra-
balho, à livre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o desempre-
go. 2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem 
direito a igual remuneração por igual trabalho. 3. Todo 
ser humano que trabalhe tem direito a uma remunera-
ção justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como 
à sua família, uma existência compatível com a digni-
dade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social. 4. Todo ser humano 
tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar 
para proteção de seus interesses.

Artigo 24. Todo ser humano tem direito a repouso 
e lazer, inclusive à limitação razoável das horas de 
trabalho e férias periódicas remuneradas.

Artigo 25. 1. Todo ser humano tem direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família 
saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis, e direito à segurança em caso de de-
semprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros 
casos de perda dos meios de subsistência fora de seu 

controle. 2. A maternidade e a infância têm direito a 
cuidados e assistência especiais. Todas as crianças nas-
cidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma 
proteção social.

Artigo 26. 1. Todo ser humano tem direito à ins-
trução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais. A instrução elementar 
será obrigatória. A instrução técnico-profissional será 
acessível a todos, bem como a instrução superior, esta 
baseada no mérito. 2. A instrução será orientada no 
sentido do pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução 
promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz. 3. Os pais têm prioridade de direi-
to na escolha do gênero de instrução que será minis-
trada a seus filhos.

Artigo 27. 1. Todo ser humano tem o direito de 
participar livremente da vida cultural da comunidade, 
de fruir as artes e de participar do processo científico 
e de seus benefícios. 2. Todo ser humano tem direito à 
proteção dos interesses morais e materiais decorrentes 
de qualquer produção científica, literária ou artística da 
qual seja autor.

Artigo 28. Todo ser humano tem direito a uma 
ordem social e internacional em que os direitos e liber-
dades estabelecidos na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados.

Artigo 29. 1. Todo ser humano tem deveres para 
com a comunidade, em que o livre e pleno desenvolvi-
mento de sua personalidade é possível. 2. No exercício 
de seus direitos e liberdades, todo ser humano estará 
sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, ex-
clusivamente com o fim de assegurar o devido reconhe-
cimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem 
e de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar de uma sociedade democrática. 
3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese 
alguma, ser exercidos contrariamente aos propósitos e 
princípios das Nações Unidas.

Artigo 30. Nenhuma disposição da presente Decla-
ração pode ser interpretada como o reconhecimento a 
qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer 
qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à 
destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui 
estabelecidos. q
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A afirmação dos Direitos Humanos constitui-se 
como uma páginas mais importantes da história da 
humanidade e seus documentos apresentam uma 
síntese das intenções humanas para o bem e para a 
justiça. O surgimento dos documentos que conso-
lidam tais intenções, entretanto, foi motivado por 
sérias opressões e violações à dignidade humana, 
principalmente no período das duas grandes guerras 
que marcaram o século XX. Ao formular declarações, 
pactos e constituições a favor dos direitos de to-
dos, a humanidade não só condena os abusos pas-
sados, mas estabelece os critérios de sua realização 
futura a partir de um imperativo: nunca mais deve-
se aceitar a repetição dos horrores dessas viola-
ções. Ao criar os sistemas jurídicos e institucionais 
de proteção e promoção, os Direitos Humanos são 
retirados da mera instância da boa vontade indivi-
dual e inseridos no âmbito da lei, a fim de garantir 
a sua efetividade prática. 

É importante assinalar que desde os tempos 
mais remotos as civilizações vem se empenhando 
para elaborar normas que garantissem o direito e a 
justiça. Foi na era moderna, contudo, que assisti-
mos a consolidação jurídica dos ideais de universa-
lidade (os direitos são para todos), inviolabilidade 
(cada indivíduo tem o direito, por si mesmo, de 
não sofrer violações) e indissociabilidade (todos 
direitos devem ser reconhecidos de forma integral 
para todos os seres humanos). Entre as primeiras 
tentativas de criação de normas para a garantia e 
a promoção dos Direitos Humanos estão a Declara-
ção Americana (de 1776) e a Declaração Francesa 
(de 1789), que afirmaram o direito à liberdade e à 
igualdade e à vida de todos os seres humanos. Tais 
documentos foram embrionários e vanguardistas 
quanto aos ideais que se consolidaram no século XX 
através de um amplo cabedal jurídico, estabelecido 
não só para afirmar a dignidade humana de cada in-
divíduo, mas também para responsabilizar o Estado 
pela sua proteção, garantia e promoção. 

Aos poucos, o século XX assistiu a uma am-

pliação da abrangência dos Direitos Humanos na 
realidade sócio-política mundial, principalmente 
diante das violações aos direitos dos operários na 
segunda metade do século XIX. Contribuíram para 
isso a Revolução Mexicana de 1910 e a elaboração 
da Constituição Mexicana de 1917, que inclui pela 
primeira vez um capítulo dedicado ao trabalho e à 
previdência social; a inauguração do Estado Socia-
lista com a Revolução Russa de 1917; a Constitui-
ção da República de Weimar na Alemanha de 1919 
que serviu como modelo às constituições proclama-
das depois da I Guerra Mundial; e a criação da OIT - 
Organização Internacional do Trabalho pelo Tratado 
de Versalhes também em 1919. A partir das lutas 
contra os Estados totalitários de Hitler e Mussolini, 
novas reivindicações humanas e sociais passam a 
fazer parte do cenário internacional e do imaginá-
rio social das sociedades contemporâneas. 

Os Diretos Humanos, nesse caso, deixaram de 
ser entendidos apenas como um direito individu-
al (conforme a tradição moderna) e assumiram a 
dimensão política (como direitos dos povos) que 
eles detém até os dias atuais e sua efetivação foi 
resultado das reivindicações impetradas pelas lutas 
sociais dos grupos violados ou ameaçados: isso 
porque, cada vez mais, os direitos humanos pas-
saram a ser reconhecidos como direitos históricos 
(como bem mostrou Norberto Bobbio) e não apenas 
um elemento natural ou mesmo divino. Assim, de 
um lado, cresceu na era moderna a necessidade de 
normatização dos Direitos Humanos, em vista da 
sua consolidação e garantia. De outro, cresceram 
os movimentos reivindicatórios, que levam a uma 
contínua e ininterrupta ampliação de sua concep-
ção, fazendo com que cada vez mais novos direitos 
ou direitos de novos níveis e para novos grupos 
sociais passem a ser incorporados. 

Não obstante, a sociedade humana continua 
assistindo diariamente a graves violações da digni-
dade humana: guerras, fomes, escravidão, tortura, 
falta de condições básicas de sobrevivência e tan-
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tas outras situações que ferem os Direitos Humanos 
dão prova da necessidade de que os direitos huma-
nos sejam assumidos como uma plataforma política 
por todos os cidadãos nas suas práticas individuais 
e pelas instituições estatais nas suas práticas po-
líticas. A persistência desses e de tantos outros 
casos, confirmam que as legislações são apenas um 
primeiro passo e que a verdadeira mudança de pos-
tura nascerá da sua efetividade prática. A beleza 
das leis não é suficiente quando as ações concretas 
não são capazes de efetivar o que elas preveem. 

São muitos os atores sociais aptos e participan-
tes desse processo constante de monitoramento e 
sua principal tarefa é garantir que as legislações 
sejam vividas concretamente em todos os âmbitos 
da sociedade. Se a lei define os parâmetros míni-
mos da ação, o monitoramento dá garantias de que 
as violações serão evitadas e, caso ocorram, serão 
julgadas e condenadas. Essa é a função dos siste-
mas internacionais de Direitos Humanos constitu-
ídos a partir de 1948, quando a ONU (Organização 
das Nações Unidas) proclamou a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, considerado o principal 
documento de direitos humanos do mundo contem-
porâneo, originado depois da segunda guerra mun-
dial. Em nível mundial, a própria ONU se constitui 
como um mecanismo de definição, monitoramento 
e promoção dos Direitos Humanos. Os sistemas 
regionais (como é o caso do Sistema Interamerica-
no da Organização dos Estados Americanos – OEA) 
tem essa mesma função no que tange aos tratados 
bi ou multilaterais entre os países membros. Além 
de definirem os parâmetros (através da adoção de 
tratados e convenções internacionais), esses sis-
temas contribuem para o monitoramento (através 
de relatórios periódicos, investigações, exame de 
petições e comunicados), difusão, promoção e 
educação para os Direitos Humanos (com a realiza-
ção de conferências, seminários e cursos em torno 
da temática).

Tais tarefas levaram à discussão e aprovação de 
inúmeros documentos de nível mundial e regional, 
todos eles inspirados na Declaração de 1948. No 
nível internacional, a ONU atua através de vários 
órgãos, com a missão de contribuir para desenvol-

ver a relação entre as nações, baseada na igualdade 
de direitos e no princípio da autodeterminação dos 
povos, em vista da paz universal. Para isso, criou 
vários mecanismos e tratados, entre os quais estão 
os dois principais Pactos de Direitos Humanos (am-
bos de 1966 e ratificados pelo Brasil em 1992): o 
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e 
o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, So-
ciais e Culturais. Além desses documentos, os me-
canismos convencionais no âmbito da ONU incluem 
várias convenções, entre as quais estão: Convenção 
Internacional para eliminação da discriminação 
racial (1968), Convenção sobre a eliminação da 
discriminação contra a mulher (1979), Convenção 
contra a tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes (1984) e a Con-
venção sobre os direitos da criança (1989). Tais 
documentos são assinados voluntariamente pelos 
Estados membros da ONU, os quais se obrigam a 
adotar medidas necessárias. 

Ao assumirem a relevância dos Direitos Huma-
nos em nível regional, os países dos continentes 
europeu, americano, africano e do mundo árabe-is-
lâmico elaboraram os seus próprios sistemas, atra-
vés de Cartas e de Convenções de Direitos Huma-
nos. No caso da América surge a OEA (Organização 
dos Estados Americanos), formada pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, cujas 
atribuições foram fixadas pela Convenção America-
na de Direitos Humanos, também chama de Pacto 
de San José da Costa Rica, subscrita em 1969.

Em âmbito nacional, espera-se que cada país 
constitua suas próprias legislações para que sejam 
garantidos a toda pessoa os direitos que lhe são 
próprios. Na América Latina, tão marcada pelos 
horrores das ditaduras militares do século XX, cujas 
feridas ainda sangram, tal recepção das legislações 
internacionais pode ser considerada uma questão 
central não só para a garantia da memória, da ver-
dade e da justiça, como também para as garantias 
de que todo o povo será beneficiado com o legíti-
mo e indispensável reconhecimento de sua perten-
ça a uma pátria que não o viole e que, mais, lhe 
garanta as condições de uma vida digna. q
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Ao reler os valores fundamentais listados na 
Declaração do Milênio das Nações Unidas, de 13 de 
setembro de 2000, poderíamos pensar que os Direitos 
Humanos são um fato consumado: liberdade igualda-
de, solidariedade, tolerância, respeito à natureza e 
responsabilidade comum. No entanto, seus objetivos, 
particularmente no que dizem respeito aos “Direitos 
Humanos, democracia e bom Governo” estão longe de 
se concretizar em muitas realidades e, ainda que seja 
importante avaliar as razões pelas quais a humanidade 
não alcançou a efetivação real da Declaração Univer-
sal e suas consequências, é preciso reconhecer alguns 
avanços. 

Estes direitos surgiram e foram se desenvolvendo 
a partir de processos históricos que continuam em 
construção. Vamos percorrer esta linha do tempo do 
fim ao seu início. 

Em 1993, na Conferência Mundial de Direitos Hu-
manos em Viena, afirmou-se que os Estados, indepen-
dentemente dos seus sistemas políticos, econômicos 
e culturais, devem promover e proteger os Direitos 
Humanos e liberdades fundamentais. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos esta-
belece, pela primeira vez na história, os direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais e culturais de todos 
os seres humanos. Aceita sua universalidade, é reite-
rada em vários convênios, declarações e resoluções 
internacionais. Junto com o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos e seus dois protocolos facul-
tativos, assim como o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, eles formam a chama-
da Carta Internacional de Direitos Humanos. 

1948 é um ano divisor de águas histórico, quan-
do a Comissão de Direitos Humanos, presidida por 
Eleanor Roosevelt, redigiu a Declaração Universal 
de Direitos Humanos que nos rege atualmente e que 
estabelece: “A ignorância e o menosprezo dos Direi-
tos Humanos originaram atos de barbárie ultrajantes 
para a consciência da humanidade e a chegada de um 
mundo onde os seres humanos gozem de liberdade 
de expressão e de crença e sejam livres do medo e da 
miséria é a mais alta aspiração das pessoas comuns... 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dig-
nidade e direitos”. Esta Declaração foi ratificada por 
representantes de todas as regiões do mundo e todas 
as tradições jurídicas. Adotada pelas Nações Unidas 
em 10 de dezembro de 1948, ela descreve 30 direitos 
fundamentais que foram incluídos nas legislações dos 
países membros. 

Os terríveis efeitos da Segunda Guerra Mundial 
foram a causa da reunião de abril de 1945, em San 
Francisco, dos delegados de 50 nações visando criar 
um organismo internacional para promover a Paz. O 
objetivo da Conferência das Nações Unidas sobre a 
Organização Internacional expressou: “Nós, povos 
das Nações Unidas, decidimos proteger as gerações 
vindouras do flagelo da guerra, a qual por duas vezes 
em nossa vida produziu um sofrimento incalculável 
para a humanidade”. Ela entrou em vigência no dia 24 
de outubro de 1945, data em que se celebra o dia das 
Nações Unidas. 

Na segunda metade do século XIX, 16 países eu-
ropeus e vários da América participaram da Primeira 
Convenção de Genebra em 1864, Conferência diplo-
mática organizada pelo Conselho Federal Suíço e a 
Comissão de Genebra. Nela, os participantes entraram 
em acordo quanto ao tratamento de soldados feridos 
em combate, obrigando as partes do conflito a prover 
atenção médica aos militares feridos ou doentes, as-
sim como a respeitar o transporte e equipamento dos 
médicos com o símbolo da Cruz Vermelha. 

Na América Latina, após grandes crises colonais e 
complexas guerras de independência, na primeira me-
tade do século XIX foram redigidas Constituições nos 
novos países, nas quais se abole a escrivão. Algumas 
garantias pessoais são incorporadas a suas leis, como 
a igualdade jurídica dos cidadãos, a soberania popu-
lar, a judicialidade estatal, a separação de poderes e o 
direito à propriedade. 

O século XVIII é um período fundamental na evo-
lução dos Direitos Humanos. As agitações intelectuais 
e sociais em curso na Europa e América dão lugar a 
movimentos que povocam a queda do modelo absolu-
tista. Abole-se a monarquia e cria-se a Primeira Repú-

Direitos Humanos: Breve desenvolvimento histórico
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blica Francesa, em 1789. A Assembleia Nacional Cons-
tituinte adota a Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão. Proclama-se nesta que todos os cidadãos 
devem ter os direitos à “liberdade, propriedade, se-
gurança e resistência à opressão” garantidos. Ela se 
refere aos “direitos naturais, inalienáveis e sagrados 
do homem...” e “...o exercício dos direitos naturais 
de cada homem, tem por únicos limites aqueles que 
asseguram aos demais membros da mesma sociedade o 
gozo destes mesmos direitos”. 

Em 1787 foi redigida a Constituição dos Estados 
Unidos da América, sendo esta a lei fundamental do 
sistema federal estadunidense e documento histórico 
para o mundo. Ela define os principais organismos de 
Governo e os direitos básicos dos cidadãos. As primei-
ras dez emendas à Constituição entram em vigor em 15 
de dezembro de 1791, limitando os poderes do Gover-
no e protegendo os direitos dos cidadãos. A Carta de 
Direitos protege a liberdade de expressão, a liberdade 
religiosa, o direito de possuir e carregar armas, de 
reunião e de petição. Ela proíbe a busca e apreensão 
não justificada, o castigo cruel e incomum e a autoin-
criminação compulsória, ao Congresso de passar leis 
que estabeleçam uma religião de oficial e ao Governo 
Federal de privar qualquer pessoa de sua vida, liberda-
de ou propriedade sem o devido processo legal. 

Antes da Constituição, em 4 de julho de 1776, o 
Congresso dos Estados Unidos aprovou sua Declaração 
de Independência. Thomas Jefferson, entre outros, 
explica as razões pelas quais o Congresso havia vota-
do por declarar a Independência dos Estados Unidos, 
anunciando que as 13 Colônias não fariam mais parte 
do Império Britânico. Ela enfatiza os direitos indivi-
duais e o direito à revolução, ideias que são ampla-
mente aceitas pelos estadunidenses e influenciam a 
Revolução Francesa. 

Outro feito importante, em 1628, foi a Petição 
de Direito por parte do Parlamento inglês e enviada 
a Carlos I como uma declaração de liberdades civis. 
O rechaço do Parlamento ao financiamento à políti-
ca impopular do rei foi o que causou o seu Governo 
exigir empréstimos compulsórios e o alojamento das 
tropas nas casas dos súditos como medidas econômi-
cas. Ela exigiu que nenhum imposto poderia ser ins-
taurado sem o consentimento do Parlamento e proibiu 
o encarceramento de súditos sem provas – habeas 
corpus -, assim como alojar qualquer soldado com os 

cidadãos ou usar leis marciais em tempos de Paz. 
Em 1215, a Carta Magna foi crucial para o desen-

volvimento dos Direitos Humanos. Depois de seus 
abusos, o rei João da Inglaterra foi forçado a assinar 
a Carta, que enumera direitos como o de não inter-
venção do Governo na Igreja, os direitos de todos os 
cidadãos livres a possuir e herdar propriedades, pro-
teção diante de impostos abusivos, direitos às viúvas 
de posses a não casar-se novamente, assim como 
garantias legais e igualdade diante da lei, proibindo o 
suborno e má conduta dos funcionários. 

Na história antiga, as leis romanas estabelecem 
o conceito de “lei natural”, leis não escritas e que 
derivavam da natureza das coisas, noção esta que 
remonta ao ano 539 a.C., ano da conquista da Babi-
lônia e em que Ciro o Grande, rei da Pérsia, liberta 
os escravos e declara a igualdade racial. Gravado em 
um cilindro de barro cozido em letras cuneiformes, é 
reconhecido como o primeiro documento de Direitos 
Humanos. Estas ideias se difundiram na Índia, Grécia 
e Roma. 

Hoje em dia existem instituições públicas de 
Direitos Humanos e Programas Nacionais e Interna-
cionais para o seu cumprimento, mas quando relemos 
as recomendações realizadas pelas Nações Unidas aos 
diversos países, além dos múltiplos relatórios de Orga-
nizações como Oxfam ou Anistia Internacional, nota-
se que a Declaração Universal de Direitos Humanos é 
ainda apenas uma aspiração. 

A Declaração se refere a nações, indivíduos e 
instituições quando estabelece os Direitos Humanos 
como “ideal comum pelo qual todos os povos e nações 
devem se esforçar, afim de que tanto os indivíduos 
como as instituições, inspirando-se constantemente 
nela, promovam, mediante a educação, o respeito a 
estes direitos e liberdades, e assegurem, por medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, seu 
reconhecimento e aplicação universais e efetivos”.

A universalidade, interrelação, interdependência e 
indivisibilidade dos Direitos Humanos seguem sendo 
um desafio e teremos que fazer com que esta noção 
permeie a formação de todas as pessoas; que através 
da educação e a prática em sua vida cotidiana siga-se 
ampliando a consciência pública de que estes direitos 
são inalienáveis e inerentes ao ser humano. A memória 
histórica é um fator de referênciação, permitindo ver a 
realidade e projetar um novo humanismo na Paz. q
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A consolidação do Direito coincide com a aurora 
dos “tempos modernos”, a qual, não obstante as di-
vergências, pode ser localizada do decorrer do século 
XVII. Três balisas nos orientam nessa direção. A pri-
meira vem do matemático e filósofo René Descartes 
(1596-1650). No Discurso do Método (1637), uma 
expressão clássica e lapidar resume a emergência da 
subjetividade, isto é, a consciência da pessoa humana 
enquanto ser autônomo e racional: Cogito, ergo sum – 
Penso, logo existo. As duas outras balisas referem-se 
ao surgimento dos direitos civis: de um lado, a Guerra 
da Independência Americana, com a famosa Declara-
ção da Independência (1776); de outro, a Revolução 
Francesa (1789), com a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão e o lema Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade.
Um olhar retrospectivo

Mas não podemos esquecer que os fundamentos 
do Direito mergulham suas raízes em tempos bem 
mais antigos. Ainda que de passagem, convém ter em 
conta duas tradições que influenciaram decisivamente 
o pensamento ocidental. Na tradição judaico-cristã, 
segundo o relato do Livro do Gênesis, os seres huma-
nos são criados à imagem e semelhança de Deus, com 
a dignidade de filhos do Criador. Daí a insistência dos 
textos bíblicos, notadamente os escritos proféticos, 
sobre a justiça e o direito, com especial destaque para 
“o órfão, a viúva e o estrangeiro”. Não custa lembrar 
que dessa predileção divina decorre a “opção prefe-
rencial pelos pobres”, os excluídos e indefesos, os 
últimos e mais necessitados, diz o Papa Francisco.

Já a tradição greco-romana sublinha o dever e o 
direito de cidadania, prerrogativa aberta a todos, na 
organização da pólis (cidade, em grego), com vistas 
ao maior bem do maior número de pessoas. A demo-
cracia, com a participação livre do cidadão, tem aí 
suas raízes mais remotas. No mundo romano, parti-
cularmente na República, prevalece a ideia do Direito 
civil, ao qual todo cidadão pode apelar. O apóstolo 
Paulo, por exemplo, quando de sua prisão, o fez na 
qualidade de cidadão romano com direito a ser julga-
do em Roma. Porém, tanto a tradição judaico-cristã 
quanto a tradição greco-romana, no contexto mar-

cadamente patriarcal do mundo antigo, excluíam as 
mulheres e os escravos do direito de cidadania.
Fundamento moderno do Direito

Nos tempos modernos, dois filósofos e duas obras 
são especialmente responsáveis pelos alicerces do 
Direito. Comecemos com o francês Jean-Jacques 
Rousseau (1712-1778). Entre suas obras, destaca-se o 
Contrato Social, ou mais concretamente, Do Contrato 
Social ou princípios do direito político (1762). Antes 
dele, porém, o inglês Thomas Hobbes (1588-1678) 
havia publicado De Cive (1642), ou seja, Do Cidadão. 
Do ponto de vista socio-político, ambas as obras tra-
duzem uma mudança de paradigma, entendido aqui 
como uma constelação de princípios, leis, normas, 
regras, instituições que dão sentido a determinada 
cultura e visão de mundo. Com o novo paradigma, o 
poder do Estado e o Direito do cidadão derivam não 
da vontade divina, como se pensava no mundo antigo 
e medieval, mas de um contrato entre as forças so-
ciais existentes. O poder de governar e o direito dos 
governandos se organizam a partir de uma espécie de 
acordo social que, embora assentado sobre interesses 
conflitivos dos vários grupos, dispensa a legitimação 
sagrada.

Hobbes e Rousseau deslocam o fundamento do 
Direito da esfera sobrenatural para a ordem das rela-
ções humanas: pessoais, familiares ou comunitárias ou 
sociais, culturais e políticas. O primeiro o faz porque, 
conforme sua obra Leviathan (Leviatã), “o homem é 
o lobo do próprio homem”, sendo a sociedade “uma 
guerra de todos contra todos”. Disso resulta a necessi-
dade de um pacto entre as partes, para garantir o di-
reito de cada um e de todos, frente aos outros e fren-
te ao Estado. Diferentemente de Hobes, Rousseau no 
conjunto de sua obra acredita na “bondade primordial 
da natureza humana”. Corrompido pelos embates, con-
flitos e interesses históricos, o ser humano moderno 
engendrou injustiças, contradições que desintegram o 
tecido social. Por isso a necessidade de novas relações 
para reestabelecer o “paraíso perdido”. Em consequ-
ência, ao lado do Contrato Social, o sociólogo elabora 
uma crítica à propriedade privada, origem, segundo 
ele, dos maiores males da humanidade decaída.

O fundamento do direito
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Protagonistas do Direito
Mas a história do Ocidente, no processo dialético 

de avanços e recuos, é marcada por outras balisas. No 
iluminismo do século XVIII, seguindo as intuições do 
renascimento e da herança humanista, o ser humano 
emancipado da tutela divina fará da razão, da ciência 
e da pesquisa experimental os referenciais básicos 
para o saber e a verdade. A tradição religiosa en-
quanto valor absoluto é substituída pela experiência 
e pela novidade. O movimento dinâmico da história 
toma o lugar das certezas estáticas e imutáveis. Com 
a Revolução Industrial, a tecnologia e o progresso se 
encarregam de produzir mercadorias para satisfazer 
essa enorme “sede de coisas novas”, numa “agitação 
febril” cada vez mais acelerada. Ambas as expressões 
entre aspas são extraídas da encíclica Rerum Novarum 
(1891) do Papa Leão XIII. 

A Doutrina Social da Igreja (DSI), inaugurada com 
esse documento, não deixa de ser um dos fundamen-
tos ao Direito, sobretudo no que se refere à dignidade 
da pessoa humana. Com sua insistência sobre algumas 
linhas mestras, tais como o direito de associação e 
organização, a primazia do trabalho sobre o capital, o 
salário familiar, a função social da propriedade priva-
da, o papel do Estado diante do cidadão, a busca do 
bem comum, o desenvolvimento integral como novo 
nome da paz – a DSI jamais abdicou da centralidade 
dos direitos humanos. Na verdade, desde Leão XIII 
até o atual pontífice, o fio condutor da dignidade 
humana, levou os escritos da DSI a uma crítica dos 
regimes ditatoriais e totalitários. Trata-se de defender 
o pequeno e fraco contra a lei do mais forte, presente 
no mercado total e no poder centralizado.

Diz o Papa Francisco na Exortação Apostólica 
Evangelii Gaudium (2013): “Assim como o mandamen-
to ‘não matar’ coloca um limite claro para assegurar o 
valor da vida humana, hoje devemos dizer ‘não a uma 
economia da exclusão e da iniquidade’. Esta economia 
mata (...). Isto é exclusão. Não se pode mais tolerar 
o fato que se jogue fora a comida, quando há gente 
que sofre de fome. Isto é iniquidade. Hoje tudo entra 
no jogo da competividade e da lei do mais forte (...). 
Como consequência desta situação, grandes masas de 
população se vêm excluídas e marginalizadas: sem tra-
balho, sem perspectiva, sem via de saída. Considera-
se o ser humano em si mesmo como bem de consumo, 
que se pode usar e depois jogar fora. Demos início à 
cultura do ‘descartável’” (cfr. EG, nº 53). O desequilí-

brio entre progresso tecnológico e crescimento econô-
mico, por uma parte, e o subdesenvolvimento huma-
no, por outra, já havia sido denunciado pela Gaudium 
et Spes (1965) e a Populorum Progressio (1967).
Desafios atuais do Direito

A mesma crítica ao contraste entre concentração 
de renda e riqueza ao lado da exclusão social foi 
aprofundada por numerosos pensadores. Tomemos o 
caso do historiador e filósofo inglês Bertrand Russell 
(1872-1970), em sua obra História da filosofia ociden-
tal. De acordo com ele, se por uma parte as demo-
cracias ocidentais eliminaram as dinastias políticas 
tradicionais, não conseguiram eliminar as dinastias 
da renda e do acúmulo de riquezas. Estas permanecem 
intocáveis, independentemente de como tenham sido 
obtidos os bens hereditários: enquanto a herança po-
lítica foi abolida pelo processo democrático, a herança 
econômica permanece sagrada e intocável. Com tal ri-
queza, as classes dominantes reintroduzem no cenário 
a dinastia política. O poder econômico e financeiro, 
manipulando partidos, líderes, mídia, impõe as regras 
do processo eleitoral, perpetuando-se no poder de 
acordo com os próprios interesses. A luta democrática 
no Ocidente parou a meio caminho: abalou as ondas 
superficiais do jogo político, mas deixou intatas as 
correntes subterrâneas das forças econômicas. 

Além desse entrave relativo à democracia eco-
nômica, a história do Direito tem outros desafios 
urgentes. É verdade que sua trajetória ganhou extra-
ordinário relevo a partir dos horrores causados pelas 
duas grandes Guerras Mundiais, culminando com a 
inédita tragédia do Holocausto. Diante de tanta bar-
bárie, surge em 1948 a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos. Sobre as cinzas e ruínas, escombros e 
cadáveres dos conflitos, e diante da ameaça de novas 
conflagrações de natureza atômica, os cidadãos recla-
mam maior autonomia e mais respeito diante do poder 
absoluto e do Estado.

Mas também é certo que muitas pessoas, grupos, 
povos e nações continuam desprotegidos, à margem 
de seus benefícios. Estão em jogo a integridade física, 
os direitos sociais, políticos, econômicos, culturais, 
ambientais – que passam a fazer parte da agenda in-
ternacional de entidades, movimentos e organizações 
não governamentais. O Direito, em sentido amplo, se 
estende à humanidade com o um todo e à biodiver-
sidade do planeta Terra, ambas ameaçadas por uma 
política econômica sem freios e devastadora. q
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A noção de cidadania dos sujeitos constituintes 
de um Estado é fundamental para que se garanta, 
inclusive, sua existência política. Esta característica 
é atribuída e legitimada pela comunidade política e 
repousa num princípio de igualdade dos sujeitos que 
formam tal comunidade. Porém, é preciso entender 
que essa igualdade (isonomia – igualdade perante a 
norma) não é uma constatação da natureza, tal como 
se pensava no passado; mas, como apresenta a filóso-
fa política alemã, Hannah Arendt: “nós nos tornamos 
iguais como membros de uma coletividade em virtude 
de uma decisão conjunta que garanta a todos direitos 
iguais” (In: LAFER, 1988, p. 150). Assim, para que 
isso ocorra, faz-se necessário a existência de uma ins-
tituição política, de um Estado, que reconheça esses 
sujeitos iguais como seus cidadãos, ou seja, possui-
dores de direitos e deveres recíprocos em prol do bem 
comum. Por isso, a cidadania é o princípio para que se 
tenha o “direito a ter direitos”.

A compreensão de igualdade e quem eram esses 
iguais, nem sempre foi a mesma. Se voltarmos ao 
nascimento da política na Grécia antiga, veremos 
que nem todos aqueles que viviam na polis (cidade) 
grega eram considerados seus cidadãos; pois estes 
eram somente os homens adultos, livres, nascidos 
na polis. Mulheres, escravos, crianças e estrangeiros, 
não tinham cidadania, portanto, não tinham vida 
política, somente vida social. O caráter de cidadão era 
atribuído de acordo com um papel natural que cada 
indivíduo desempenhava no Universo. Assim, somen-
te ao homem adulto, livre, nascido na polis cabia a 
administração da vida pública. Por isso, não há na 
Grécia antiga, grandes mudanças sociais, apenas al-
gumas bem contextualizadas; como, por exemplo, de 
homem livre a escravo (se fosse vencido de guerra ou 
devedor) ou de cidadão para estrangeiro (se migrasse 
para outra polis). A sociedade era estagnada, parada, 
estabelecida de acordo com a harmonia presente no 
Universo. 

Também a Idade Média não foge dessa lógica 
grega. O que a diferencia é que sua justificativa está 
numa vontade divina; ou seja, os papéis sociais são 
resultantes do nascimento do indivíduo segundo a 

vontade de Deus. Assim, direitos e deveres são con-
cedidos de acordo com a vontade daqueles que “Deus 
quis” que nascessem com poder para tal concessão. 
Isso se dava numa relação de servidão, onde os se-
nhores concediam esses direitos a seus servos de 
acordo com sua vontade, e não porque estes tinham 
dignidade para tal.

A Idade Moderna, com a ascensão da burguesia 
ao poder, o nascimento da ciência moderna, o nas-
cente capitalismo e a formação dos Estados nacionais 
é que estende a isonomia para todos os que, agora, 
são compreendidos como seus nacionais (aqueles que 
pertencem a determinado Estado porque nasceram lá 
ou porque pediram essa nacionalidade). 

É interessante perceber que a cidadania, aqui, tem 
um vínculo direto com um sentido jurídico de povo, 
ou seja, a nacionalidade é requisito para a cidadania. 
É preciso, agora, que os homens sejam entendidos 
como indivíduos, tendo assegurados pelo Estado, 
direitos como vida, liberdade e propriedade, a fim de 
que possam vender sua força de produção; de modo 
a favorecer o livre comércio. Vejam que há aqui uma 
inversão do sentido da vida comum: se antes o públi-
co ocupava a preocupação central da política, agora 
é a satisfação de necessidades que ocupa este lugar. 
O homem passa a ser definido pela sua capacidade 
de produção. Poder, aqui, passa a assumir a triste 
equação de PODER = VIOLÊNCIA (cf. ARENDT, 1989, p. 
361). 

Porém, com a crise econômica que arruinou a 
Europa, desde o século XIX e seu agravamento no pe-
ríodo pós Primeira Guerra Mundial; o desemprego em 
grandes dimensões e o estado de miséria instituído, 
houve o ambiente propício para que ideologias totali-
tárias chegassem ao poder; numa proposta, um tanto 
“messiânica”, de salvar o mundo por meio de uma po-
lítica racista; fazendo uma “limpeza no mundo daque-
les que nunca deveriam ter existido”. Com essa práti-
ca, o totalitarismo ameaça fortemente os “direitos do 
Homem”, levando-os à sua crise, ao retirar daqueles 
sujeitos, compreendidos como “inimigos objetivos” do 
Estado, sua cidadania, ou seja, ao torná-los apátridas. 
Estes não contam com a proteção das leis ou qualquer 

Cidadania: o direito a ter direitos
Gustavo lacerda
Belo Horizonte, MG, Brasil
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acordo político que os reconheçam como cidadãos. 
Eles tem sua existência política negada, sendo apenas 
meros seres humanos. Como todos os países também 
se encontravam em situação de fraqueza econômica e 
ameaçados pela ideologia totalitarista, ninguém quis 
receber essa massa de gente sem pátria. Assim, tal 
medida favoreceu as políticas totalitárias de extermí-
nio. O Estado totalitarista fez com que a concepção 
de Estado Moderno falisse. É preciso, agora, um novo 
Estado. Este deve ter como compromisso primeiro a 
dignidade humana. 

A gravidade do problema acima, na época, estava 
no fato de que não existiam, em nível global, direitos 
que respeitassem apenas o fato de ser humano, puro 
e simplesmente, independentemente da necessidade 
de um Estado que assegurasse esses direitos ao indiví-
duo. Há, a partir daí, a necessidade de pensar direitos 
humanos que protejam o direito do homem de habitar 
no mundo à sua maneira, visto que o totalitarismo 
visa acabar com a pluralidade humana (diferenças no 
jeito de ser), pois só podem existir no mundo aqueles 
que o sistema considera dignos para tal. 

Desta forma, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, comprometida com a dignidade humana, foi 
uma resposta a essa crise dos “direitos do Homem”. 
No artigo XV, da presente declaração, está expresso 
que “toda pessoa tem direito a uma nacionalidade” 
e que “ninguém será arbitrariamente privado de sua 
nacionalidade, nem do direito de mudar de naciona-
lidade”; ou seja, o direito a uma nacionalidade, e, 

assim sendo, da cidadania são quesitos fundamentais 
para a vida digna nesse mundo. Isso porque somente 
por esse vínculo político-jurídico a pessoa humana 
pode desenvolver, com segurança jurídica, suas capa-
cidades em um espaço comum, sendo transformada e, 
também, transformando o mundo a sua maneira.

Desta forma, percebe-se que os direitos humanos 
são uma conquista histórica da humanidade. Nesta 
conquista, a garantia da cidadania é fundamental para 
a conservação da pluralidade no mundo e pelo “direito 
a ter direitos”. Portanto, somente por um comprome-
timento com a consciência cidadã é que conservamos 
um espaço público fiel ao seu compromisso primeiro: 
ser ambiente propício e garantidor do bem comum, 
ou seja, um espaço político por excelência. E somente 
nos comprometendo militantemente a aprofundar e 
defender a consciência cidadã é que conseguiremos 
um espaço público fiel ao que deve ser: o ambiente 
propício e garantidor do bem comum, de todos/as e 
cada um/a; ou seja, esse deve ser para todos nós o 
espaço político por excelência.

____________
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A carta das Nações Unidas proclama que os Di-
reitos Humanos são universais, que correspondem a 
toda pessoa humana pelo fato de ser pessoa, e que 
são válidos em qualquer lugar do mundo e sob toda 
circunstância. Então, por que estes direitos continuam 
sendo meramente formais? É possível que eles che-
guem a ser a base jurídica e política dos diferentes 
povos da terra?

O Estado-Nação continua sendo o ator predomi-
nante para a aplicação prática dos Direitos Humanos 
e, em consequência, o sistema mundial de Estados é 
o principal responsável pelos Direitos Humanos não 
serem efetivos. Mas o Estado, tal como o conhecemos, 
não existiu sempre, nem nada impede que transforme-
mos o sistema de Estados, que impera no mundo, des-
de o século XVII. Podemos avançar da situação atual 
para sistemas piores ou, inclusive, para condições 
apocalípticas, como uma terceira Guerra Mundial. Mas, 
também podemos avançar para situações melhores. 
Como exclama o cardeal Altamirano, no filme A Mis-
são, diante da pretensão justificadora do massacre dos 
indígenas por parte dos Governantes: “O mundo não é 
assim; nós o fizemos assim”. Nem tudo é necessário. 
Uma rápida revisão da história evidencia como vamos 
nos apropriando de possibilidades inéditas. 

No século IV da era cristã aprece no Ocidente, com 
o Imperador Constantino, o chamado cesaropapismo: 
o imperador (César) era, a um só tempo, chefe espi-
ritual da religião, o Pontífice Máximo, e o Governante 
Político. O Cristianismo era a força de que necessitava 
Constantino para reconstruir um império que desmoro-
nava. Constantino passou a considerar a Igreja como 
parte do organograma imperial, intervindo decisiva-
mente em sua direção, administração e na elaboração 
de seus dogmas. No século VIII, o Império Romano 
desmorona definitivamente, iniciando-se o feudalismo: 
territórios pequenos de estruturas políticas e sociais 
autossuficientes e autônomas, comandados por um 
senhor feudal que provia os servos de cuidados e ter-
renos em troca de sua submissão. A teocracia começa 
a ser construída no século XI: o Papa, diferentemente 
do tempo do cesaropapismo, está acima dos reis e 
pode depô-los. O poder civil deve estar a serviço do 

poder espiritual encarnado pela Igreja. 
No final do século XVI, surge a teoria da origem 

divina do poder do rei. Toda desobediência ao poder 
político era também uma afronta à ordem divina. O 
monarca não reconhecia nenhum poder sobre ele e 
podia exercer seu poder soberano dentro de seu ter-
ritório sem limite algum, submetendo assim tanto o 
papado quanto aos senhores feudais. Foram as mo-
narquias absolutas que deram nascimento ao sistema 
atual de Estado-Nação. Com a assinatura do Tratado 
de Paz de Vestfália, em 1648, e os processos de co-
lonização consagra-se, no planeta inteiro, a fórmula 
política do Estado-Nação. Os Estados se reconhecem 
mutuamente iguais e soberanos, estabelecem o prin-
cípio da “não intervenção” nos assuntos internos 
do outro Estado e o princípio de que a integridade 
territorial é o fundamento de sua existência frente à 
concepção feudal de que os territórios e povos consti-
tuíam um patrimônio hereditário.

Durante o século XVII e XVIII, uma série de filó-
sofos (Hobbes, Locke, Rousseau...) tratou de explicar, 
de um modo racional, a origem e os fundamentos da 
sociedade política. Formulou-se a teoria do Contrato 
Social, a ideia de que a legitimidade da imposição da 
lei era dada não por Deus, como sustentava a teoria 
da origem divina do poder soberano, mas sim pelos 
próprios cidadãos, como fruto de uma decisão de 
pessoas racionais, livres e iguais. 

A partir da Revolução Francesa (1789), os Estados 
começaram a passar da condição de monarquias abso-
lutas para aquela dos atuais Estados Constitucionais 
com divisão de poderes (Legislativo, Executivo e Ju-
diciário), mas a teoria contratualista não chega a ser 
suficientemente popular para manter a coesão estatal. 
O ideário de Nação, por sua vez, substitui perfeita-
mente o fundamento teológico anterior, exercendo 
funções parecidas de legitimidade e unificação do 
território. Entretanto, o Estado não se constitui sobre 
apenas uma nação ou povo pré-existente, mas subme-
tendo ao mesmo poder grupos humanos de diferentes 
culturas, línguas e raças. Basta pensar nos grupos 
culturais divididos e submetidos a Estados diferentes: 
aimarás, mapuches, guaranis, misquitos, etc.

Os direitos humanos como base de uma nova ordem mundial
Jordi Corominas
Sant Julià de Lòria, Andorra
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Nos tempos atuais, o desenvolvimento das rela-
ções econômicas, políticas, sociais e culturais eleva-
se por cima das fronteiras entre os Estados e ignora as 
divisões administrativas e políticas que se estabelece-
ram entre os povos. As novas tecnologias da informa-
ção, as redes econômicas e os fluxos de pessoas fazem 
que as ações de cada um afetem a vida e o destino de 
populações distantes em qualquer lugar da geografia 
do planeta. Somos todos agentes e pacientes, no 
grande rio das interações da sociedade mundial. 

A insuficiência do Estado é especialmente notória 
ante a existência de um mercado mundial não regula-
do que permite desigualdades materiais enormes nos 
e entre os países, além de gerar um alto custo para o 
meio ambiente. Decisões que nos afetam a todos são 
tomadas sem nenhum controle democrático (Banco 
Mundial, Conselho de Segurança da ONU, diretores 
de grandes companhias multinacionais, etc). Alguns 
Estados-Nação tentam frear o desastre ecológico, 
mas o meio ambiente não reconhece fronteiras. De 
outro lado, milhares de seres humanos sentem-se 
desamparados pelo Estado protetor de outros tempos 
e voltam-se para a intolerância étnica, o nacionalismo 
agressivo e o fundamentalismo religioso, em busca de 
segurança e proteção. 

Quanto aos Direitos Humanos, sua universalidade 
e defesa efetiva encontram-se dizimadas porque, na 
lógica do Estado-Nação, cada Estado tem a faculdade 
de aplicar suas leis dentro de suas próprias fronteiras, 
devendo respeitar o direito recíproco de outros Esta-
dos de fazer o mesmo. As diferenças entre os Estados 
são, em última instância, resolvidas pela força, em 
um meio anárquico, sem regulação. Os Estados tomam 
decisões, segundo suas preferências para manter seu 
próprio poder ou para ampliá-lo.

Definitivamente, o sistema atual de relações eco-
nômicas, sociais e culturais já não pode encontrar 
solução no marco estatal e exige a transformação 
dos poderes ocultos em poderes legítimos e eficazes. 
O grande desafio deste século XXI é configurar uma 
nova ordem mundial, na qual os Direitos Humanos e a 
proteção ecológica do planeta constituam realmente 
a base do direito e da política. Certos assuntos devem 
ser tratados em um nível local, outros em um nível 
nacional, regional e global. A democracia deve adap-
tar-se a diferentes níveis de decisão política, segundo 
um critério de eficiência: os assuntos que possam 

ser tratados eficazmente por um nível inferior serão 
resolvidos neste nível, sem necessidade de elevar-se a 
nível contíguo (princípio de subsidiariedade). 

Autores como David Held, Ulrick Beck e Jürgen Ha-
bermas propõem uma “Democracia Cosmopolita” (cf. 
no Google): uma governança mundial e uma democra-
cia a partir do local para o global, sem aspirar a criar 
um Estado, um governo mundial ou uma federação 
de Estados. Poder-se-ia objetar que tal proposta não 
parece contar com muitos adeptos entre a população, 
que a solidariedade para além das fronteiras vigentes 
é um ideal de pouco enraizamento na realidade, ainda 
mais quando se trata de pessoas com religiões, tradi-
ções e culturas muito diferentes. 

Sem dúvida, também é certo que cresce uma so-
ciedade civil mundial e que se estendem as redes de 
comunicação por todo o planeta; que aumentam os la-
ços afetivos entre pessoas de diferentes Estados e que 
se ampliam os horizontes do mundo das pessoas (por 
exemplo, pode-se ser de origem mauritana, budista e 
sócio do Barcelona Futebol Clube, falar a língua wolof 
da Mauritânia e da África Ocidental e francês, dançar 
salsa e ser aficionado nas novelas de Gabriel García 
Márques, etc). Tudo isso possibilita que se estenda 
uma rede de solidariedade global. 

Também se poderia objetar que se ampliam fenô-
menos aparentemente opostos ao ideal cosmopolita: a 
reivindicação de formar um Estado soberano por parte 
de diferentes culturas que não se sentem suficiente-
mente reconhecidas: bascos e catalães, na Espanha; 
aimarás, na Bolívia, Chile e Peru; curdos na Turquia; 
entre muitos outros. Não obstante, a democracia cos-
mopolita não procura suprimir as identidades locais, 
nem sacrificar línguas ou culturas, mas sim, articulá-
los dentro de redes e centros de poder democráticos 
mundiais. As dificuldades podem ser muitas, mas há 
que colocar também no prato da balança que tanto a 
não ação como a estrutura vigente de Estados-Nações 
atuais nos levam ao colapso, ao desastre ecológico, a 
enormes diferenças econômicas e, por fim, a Guerras. 

Neste momento, a base da democracia cosmopoli-
ta, ou seja, alguns direitos universais é uma aspiração 
ou uma exigência moral. Depende de se converter esta 
aspiração em direito positivo mundial para que preva-
leça nossa condição comum de seres humanos acima 
de toda discriminação étnica, nacional, linguística, 
territorial ou cultural. q
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Quase todas as questões políticas e sociais estão 
de alguma forma associadas aos Direitos Humanos. 
Por quê? Porque os Direitos Humanos atribuem legi-
timidade a nossos assuntos, na medida em que são 
o âmago normativo dos princípios que todos reco-
nhecem. Quem diz que luta por seu direito humano, 
por seu direito a ser uma pessoa ou pelo direito dos 
outros a serem pessoas, em princípio está em seu 
direito. 

Mas não é tão simples; a existência dos Direitos 
Humanos é reconhecida universalmente, mas falar 
sobre o que é concretamente um Direito Humano ou 
como diferentes direitos se relacionam entre si, isso 
já se torna algo totalmente diferente. 

Nas últimas décadas, quando falávamos dos Di-
reitos Humanos, referíamo-nos aos direitos políticos: 
a liberdade de opinião e de reunião, a integridade 
física ou a proteção contra a detenção e a tortura. 
Quando se tratava do direito à igualdade – por exem-
plo, os direitos dos povos à participação política -, 
ou a superação da fome, a pobreza e a miséria, pou-
cas vezes nos referimos aos Direitos Humanos ou os 
utilizamos em nossos argumentos. 

Isso é compreensível se levarmos em considera-
ção que, de fato, os Direitos Humanos foram durante 
muito tempo “direitos políticos” burgueses, válidos, 
sobretudo para os homens brancos, ricos e sem de-
ficiências físicas. Claramente percebe-se aqui a in-
fluência da Declaração de Independência norte-ame-
ricana de 1776: Todos os homens são criados iguais 
(... e são) dotados pelo seu Criador de certos direitos 
inalienáveis, entre os quais está a vida, a liberdade e 
a busca da felicidade. A essência aqui é a liberdade, 
uma liberdade que pode ser exigida inclusive diante 
do Estado. Entendia-se então que se tratava da liber-
dade ante os colonialismos britânico e francês. 

Mas esta foi uma concepção de liberdade que 
sempre se sentiu ameaçada pela demanda de igual-
dade (por exemplo, por parte de um Estado “socia-
lista”, ou de ideias socialistas). Daí que, frequen-
temente, os direitos políticos foram usados como 

bandeira contra a “igualdade” exigida pelo povo e 
que muitos Governos puderam entrar em guerra con-
tra seus próprios cidadãos alegando estar defenden-
do a liberdade e os Direitos Humanos: da Argentina, 
do Brasil, do Chile, de El Salvador e de Nicarágua. 
Então, ao por de lado o direito à igualdade, na lógi-
ca dos dominantes estava claro que a realidade da 
igualdade pertencia à esfera privada. Seguindo esta 
forma de ver as coisas, uma pessoa não lutaria em 
nome do povo, exceto se fosse também em nome do 
Direito Humano da liberdade... Isto é, talvez, outra 
razão pela qual em nossa luta por justiça e igualdade 
não nos referimos aos Direitos Humanos. 

No entanto, em outros momentos os Direitos 
Humanos desempenharam para nós um papel muito 
importante: nos movimentos de Direitos Humanos 
que lutaram pela efetivação dos direitos políticos 
individuais contra o Estado, especialmente contra 
as ditaduras militares, as detenções arbitrárias, os 
desaparecimentos e a tortura. Por sua vez, o Estado, 
ao contrário, lutou contra aqueles que exigiam a 
igualdade (os movimentos populares de libertação) 
em nome da liberdade individual.

Há algum tempo fala-se cada vez mais dos direi-
tos sociais e, consequentemente do direito à igualda-
de (Justiça Social). Novos Direitos Humanos que não 
existiam antes e que nunca foram descritos como 
Direitos Humanos foram alçados a esta condição 
nas últimas décadas: o direito à educação, à saúde, 
à água limpa, a uma alimentação saudável, assim 
como também o direito ao acesso à informação. 
Como é assinalado na Declaração e Plano de Ação de 
Viena da Conferência Mundial de Direitos Humanos, 
de 1993: Todas as pessoas nascem iguais e têm o 
mesmo direito à vida e ao bem estar, à educação e ao 
trabalho, a viver com independência e à participação 
ativa em todos os aspectos da sociedade. 

Apesar disso, os direitos políticos individuais 
continuam tendo prioridade sobre os direitos sociais: 
a falta de liberdade em alguns países – como, por 
exemplo, no Iraque e no Afeganistão – converteu-se 

Direitos Humanos: novo paradigma para a política
Michael RammiNger
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em justificcativa para intervenções militares, mas a 
falta de igualdade – por exemplo, a pobreza e a falta 
de assistência médica – nunca foi motivo para uma 
intervenção. Deste modo há razões suficientes para 
desconfiança diante dos discursos sobre Direitos 
Humanos. 

A Conferência de Direitos Humanos de Viena nos 
oferece uma pista interessante sobre a essência dos 
Direitos Humanos e a forma como estes poderiam 
ser relidos e entendidos para justificar nossas ações 
em tempos de globalização capitalista. Também os 
Direitos Humanos se modificam, ampliam-se e devem 
ser constantemente reinterpretados e concretizados. 
Se nos lembramos da origem dos Direitos Humanos, 
nos daremos conta de que eles têm uma história e 
surgiram de uma prática política, não do pensamen-
to de filósofos e políticos sábios. 

Por exemplo, na Revolução Francesa de 1789 
proclamaram-se dos Direitos Humanos e no artigo 
primeiro da Declaração dos direitos do homem e 
do cidadão estabeleceu-se que Os homens nascem 
e permanecem livres e iguais em direitos. Natural-
mente referiam-se, como é o caso da Constituição 
dos Estados Unidos, aos homens brancos. Por este 
motivo, as mulheres se insurgiram e entre elas, em 
1791, Olympe de Gouges exigiu: Se a mulher tem o 
direito a subir ao cadafalço, ela deve ter igualmente 
o direito a subir à Tribuna. No mesmo ano, os ne-
gros livres do Haiti lutaram por sua independência, 
ou seja, por sua liberdade. Pouco depois Toussaint 
Louverture aboliu a escravidão (também os escravos 
foram excluídos nas declarações iniciais dos Direitos 
Humanos). 

A história dos Direitos Humanos é a história da 
luta pelos Direitos Humanos, por sua ampliação, 
reinterpretação e generalização. A política e a demo-
cracia não redundam na implementação dos Direitos 
Humanos existente, senão na luta, intervenção e re-
alização dos Direitos Humanos, com a consciência de 
que toda pessoa tem “direito a ter direitos” – como 
certa vez formulou a filósofa alemã Hannah Arendt. 
Isso também significa o direito a poder dizer, aqui e 
agora, o que seria um Direito Humano nas condições 
atuais: em uma sociedade global, que produz riqueza 
suficiente para todos, poder participar dela; em uma 
sociedade global mundial, que reconhece a liberdade 

de movimento do capital, exigir a liberdade de imi-
gração, emigração ou permanência; em um mundo 
que celebra a variedade e diversidade das mercado-
rias, exigir o direito à própria identidade... 

Realizar a Política segundo os Direitos Humanos 
não significa orientar-se para ao inventário de Direi-
tos Humanos existentes e limitar-se a eles, mas sim 
questionar sempre a autoridade que imprime os Di-
reitos Humanos nas leis, frequentemente instrumen-
talizando-os para seus próprios interesses. Tampouco 
significa ceder os Direitos Humanos à soberanias, 
nem de nações/governos nem de instâncias suprana-
cionais como a ONU. Os Direitos Humanos raramente 
são resultados de considerações e entendimentos po-
líticos. Antes, são resultado de nossas lutas e nossas 
rebeliões, do mesmo modo que a primeira declaração 
dos Direitos Humanos foi resultado e consequência 
de um movimento revolucionário. 

Certamente tratou-se de uma insurreição em que 
não existia contradição nenhuma entre os princí-
pios de liberdade e igualdade que mencionamos. A 
demanda por liberdade se dirigia ao rei, a de igual-
dade, à nobreza. Hoje sabemos que quase não existe 
uma situação em que a liberdade e a igualdade não 
sejam duas exigências e necessidades simultâneas. 
Onde falta a igualdade, também falta a liberdade e 
vice-versa. Não só elas não são contraditórias, mas 
também dependem uma da outra. Antes de serem 
as duas faces de uma moeda, são “igualiberdade”, 
como diz o francês Étienne Balibar. A liberdade e a 
igualdade apenas se contrapõem quando entendidas 
enquanto construções ideais, como teoria. Na rea-
lidade das lutas, elas vão juntas. Não teria talvez a 
esquerda sido em várias ocasiões idealista demais?

Neste sentido, os Direitos Humanos talvez pos-
sam ser entendidos como um novo paradigma da Po-
lítica. Como uma Política para a qual as contradições 
e diferentes exigências de liberdade e igualdade não 
foram vistas como problemas, mas antes como um 
novo horizonte para um mundo realmente democráti-
co. Um mundo que não nos será dado e sim um que 
nós teremos que exigir. Assim como o povo pobre 
de Paris o fez 1795 e o grupo da Conspiração dos 
Iguais: Não queremos somente a igualdade escrita na 
Declaração dos direitos do homem e do cidadão, nós 
a exigimios entre nós, sob o teto de nossas casas. q
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“Direitos Humanos das mulheres” soa estranho e 
redundante. As mulheres são seres-humanos e, por 
isso, deveria ser suficiente falar de Direitos Humanos 
de forma inclusiva. Infelizmente não é assim. Na 
prática, as mulheres não são consideradas humanas e, 
portanto, seus direitos não são respeitados. Ou se vê 
nelas um meio ser-humano, cujos direitos também são 
apenas meio respeitados. Este é o produto das desi-
gualdades de gênero, as quais são o resultado da dis-
criminação contra as mulheres: segundo a OIT (2008), 
as mulheres recebem apenas 70% da renda média dos 
homens; muitas mulheres continuam morrendo ao dar 
a luz (130 mortes por 100 mil nascidos vivos, CE-
PAL, 2007), e em alguns países, como na Costa Rica, 
49,7% das gravidezes não são desejadas. 

Mas, o mais aberrante são os assassinatos com 
vítimas de mulheres no âmbito privado. Esses estão 
em aumento, são cotidianos em todo o mundo e, não 
só em países pobres. É inconcebível que a cada duas, 
em cada três mulheres assassinadas na América Cen-
tral, a motivação do crime tenha sido o simples fato 
de serem mulheres. A primeira causa destes assassina-
tos é a violência. Por isso, todas as pessoas, homens 
e mulheres, devem denunciá-la e combatê-la como 
prioridade número um, assim como a impunidade que 
a acompanha na maioria dos casos. Segundo o Secre-
tário-Geral da ONU, Ban Ki Moon, a violência contra 
as mulheres é tão alta que é um dos Direitos Humanos 
mais violados no mundo. 

Frente a esta realidade, a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, de 1948, é insuficiente, pois 
não cobre os direitos de todos os humanos, incluindo 
as meninas e os meninos. Desde os anos 70, a De-
claração tem sido denunciada como um documento 
pensado de forma androcêntrica e abstrata, sem levar 
em consideração a diversidade dos sujeitos concretos, 
seu gênero, classe e cor. Graças aos movimentos femi-
nistas, sempre preocupados pela situação de violência 
contra as mulheres, chegou-se a aprovar, em 1979, 
a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW), a qual 
entrou em vigor em 1981 e foi assinada por uma gran-
de quantidade de países. 

A CEDAW foi vista como um marco de trabalho e 
guia para medidas que garantam os direitos de igual-
dade de gênero. No entanto, como acontece com a 
maioria das leis de nossos países, a existência deste 
documento não cessou a discriminação contra as 
mulheres, a qual é um dos fatores que impulsiona a 
violência. E cada vez mais leis e protocolos vão sendo 
assinados com a esperança de acabar com este mal. 

Em 1993, na Conferência da ONU sobre Direitos 
Humanos em Viena, ocorreu o reconhecimento explí-
tcito de que as mulheres têm direitos específicos no 
âmbito dos Direitos Humanos. Em outras palavras, 
afirmou-se a humanidade das mulheres, que merecem 
ter seus direitos respeitados. Desde os anos 70 já 
se pedia uma reformulação dos direitos a partir das 
necessidades particulares das mulheres, como é o 
caso dos direitos sexuais e reprodutivos, mas foi na 
Conferência Internacional sobre População e Desen-
volvimento, em 1994, no Cairo onde, explicitamente e 
com maior profundidade, discutiu-se a saúde sexual e 
reprodutiva das mulheres. 

A IV Confência Mundial sobre a Mulher, de Pequim, 
reafirmou o documento do Cairo no que diz respeito 
à sexualidade e deu mais passos concretos sobre os 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, como o 
controle sobre as questões relacionadas à sua sexu-
alidade e decidir livremente sobre seu corpo sem se 
sujeitar à coerção, discriminação e violência. 

Nas Américas, a Conferência Internacional de 
Direitos Humanos (CIDH, 1969) assumiu o compro-
misso sobre os direitos das mulheres em 1994 e criou 
o que se denominou de Relatoria. Esta tinha como 
objetivo assegurar o respeito e a garantia dos Direitos 
Humanos da mulher em todos os estados membros e 
monitorar em que medida se cumpre os compromissos 
presentes nas legislações dos Estados. Mas sua pro-
posta de prevenir, sancionar e erradicar a violência 
contras a mulheres não se efetivou. 

O caso da violência na Colômbia é apenas um 
exemplo. Segundo dados do Instituto Nacional de Me-
dicina Legal e Ciências Forenses (INML y CF) em 2012, 
47.620 mulheres foram agredidas pelos seus maridos, 
o que significa que, a cada mês, 3.968 mulheres foram 

Direitos humanos das mulheres
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agredidas por seus espo-
sos ou ex-companheiros. 
Há homens que se quei-
xam, dizendo que sofrem 
violência por parte das 
mulheres. No entanto, de 
acordo com os levanta-
mentos, para cada nove 
mulheres que relatam ser 
vítimas de violência pelo 
seu cônjuge ou ex-par-
ceiro, apenas um homem 
relata o mesmo. 

Afirmar os Direitos 
Humanos das mulheres 
foi um grande passo da 
humanidade, mas como 
mostram as estatísticas, 
as declarações, leis, pro-
tocolos e relatorias não 
são suficientes para uma 
modificação profunda dos 
padrões socioculturais 
e religiosos. As Igrejas 
devem deixar de ser 
obstáculo para o reco-
nhecimento dos Direitos 
Humanos das mulheres, 
especialmente os sexuais 
e reprodutivos. 

E aqueles que lêem 
a Bíblia de forma funda-
mentalista devem estar 
conscientes da violência 
que ela acarreta contra 
as mulheres, ao consi-
derá-la como seres su-
bordinados aos homens, 
vigiadas por um Deus 
patriarcal. 

As nós mulheres, só 
pedimos uma coisa: que 
nos permitam ser pes-
soas com direitos. Sim-
plesmente queremos ser 
cidadãs, livres da violên-
cia e discriminação. q

América Latina: a maior taxa de assassinatos de mulheres do mundo

http://cosecharoja.org/femicidio-latinoamerica-tiene-las-tasas-mas-altas-del-mundo
http://cosecharoja.org   e  http://feminicidio.net

66000 mulheres e meninas são 
assassinadas a cada ano no mundo, se-
gundo o informativo Femicide: a global 
problem, que é um capítulo do estudo 
Small arms survey. Elas representam 
17% do total de vítimas de homicídios 
dolosos cometidos majoritariamente por 
homens. Dos 12 países com os índices 
mais altos de feminicídios, cinco são da 
América Latina (El Salvador, Guatemala, 
Honduras, Colômbia e Bolívia), com a 
proporção de 6 mulheres assassinadas 
para cada 100 000 mulheres. 

O informativo, publicado em 2012 
(Genebra, smallarmssurvey.org), desta-
ca também os índices de feminicídios 
dos países estudados. O índice mais 
alto está na América Latina. Em El 
Salvador, de cada 100 mil mulheres, 
12 são assassinadas (um índice de 12 
feminicídios). A Jamaica tem um índice 
de 10,9; Guatemala 9,7; África do Sul 
9,6; Honduras, 7. Brasil: pouco mais 
de 6. Colômbia e Bolívia, 6. Equador e 
República Dominicana, 3. Ciudad Júarez 
é a cidade com o índice mais elevado: 
19,1 assassinadas para cada 100 mil 
mulheres. 

Na Argentina, segundo dados da 
La Casa del Encuentro (www.lacasa-
delencuentro.org), os assassinatos de 
mulheres ocorrem quase sempre no 
mesmo lugar: o lar. São esquartejadas, 
incineradas, degoladas, assassinadas. O 
criminoso quase sempre é o marido, o 
namorado, o ex-marido, o ex-namorado. 
Em 2013, os feminicídios aumentaram 
em 15%, passando de 255 para 295, 
um a cada 30 horas. Os criminosos não 
param, as vítimas se multiplicam. “O 

lar pode ser o lugar mais perigoso para 
uma mulher; é particularmente chocan-
te quando aqueles que deveriam estar 
protegendo seus entes queridos são 
as mesmas pessoas responsáveis pelo 
seu assassinato, assinalou Jean-Luc 
Lemahieu, diretor de Análise de Políti-
cas e Assuntos Públicos da UNO-DC, no 
lançamento do informe, em Londres. 

Ainda que 36% dos 437 mil homicí-
dios de 2012 foram cometidos na Amé-
rica, a Argentina tem um dos índices 
mais baixos da área. O estudo mundial 
indica que “na América do Sul, as taxas 
de homicídio no Cone Sul (Argentina, 
Chile e Uruguai) se aproximam daquelas 
registradas na Europa”. 

O continente americano aparece 
como a região mais violenta do mundo 
porque a América Central tem um índi-
ce quatro vezes maior que a média. Dos 
outros homicídios no mundo, 31% fo-
ram cometidos na África, 28% na Ásia, 
5% na Europa e 0,3% na Oceania. Na 
América, 66% dos homicídios ocorreram 
por meio de armas de fogo, e metade 
dos demais com armas perfurantes. Na 
Europa e Oceania o uso de armas de 
fogo é menor: 13 e 10% respectivamen-
te. Em nível mundial, 95% dos assassi-
nos são homens e 80% das suas vítimas 
também.  

Como é detalhado no mesmo infor-
me, “o esboço de estratégias efetivas 
de prevenção e redução da violência 
depende precisamente da disponibili-
dade de informação confiável e válida 
sobre a violência em função do gênero, 
idade, relação com o perpetrador e o 
instrumento utilizado.”

América Central: 4 vezes mais que a média do continente

q
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direitos da natureza?

David molineaux
Santiago de Chile

Quando as palavras são insuficientes

O conceito de Direitos Humanos é um dos maio-
res êxitos da história moderna. Consagrado em 
documentos fundamentais do Iluminismo no século 
XVIII, foi ampliando-se e se tornando cada vez mais 
complexo à luz dos diversos Movimentos Sociais e 
Políticos dos últimos séculos. Mas seria adequado 
atribuir à natureza um lugar entre os seres que pos-
suem direitos? Quero reivindicar que isto nos põe 
em perigo de confundir os planos, de subestimar em 
diversos níveis a magnitude da posição que ocupa o 
mundo natural em relação à sociedade humana. 

A atual crise ambiental nos oferece a oportu-
nidade de redescobrir nossa relação autêntica com 
o mundo natural. Não se trata simplesmente de 
reconhecer os “direitos” da natureza, mas também 
de reformular nossas instituições mais básicas e de 
readequar nossa própria linguagem para assegurar o 
funcionamento integral dos sistemas vivos do pla-
neta. 

Vejamos. Os palentólogos garantem que os pri-
meiros animais apareceram nos mares arcaicos há 
570 milhões de anos. Desde então formas de vida 
cada vez mais complexas foram evoluindo. No entan-
to, o processo evolutivo não foi linear: durante esse 
longuíssimo período, chamado de Fanerozóico, hou-
ve cinco extinções massivas, cada uma delas elimi-
nando uma alta porcentagem das espécies existentes 
na Terra. A última ocorreu há 67 milhões de anos: 
exterminou os dinossauros, assim como todos os 
animais terrestres e marinhos de mais de 25 quilos. 
O resultado desta catástrofe planetária foi o fim de 
uma Era Geológica, a Mesozóica, dando início à Era 
Cenozóica ou dos mamíferos. 

Com a ausência dos dinossauros, os mamíferos se 
multiplicaram e diversificaram em grande quantida-
de. Evoluíram variedades cada vez maiores de árvo-
res, com suas flores aromáticas e frutos apetitosos, 
milhares de espécies de abelhas e borboletas e inú-
meras variedades de aves com suas cores e cantos. 
Mais de 60 milhões de anos depois do seu início, a 
Era Cenozóica viu emergir os primeiros hominídios. 

Portanto, a beleza e a plenitude da Era Cenozóica 
– a qual poderia ser chamada a época lírica da vida 
terrestre – foram a matriz dentro da qual surgiram 
o coração e o espírito humanos. No entanto, a Era 
Cenozóica está terminando. 

Existe um amplo consenso entre biólogos evolu-
tivos de que estamos em meio a uma nova extinção 
massiva, a qual está sendo causada por ação huma-
na. Nossas poderosíssimas tecnologias, especialmen-
te aquelas com base em combustíveis fósseis, nos 
deram um papel determinante no destino da vida 
terrestre. De agora em diante, somos os humanos 
que decidimos quais seres vivos sobreviverão e quais 
estão destinados a desaparecer. 

A humanidade jamais enfrentou uma situação 
nem mesmo remotamente comparável a essa. As 
mudanças da Era Paleolótica à Neolítica ou da Idade 
Média à Moderna, são sutis se comparadas com a 
transição que enfrentamos neste momento. Encon-
tramo-nos em meio a uma convulsão sem preceden-
tes, um abalo de proporções geológicas. 

Frente a este desafio enorme, é impossível exage-
rar a magnitude das mudanças que serão necessárias. 
A situação jamais poderá ser revertida com medidas 
“paliativas”, como reciclar papel e vidro ou tomar 
banho com menos água. Antes, será necessária uma 
reorientação da prática humana em suas dimensões 
mais fundamentais. Como dizia o grande teólogo 
Thomas Berry, requer-se nada menos que “reinvente-
mos nossa espécie”. 

Não seria nossa primeira reinvenção. Há 12 mil 
anos, começamos a abandonar o modo de existên-
cia caçador-coletor do paleolítico, o mais longo de 
todo a trajetória humana, para nos assentarmos em 
aldeias horticultoras do neolítico. E, há cinco ou seis 
milênios, fomos adotando os padrões das grandes 
civilizações clássicas, com suas radicais transfor-
mações sociais, políticas, culturais e tecnológicas. 
Poderia inclusive se argumentar que no Ocidente, há 
meio milênio, reinventamo-nos mais uma vez com a 
transição da Idade Média para a Modernidade. 
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É essencial para uma nova reinvenção humana 
uma mudança profunda de perspectiva: o reconhe-
cimento (ou melhor, redescoberta) de que a Terra, a 
biosfera viva, é primária. E que o humano, apesar de 
toda sua nobreza e transcendência, é derivado. 

Mas, este reconhecimento e a consequente reo-
rientação de nossas prioridades e ações, ultrapassam 
nossas institucionalidades atuais, sejam elas econô-
micas, jurídicas, sociais, educaionais ou religiosas. 

Talvez, o caso mais óbvio seja o de nossas eco-
nomias industriais, que com seu afã de crescimento 
ilimitado estão contaminando o ar, os rios e os ma-
res, e envenenando e esgotando os solos. E, como 
todos sabemos, estão provocando um efeito estufa 
reconhecido pela esmagadora maioria dos pesqui-
sadores como a ameaça mais imediata e grave para 
o planeta e seus habitantes. As grandes empresas 
transnacionais, controladas por uma minúscula elite 
tecno-empresarial, tratam o mundo natural como 
uma simples fonte de recursos para a promoção de 
um “progresso” humano, cujos diversos aspectos 
estão se revelando como ilusórios e destrutivos. 

Nossos sistemas jurídicos também necessitam 
de uma reorientação radical. Consagram estruturas 
– frequentemente democráticas e orientadas pelo 
conceito de Direitos Humanos – que acabam por ser 
uma legitimação da dominação e exploração da Terra 
pela espécie humana. De forma análoga às democra-
cias liberais que se tornaram, na prática, explorado-
ras dos países do sul do mundo, nossas democracias 
políticas vêm se dedicando a colocar interesses 
humanos, muitas vezes egoístas ou triviais, acima da 
integridade da Terra. 

Um dos diversos exemplos disso é nossa forma 
de dividir o planeta em territórios políticos. Estas 
divisões não respeitam minimamente a configuração 
de biorregiões, tais como bosques, pântanos, bacias 
fluviais, tundras, estepes e desertos, que a Terra 
constituiu para gerir-se e fazer prosperar as formas 
de vida que correspondem a elas. 

Nossos sistemas educacionais, antes de ensinar 
as novas gerações a reverenciar os sistemas vivos e 
participar do seu cuidado e cultivo, as preparam para 
fazer parte das mesmas corporações que estão arrui-
nando esses sistemas. Nossos meios de comunicação 
se encarregam de hipnotizar até mesmo os povos 

herdeiros de tradições espirituais milenares – como 
a China e a Índia – com um “sonho americano” de 
consumo ilimitado, que está provocando o colapso 
de ecossistemas em todo o planeta. 

Teremos que reorientar todas nossas profissões 
e ocupações – tais como as leis e a medicina – que 
deveriam adotar como comprometimento central a 
promoção do funcionamento integral da Terra. 

Nossas próprias línguas exibem vieses antropo-
cêntricos. Teremos, de certa forma, que reinventar 
a linguagem humana: precisamos de uma linguagem 
multivalente, centrada na Terra e na vida, capaz de 
nos sensibilizar frente às múltiplas linguagens não-
humanas. As tradições culturais dos Povos da Terra 
podem nos ajudar nesta tarefa, visto que, desses 
tempos imemoriais, souberam escutar e deixar-se 
educar pelas vozes das montanhas, os rios, as aves, 
os animais e as estrelas do céu. 

“Nós sabemos” – disse o célebre Chefe Seattle 
dos Suwamich – “A terra não pertence à humanida-
de, e sim os humanos à terra. Não tecemos a rede da 
vida: somos apenas um fio dela. Tudo que fazemos à 
rede, nós fazemos a nós mesmos.”

E talvez tenhamos que questionar nossa maneira 
de conceber a própria mudança: as transformações 
necessárias surgirão dos eternos vai-e-vens das 
contendas políticas e sociais? Será suficiente seguir 
disputando a divisão de uma torta cujos componen-
tes são, em grande parte, produto da super explora-
ção da Terra?

Está claro que, em qualquer mudança, há ele-
mentos de luta social, ou de classes, como bem dizia 
Marx. Mas há outros, talvez de igual importância. Por 
exemplo, a transição da Idade Média para a moderna 
se baseou, em grande parte, no surgimento de novas 
ideias e fascínios, em imagens repletas de paixão. 

David Korten, autor do livro Quando as multina-
cionais governam o mundo, não subestima o papel 
das lutas sociais e políticas. No entanto, apela para 
uma profunda mudança cultural e de valores: “A tare-
fa que nos cabe agora é tão simples quanto profun-
da: temos que transformar as sociedades dedicadas 
ao amor pelo dinheiro em sociedades dedicadas ao 
amor à vida”. Tarefa esta para a imaginação e o en-
cantamento, que são capazes de ativar as aspirações 
mais profundas da motivação humana. q



42

Gafanhotos Devoradores
Para saber o que diz a Bíblia sobre Justiça Social 

e Direitos Humanos, é preciso ler o profeta Amós. Ele 
foi uma figura extraordinária: o primeiro que se atreveu 
a pregar abertamente ao povo (antes dele os profetas 
apenas pregavam em particular), o primeiro que criticou 
a corrupção social, o primeiro que anunciou a destrui-
ção do país, e o primeiro cujos sermões estão presentes 
na Bíblia. 

Amós nasceu em Técoa, uma aldeia de Judá, situada 
a 20 quilômetros ao sul de Jerusalém. Trabalhava como 
pastor e cultivava figueiras (Am 1,1; 7,14). Um dia, no 
ano de 750 a.C., enquanto cuidava do gado, ele teve 
uma visão: uma praga de gafanhotos que invadia o país, 
devorando tudo em seu caminho. Amós sabia que era o 
anúncio divino de uma catástrofe e gritou: “Por favor, 
Senhor, tenha piedade.” Deus o respondeu: “Está bem, 
isso não irá acontecer” (7,1-3).

Semanas mais tarde teve outra visão: uma chuva de 
fogo caindo sobre a terra, secando mares e incediando 
o país. Outra vez Amós gritou “Pare Senhor, por favor.” 
Deus respondeu: “Bem, isto também não irá acontecer” 
(7,4-6). A partir de então Amós se viu atormentado, e 
perguntava-se porque vinham a ele estas imagens estra-
nhas. Uma noite ele teve uma terceira visão: um homem 
com um prumo usado por pedreiros que verificava se um 
muro fora construído de forma reta. A voz de Deus per-
guntou: “O que vês, Amós?” Ele respondeu: “Um prumo 
de pedreiro.” Deus disse: “Vou medir se a conduta do 
meu povo de Israel é reta. Não irei perdoá-lo mais” 
(7,7-9). Amós conta que o muro (isto é, o povo de 
Israel) estava torto, e a demolição era inevitável. Por 
isso não intercedeu mais. 
Quando ruge o leão

O país a que Deus se referia era o reino de Israel. 
E Amós compreendia por que. Aparentemente o reino 
encontrava-se em uma de suas fases mais prósperas, 
pois o rei Jeroboam II conseguiu realizar um “milagre 
econômico” sem precedentes. As vinhas floreciam, a 
agricultura se expandia, o gado duplicou, as indústrias 
têxteis e de tingimentos progredia, o comércio se ex-
pandia e sua capital, Samaria, tornara-se uma cidade 
opulenta, onde abundava a construção de palácios e 
casas luxuosas como nunca antes na história. 

A situação política internacional também era fa-
vorável. Os países vizinhos (Damasco, Assíria, Egito) 
estavam em crise, o que permitia a Israel viver em paz 
e tranquilidade. A vida religiosa também era favorecida, 
com magníficos santuários, um dos quais, erguido na 
cidade de Betel, era o orgulho nacional. 

Mas o bem-estar foi obtido por meio de graves vio-
lações aos Direitos Humanos. Enquanto a classe dirigen-
te aumentava sua riqueza, construía mansões opulentas 
e organizava esplêndidos banquetes, muitos estavam 
mergulhados em situação de miséria. Havia enormes 
desigualdades sociais e um contraste brutal entre ricos 
e pobres. Os camponeses se encontravam à mercê das 
hipotecas e confiscos dos seus credores. Os comer-
ciantes adulteravam os pesos de suas balanças para se 
aproveitar do povo. Os juízes deixavam-se subornar e 
recorreriam a ardis legais. E o governo não fazia nada 
para remediar esta situação grave de injustiça. 

Enquanto pensava sobre essa situação, Amós sentiu 
que Deus o encarregou de se dirigir ao reino de Israel 
e anunciar a catástrofe vindoura. Que situação vergo-
nhosa teve que enfrentar! Ele, um cidadão do reino de 
Judá, devia partir para outro país e fazer um anúncio 
trágico. Por um momento, Amós pensou dizer não a 
Deus, mas sentiu um fogo que o devorava por dentro, 
e um rugido ensurdecedor que por pouco não estourou 
seus tímpanos. Não é fácil negar uma missão divina. E 
assim ele decidiu aceitar sua vocação de profeta. Como 
ele disse tempos depois: “Quando o leão ruge, quem 
não o temerá? Quando o Senhor fala, quem não profeti-
zará?” (3,8). 
O desfile dos vizinhos

Amós partiu rumo a Samaria, capital do reino de 
Israel. Ao chegar ao mercado, ele se deparou com uma 
multidão de pessoas nos postos de compra e venda de 
mercadorias. Ele se posicionou em um lugar alto, onde 
todos poderiam vê-lo bem, e então começou a falar. 

Amós optou por uma tática psicológica inteligente. 
Em vez de começar criticando diretamente Israel, come-
çou criticando os países vizinhos. Damasco, por invadir 
território alheio; Filisteia, por comercializar escravos; 
Fenícia, por sua falta de fraternidade; Edom, por odiar 
seus vizinhos; Amón, por sua crueldade na guerra; 
Moab, por desrespeitar os mortos; e Judá, por sua ido-

Amós e os direitos humanos na Bíblia
Ariel álvarez Valdés 

Santiago del Estero, Argentina
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latria (1,3-2,5). As pessoas se entusiamaram ao ouvi-lo. 
Cada frase provocava nos presentes um movimento de 
concordância com a cabeça e aplausos de aprovação. 

Mas Amós lançou seu trunfo contra os israelitas: E 
agora vocês! Porque cometeram tantos crimes quanto 
eles. Porque vendem o inocente por dinheiro e o pobre 
por um par de sandálias; oprimem e humilham os fracos; 
corrompem os humildes; apropriam-se do que não é seu; 
oram para ídolos e depois vão ao templo beber vinho 
comprado com o dinheiro alheio (2,6-16). 
Escândalo na praça

Suas palavras caíram como uma bomba no mercado, 
causando tensão. O público se emudeceu. Pouco a pou-
co as pessoas foram se retirando, deixando Amós sozi-
nho no meio da praça. Mas, Amós não se desencorajou e 
voltou no dia seguinte, com uma mensagem ainda mais 
dura, desta vez contra as mulheres da alta sociedade: 
Escutem, vacas de Basã, que oprimem os pobres, mal-
tratam os necessitados e exigem que seus maridos lhes 
tragam vinho. Deus garante: vocês e seus filhos serão 
levados com ganchos, em fila, entre os escombros e os 
excrementos (4,1-3). 

Durante várias semanas ele continuou com suas 
críticas. Denunciou a polícia local e seus métodos 
violentos (Am 3,9-10), os juízes corruptos (6,12), os 
advogados desonestos (5,7), as autoridades que acei-
tavam suborno (5,12), os funcionários cúmplices dos 
feitos do governo (6,1), os agiotas (5,11), os ricos 
com sua vida exuberante e superficial (6,4-6), as falsas 
testemunhas (8,14), os poderosos que se aproveitavam 
dos fracos (8,4), os comerciantes inescrupulosos (8,5), 
os vendedores imorais (8,6) e as jovens cheias de si que 
se preocupavam apenas com o corpo (8,13). Em suma, 
criticou e denunciou a todos que feriam os direitos dos 
pobres. 
Expulso por um sacerdote

Mas nada deu certo. Suas palavras não eram escu-
tadas. Amós se dirigiu então para a cidade de Betel, 
onde se encontrava o famoso santuário. Ele chegou em 
um dia de festa, com o Templo cheio de peregrinos que, 
entre cânticos e música, apresentavam suas oferendas. 
Amós parou diante da entrada e exclamou: “E Deus 
disse: detesto suas celebrações religiosas; tenho nojo 
destas reuniões. Não suporto as oferendas que fazem 
em minha honra; não aceito os bezerros gordos que 
sacrificam para mim. Parem de cantar para mim. O que 
quero é que haja Justiça Social e que pratiquem a hon-
radez” (5,21-24). 

Com estas denúncias, Amós acertou em cheio o 

centro nevráglico do reino. Atreveu-se demais e o 
inevitável aconteceu. Amasías, chefe dos sacerdotes, 
confrontou o profeta e o advertiu: “Vá embora daqui. Se 
quiser ganhar o pão profetizado vá para Judá; mas não 
profetize em Betel, porque é o santuário do rei”.

Apesar das ameaças, Amós continuou profetizando 
um pouco mais. Até que teve uma última visão: um 
terremoto devastador, seguido por uma invasão militar 
(9,1-4). Ele compreendeu então que não havia mais 
nada que pudesse fazer. O fim estava próximo e ele 
retornou à sua Pátria. Sua carreira de profeta havia 
terminado. 

Durante uma tarde do ano de 721 a.C. ele sentiu o 
eco de uma feroz invasão militar enquanto cuidava de 
suas ovelhas: eram os assírios, que invadiram a Samaria 
e escravizaram a sua população. Suas previsões haviam 
se concretizado. 
Ver o que não se vê

Nunca ninguém antes havia anunciado uma catás-
trofe de tal porte contra Israel. Por isso, suas palavras 
causaram um impacto profundo, e anos mais tarde elas 
foram recolhidas em um livro que hoje é conservado na 
Bíblia. 

Amós descobrira como as injustiças sociais, a men-
tira institucionalizada, a indiferença ante o sofrimento 
alheio e a hipocrisia religiosa tinham corroído os fun-
damentos da sociedade e ameaçavam demolir a estru-
tura cidadã. Mas sua audácia maior foi a de anunciar a 
tragédia precisamente quando ela não era previsível. 
Quando apenas se via prosperidade, luxo e estabilidade 
econômica, em um reino que atravessava os melhores 
anos de sua história. 

Porque Amós tinha o dom de ver o que ninguém 
via. De compreender que as situações aparentemente 
favoráveis são falaciosas, quando são construídas sobre 
a pobreza de muitos e o martírio dos deserdados. Que 
não pode haver religiosidade sem ética e que não há 
ética sem Justiça Social. A Igreja, ao conservar seu 
livro dentro da Bíblia, conservou também um convite 
explosivo para seus leitores. O convite para serem capa-
zes de ver para além do que o mundo vê. Para descobrir 
no céu aparentemente calmo da nossa sociedade as 
possíveis tormentas que se aproximam. Para expor os 
dramas que a marcam e denunciá-los: a desonestidade 
dos políticos, a corrupção dos juízes, o autoritarismo 
dos funcionários, a exploração dos ricos, a violência dos 
poderosos, a hipocrisia de tantos religiosos. Para que 
a invasão dos assírios dos dias de hoje não a castigue 
com a destruição. q
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O mais alto ideal da tradição ocidental tem sido 
reestruturar nossas sociedades para que elas sejam mais 
justas. O objetivo mais importante para o budismo é o 
“despertar” (Buda significa “o iluminado” ou o “desper-
tado”) e entender a nossa verdadeira natureza. No entan-
to, hoje é óbvio que precisamos de ambos: não apenas 
porque esses ideais se complementam, mas porque cada 
projeto precisa do outro. 

A concepção ocidental de Justiça começa com os 
Profetas hebreus, que criticavam os governantes opresso-
res por afligirem os pobres e impotentes. Em contraste, 
a doutrina budista do Karma entende Justiça como uma 
lei moral e impessoal do universo: mais cedo ou mais 
tarde (talvez em uma vida futura) todos recebem o que 
merecem. Isso muitas vezes encorajou a passividade e 
aceitação da própria situação mais do que a busca da 
Justiça Social.

A ênfase de Abraão sobre a Justiça, combinada com 
a percepção grega de que a sociedade pode ser reestrutu-
rada, resultou na nossa preocupação atual em promover a 
Justiça Social através da reforma política e das institui-
ções econômicas. Mas, mesmo o melhor sistema econô-
mico e político possível não funciona bem se as pessoas, 
dentro desse sistema, forem motivadas pela ganância , 
agressão e delírio – os “três venenos” que precisam ser 
transformados em generosidade, bondade e sabedoria.

O bem contra o mal 
As religiões abraâmicas focalizam um comportamento 

ético. A questão fundamental é a do “bem contra o mal”: 
fazer o que Deus quer que façamos (neste caso seremos 
recompensados) e não fazer o que Ele não quer que 
façamos (para evitar a punição). Até mesmo no Gênesis, 
a história de Adão e Eva – que me parece um mito sobre 
o desenvolvimento da autoconsciência – é entendida 
como um ato de desobediência a Deus: ainda sofremos 
por causa de um pecado original de nossos ancestrais. 
Mais tarde, Deus envia um grande dilúvio que destrói 
todos, exceto os que estavam na arca de Noé, porque as 
pessoas não estão vivendo da maneira que Ele quer. Pos-
teriormente, Deus dá os Dez Mandamentos para Moisés. 
Jesus enfatiza o “amar uns aos outros”, mas não diminui 
a importância de viver de acordo com os Mandamentos 
de Deus.

Embora muitos não acreditem mais em um Deus de 

Abraão, a dualidade entre o bem e o mal continua sendo 
a nossa história favorita (pense em James Bond, Guerra 
nas Estrelas, Harry Potter, ou nas séries sobre crimes da 
TV). No entanto, a partir de uma perspectiva budista o 
conceito de “bem versus mal” é problemático. Isto por-
que sua interdependência significa que nós não sabemos 
o que é o “bem” até que saibamos o que é o “mal”, e, ser 
bom é lutar contra esse mal. Isto explica os julgamentos 
de bruxaria e de heresia na inquisição. E, mais recente-
mente, a guerra ao terrorismo. Qual foi a diferença entre 
Osama Bin Laden e George W. Bush? Eles não só eram 
pólos opostos como também imagens no espelho: ambos 
lutando pela mesma guerra santa do Bem contra o Mal; 
cada um liderando as forças do bem em uma luta contra 
as forças do mal, pois é isso que se espera que as forças 
do bem façam.

A Guerra ao Terrorismo ilustra o trágico paradoxo: 
historicamente, uma das principais causas da luta contra 
o mal tem sido nossa tentativa de destruí-lo (assim como 
o entendemos). O que Hitler estava tentando fazer? 
Eliminar os maus elementos que poluem o mundo: os 
judeus, os homossexuais, os ciganos romanos, etc. Stalin 
tentou fazer o mesmo com os “kulaks” e o Kmer Verme-
lho, no Camboja, com qualquer intelectual.

Contudo, há também um aspecto vantajoso na du-
alidade entre o bem e o mal, o que nos traz de volta 
aos profetas hebraicos, como Amós e Isaías. Falando a 
Verdade ao Poder, em nome de Deus, os profetas pedem 
Justiça Social para os oprimidos. 

A outra fonte da civilização ocidental é a Grécia clás-
sica, que percebeu que as instituições humanas não são 
pré-determinadas como a natureza: portanto, podemos 
reorganizar nossa sociedade para torná-la melhor (por 
exemplo, mais democrática). Reunindo a preocupação 
hebraica pela Justiça Social com o entendimento grego 
de que a sociedade pode ser reestruturada, resultou no 
que me parece o ideal mais elevado do Ocidente, levado 
a efeito em revoluções, movimentos de reforma e de 
Direitos Humanos, etc.

No entanto, as nossas sociedades não se tornaram 
socialmente justas, e, de certa forma estão se tornando 
cada vez mais injustas. Um exemplo econômico óbvio é a 
crescente lacuna entre ricos e pobres, em muitos lugares. 
Uma resposta óbvia é que o nosso sistema econômico 
ainda é injusto porque os ricos e as poderosas corpo-

Contribuição do Budismo para a Justiça Social
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Boulder, CO, EUA

E para a luta pelos Direitos Humanos
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rações manipulam nossos sistemas políticos. Portanto, 
precisamos continuar trabalhando por um sistema eco-
nômico mais justo, e por um processo democrático livre 
de tais distorções. Eu não desafiaria essa explicação, mas 
será que é o suficiente? 

Será que a dificuldade básica é a de que nossas 
instituições econômicas e políticas não estão bem estru-
turadas para evitar tais manipulações, ou então é o caso 
de que elas não podem ser suficientemente bem estrutu-
radas – ou, em outras palavras, que não podemos confiar 
apenas em uma solução institucional para a justiça 
estrutural? Será que podemos criar uma ordem social tão 
perfeita que vá funcionar bem, apesar das motivações 
individuais das pessoas que nela estão? 

Será que nós não precisamos também de uma trans-
formação pessoal? Talvez isto nos ajude a entender por 
que tantas revoluções políticas acabaram substituindo 
uma quadrilha de bandidos por outra. Há forte evidência 
de que a democracia não funcionará muito bem se ela 
se tornar simplesmente um sistema diferente para que 
certos indivíduos e grupos a manipulem e explorem. 
Isto nos leva à orientação budista sobre a transformação 
pessoal.

Ignorância versus Despertar 
Claro que a conduta moral é também importante 

para o Budismo; no entanto, os cinco preceitos que se 
destinam a evitar prejudicar outras pessoas são: não 
roubar, não matar, não mentir, não ter má conduta se-
xual e não se deixar entorpecer com álcool ou drogas. 
Mas como para o Budismo não há Deus nos dizendo que 
devemos viver desta forma, eles são importantes, pois, 
viver de acordo com eles, significa que as circunstâncias 
de nossas próprias vidas naturalmente vão melhorar. São 
exercícios de atenção plena para nos treinar em uma de-
terminada maneira. Isto porque para o Budismo, a ques-
tão fundamental não é a do bem contra o mal, mas a da 
ilusão versus o despertar. Em princípio alguém que des-
pertou para a verdadeira natureza do mundo (incluindo 
a verdadeira natureza de si mesmo) já não precisa seguir 
um código moral externo porque ele ou ela naturalmente 
quer se comportar de uma maneira que não viole o es-
pírito dos preceitos. Buda dizer que o que ele ensinava 
era “dukkha” – sofrimento – é como acabar com ele. Será 
que ele tinha em mente apenas o dukkha individual – 
resultante de nossos próprios pensamentos e ações? Ou 
será que ele tinha provavelmente uma ampla visão social 
que englobava o dukkha estrutural: o sofrimento causado 
por governantes opressores e instituições injustas? 

Alguns estudiosos argumentam que Buda pode ter 

pretendido iniciar um movimento que transformaria a so-
ciedade, ao invés de meramente estabelecer uma ordem 
monástica. Certamente suas atitudes em relação às mu-
lheres castas eram extraordinariamente progressistas para 
sua época. Em ambos os casos, no começo, o Budismo 
como instituição logo chegou a um acordo com o Estado, 
confiando até certo ponto, no apoio real. Mas, se você 
quiser ser apoiado pelos poderes dominantes, é melhor 
você apoiá-los. Isto porque nenhuma sociedade budista 
asiática era democrática, isto colocava limites sobre que 
tipo de dukkha os mestres budistas poderiam enfatizar. 

A tradição tal como se desenvolveu, não podia 
abordar o dukkha estrutural – por exemplo: as políticas 
de exploração de muitos governantes – que em última 
análise só poderia ser resolvida por uma transformação 
institucional. Ao contrário, o ensino do ‘karma – e – re-
nascimento “poderia facilmente ser usado para legitimar 
o poder dos reis, que devem estar colhendo os frutos de 
suas ações benevolentes em vidas passadas e racionalizar 
a perda do poder daqueles que nasceram pobres ou defi-
cientes”. O resultado foi que o budismo concentrou-se no 
desenvolvimento espiritual do indivíduo.

Hoje, contudo, o Budismo globalizante se encontra 
em uma situação nova em muitos lugares, não mais 
sujeita a governos opressores, e também temos uma 
compreensão muito melhor das causas estruturais e ins-
titucionais do dukkha. Isto abre as portas a amplas pos-
sibilidades para a tradição, que agora pode desenvolver 
mais livremente as implicações sociais de sua perspectiva 
básica.

Conclusão. Outro modo de exprimir a relação entre 
o ideal ocidental de transformação social (Justiça So-
cial que aborda o dukkha social) e o objetivo budista 
de transformação pessoal (um despertar que aborda o 
dukkha individual) é a de diferentes tipos de liberdade. A 
ênfase do Ocidente moderno tem sido sobre a libertação 
pessoal das instituições opressoras. A ênfase do Budismo 
tem sido sobre a liberdade “psico– espiritual”. Liberdade 
para o eu ou liberdade do próprio eu? O que eu ganho se 
sou livre do controle externo, mas ainda à mercê de mi-
nha própria cobiça, agressão e delírios? E, o despertar do 
delírio de um eu separado, não vai por si só nos libertar 
do dukkha causado por um sistema econômico explorador 
e por um governo opressor?

Uma vez mais é preciso por em dia ambos os ideais 
para sermos verdadeiramente livres. Hoje, graças à glo-
balização, viagens aéreas e comunicação digital – estas 
duas visões do mundo, com ideais diferentes, mas não 
conflitantes, estão aprendendo uma com a outra. Mais 
precisamente, nós necessitamos delas. q
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Prêmio Antônio montesino
por gestos proféticos em defesa da dignidade humana

Óscar Jiménez é um chileno jesuíta que, durante 
seus mais de 80 anos de vida, destacouse por seu 
espírito solidário, respeito às pessoas, e pensamento 
e ação tolerantes. Sempre atuou em setores popu-
lares, promovendo “a passagem de condições menos 
humanas para mais humanas”, seguindo o evangelho 
de Jesus. 

Após o golpe militar de 1973, Óscar Jiménez 
dedicou toda sua energia à defesa da vida dos po-
bres, à promoção cultural e educacional dos jovens, 
e a outras várias atividades. Óscar Jiménez não teve 
medo de arriscar sua vida ao participar diretamente 
na proteção de pessoas perseguidas, fomentou a 
formação política e moral incorporada à dimensão 
evangelizadora e ao aporte da dimensão política da 
fé cristã à rearticulação do tecido social e dos parti-
dos políticos na clandestinidade. 

Há quem afirme que a ditadura que assolou o 
Chile foi derrubada “com um lápis e um papel” no 
plebiscito de 1988. Esquecem-se de quem em silên-
cio, em segredo, arriscando suas vidas – centenas 
deles perdendo-as – lutaram abertamente contra o 
poder opressor. O retorno ao sistema eleitoral de-
mocrático-burguês caminhou sobre os cadáveres da 
resistência e o generoso silêncio dos lutadores que 
não foram reconhecidos pelas novas autoridades. 

O padre Oscar é um dos heróis esquecidos pelos 
que hoje exercem o poder no Chile, mas não pelo 
povo que o defendeu e o reconhece como um dos 
seus, continuando sua missão profética e libertadora 
na Comissão Ética contra a Tortura (CECT-Chle), o 
Comitê Oscar Romero (SICSAL-Chile) e outras enti-
dades que contam com seu testemunho de autêntico 
sacerdote do Cristo libertador. 

19ª Edição

Outorgado a 
Padre Óscar Jiménez Laso

Outorgado a
Dom Erwin Kräutler

O Prêmio Antonio Montesino também foi concedido, este ano, à Revista Alternativas e à Fundação 
Verapaz da Nicarágua, as quais se esforçaram para patrocinar este prêmio durante vinte anos, contribuindo 
para manter acesa a chama da paixão latino-americana pelos Direitos Humanos. Parabéns por essa missão 
cumprida, tão latinoamericana, desde o seu início por meio da figura extraordinária de Montesino. 

Bispo de Xingu, completou 75 anos no dia 12 de 
julho de 2014. Se a Austria é sua pátria, desde 1965 
o Brasil e a Igreja do Xingu e ltamira tornam-se sua 
nova pátria, onde ele passou mais da metade de sua 
vida. Quem acompanhou a caminhada de D. Erwin 
sabe que a causa dos povos indígenas e, por exten-
são, a causa dos pobres, é a causa de sua vida. 

Por 4 períodos foi eleito presidente do Conselho 
Indigenista Missionário (CIMI). Essas causas não lhe 
trouxeram vantagens, honrarias ou promoções, mas 
credibilidade entre seus colegas bispos, respeito dos 
políticos e estima do povo e da Igreja missionária.

Erwin Kräutler, Missionário do Sangue de Cristo 
(C.PP.S.), vem da grande aflição; é irmão daqueles 
que lavaram as suas vestes no sangue do Cordeiro 
(cf. Ap 7,14), na Transamazônica, num acidente for-
jado pelos adversários da causa indígena, nas lutas 
por uma Constituição cidadã, na denúncia de abusos 
de menores por elementos da elite de Altamira, nas 
advertências contra os efeitos mortais da construção 
da hidrelétrica de Belo Monte, e na defesa da Ama-
zônia contra a invasão do grande capital . Até hoje, 
D. Erwin é jurado de morte e acompanhado 24 horas 
por duas guardas policiais, que o Estado lhe conce-
deu para vigiá-lo antes de protegê-lo.

 Na mística da militância missionária de cada 
dia, D. Erwin procura brecar a lógica do sistema: 
contra a exclusão propõe a participação, contra a 
acumulação, a partilha, e contra a exploração, a 
gratuidade. A gratuidade aponta para a possibilidade 
de um mundo para todos. Mística e missão de Erwin 
Kräutler geram história (cf. EG 181). Com seu báculo 
de bispo bate em portas fechadas, com sua voz de 
pastor convoca seus guerreiros Kayapó e desperta no 
povo a esperança de que os muros vão cair.
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2015: Ano internacional da ONU...

...Dos solos ...Da luz e  das tecnologias  
baseadas na luz

qq

“A Assembleia Geral, 
Observando que os solos constituem o fundamento 

do desenvolvimento agrícola, das funções essenciais 
dos ecossistemas e da segurança alimentar, sendo, 
portanto o elemento chave para manutenção da vida 
na Terra,

Afirmando que os solos são obviamente fundamen-
tais para confrontar as pressões de uma população 
em crescimento e que o caminho a percorrer, caso a 
comunidade internacional deseje garantir solos saudá-
veis para um mundo que goze de segurança alimentar 
graças a ecossistemas estáveis e sustentáveis, passa 
pelo reconhecimento, promoção e apoio às iniciativas 
nacionais dirigidas ao fomento da gestão sustentável 
dos solos, especialmente se considerada que a atual 
degradação dos solos constitui uma grande ameaça 
para a gestão sustentável dos solos. 

Decide designar o dia 5 de dezembro enquanto Dia 
Mundial do Solo e declarar 2015 o Ano Internacional 
dos Solos.

Convida a todos os Estados membros, as orga-
nizações do sistema das Nações Unidas e outras 
organizações internacionais e regionais, bem como a 
sociedade civil, as organizações não governamentais e 
as pessoas em geral a celebrarem, cada uma conforme 
a sua realidade, o Dia Mundial do Solo e o Ano Inter-
nacional dos Solos; 

Apela aos Governos e organizações regionais e 
internacionais pertinentes, às organizações não go-
vernamentais, outras partes interessadas e ao setor 
privado, para que façam contribuições voluntárias e 
prestem outras formas de apoio à celebração do Dia 
Mundial do Solo e, em particular, do Ano Internacio-
nal dos Solos, 

Solicita junto ao Secretário Geral que traga a 
presente resolução à atenção de todos os Estados 
membros, a fim de estimulá-los a realizarem ativida-
des para celebrar o Dia Mundial do Solo e o Ano In-
ternacional dos Solos, e das organizações do sistema 
das Nações Unidas a fim de que prestem a assistência 
necessária para estas atividades”. 

“A Assembleia Geral, 
Considerando que as aplicações da ciência da 

tecnologia de luz são essenciais para os avanços já 
alcançados e os próximos nas esferas da medicina, 
energia, informação e comunicações, fribra óptica, 
astronomia, arquitetura, arqueologia, lazer e cultura, 
e que as tecnologias baseadas em luz respondem dire-
tamente às necessidades da humanidade, no contexto 
das deliberações em curso relacionadas à definição da 
agenda para o desenvolvimento após 2015, ao propor-
cionar o acesso à informação e aumentar a saúde e o 
bem-estar da sociedade, 

Considerando também que a tecnologia e design 
podem desempenhar um papel importante na obten-
ção de uma maior eficiência energética e a conserva-
ção de céus escuros, assim como a redução da polui-
ção luminosa e do desperdício de energia, 

Observando que o ano de 2015 coincide com os 
aniversários de uma série de marcos importantes na 
história da ciência da luz, entre eles os trabalhos 
sobre óptica de Ibn Al-Haytham de 1015, a noção 
do caráter ondulatório da luz (Fresnel, 1815), a teo-
ria eletromagnética de propagação da luz (Maxwell, 
1865), a teoria do efeito fotoelétrico (Einstein, 1905) 
e a incorporação da luz à cosmologia mediante a 
relatividade geral (1915) e a descoberta do fundo de 
microondas do cosmos (Penzias e Wilson, 1965), 

Considerando que a celebração dos aniversários 
destas descobertas em 2015 ofereceria uma impor-
tante oportunidade para destacar a continuidade das 
descobertas científicas em diferentes contextos, com 
ênfase especial na promoção do ensino das ciências 
entre os jovens e as mulheres, especialmente nos 
países em desenvolvimento, 

Decide declarar o ano de 2015 o Ano Internacio-
nal da Luz e das Tecnologias Baseadas em Luz; 

Encoraja a promoção da consciência do público 
sobre a importância das ciências da luz, da óptica e 
das tecnologias baseadas em luz. 

Resolução A/C.2/68/L.13Resoluções A/C.2/68/L.21 y A/C.2/68/L.52
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Ano 2015 pelo calendário gregoriano. Ano 6728 do período Juliano.
Ano hebraico 5775 (5776 começa no 15 de setembro de 2015).

Ano islâmico 1436 da Hégira (começou no 25 outubro 2014; o ano 1437 começa no 14 outubro 2015).
Tem um conversor de datas cristão-islâmico em www.islamicfinder.org (clicar em calendar)
Ano chinês 4711-4712. Ano 2768 ab Urbe cóndita. Ano budista 2581. Ano 1464 armênio.
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Basílio Magno
Gregório Nazianzeno
J.K.Wilhelm Loehe
1904: Desembarque dos marines na Rep. Do minicana «para 

defender interesses norte-americanos». 
1979: Francisco Jentel, defensor dos índios e lavrado res, 

vítima da Segurança Nacional no Brasil. 
1981: José Manuel de Souza, “Zé Piau”, lavrador, ví tima 

dos grileiros de terras do Pará.
1994: Daniel Arrollano, militante da vida, cantor da memória 

dos mártires do seu povo argentino.

1508: Início da colonização de Porto Rico
1804: Independência do Haiti. Festa nacional. 
1959: Vitória da Revolução Cubana. 
1977: Maurício López, reitor da Universidade de Men doza, 

Argentina, membro do Conselho Mundial de Igrejas, 
desaparecido.

1990: Maureen Courtney e Teresa Rosales, religiosas 
assassinadas pelos contras, na Nicará gua. 25 anos.

1994: Insurreição indígena zapatista no México.
2003: Lula eleito presidente no Brasil. 

11
Genoveva
1511: O “grito de Coayuco”, a grande insurreição dos taínos, 

liderados por Agüeybaná, o Bravo, Porto Rico.
1981: Diego Quic, indígena, catequista, líder das or ga-

nizações populares, desapa recido, Guatemala.
1994: Antulio Parrilla Bonilla, bispo, lutador inde pen dentista 

e da causa dos perseguidos, “Las Casas do século 
XX”, em Porto Rico.

22

Rigoberto
1975: José Patrício León, “Pato”, animador da JEC e militante 

político, desaparecido no Chile. 40 anos.
2005: A Corte Suprema autoriza o processo de Pinochet por 

crimes da “Operação Condor”. 
2010: Emirados Árabes inaugura o Burj Dubai, o edifício 

mais alto do mundo, 818 m, 370 mais que o Taipei 101.

33 1Jo 2,29-3,6 / Sl 97
Jo 1,29-34

44
Epifanía

Is 60,1-6 / Sl 71
Ef 3, 2-6 / Mt  2, 1-12

Dia Mundial da Paz

Nm 6,22-27 / Sl 66 / Gl 4, 4-7 / Lc 2,16-21 1Jo 2,22-28 / Sl 97
Jo 1,19-28
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Telésforo e Emiliana
Kaj Munk
1534: Guarocuya, “Enriquillo”, cacique cristão de La 

Española (República Dominicana), primeiro a se 
rebelar em defesa de seus irmãos.

1785: A Rainha Maria I proíbe toda indústria brasileira, 
exceto a de roupas para os escravos.

2007: Morre Axel Mencos, heroi da resistência e da pastoral 
comprometida, Guatemala. 

Santos Reis
1848: Os guaranis são declarados cidadãos paraguaios por 

decreto de Carlos A. López.
1915: Reforma agrária no México, fruto da revolução, primeira 

divisão de latifúndios na AL.
1927: Tropas dos EUA ocupam a Nicarágua para combater 

Sandino. Só sairão em 1933. 
1982: Vitória de Roca, religiosa guatemalteca, mártir dos 

pobres, desaparecida.
1986: Julio González, bispo de Puno, Peru, morto em um 

acidente suspeito.
1992: Augusto María e Augusto Conte, mártires da solida-

riedade e dos DH na Argentina.

776655
Raimundo de Peñafort
1835: Vitória da Cabanagem, o mais notável movimento 

popular do Brasil. Rebeldes tomam Belém e assumem 
o governo da província. 

1981: Sebastião Mearin, líder rural no Pará, Brasil, assas-
sinado por grileiros. 

1983: Felipe e Mary Barreda, cristãos revolucionários, 
assassinados pela contrarrevolução, Nicarágua.

1999: † Bartolomeu Carrasco Briseño, bispo de Oaxaca, 
México, conhecido pela sua opção pelos pobres e 
pela defesa dos índios.

1Jo 3,22-4,6 / Sl 2
Mt 4,12-17.23-25

1Jo 4,7-10 / Sl 71
Mc 6,34-44

1Jo 4,11-18 / Sl 71
Mc 6,45-52

Cheia: 04h53m (UTC) em Câncer
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Severino
1454: O Papa Nicolau autoriza o rei de Portugal a escravizar 

qualquer nação do mundo africano, desde que a Igreja 
possa batizar.  

1642: Morre Galileu Galilei, condenado pela Inqui sição. 
O Vaticano o reabilitará três séculos e meio depois 
(dia 30/12/1992).

1850: João, um dos líderes da Revolução de Queimados, 
Espírito Santo, é enforcado.

1912: Fundação do Congresso Nacional Africano.
1982: Domingo Cahuec Sic, índio achi, catequista lavrador, 

Rabinal, Baja Verapaz, Guatemala.

Higino, Martinho de León
1839: Nascimento de Eugenio María de Hostos, lutador pela 

Independência de Porto Rico. 

Aldo
1911: Greve de 5 meses dos sapateiros de São Paulo pela 

jornada de 8 horas.
1920: É criada a Liga das Nações, depois dos mas sacres 

da Primeira Guerra Mundial.
1978: Pedro Joaquim Chamorro, jornalista, lutador pelas 

liberdades contra a ditadura somozista, na Nicarágua.
1982: Dora Azmitía, “Menchy”, professora de 23 anos, mártir 

da juventude estudantil, na Guatemala. 
1985: Ernesto Fernández Espino, pastor luterano, mártir 

dos refugiados salvadorenhos. 30 anos

1111

101088 991Jo 4,19-5,4 / Sl 71
Lc 4,14-22a

1Jo 5,5-13 / Sl 147
Lc 5,12-16Eulógio e Basília

1662: Lisboa ordena a extinção dos índios Janduim no Brasil 
(Estados CE, RN e PB).

1858: Primeira greve conhecida no Brasil, dos tipógrafos, 
pioneiros da luta operária.

1959: Nasce Rigoberta Menchú, em Chimel, Departamento 
de El Quiché, Guatemala.

Batismo de Jesus
Is 42,1-4-6.7 / Sl 28

At 10,34-38 / Mt 1,7-11

1Jo 5,14-21 / Sl 149
Jo 3,22-30
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Bento, Tatiana
1694: 6.500 homens invadem o Quilombo de Palma res, 

que resistirá até o dia 6 de fevereiro. 
1948: A Corte Suprema dos EUA proclama a igualdade de 

brancos e de negros na escola. 
2010: Terremoto no Haiti, 7’3 Richter, quase 200.000 mortos, 

grande destruição. E uma grande solidariedade.
2010: Morre no terremoto de Haiti Zilda Arns, brasileira, 

fundadora da Pastoral da Criança, candidata ao 
Nobel da Paz.

2010: Uma comissão oficial holandesa conclui que a invasão 
em 2003 contra o Iraque foi ilegal.

Hilário, Jorge Fox
1825: É fuzilado Frei Caneca, revolucionário republicano, 

da Confederação do Equador. 
1879: Roca inicia a campanha do Deserto na Patagônia, 

Argentina.
2001: Terremoto de 7.9 graus Richter, em El Salva dor, 5.400 

mortos e 500 mil vítimas.

14141212 1313
Fulgêncio
1988: Miguel Angel Pavón, diretor da Comissão dos DH e 

Moisés Landaverde, Hon duras.
1997: Marcha de 700 mil sul-coreanos nas greves  contra a 

manipulação dos direitos sociais. 

Hb 1,1-6 / Sl 96
Mc 1,14-20

Hb 2,5-12 / Sl 8
Mc 1,21-28

Hb 2,14-18 / Sl 104
Mc 1,29-39

Minguante: 09h46m (UTC) em Libra
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Beatriz, Prisca
Confissão de São Pedro
1535: Fundação da Cidade dos Reis (Lima), Peru.
1867: Nasce Rubén Dario em Metapa, Nicarágua.
1978: Germán Cortés, militante cristão e político, mártir da 

causa da justiça no Chile. 
1981: José Eduardo, líder sindical do  Acre, Brasil, assassi-

nado por um grileiro. 
1982: Sérgio Bertén, religioso belga, e companheiros, mártires 

da solidariedade, Guatemala. 

Efísio
1929: Nasce Martin Luther King, Atlanta, Georgia, EUA.
1970: Leonel Rugama, na luta revolucionária contra a ditadura 

de Somoza, Nicarágua. 45 anos
1976: O governo da Bahia, Brasil, suprime a exigência de 

registro policial para os candomblés.
1981: Estela Pajuelo Grimani, lavradora, 55 anos, 11 filhos, 

mártir da solidariedade, Peru.
1982: A Constituição do Canadá inclui os direitos dos índios.

Antão Abade
1961: É assassinado no Congo, Lumumba, herói da inde-

pendência da África.
1981: Sílvia Maribel Arriola, enfermeira, 1ª religiosa mártir 

acompa nhando seu povo salvadorenho.
1981: Ana María Castillo, militante cristã, mártir da justiça 

em El Salvador. 
1988: Jaime Restrepo López, padre, mártir da causa dos 

pobres, Colômbia. 
1991: Começa a Guerra do Golfo Pérsico.
1994: Terremoto em Los Angeles, EUA. 
1996: † Juan Luis Segundo, teólogo da liberta ção, Uruguai.

1616

1818

17171515

2º Domingo do Tempo Comum
1Sm 3,3b-10.19 / Sl 39

1Cor 6,13c-15a.17-20 / Jo 1,35-42

Marcelo
1992: Acordos de Paz assinados em El Salvador. 

Dia Internacional contra a Escravidão Infantil
Em memória de Iqbal Mashib, criança escravizada que, unido 
à Frente de Libertação de Trabalho do Paquistão, conseguiu 
fechar várias fábricas de crianças escravas (solidaridad.net).

Hb 3,7-14 / Sl 94
Mc 1,40-45

Hb 4,12-16 / Sl 18
Mc 2,13-17

Hb 4,1-5.11 / Sl 77
1Sm 8,4-7.10-22a
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Inês
1972: Geraldo Valencia Cano, bispo de Bue naven tura, 

Colômbia, profeta e mártir da libertação dos pobres. 
1974: Massacre de camponeses, Alto Val le, Bolívia. 
1980: Maria Ercilia e Ana Corália Martínez, estudan tes, 

socorristas da Cruz Vermelha e catequistas, mártires 
em El Salvador. 35 anos

1984: É fundado em Cascavel, PR, Brasil, o MST, Movimento 
dos Trabalhadores Rurais sem Terra.

2000: Levante indígena e  popular no Equador.

Fabiano e Sebastião
1973: Amílcar Cabral, anticolonialista da Guiné Bissau, 

morto pela polícia portuguesa.
1979: Octavio Ortiz, padre, quatro estudantes e catequistas, 

mártires em El Salvador. 
1982: Carlos Morales, padre dominicano, mártir entre os 

lavradores indígenas na Guatemala.
2009: Toma posse Barack Hussein Obama, primeiro presi-

dente afro-americano dos EUA.

21211919 2020 Hb 7,1-3.15-17 / Sl 109
Mc 3,1-6

Hb 6,10-20 / Sl 110
Mc 2,23-28

Hb 5,1-10 / Sl 109
Mc 2,18-22Mário, Marta

Henrique, bispo de Upsala
1897: Batalha de Tabuleirinho: os sertanejos contêm o 

exército a 3 km de Canudos, Brasil.
2012: María Santana Rocha Torres, líder comunitária, morre 

à serviço da Campanha da Agenda Latino-americana 
na Nicarágua.

Nova: 13h14m (UTC) em Aquário
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Conversão de Paulo
Jornada pela Unidade dos Cristãos
1524: Saem da Espanha os “doze apóstolos do México”, 

franciscanos.
1554: Fundação da cidade de São Paulo. 
1934: Nasce a Universidade Federal de São Paulo. 

Vicente
1565: “Tata” Vasco de Quiroga, bispo de Michoacán, México, 

precursor das reduções indígenas.
1982: Massacre de lavradores em Pueblo Nuevo, Colômbia.
2006: Evo Morales, indígena aymara, assume a Presidência 

da Bolívia.

2525

24242222 2323

3º Domingo do Tempo Comum
Jo 3,1-5.10 / Sl 24

1Cor 7,29-31 / Mc 1,14-20

Hb 7,25-8,6 / Sl 39
Mc 3,7-12

Hb 9,2-3.11-14 / Sl 46
Mc 16,15-18Ildefonso

1914: Revolta de Juazeiro, Brasil. Vitória dos serta ne jos, 
comandados pelo Pe. Cícero. 

1958: Queda do último ditador da Venezuela, general Márcos 
Pérez Jiménez.

1983: Segundo Francisco Guamán, indígena qué chua, mártir 
da luta pela terra no Equador. 

Francisco de Sales
1835: Os negros malês organizam em Salvador, Ba hia, a 

maior revolução urbana do Brasil.
1977: I Congresso Indígena da América Central. 
2011: † Samuel Ruiz, bispo de Chiapas, México, defensor 

dos índios, sucessor de Bartolomeu de Las Casas.

Hb 8,6-13 / Sl 84 
Mc 3,13-19
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Ângela de Mérice, Lídia
1554: Pablo de Torres, bispo do Panamá, primeiro exilado 

da América Latina por defender o índio.
1945: O campo de concentração Auschwitz é liberado, na 

Polônia. Dia da comemoração do Holocausto.
1977: Miguel Angel Nicolau, sacerdote salesiano, mártir 

da solidariedade e da entrega à juventude argentina, 
desaparecido. 

Tomás de Aquino
1853: Nasce José Martí em Havana.
1979: Abertura da Conferência de Puebla.

28282626 2727 Hb 10,11-18 / Sl 109
Mc 4,1-20

Hb 10,1-10 / Sl 39
Mc 3,31-35

2Tm 1,1-8 / Sl 95
Lc 10,1-9Timóteo, Tito e Silas

1500: Vicente Pinzón desembarca no Nordeste brasi leiro, 
antes de Pedro Álvares Cabral.

1813: Nasce Juan Pablo Duarte, herói nacional, pre cursor 
da independência, Rep. Domini cana,

1914: José Gabriel, “Cura Brochero”, padre e profeta entre 
os camponeses da Argentina. 

2001: Terremoto na Índia com 50 mil vítimas.
Crescente: 04h48m (UTC) em Touro
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Cecílio, Veridiana
1870: Jonathan Jasper Wright é eleito para a Corte Suprema 

do Estado, sendo o primeiro negro a conseguir esse 
posto no Judiciário dos EUA. 

1932: Agustín Farabundo Martí é fuzilado, no cemitério 
geral de San Salvador, às vésperas da grande revolta 
camponesa.

1977: Daniel Esquivel, operário, membro da Pastoral de 
Imigrantes Para guaios na Argentina, mártir. 

3131

11

Valero
1895: José Martí começa a guerra da independência de Cuba.
1985: I Congresso Nacional do MST, Brasil.
1999: O dólar chega a 2,15 reais: momento crítico da queda 

da moeda brasileira.
2001: Pinochet é processado como autor dos crimes da 

“Caravana da Morte”.
2010: Tony Blair responde ante a Comissão que examina 

a sua participação na invasão do Iraque em 2003.

2929 3030 Hb 11,1-2.8-10 / Cânt. Lc 1
Mc 4,35-41

Hb 10,19-25 / Sl 23
Mc 4,21-25

Hb 10,32-39 / Sl 36
Mc 4,26-34Martinha

1629: Antônio Raposo, bandeirante, destrói as missões 
guaranis de Guaíra, PR, Brasil, e escraviza 4 mil índios.

1948: Morre assassinado Mahatma Gandhi. 

João Bosco
1865: A emenda da 13ª Constituição declara abolida a 

escravidão nos EUA.
1980: Massacre de 40 indígenas quichés na embai xada da 

Espanha na Guatemala. María Ramírez, Gaspar Viví, 
Vicente Menchú e companheiros. 35 anos

Dia da Não Violência e da Paz

4º Domingo Tempo Comum
Dt 18,15-20 / Sl 94

1Cor 7,32-35 / Mc 1,21-28
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A construção histórica dos Direitos Humanos, 
sempre em processo de crescimento e afirmação, 
não obstante os retrocessos lamentáveis, expressa 
a lenta e sofrida, mas também gratificante e es-
perançosa caminhada da humanidade na busca de 
realização dos seus melhores sentimentos, desafios e 
aspirações.

Aprendemos com as lições da vida e da história 
que os Direitos Humanos não caem do céu nem 
brotam da terra. São conquistados pelos grupos, 
classes sociais e povos a quem interessam através de 
movimentos, mobilizações, lutas, muitas vezes com 
elevados sacrifícios de vidas humanas. Surgem ainda 
e se impõem ao longo do tempo através da expansão 
das consciências e da emergência de novos valores e 
paradigmas de convivência humana.

Muitas tradições religiosas, filosóficas e cultu-
rais, além de muitos esforços pessoais e comunitá-
rios, se somaram para a construção teórica e prática 
desses direitos. A tradição cristã aportou uma 
extraordinária contribuição a esse processo a partir 
do legado de Jesus – sua vida e seus ensinamentos 
plenamente integrados e coerentes, centrados na 
dignidade da pessoa humana e na atenção especial e 
comprometida com os pobres.

As idéias liberais e contratualistas, emergen-
tes a partir do século XVI e vinculadas à ascensão 
da burguesia, trouxeram, especialmente no século 
XVIII com a Revolução Francesa e a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, os direitos indivi-
duais e as primeiras sementes dos direitos políticos 
apontando na perspectiva da democracia. Eram 
inicialmente direitos restritos às classes dominan-
tes que foram se universalizando com as lutas dos 
trabalhadores e seus aliados. As lutas sociais e as 
novas idéias do século XIX, como o marxismo e o 
cristianismo social, levaram no século XX aos direi-
tos sociais, econômicos e culturais, à expansão dos 
direitos políticos e ao Estado do Bem-Estar Social.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
proclamada pela Organização das Nações Unidas 

no dia 10 de dezembro de 1948, busca uma síntese 
entre os direitos individuais, políticos e sociais. Os 
trinta artigos da histórica Declaração não obrigam 
os Estados, uma vez que lhes falta o poder coerci-
tivo próprio das nações soberanas. O desafio moral, 
todavia, teve boas conseqüências. Muitos países 
acolheram as diretrizes da Carta da ONU em suas 
constituições e leis, tornando-as, pelo menos em 
tese, obrigatórias. Os Direitos Humanos passam a 
constituir no ordenamento jurídico dos países os 
direitos fundamentais que se articulam com os deve-
res correspondentes. 

Nas palavras do Professor Fábio Konder Compara-
to: “A doutrina jurídica contemporânea (...) distin-
gue os Direitos Humanos dos direitos fundamentais, 
na medida em que estes últimos são justamente os 
direitos humanos consagrados pelo Estado como 
regras constitucionais escritas.” Os direitos funda-
mentais podem, portanto, ser exigidos pela via ad-
ministrativa e/ou judicial.

Documentos posteriores, como a Declaração 
Universal dos Direitos dos Povos, também conhecida 
como Carta de Argel (1976), deram uma dimensão 
mais coletiva aos Direitos Humanos, contextualizan-
do-os no quadro das relações internacionais onde se 
colocam questões como as conseqüências do colo-
nialismo que se manifestam nos nossos dias, entre 
outras facetas cruéis, com o drama dos migrantes; 
o imperialismo, as disparidades nas relações comer-
ciais; a corrida armamentista e as guerras. 

Nesta linha, a tradição cristã, e particularmente 
a Igreja Católica, ajudou a consolidar essa nova 
abordagem que vincula os Direitos Humanos à sobe-
rania das nações, ao desenvolvimento e à paz. Mere-
cem destaque nesse novo enfoque paradigmático as 
encíclicas Paz na Terra de João XXIII (1963), Sobre 
o Desenvolvimento dos Povos de Paulo VI (1967), 
Solicitude Social de João Paulo II (1987), Sobre o 
Desenvolvimento Humano Integral na Caridade e na 
Verdade de Bento XVI (2009) e, mais recentemente, 
a Exortação Apostólica – A Alegria do Evangelho do 

Os Direitos Humanos e o Mercado
Patrus ananias de Souza

Belo Horizonte, MG, Brasil
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Papa Francisco (2013) que faz duríssimas críticas ao 
império do mercado e do dinheiro.

A afirmação do direito das pessoas e das comu-
nidades locais e nacionais encontrou uma poderosa 
resistência, tanto mais perversa quanto mais sutil e 
ideológica, nas últimas décadas do século passado. 
Importantes conquistas históricas e civilizatórias 
foram aplastadas pela onda neoliberal, nova feição 
de um capitalismo selvagem e triunfante fundado 
na defesa intransigente do Estado mínimo, da total 
liberdade dos mercados e do capital financeiro espe-
culativo, do darwinismo social onde prevalece a lei 
do mais forte e do mais esperto.

O Papa Francisco na sua esplêndida Exortação 
mencionada confronta com profético vigor a “nova 
idolatria do dinheiro”. Após denunciar a cultura que 
descarta as pessoas transformando-as em bens de 
consumo, que torna os excluídos, mais do que explo-
rados, em resíduos e sobras, o Papa denuncia a or-
dem dominante no mundo: “Neste contexto, alguns 
defendem ainda as teorias da ‘recaída favorável’ que 
pressupõe que todo o crescimento econômico, favo-
recido pelo livre mercado, consegue por si mesmo 
produzir maior equidade e inclusão social no mundo. 
Esta opinião, que nunca foi confirmada pelos fatos, 
exprime uma confiança vaga e ingênua na bondade 
daqueles que detêm o poder econômico e nos meca-
nismos sacralizados do sistema econômico reinante. 
Entretanto, os excluídos continuam a esperar... Cria-
mos novos ídolos. A adoração do antigo bezerro de 
ouro encontrou uma nova e cruel versão no fetichis-
mo do dinheiro e na ditadura de uma economia sem 
rosto e sem objetivo verdadeiramente humano.”

As características ditatoriais do mercado finan-
ceiro, tão bem captadas pelo Papa Francisco, se ma-
nifestam pela via autoritária do pensamento único 
que tende sempre a desqualificar os argumentos que 
o questionem e pela intensa propaganda, explícita 
ou subliminar, que invade a vida das pessoas, das 
famílias e das comunidades, dificultando-lhes, ou 
mesmo impedindo-lhes o discernimento em face dos 
desafios da realidade.

Os meios de comunicação social, em grande 
medida financiados pelos agentes do mercado, dão-
lhe características humanas, enquanto massifica e 
despersonaliza as pessoas: o mercado está nervoso; 

o mercado está mais calmo; o mercado demanda, 
determina, impõe.

O mercado financeiro vai além das oscilações e 
chantagens das bolsas de valores; ele contamina 
toda a sociedade através da publicidade intensiva 
e sem limites éticos, verdadeiras lavagens cerebrais 
que criam falsas necessidades, exacerba o consumis-
mo das classes mais ricas, aumenta as desigualdades 
sociais e agrava cada vez mais os impactos sobre o 
meio ambiente.

Além dos graves problemas sociais não resol-
vidos e muitas vezes agravados pela ditadura do 
mercado, acresce em nosso tempo os gravíssimos 
problemas ambientais. A Carta da Terra, publicada 
em 2000, apresenta o desafio e aponta o caminho: 
“Os padrões dominantes da produção e consumo 
estão causando devastação ambiental, redução dos 
recursos e uma massiva extinção de espécies. Comu-
nidades estão sendo arruinadas... A escolha é nossa: 
formar uma aliança global para cuidar da Terra e 
uns dos outros ou arriscar a nossa destruição e a da 
diversidade da vida. São necessárias mudanças fun-
damentais dos nossos valores, instituições e modos 
de vida... Nossos desafios ambientais, econômicos, 
políticos, sociais e espirituais estão interligados, e 
juntos podemos forjar soluções includentes.”

No campo dos direitos sociais, além dos proble-
mas históricos situados nos textos mencionados, 
emergem agora novos desafios relacionados com a 
violência nas cidades que aflige mais direta e coti-
dianamente os pobres; o uso abusivo e o tráfico de 
drogas; o tráfico de pessoas, tema da Campanha da 
Fraternidade no Brasil, que compreende o tráfico 
vinculado à exploração sexual, inclusive de crian-
ças e adolescentes, traficadas também para fins de 
adoção ilegal e exploração no trabalho, tráfico de 
órgãos humanos; as migrações e a crescente into-
lerância dos países ditos desenvolvidos; a agressão 
às terras e culturas de comunidades tradicionais, 
indígenas e quilombolas. Tantos desafios! Tantos 
caminhos e possibilidades. Tempo do deserto e tem-
po das profecias!

É hora de reafirmarmos o nosso radical compro-
misso com a vida e com as gerações futuras. É hora 
de reafirmarmos a promessa de Jesus: “Vim para que 
tenham vida e a tenham em plenitude.” q
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Apresentação do Senhor
1976: José Tedeschi, padre e operário, mártir dos imi grantes 

da Argentina, sequestrado e morto.
1989: Alfredo Stroessner, ditador do Paraguai, é derrubado 

por um golpe de Estado sem sangue.
1991: Expedito Ribeiro Souza, do Sindi cato de Traba-

lhadores Rurais, Rio Maria, PA, assassina do. 

Brás e Oscar
Ansgar de Hamburgo
1795: Nasce Antônio José de Sucre.
1929: Nasce Camilo Torres.

André Corsino
1794: Libertação dos escravos no Haiti. Primeira lei aboli-

cionista da América Latina.
1927: A Coluna Prestes se refugia na Bolívia. 
1979: Benjamin Didincué, líder indígena, mártir pela defesa 

da terra na Colômbia.
1979: Massacre de Cromotex, Lima (Peru): 6 operários mortos 

e dezenas de feridos.
1981: Massacre de Chimaltenango (Guate mala): 68 lavra-

dores mortos.
1992: Tentativa de golpe de Estado na Venezuela.

443322 Hb 12,4-7.11-15 / Sl 102
Mc 6,1-6

Ml 3,1-4 / Sl 23   
Hb 2,14-18 / Lc 2, 22-40

Hb 12,1-4 / Sl 21
Mc 5,21-43

Semana mundial pela harmonia inter-religiosa (ONU)
(primeira semana de fevereiro)

Cheia: 23h09m (UTC) em Leão
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Jerônimo Emiliani
1712: Revolta dos escravos em Nova Iorque, EUA.
1812: Grande repressão contra os habitantes dos quilombos 

de Rosário, Brasil. 

Paulo Miki
1694: Zumbi e os seus, cercados em Palmares, já sem 

pólvora, fogem para a selva.
1916: Morre Rubem Darío, nicaraguense, príncipe das letras 

castelhanas.
1992: Morre Sérgio Méndez Arceo, bispo de Cuer navaca, 

México, Patriarca da Solidariedade.
1997: O Congresso equatoriano destitui o presidente Abdala 

Bucaram, no 2º dia de greve geral.

Águeda
1977: A Guarda Somozista destrói a comunidade contempla-

tiva de Solentiname, comprometida com a revolução 
da Nicarágua. 

1988: Francisco Domingos Ramos, líder sindical em Pancas, 
Brasil, assassinado a mando dos fazendeiros.

77

88

55 66 Hb 13,1-8 / Sl 26
Mc 6,14-29

5º Domingo do Tempo Comum
Jó 7,1-4.6-7 / Sl 146

1Cor 9,16-19.22-23 / Mc 1,29-39

Hb 12,18-19.21-24 / Sl 47
Mc 6,7-13

Hb 13,15-17.20-21 / Sl 22
Mc 6,30-34Ricardo

1756: Massacre de Sepé Tiaraju (São Sepé) e 1.500 índios 
da Repúbli ca Cristã dos Guaranis, Caiobaté, São 
Gabriel, RS. 

1974: Independência de Granada. Festa nacional.
1986: Jean Claude Duvalier abandona o Haiti, de pois de 

29 anos de ditadura familiar.



Segunda Terça Quarta

72

fe
ve

re
ir

o

Escolástica
1986: Alberto Koenigsknecht, bispo de Juli, Peru, mor to em 

acidente suspeito, tendo sido ameaçado de morte 
devido à sua opção pelos pobres. 

Miguel Febres Cordero
Ano Novo Chinês (Yüan Tan). 
1977: Agustín Goiburu, médico, Paraguai. Ver wikipedia
1985: Felipe Balam Tomás, religioso missionário, servidor 

dos pobres, mártir na Guatemala. 30 anos
1995: Diamantino Garcia Acosta, pároco jornalista andaluz 

identificado com os pobres, fundador do Sindicato 
dos Trabalhadores do Campo, “Entrepueblos” e a 
Associação pelos DDHH de Andaluzia.

111199 1010 Gn 2,4b-9.15-17 / Sl 103
Mc 7,14-23

Gn 1,20-2,4a / Sl 8
Mc 7,1-13 N. Sra. de Lourdes

1990: Nelson Mandela, expoente máximo da resis tência  
negra internacional contra o apartheid, é libertado 
depois de 27 anos de prisão.

1998: As comunidades negras do Médio Atrato (Co lômbia) 
conseguem do governo um título cole tivo de 695 mil 
hectares de terra. 

Dia Mundial do Enfermo 

Gn 1,1-9 / Sl 103
Mc 6,53-56
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Cláudio
1600: José de Acosta, missionário, historiador e defensor da 

cultura indígena, Peru.
1966: Camilo Torres, padre, mártir das lutas de libertação do 

povo, Colômbia. 
1981: Juan Alonso Hernández, padre, mártir do povo da 

Guatemala. 
1991: Ariel Granada, missionário colombiano assas sinado pela 

guerrilha em Massangulu, Moçambique.
1992: María Elena Moyano, líder popular, mártir da paz e da 

justiça em Villa El Salvador, Peru.
2003: 1ª manifestação mundial: 15 mi lhõ es de pessoas em 

600 cidades, contra a guerra dos EUA contra o Iraque.

1414

1515

Eulália
1541: Pedro de Valdívia funda Santiago do Chile.
1542: Orellana chega ao Amazonas.
1545: Os conquistadores chegam às minas de prata de 

Potosi; nelas morrerão 8 milhões de índios.
1809: Nascimento de Abraham Lincoln.
1817: Vitória de San Martín em Cha cabuco.
1894: O exército nicaraguense ocupa Bluefields e ane xa o 

território da Mosquitia.
2005: Dorothy Stang, mártir da terra e da luta ecológica, 

é assassinada em Anapu, PA. 10 anos Veja seu 
testemunho: vimeo.com/54570270 

1212 1313 Gn 3,9-24 / Sl 89
Mc 8,1-10

6º Domingo do Tempo Comum
Lv 13,1-2.44-46 / Sl 31

1Cor 10,31-11,1 / Mc 1,40-45

Gn 2,18-25 / Sl 127
Mc 7,24-30

Gn 3,1-8 / Sl 31
Mc 7,31-37 Valentim, Cirilo e Metódio

1981: Franz de Castro Rolzwarth, mártir da Pastoral 
Carcerária, Jacareí, São Paulo.

1992: Rick Julio Medrano, religioso, mártir da Igreja 
persegui da da Guatemala.

Benigno
1976: Francisco Soares, sacerdote, mártir da justiça entre 

os pobres da Argentina.
1982: Santiago Miller, irmão de La Salle, norte-americano, 

mártir da educação libertadora na Igreja indígena 
guatemalteca. Dia da amizade

Minguante: 03h50m (UTC) em Escorpião
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Juliana, Onésimo
1981: Albino Amarilla, líder lavrador e catequista, mor to 

pelo exército, mártir do povo paraguaio. 
1985: Alí Primera, poeta e cantor da justiça para o povo 

latino-americano, Venezuela.
1986: Maurício Demierre, colaborador suíço e com-

pa nheiras camponesas, assassinados pela 
contrarrevolução na Nicarágua. 

2005: 14 mil pessoas são brutalmente despejadas da 
Ocupação Sonho Real, em Goiânia, GO, através da 
Operação Noturna Criminosa da Polícia Militar, pro-
vo cando inclusive o assassinato de Pedro e Vagner.

Fundadores Servitas
1600: A Inquisição queima vivo Jordano Bruno por sua 

liberdade de pensamento e de expressão.
1997: 1.300 militantes do MST partem de São Paulo rumo 

a Brasília pela reforma agrária. 
1997: Morre Darcy Ribeiro, escritor militante, antropólogo 

brasileiro, senador. 

Simeão
1519: Hernán Cortés parte de Cuba para a conquista do 

México.
1546: Morre Martinho Lutero, na Alemanha.
1853: Félix Varela, lutador pela causa da independência 

cubana.
1984: Edgar Fernando García, ativista social, captura do 

ilegalmente e desaparecido na Guatemala.

18181616 1717 Cinzas / Jl 2,12-18 / Sl 50
2Cor 5,20-6,2 / Mt 6,1-6.16-18

Gn 6,5-8;7,1-5.10 / Sl 28
Mc 8,14-21

Gn 4,1-15.25 / Sl 49
Mc 8,11-13
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Nova: 23h47m (UTC) em Aquário
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Cátedra de São Pedro
1910: Intervenção dos marines na Nicarágua. 
1979: Independência de Santa Lúcia.
1990: Lavradores mártires de Iquicha, Peru. 25 anos

Álvaro e Conrado
1590: Bernardino de Sahagún, missionário no México, 

protetor da cultura de nossos povos.
1990: Os estudantes ocupam a Universidade do Estado de 

Tennessee, EUA, tradicionalmente afro-americana, 
exigindo igualdade.

2121

2222

1919 2020Dt 30,15-20 / Sl 1
Lc 9,22-25

Is 58,1-9a / Sl 50
Mc 9,14-15

Is 58,9b-14 / Sl 85
Lc 5,27-32

1º Domingo da Quaresma
Gn 9,8-15 / Sl 24

1Pd 3,18-22 / Mc 1,12-15

Eleutério, Rasmus Jensen
1524: Hoje, “os quichés foram destruídos pelos homens 

de Castela”, testemunham o Memorial de Sololá.
1974: Domingo Lain, padre mártir das lutas de libertação, 

Colômbia.
1978: O decreto 1142, na Colômbia, ordena respeitar a 

língua e a cultura dos índios.
Dia mundial da Justiça Social (ONU)

Pedro Damião
1934: Somoza assassina à traição o líder popular ni-

caraguense Augusto C. Sandino. 
1965: Malcom X, líder liberacionista afro-americano, é 

morto nos EUA. 50 anos
1985: Camponeses são crucificados em Xeatzan, no meio 

da Paixão sofrida pela Guatemala. 30 anos
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Matias Apóstolo, Sérgio
1821: Plano de Iguala. Proclamação da Independência do 

México.
1920: Nancy Astor, primeira mulher eleita parlamentar, 

discursa em Londres.

Bartolomeu, Policarpo
Ziegenbalg
1936: Elías Beauchamp e Hiram Rosado, do Partido 

Nacionalista de Porto Rico, ajuízam o coronel Riggs 
pela morte de quatro nacionalistas.

1970: Independência da Guiana. 
2010: Criação da CELAC, Comunidade de Estados Latino-

americanos e Caribenhos. 

25
Justo e Valero, Isabel Fedde
Dia Nacional das Vítimas do Conflito Armado, Guatemala.
1778: Nasce José de San Martín.
1980: Golpe militar no Suriname.
1982: Tucapel Jiménez, 60 anos, mártir das lutas dos 

sindicalistas chilenos.
1985: Guillermo Céspedes, militante cristão e revolu cionário, 

mártir da luta do povo colombiano.
1989: É assassinado o índio toba Caincoñen, por defender 

sua terra, em Formosa, Argen tina. 
1990: Derrota eleitoral da FSLN, na Nicarágua.

24 252323 24 Jn 3,1-10 / Sl 50
Lc 11,29-32

Is 55,10-11 / Sl 33
Mt 6,7-15

Lv 19,1-2.11-18 / Sl 18
Mt 25,31-46

Crescente: 17h14m em Gêmeos
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Rosendo, Albino, Jorge Herbert
1739: Assinado na Jamaica, entre os cimarrões e os brancos, 

o tratado de paz de quinze pontos.
1954: Lolita Lebrón, Irving Flores, Andres Figueroa e Rafael 

Cancel atacam o Congresso dos EEUU para chamar 
a atenção sobre Porto Rico colonial.

1959: Nascimento da CLAR, Confederação Latino-Americana 
de Religiosos.

2012: Milton Schwantes, biblista brasileiro luterano, ani mador 
da leitura bíblica popular latino-americana.

Gabriel da Dolorosa
1844: A República Dominicana torna-se independente do 

Haiti. Festa nacional. 
1989: O “caracazo”, revolta social em Carácas, 400 mortos 

e 2.000 feridos. 
1998: Jesús Mª Valle Jaramillo, 4º presidente assassinado 

da Comissão dos DH, Antioquia, Colômbia. 
2005: O Convênio Mundial contra o Tabagismo começa a 

vincular juridicamente 40 dos 57 países-membros. 
2010: Terremoto de 8’8 no Chile, mais de 500 mortos.
2011: Sebastião Bezerra da Silva, do Movimento Nacional 

dos Direitos Humanos, mártir da tortura, Tocantins.

Paula Montal, Alejandre
1550: Antonio Valdivieso, bispo da Nicarágua, mártir na 

defesa do índio.
1885: As potências europeias repartem entre si o continente 

africano, em Berlim. 
1965: Jimmie Lee Jackson, ativista negro dos direitos civis, 

é morto a pancadas pela polícia. 
1992: Morre José Alberto Llaguno, bispo, apóstolo inculturado 

dos índios Tarahumara, México. 
2012: Giulio Girardi, filósofo e teólogo da solidariedade 

inter nacional e da Causa revolucionária e indígena.

2828

11

2626 2727Est 14,1.3-5.12-14 / Sl 137
Mt 7,7-12

Ez 18,21-28 / Sl 129
Mt 5,20-26

Dt 26,16-19 / Sl 118
Mt 5,43-48

2º Domingo da Quaresma
Gn 22,1-2.9-13.15-18 / Sl 115

Rm 8,31b-34 / Mc 9,2-10

Romão
1924: Desembarque da marinha em Honduras e ocupação 

de Tegucigalpa.
1985: Guillermo Céspedes Siabato, dos “Cristãos pelo 

Socialismo” e das CEBs, operário, professor e poeta. 
Assassinado pelo exército, Colômbia. 30 anos.

1989: Teresita Ramírez, religiosa da Companhia de Maria, 
assassinada em Cristales, Colômbia. 
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A consciência sobre os “Direitos da Terra” ainda 
está em marcha. Intuitivamente, já está presente 
em vários povos indígenas no nosso continente. Para 
eles, o solo em que pisamos é lugar sagrado. A Terra 
Mãe cuida e alimenta todos os seus filhos e filhas: 
plantas, animais e humanos. Oferece-nos como pre-
sentes as montanhas e os vales, o ar, água e o solo. 
Para as culturas afro-americanas, o solo sagrado deve 
ser reverenciado e dele se recebe o influxo benéfico 
(Axé). A terra é festejada e celebrada de forma ale-
gre, em dança ritual. Espaço comunitário e materno, 
é também o lugar de encontro com as divindades. 
Nestes povos, não há uma noção jurídica de Direitos 
da Terra. Como o ser humano é filho(a) e parte da 
Terra, deve respeitá-la. Tal visão, considerada duran-
te muito tempo como algo pré-científico, mítico e 
primitivo, hoje está sendo resgatada, pois traz uma 
sabedoria milenar. Na tradição cristã, destaca-se 
Francisco de Assis, que considerava todos os seres 
como nossos irmãos.

No Ocidente, o grande marco da consciência eco-
lógica veio com o “Clube de Roma”, em 1968. Em 
pleno momento da euforia do “progresso” e do “de-
senvolvimento” na Europa e nos Estados Unidos, este 
grupo de cientistas e formadores de opinião apontou 
que a Terra estava alcançando seus limites de recar-
ga. Era preciso mudar de rumo! O movimento ecoló-
gico surge como indignação diante da poluição do 
meio ambiente e (re)encantamento no contato com 
a natureza. Amplia-se com a “ecologia profunda” e a 
crítica de Lester Brown, Fritof Capra e outros pensa-
dores. Estes mostram que a raiz da crise ecológica se 
encontra simultaneamente num modelo de compreen-
são (paradigma) e no mercado capitalista. 

Desde o século XVI, o Ocidente desenvolveu uma 
postura antropocêntrica exclusivista. Os humanos se 
consideram o centro do Universo. Os seres abióticos 
(ar, solo, água, energia do sol), como “recursos natu-
rais”, poderiam ser explorados sem limites. O mesmo 
se diz dos seres vivos, ou bióticos (microorganismos, 
plantas e animais). O meio ambiente natural deveria 
ser dominado, esquadrinhado, manipulado, pois é 

composto de “coisas”. A economia capitalista, por 
sua vez, concebe a cadeia produtiva como algo li-
near: extração, transporte, produção industrial, dis-
tribuição, venda, consumo, descarte. Ela ignora que 
em cada etapa se geram resíduos (lixo) e se consome 
energia. Na natureza, ao contrário, tudo acontece em 
ciclos de matéria e energia em constante interação. 
O que seria o resíduo para alguns seres, se torna 
alimento ou fonte de energia para outros. Mas a 
economia de mercado, devora cada vez mais energia 
e matéria sutil e produz mais resíduos no solo, na 
água e no ar. Compromete assim os ciclos de vida no 
planeta.

É necessária a mudança de paradigma. Para uns, 
o antropocentrismo deve ser abandonado em favor do 
biocentrismo, pois todos os seres teriam igual valor 
na teia da vida. Para outros, dever-se-ia ampliar a 
visão atual, mantendo o ser humano no centro, mas 
agora em relação com o ecossistema. E há quem 
sustente que equívoco consiste em insistir em um 
centro, enquanto seria melhor pensar nas relações 
que tecem as infinitas redes de matéria, energia e 
informação. Em vez de buscar um centro, trata-se de 
reforçar a interdependência, as relações múltiplas 
que unem todos os seres (inclusive os humanos), na 
teia da vida.
A luta pelos Direitos da Terra

A Terra como um todo teria direitos? E os distin-
tos seres que a povoam, também? Em caso positivo, 
quem lutaria por eles? Estas e outras questões sus-
citam discussões apaixonadas. Parece que o meio 
ambiente não seria sujeito de direitos, pois não tem 
consciência, nem liberdade, nem linguagem criati-
va, como os humanos. Além disso, na teia da vida, 
os humanos seriam mais importantes que os outros 
animais. E sempre se levanta a suspeita de que a 
luta pelos direitos da Terra poderia desviar o foco 
da questão urgente e imprescindível dos Direitos 
dos Pobres e dos Povos oprimidos. Por outra parte, a 
humanidade é parte da Terra, enquanto é ela mesma 
que sente e pensa de maneira reflexa. Mais ainda: os 
demais seres tem certa alteridade. Não são simples-

Direitos da Terra, deveres Humanos
Afonso Murad

Belo Horizonte, MG, Brasil
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mente “coisas”, mas “outros”. Merecem respeito. O 
grito da Terra não se manifesta como o humano, mas 
também é um clamor. A Terra é nossa casa comum. 
Defendê-la é fundamental para garantir a continui-
dade da vida para nós e para os outros seres. Por 
exemplo: a luta pelo Direito Humano de saciar a fome 
depende, entre outras coisas, de solo fértil, condi-
ções climáticas favoráveis, sementes acessíveis aos 
agricultores, água, controle de pragas. Comporta, no 
mínimo, os direitos do solo, da água e da biodiversi-
dade. 

A Terra, como uma unidade diversa e complexa, 
tem direitos. Estes devem ser garantidos por nós, os 
humanos. O direito fundamental consiste em assegu-
rar a continuidade da vida em toda a sua extensão, 
mantendo o equilíbrio do meio ambiente e a biodi-
versidade. Também há lutas específicas para a defesa 
de alguns elementos do ecossistema. Por exemplo, a 
batalha pelos “direitos dos animais”. Assim, estabe-
lecem-se leis que punem os maus tratos aos animais 
domésticos, criam-se procedimentos em relação 
aos animais confinados para consumo ou produção, 
limita-se a caça de animais silvestres, respeita-se o 
ciclo de desova dos peixes. Adotam-se medidas para 
evitar a extinção de espécies ameaçadas. Um grupo 
crescente de pessoas opta pela dieta vegetariana ou 
diminui o consumo de carne. 

Em muitos lugares do planeta cresce a mobiliza-
ção pela defesa dos biomas que estão sob a ameaça 
de destruição, sobretudo devido à exploração petro-
leira, à mineração, à monocultura da soja e do euca-
lipto, ao sistema intensivo de plantio do agronegócio 
(com adubos químicos e venenos), além da especu-
lação imobiliária e do avanço caótico dos espaços 
urbanos. No nosso continente, ganha destaque a luta 
dos povos da pan-Amazônia, a preservação de zonas 
costeiras, das savanas (como o cerrado brasileiro), 
do planalto andino, da patagônia... Também há redes 
que se articulam em defesa da qualidade das águas, 
mobilizando-se para preservar as nascentes, estabele-
cer políticas públicas para garantir a potabilidade das 
águas de rios e lagos, o tratamento dos efluentes, a 
redução de emissão de poluentes. A lista é extensa 
e nela se deve incluir os que lutam para a melhoria 
da qualidade do ar que respiramos e pela adoção de 
geração de energia renovável, com menos impacto no 
ambiente.

A luta pelos “direitos da Terra” compreende tanto 
as questões planetárias como as mobilizações con-
cretas visando o cuidado com o solo, o ar, a água, as 
plantas e os animais. Envolve temas complexos, como 
a política energética e a governança global. Uma 
coisa é certa: na natureza, tudo está interligado. 
Impossível compreender um elemento sem levar em 
em conta os outros. Qualquer movimento em benefí-
cio de um, traz benefícios para todos. Inclusive para 
nós, os humanos. A luta pelos Direitos Humanos, e 
sobretudo pelos Direitos dos Pobres, se amplia com 
o compromisso sócio-ambiental. Assim proclama o 
preâmbulo da Carta da Terra (1987): no meio da uma 
magnífica diversidade de culturas e formas de vida, 
somos uma família humana e uma comunidade ter-
restre com um destino comum. Devemos somar forças 
para gerar uma sociedade sustentável global baseada 
no respeito pela natureza, nos Direitos Humanos uni-
versais, na justiça econômica e numa cultura da paz. 
Para chegar a este propósito, é imperativo que nós, 
os povos da Terra, declaremos nossa responsabilidade 
uns para com os outros, com a grande comunidade da 
vida, e com as futuras gerações.
Religiões, Direitos da Terra e Direitos Humanos

Durante a Cúpula dos Povos na Rio+20, em junho 
de 2012, diversos líderes religiosos, por iniciativa da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e 
do Movimento “Religiões pela Paz”, reuniram-se para 
debater a relação entre as religiões e as questões 
ambientais. Na Carta das religiões sobre o cuidado da 
Terra, eles afirmam:

A agenda das religiões deve incluir os elementos 
que afirmam compromissos efetivos com a defesa da 
vida no planeta. Religiões, sociedade e meio ambiente 
são realidades estreitamente correlatas. As tradições 
religiosas contribuem para a ampliação da consciência 
dos seus seguidores sobre os valores fundamentais da 
vida, pessoal, social e ambiental, orientando para a 
convivência respeitosa entre os povos, culturas e cre-
dos, e destes com toda a criação. 

As religiões presentes assumiram vários com-
promissos, dos quais destacamos: Desenvolver uma 
nova ética na relação com o meio ambiente, capaz de 
orientar novas atitudes defensoras de todas as formas 
de vida, sustentadas em políticas públicas de justiça 
ambiental e numa mística/espiritualidade que expli-
cite a gratuidade e o dom da vida na criação. q
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Simplício, John e Charles Wesley
1791: Morre John Wesley na Inglaterra.
1897: Terceiro ataque contra Canudos, Brasil. 
1963: Goulart promulga o Estatuto dos Trabalhadores, que 

supõe um avanço no momento. Brasil. 

Emetério, Marino
1908: Natalício de Juan Antonio Corretjer, poeta portorri-

quenho, fundador da Liga Socialista.
1982: Hipólito Cervantes Arceo, padre mexicano, mártir da 

solidariedade com Guatemala.
1982: Emiliano Pérez Obando, ministro da Palavra, mártir 

da revolução nicaraguense.
2000: Regressa ao Chile o ditador Pinochet, depois de 503 

dias de detenção em Londres. 
2005: A OMC condena os subsídios dos EUA para seu 

algodão, que prejudicam o livre comércio. 
2013: Reinan Valete, sacerdote, mártir das CEBs e do 

Movimento Popular, em Angical, Bahia.

Casimiro
1962: Os EUA começam a operar um reator nuclear na 

Antártida.
1970: Antonia Martínez Lagares, mártir da luta univer sitária, 

assassinada pela polícia de Porto Rico. 45 anos.
1990: Nahaman Carmona, criança de rua, Guate ma la, morto 

a pancadas pela polícia. 25 anos.
2004: O exército argentino reconhece pela primeira vez que 

realizou torturas durante a ditadura. 

22 3 44 Jr 18,18-20 / Sl 30
Mt 20,17-28

Dn 9,4b-10 / Sl 78
Lc 6,36-38

Is 1,10.16-20 / Sl 49
Mt 23,1-12

3
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Adrião
1996: A maior ocupação do MST: 3 mil famílias, em Curio-

nópolis, Brasil.
2009: Senadores democratas pedem uma “Comissão da 

Verdade” para pesquisar as torturas e outros abusos 
da Administração Bush, nos EUA, 45 dias após o final 
do seu mandato.

2013: Começa em Buenos Aires o megajulgamento para 
Operação Condor, que julgará os responsáveis da 
cooperação entre as ditaduras da Argentina, Bolívia, 
Brasil, Chile, Paraguai, Peru e Uruguai, por perseguir 
e eliminar opositores nas décadas de 70 e 80.  

Perpétua e Felicidade
Tomás de Aquino
1994: Joaquin Carregal, Remígio Morel, Pedro Medi na e 

Daniel de la Sierra, sacerdotes da diocese de Quilmes, 
Argentina, profetas da justiça.

2009: Fujimori, condenado a 25 anos de prisão, Peru.

77

88

6655 Gn 37,3-28 / Sl 104
Mt 21,33-43.45-46

Mq 7,14-15.18-20 / Sl 102
Lc 15,1-3.11-32

3º Domingo da Quaresma
Ex 20,1-17 / Sl 18

1Cor 1,22-25 / Jo 2,13-25

Jr 17,5-10 / Sl 1
Lc 16,19-31 Olegário, Rosa de Viterbo

1817: Revolução de Pernambuco, Brasil. 
1854: Abolição da escravatura no Equador.
1996: Pascuala Rosado, da Comunidade  de Huaycán, 

Peru, ba leada por não ceder ao terrorismo. 
2005: A Corte Suprema argentina confirma a prisão perpétua 

de Arancibia Clavel pelo assassi nato do general 
chileno Prats, 1974, como delito de lesa-humanidade, 
imprescritível. 

2013: Morre Hugo Chávez Frías, presidente da Venezuela.

Dia Internacional da Mulher 
Estabelecido em 1910. Nesse dia de 1857 trabalhadoras 
de Nova Yorque foram mortas quando exigiam melhores 
condições de trabalho e direito ao voto.

João de Deus

Cheia: 18h05m (UTC) em Virgem
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Domingos Sávio, Francisca Romana
1989: Masacre de Santa Elmira. 500 famílias sem-terra 

ocupam uma fazenda  e são expulsos pela polícia 
militar: 400 feridos, 22 presos. Salto do Jacuí, RS.

Constantino, Vicente, Ramiro
1797: Derrotados pelos ingleses, os garífunas de San Vicente 

são deportados para Honduras. 
1914: Abertura do Canal do Panamá.
1990: Patrício Aylwin assume a presidência do Chile após a 

ditadura de Pinochet.  25 anos.
2004: Atentado de um grupo islâmico em Madri. 200 mortos 

e mais de 1.400 feridos.

Macário
1928: Elías del Socorro Nieves, agostiniano, Jesús e 

Dolores Sierra, leigos, assassinados na Revolução 
dos Cristeros, México.

Dn 3,25.34-43 / Sl 24
Mt 18,21-35

9 10 119 10 11 Dt 4,1.5-9 / Sl 147
Mt 5,17-19

2Rs 5,1-15a / Sl 41
Lc 4,24-30



Quinta Sexta Sábado

Luísa de Marillac
1951: Morre em Viedma, Argentina, Artemides Zatti, 

salesiano, “santo enfermeiro da Pa tagônia”.
1961: Criada a Aliança para o Progresso. 
1986: Antonio Chaj Solís, pastor, Manuel de Jesús Re cinos 

e companheiros, militantes evangé licos, mártires da 
fé e do serviço, Guatemala. 

1995: 30 anos de reclusão ao general Luiz Garcia Meza por 
seu golpe de Es tado em 1980, na Bolívia. Primeiro 
militar golpista condenado.
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Rodrigo, Salomão, Eulógio
1957: José Antonio Echeverría, estudante, da FEU e da 

Ação Católica, mártir da libertação de Cuba contra a 
ditadura de Batis ta.

1983: Marianela García, da Comissão de DH, mártir da 
justiça em El Salvador.

1998: Maria Leite Amorim, lider dos sem-terra, assassinada  
por organizar uma ocupação do MST, Manaus, AM. 

2013: Reinaldo Bignone, ditador argentino (1982-3) recebe 
sua 4ª condenação pelos delitos de lesa humanidade, 
cadenação perpétua.

15

Matilde
1549: Morre o santo negro franciscano Antônio de Categeró.
1795: O líder garifuna, Joseph Satuyé, morre enfren tando 

os ingleses na II Guerra do Caribe.
1849: Chegam a Bluefieds (Nicarágua) os missio nários 

moravos que evangelizaram a Mosquitia. 
1997: Declaração de Curitiba: Dia internacional de Ação 

contra as represas, pelos rios, a água e a vida.
2009: Evo Morales começa a distribuir terra dos “latifundios” 

aos indígenas, amparado pela nova Constituição.

12 13 1414

15

1312

4º Domingo da Quaresma
2Cr 36,14-16.19-23 / Sl 136

Ef 2,4-10 / Jo 3,14-21

Os 14,2-10 / Sl 80
Mc 12.28b-34

Os 6,1-6 / Sl 50
Lc 18,9-14

Jr 7,23-28 / Sl 94
Lc 11,14-23Inocêncio,

Gregório de Nisa
1977: Rutilio Grande, vigário, Manuel e Nelson, lavradores, 

mártires em El Salvador. 
1994: A Igreja anglicana ordena, em Bristol, Inglaterra, o 

primeiro grupo de 32 sacerdotisas.
2005: Argentina entrega ao Chile Paul Schaefer, ex-nazista, 

colaborador de Pinochet na “Colonia Digni dad”, acu-
sado de desapariçôes, torturas e abusos sexuais 
contra menores. 

Minguante: 17h48m (UTC) em Sagitário



Segunda Terça Quarta

86

m
ar

ço

Raimundo de Fitero
1630: Benkos Biohó, líder e herói negro na luta pela liberdade. 

Colômbia.
1977: Antonio Olivo e Pantaleón Romero, mártires da justiça 

entre os camponeses de Perugorria, Argentina.
2003: Rachel Corrie, ativista estadunidense de solidariedade 

é atropelada por uma motoniveladora ao opor-se à 
demolição de uma casa palestina, em Rafah, Gaza. 

Patrício
1973: Alexandre Vanucchi, estudante e militante cristão, 

mártir, assassinado pela polícia. Brasil. 
1982: Jacobus Andreas Koster, “Koos”, e compa nheiros 

jornalistas, mártires pela verdade na América Latina. 
El Salvador. 

1990: María Mejía, mãe quiché, da Ação Católica, assassi-
nada em Sacapulas, Guatemala.

Cirilo de Jerusalém
1871: Comuna de París, primeira revolução operária da 

história.
1907: Desembarque de marinheiros em Honduras. 
1938: O presidente mexicano Lázaro Cárdenas de creta a 

nacionalização do petróleo.
1981: Presentación Ponce, catequista, e com panhei ros, 

mártires na revolução nicaraguense.
1989: Neftalí Liceta, sacerdote, e Amparo Escobedo, religiosa, 

e companheiros, mártires peruanos. 

171616 17 1818 Is 49,8-15 / Sl 144
Jo 5,17-30

Ez 47,1-9.12 / Sl 45
Jo 5,1-3.5-16

Is 65,17-21 / Sl 29
Jo 4,43-54
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Bienvenido, Lea 
1873: Abolição da escravidão em Porto Rico.
1980: Luis Espinal, padre e jornalista, mártir das lutas do 

povo boliviano. 35 anos.
1988: Rafael Hernández, líder camponês, mártir da luta pela 

terra entre os mexicanos. 

Serapião
1838: O governo de Sergipe proíbe os “africanos”, escravos 

ou livres, e os portadores de doenças contagiosas, 
de frequentarem a escola.

1982: Golpe de Estado de Rios Montt, Guatemala. 
1995: Menche Ruiz, catequista, profeta e poeta po pular nas 

CEBs de El Salvador. 20 anos.
2003: EUA começa a invasão do Iraque, à margem da ONU, 

contra o direito internacional. 

Filêmon, Nicolau
Ano novo Baha'í
Dia Florestal Mundial
1806: Nasce Benito Juárez, México.
1937: Massacre de Ponce, Porto Rico.
1975: Carlos Dormiak, salesiano, assassinado devido à 

sua linha libertadora, Argentina. 
1977: Rodolfo Aguilar, vigário, 29 anos, mártir da li ber tação 

do povo mexicano.
1987: Luz Marina Valencia, religiosa, mártir da justiça entre 

os camponeses do México. 

Sb 2,1a.12-22 / Sl 33
Jo 7,1-2.10.25-30 

2121

2222

20201919

5º Domingo da Quaresma
Jr 31,31-34 / Sl 50

Hb 5,7-9 / Jo 12,20-33

2Sm 7,4-5a.12-14a.16 / Sl 88
Rm 4,13.16-18.22 / Mt 1,16.18-21.24aJosé

1849: Revolução de Queimados, ES, Brasil. Mais de 200 
negros se organizaram para proclamar a libertação 
dos escravos. 

1915: Levante de Qhishwas e Aymaras, encabeçados por 
Rumi Maka, Peru.

1980: Primeiro Encontro de Pastoral Afro-americana, 
Boaventura, Colômbia. 

1991: Felisa Urrutia, carmelita assassinada em Cauga, 
Venezuela. Mártir do serviço aos pobres. 

Dia Internacional contra a Discriminação Racial 

Dia Mundial da Água (ONU)

Jr 11,18-20 / Sl 7
Jo 7,40-53

Nova: 09h36m (UTC) em Peixes

Equinócio de primavera/outono às 23h45m UTC
Eclipse total do sol no Norte do Atlântico
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Turíbio de Mongrovejo
1606: Turíbio de Mongrovejo, arcebispo de Lima, pas tor do 

povo Inca, profeta da Igreja colonial.
1976: María del Carmen Maggi, professora, mártir da 

educação libertadora, Argentina.
2005: Chile reconhece o as sassinato de Carmelo Soria em 

1976 pela ditadura.

José Oriol
1918: As mulheres canadenses conquistam o direito de votar.
1976: Golpe de Estado de Jorge Videla contra o regime de 

Isabel Perón, na Argentina. 
1980: É assasinado “São Romero da América”, arcebispo 

de San Salvador, profeta e mártir. 35 anos.
2004: Kichner transforma o centro de tortura da ditadura 

argentina (4 mil assassinados e 30 mil desapare-
cidos), em Museu da Me mória.

23 25
Anunciação
1914: Os pastores anglicanos chegam ao Chaco ar gentino.
1986: Donato Mendoza, ministro da palavra, e com panheiros, 

mártires da fé, Nicarágua. 

23 2424 25 Is 7,10-14;8,10 / Sl 39
Hb 10,4-10 / Lc 1,26-38

Nm 21,4-9 / Sl 101
Jo 8,21-30

Dn 13,1-9.15-17.19-30.33-62 / Sl 22
Jo 8,1-11

Visite agora a página de Romero e suas homilias:
http://servicioskoinonia.org/romero

Dia Internacional do Direito da Verdade sobre as 
Violações dos Direitos Humanos e da Dignidade das 

Vítimas (estabelecido pela ONU 17/junho/2010)
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Beatriz da Silva, Juan Nielsen Hauge
1904: Nasce Consuelo Lee Corretjer, revolucionária líder do 

movimento indepen dentista, Porto Rico.
1967: Pela primeira vez, encontra-se petróleo na Amazônia 

equatoriana.
1985: Rafael e Eduardo Vergara Toledo, mártires da resis-

tência contra a ditadura no Chile. 30 anos.

Ruperto
Dia Mundial do Teatro
1502: Colombo chega a Cariari, Costa Rica.
1984: Os txukahamãe bloqueiam um caminhão exigindo 

suas terras sagradas no Xingu. 
2010: Terremoto de 8’8 no Chile, mais de 500 mortos.
2011: † José Comblin, teólogo latino-americano, profeta radi-

cal, comprometido com os pobres, escritor prolífico, Brasil.

Sisto
1750: Francisco de Miranda nasce em Caracas.
1985. Héctor Gómez Calito, defensor dos direitos humanos, 

torturado e assasinado na Guatemala.
1988: 14 índios ticunas assassinados e 23 feridos pelo madei-

reiro Oscar Castelo Branco e 20 pistoleiros. Reunidos 
em Ben jamim Constant, Amazonas, esperavam ajuda 
da FUNAI. 

26 2828

2929

272726

Domingo de Ramos
Is 50,4-7 / Sl 21 

Fl 2,6-11 / Mc 14,1-15,47

Jr 20,10-13 / Sl 17
Jo 10,31-42

Gn 17,3-9 / Sl 104
Jo 8,51-59

Ez 37,21-28 / Cânt.: Jr 31
Jo 11,45-57Bráulio

Dia Mundial do Teatro
1989: María Gómez, professora e catequista, mártir do serviço 

a seu povo Simiti, Colômbia. 
1991: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai assinam o Tratado 

 de Asunción, constituindo o Mercosul.
1998: Onalício Barros e Valentim Serra, líderes do MST, 

executados pelos fazendeiros em Para napebas, Pará. 

Crescente: 07h42m (UTC) em Câncer
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“A Amazônia somos nós”, gritavam gli habitanti 
das Ilhas de Afuá durante a ECO 92. Este grito, antes 
de ser um protesto, foi a afirmação que não se podia 
falar de Amazônia sem colocar em primeiro lugar e 
acima de tudo seus moradores históricos, em sua di-
versidade, múltiplas experiências, incontáveis saberes. 

Eles estavam vivendo a experiência de ser um 
“empecilho”. Empecilho, de um lado, à expansão 
do capital, alimentada pelos governos e, do outro, 
empecilho aos projetos conservacionistas, gestados 
nos países ricos, preocupados só com a preservação 
ambiental. 

Quinze anos depois, em 2007, a Campanha da 
Fraternidade da Amazônia, registrava o constante e 
progressivo aumento deste dilema e deste conflito: 
os conservacionistas brigavam pela implantação de 
mais Unidades de Conservação. Os fazendeiros e as 
empresas, muitas delas estrangeiras, brigavam pela 
ampliação do aproveitamento mercantilista do territó-
rio: madeira e minérios, depois, gado e, em seguida, 
soja, cana de açúcar e outras monoculturas. As popu-
lações tradicionais, índios, ribeirinhos, seringueiros, 
posseiros, quilombolas lutavam para defender seus 
direitos seculares de ter um território reconhecido e 
legalizado.

Na Amazônia brasileira as unidades de conser-
vação ocupavam então um território de mais de 86 
milhões de hectares (17%). O território ocupado, 
legal ou ilegalmente, pelo capital era de mais de 
227 milhões de hectares (45%). A área defendida e 
ocupada pelas populações tradicionais somava pouco 
mais de 150 milhões de hectares (30%). Nos últimos 
seis anos as unidades de conservação e as empresas 
aumentaram seu território em detrimento do território 
das populações tradicionais.

O refrão exaustivamente repetido proclama que “é 
muita terra para pouco índio”, mas poucos afirmam 
que “é muita terra para muito poucos fazendeiros”. 
Parece que terra para as populações tradicionais é 
sinônimo de atraso e de uma desprezada agricultura 
de subsistência. Terra de fazendeiros e de empresas, 
pelo contrário, significa crescimento, progresso e uma 
desenvolvida agricultura de mercado.

Aliás, este é um dos maiores argumentos que, 
desde os governos militares da década de 70, justifi-
cam a abertura da Amazônia ao capital mercantilista: 
a América Latina precisa crescer, não é possível deixar 
viver no atraso uma área imensa como a Amazônia. 

Inúmeros conflitos, provocados pelos agentes do 
capital, com a conivência dos governantes, provoca-
ram a expulsão de índios, ribeirinhos, quilombolas 
e posseiros. Começou um processo de concentração, 
de devastação e de violência “contra o pobre e a sua 
casa” (Is 5,8; Mq 2,2). 

Foi este o primeiro grito que se levantou das 
terras da Amazônia. O grito lacerante das centenas de 
assassinados e assassinadas; o lamento inconsolável 
de seus familiares; o brado de raiva e de impotência 
de milhares de famílias que viram suas casas quei-
madas, suas roças destruídas; o gemido desanimado 
de quem foi obrigado a morar, desempregado, nas 
periferias das cidades, em condições muitas vezes 
desumanas.

A causa de toda esta violência está, sobretudo, na 
maneira de olhar a terra, a água, a natureza. Não po-
demos enxergar a Amazônia como matéria prima que 
só adquire valor ao virar mercadoria –mesmo como 
créditos de carbono– e como tal deve ser mercantili-
zada e privatizada. Precisamos olhar a terra, a água, 
a natureza e, por isso, a Amazônia, com os olhos 
dos que há séculos vivem nela sem devastá-la, sem 
destruí-la: Ela é a nossa casa, a nossa mãe, a nossa 
amante e a fonte de vida para todas as criaturas.

Rapidamente demais a cultura e a filosofia do mer-
cado, com desprezo e ar de superioridade, chamaram 
“animismo” a maneira de se relacionar com a nature-
za, própria das populações afro ameríndias que sabem 
ser parte de uma unica vida. 

A Amazônia não pode ser, assim, considerada 
como “algo” que só serve para garantir nossos direi-
tos. Ela tem direitos em si mesma. O direito primor-
dial da Amazônia é o direito de viver uma vida plena. 

Ao falarmos de direitos da Amazônia, precisamos, 
então, considerar os direitos dos que, desde séculos, 
estão fazendo da Amazônia a sua casa, os que nela 
vivem e com ela convivem de maneira harmônica e 

Os direitos da Amazônia
Sandro Gallazzi

Macapá, AP, Brasil
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interativa. A maneira mais segura de garantir os direi-
tos da Amazônia a uma vida plena, é garantir os di-
reitos inalienáveis dos povos e das comunidades que 
vivem na Amazônia. Ao quebrar esta corrente estamos 
pondo em cheque a vida. 

Aprender com as comunidades tradicionais o que 
significa uma casa feita tenda comum, aberta a todos, 
não significa atraso. Significa vida abundante para 
todos e todas.

É preciso rever a nossa maneira de pensar a nossa 
casa comum. Ecologia é dizer o que pensamos da 
nossa casa, como um todo. Quase sempre – e, nisso, 
empresários e ambientalistas são iguais – se entende 
ecologia como a nossa relação com a natureza, com 
o nosso quintal. Discute-se o ambiente, discute-se 
como deve funcionar o quintal, mas não se põe em 
discussão o tipo de casa que queremos.

Tem muita gente que quando pensa em casa, 
continua pensando em “casa grande” e em “senzala”. 
Não pensa numa casa comum, onde todos sentam ao 
redor da mesma mesa e repartem o mesmo pão, sem 
distinção. 

Muitos falam em ecologia, mas só se preocupam 
com a natureza, com o ambiente que está fora da 
casa. Falam em desenvolvimento sustentável, em 
defesa da terra e da água, mas continuam tendo na 
cabeça a casa grande dos países mais ricos, das clas-
ses dominantes, das elites privilegiadas e corruptas.

Progresso, crescimento, desenvolvimento, para 
eles, significa entrar a fazer parte da casa grande.

A senzala ainda não saiu da cabeça de muitos de 
nós. Precisamos nos converter, pois a economia –as 
normas da casa– vai depender da ecologia: de que 
casa estamos falando, em que tipo de casa queremos 
viver. Não vamos esquecer que a palavra faraó signifi-
ca, literalmente, “casa grande”... 

Precisamos alimentar uma mística adulta e sóli-
da que nos ajude, não só a derrotar o faraó que nos 
oprime, mas, também, a vencer o “faraozinho” que 
carregamos dentro de nós e de nossas organizações e 
contra o qual não há vacina.

Se continuarmos a acreditar na casa grande, tere-
mos uma economia centrada no agronegócio, na mo-
nocultura, na mineração, nas exportações de matéria 
prima, no trabalho escravo, na concentração fundiá-
ria, nas sementes transgênicas, nos agrotóxicos e na 
violência. Na melhor das hipóteses, serão feitos os 

estudos de impacto ambiental para tentar minimizar 
e compensar a inevitável devastação. A casa grande 
ficará com os produtos e os lucros; a senzala ficará 
com o trabalho e as migalhas da assistência social. O 
quintal será devastado. Os pobres perderão a terra! A 
terra perderá a vida!

Lutar pela terra e pela vida da Terra é um im-
perativo ético que testemunha a fidelidade à nossa 
memória, à nossa tradição, à nossa ancestralidade, às 
nossas raízes. É a fidelidade aos e às pobres de Deus.

Lutar pela terra e pela vida da Terra é uma exi-
gência que testemunha nossa relação sagrada com a 
terra, nossa mãe, nossa amante, à qual devemos “ser-
vir” e “obedecer” (Gn 2,15), pois nela e dela todas as 
gerações terão vida em abundância. É a fidelidade à 
TERRA que é de Deus e de todos e todas nós.

Lutar pela terra e pela vida da Terra é uma obriga-
ção que testemunha a fé no nosso Deus. Da ecologia 
depende, também, a teologia. A casa que queremos 
diz qual é o Deus ao qual nossa casa deve ser fiel. É a 
fidelidade ao Deus dos pobres.

Este testemunho de fidelidade ao Deus dos pobres, 
aos pobres de Deus e a terra que é de Deus e de todos 
e todas, levou inúmeros companheiros e companhei-
ras a amar até derramar seu sangue. São os mártires 
que nunca devemos esquecer. 

Nossas igrejas, muitas vezes, seguiram e seguem 
a lógica da casa grande que deturpou nossas relações, 
amarrando-as a um sacro-negócio blasfemo e diabóli-
co, o mesmo que, aliado ao império opressor, conde-
nou à morte Jesus de Nazaré.

Nós precisamos fazer a diferença, dentro e fora da 
igreja. Em sua ceia derradeira Jesus deixou claro que 
serviço, casa, mesa e pão repartido devem substituir 
dominações, templos, altares e sacrifícios.

Pão repartido quer dizer terra repartida, bens 
partilhados, luta contra toda concentração, contra o 
latifúndio excludente, devastador e violento. 

Pão repartido é crer que nossa casa é uma oca, 
uma “tenda” comum. O nosso Deus, os deuses dos 
nossos povos ancestrais nunca estará na casa grande, 
apesar dos templos gigantescos que eles construíram 
e continuarão construindo. 

Iahweh será sempre o Deus dos pobres, que só 
querem viver em paz, podendo desfrutar do fruto da 
terra e do seu trabalho, do pão e do vinho que oferta-
mos ao Senhor para que seja sempre de todos/as. q
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João Clímaco
1492: Decreto dos Reis Católicos que expulsa da Espanha 

os judeus.
1870: Os homens afro-americanos ganham o direito de votar 

nos EUA: ratificação da 15ª emenda.
1985: José Manuel Parada, sociólogo, Santiago Natino, 

publicista e militante, e Manuel Guerrero, líder sindical, 
Santiago do Chile. 

Benjamín, 
Amós, Juan Donne
1767: Expulsão dos jesuítas da América Latina. 
1866: Estoura a guerra entre Espanha por uma parte e 

Chile, Bolivia e Peru por outra. 

Hugo
1680: Lisboa declara suprimida a escravidão dos índios no 

Brasil, por influência de Antônio Vieira.
1923: Primeiro Congresso Feminista celebrado na América 

Latina, em Cuba.
1964: João Goulart é derrubado por militares golpis tas. Início 

dos 21 anos de ditadura militar.
1980: Começa a grande greve de metalúrgicos em São 

Paulo e no interior. 
1982: Ernesto Pili Parra, militante, mártir da paz e da justiça 

em Caquetá, Colômbia. 

3030 3131 11 Is 50,4-9 / Sl 68
Mt 26,14-25

Is 42,1-7 / Sl 26
Jo 12,1-11

Is 49,1-6 / Sl 70
Jo 13,21-33.36-38
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Vicente Ferrer
1989: María Cristina Gómez, militante da Igreja Batista, mártir 

da luta das mulheres salva dore nhas. 
1992: Fujimori dissolve o Congresso, suspende a Constituição 

e impõe a lei marcial.

Gema Galgani
Isidoro de Sevilha
1680: Abolição oficial da escravidão de índios.
1775: A Coroa portuguesa incentiva os casamentos entre 

indígenas, negros e brancos.
1884: No Acordo de Valparaíso, a Bolívia cede sua província 

costeira de Antofagasta ao Chile e converte-se num 
país mediterrâneo.  

1968: Martin Luther King Jr., assassinado, EUA.
1985: Rosário Godoy e família, mártires da fraterni dade em 

El Salvador. 30 anos.
2007: Carlos uentealba, sindicalista assassinado pela polícia 

de Neuquén, Argentina, ao reclamar direitos trabalhistas. 

44

55

32 32 Is 52,13-53,12 / Sl 30 
Hb 4,14-16;5,7-9 / Jo 18,1-19,42

Gn 1,1-2,2 / Gn 22,1-18 / Ex 14,15-15,1 
Is 54,5-14 / Is 55,1-11 / Br 3,9-15.32-4,4 

Ez 36,16-28 / Rm 6,3-11 / Mt 28,1-10

Domingo da PÁSCOA
At 10,34a.37-43 / Sl 117

Col 3,1-4 / Jo 20,1-9

Ex 12,1-8.11-14 / Sl 115
1Cor 11,23-26 / Jo 13,1-15

Dia Contra a Prostituição Infantil

Francisco de Paula
1550: A Coroa espanhola ordena ensinar castelha no aos 

índios.
1982: A Argentina ocupa militarmente as Ilhas Malvi nas, em 

poder dos britânicos.
1993: Greve conjunta em 8 países da Europa pelo emprego 

e as conquistas so ciais.

Ricardo, Sisto
1976: Víctor Bionchenko, pastor protestante, Argentina.
1986: Brasil aprova seu Plano de Informática, que protegerá 

a indústria nacional por alguns anos. 
1992: Golpe de Estado institucional de Fujimori, Peru.

Santo

Eclipse total da lua, visível ma América
Cheia: 12h05m (UTC) em Libra

Santa Santa



Segunda Terça Quarta

96

ab
ri

l

Dionísio
Festa de “Vesakh”, 
 nascimento de Siddartha Buddha (565 a.C), a mais 

importante festa budista.
1827: Nascimento de Ramón Emeterio Betances, revolucio-

nário que gerou a ideia do Grito de Lares, inssurreição 
porto-riquenha contra o domínio espanhol.

1977: Carlos Bustos, padre capuchinho, testemunha da 
fé entre os pobres de Buenos Aires, assassinado.

João Batista de La Salle
2009: Fujimori, condenado a 25 anos de prisão, Peru. 

66 77 88 At 3,1-10 / Sl 104
Lc 24,13-35

At 2,36-41 / Sl 32
Jo 20,11-18

Dia Mundial do Povo Cigano 
Estabelecido pelo Primeiro Congresso Mundial Cigano, 

celebrado em Londres, em 1971. 

Dia Mundial da Saúde

Marcelino
Albrecht Dürer
1979: Morre, aos 39 anos, Hugo Echegaray, peruano, padre 

e teólogo da libertação. 

At 2,14.22-23 / Sl 15
Mt 28,8-15
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Zenão
1797: Chegam a terra firme, em Trujillo, Honduras, vindos 

da ilha de Roatán, cerca de 2.500 garífunas expulsos 
da ilha de San Vicente. 

1925: Reunião em Foz do Iguaçu dá início à Coluna Prestes, 
que percorrerá 25 mil km pelo Brasil.

1997: Assassinam a Teresa Rodríguez, nuna demostração 
dos docentes em Neuquén, Argentina. O maior 
movimento piquetero argentino, leva o seu nome, MTR.

Estanislau
1927: Formação da Coluna Prestes, que percorrerá 25 mil 

km combatendo os exércitos dos latifundiários, Brasil. 
1986: Antonio Fernández, jornalista popular, mártir da 

solidariedade em Bogotá, Colôm bia.
2002: Golpe de Estado contra Chávez. Venezuela. 

1212

1111101099 At 4,13-21 / Sl 117
Mc 16,9-15

2º Domingo da Páscoa
At 4,32-35 / Sl 117

1Jo 5,1-6 / Jo 20,19-31

Cacilda, Maria de Cleofas
Dietrich Bonhoeffer
1920: Desembarque de marines na Guatemala para 

“proteger” os cidadãos norte-americanos.
1948: Jorge Eliécer Gaitán é assassinado em Bogotá. Revolta 

reprimida: o “Bogotazo”. 
1952: Começa a revolução cívica na Bolívia.

Ezequiel
Miguel Agrícola
1919: Morre, emboscado, Emiliano Zapa ta, chefe dos 

camponeses revolucionários, México.
1955: † Pierre Teilhard de Chardin em New York, 60 anos.
1985: Daniel Hubert Guillard, vigário em Cali, Colômbia, 

morto pelo exército por seu compromisso.
1987: Martiniano Martínez, Terencio Vázquez e Abdón Julián, 

militantes da Igreja Batista, mártires da liberdade de 
consciência em Oaxaca, México.

At 3,11-26 / Sl 8 
Lc 24,35-48

At 4,1-12 / Sl 117
Jo 21,1-14

Minguante: 03h44m (UTC) em Capricórnio
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Telmo
1981: Mártires do maior massacre que lembra a história 

recente de El Salvador, em Morazán: 150 meninos, 
600 anciãos e 700 mulheres. 

1985: Adelaide Molinari, religiosa, mártir da luta dos 
marginalizados, em Marabá, Pará.

2011: Reynaldo Bignone, ex ditador argentino, é condenado 
à prisão perpétua por crimes de lesa humanidade.

Bento José Labre
1961: Invasão da Baía dos Porcos, Cuba. 
1983: Mártires camponeses indígenas de Joyabaj, El Quiché, 

Guatemala. 
1992: Aldemar Rodríguez, catequista, e companheiros 

militantes, mártires da solidariedade entre os jovens 
de Cáli, Colômbia.

1993: José Barbero, sacerdote, profeta e servidor dos irmãos 
mais pobres da Bolívia.

1313 1414 1515 At 5,17-26 / Sl 33
Jo 3,16-21

At 4,32-37 / Sl 92
Jo 3,5a.7b-15Martinho, Hermenegildo

1999: Transferido para Belém o julgamento dos 155 policiais 
acusados da morte dos 19 sem-terra em Eldorado de 
Carajás, Brasil. 

At 4,23-31 / Sl 2 
Jo 3,1-8
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Aniceto
1695: † Juana Inés da Cruz, poetisa mexicana.
1803: Toussaint L’Ouverture, defensor da libertação do Haiti, 

morre na prisão francesa de Joux. 
1990: Tibério Fernández, e companheiros, mártires da 

promoção humana, Trujillo, Colômbia. 25 anos.
1996: Massacre de Eldorado dos Carajás, PA, Brasil. A PM 

mata 23 pessoas defendendo seu direito à terra. 
1998: César Humberto López, de FraterPaz, assassinado, 

San Salvador. 

Perfecta, Galdino
1537: Francisco Marroquín, primeiro bispo sagrado nas 

Índias, fundador das primeiras escolas e hospitais, 
pastor da Guatemala.

1955: Conferência de Bandung, Indonésia, na qual se cria 
o movimento de países não alinhados. 60 anos.

1998: Assassinato de Eduardo Mendoza, advogado dos 
direitos populares. 

Leão, Ema, Olavus Petri
1925: Desembarque de marines em La Ceiba, Honduras.
1980: Juana Tun, esposa de Vicente Menchú, e seu filho 

Patrocínio, de família indígena de catequistas, que 
lutaram por sua terra, mártires de El Quiché, Guatemala. 

2005: Adolfo Scilingo, argentino condenado na Espanha a 640 
anos de prisão pela participação nos “voos da morte” da 
ditadura militar em seu país.

2010: 1ª Conferência Mundial dos povos sobre Mudança 
Climática e Direitos da Mãe Terra. Cochabamba. Bolívia.

1818

1919

171616 At 6,1-7 / Sl 32
Jo 6,16-21

3º Domingo da Páscoa 
At 3,13-15.17-19 / Sl 4
1Jo 2,1-5 / Lc 24,35-48

At 5,34-42 / Sl 26
Jo 6,1-15

Dia internacional da Luta Camponesa. 
É o "Primeiro de Maio" dos camponeses. 

Engrácia
1952: Triunfa a revolução: camponeses e mineiros conse-

guem a reforma agrária na Bolívia. 
1984: 1,7 milhão de manifestantes em São Paulo pelas 

“Diretas Já”.
1977: Constituiu-se o Comite para denfender presos, desa-

parecidos e exilados políticos do México (EUREKA).
2002: O juiz Carlos Escobar do Paraguai pede a extradição 

do ex-ditador Stroessner, exilado em Brasília.
Dia Mundial Contra a Escravidão Infantil 

215 milhões de crianças estão nessa situação, 
segundo a OIT 2010.

At 5,27-33 / Sl 33
Jo 3,31-36

Dia Panamericano do Índio

17

Nova: 18h57m (UTC) em Áries
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Sulpício
1586: Nasce Rosa de Lima, Peru.
1871: Os franciscanos do Brasil libertam os escravos de 

todos os seus conventos.
1898: Guerra entre Espanha e EUA, que invadem Cuba, 

Porto Rico, Guam e Filipinas. 
1980: Mártires indígenas da organização popular em 

Veracruz, México. 25 anos.
1980: “Primavera amazig”: revolta cultural e demo cratizadora 

dos amazigs da Cabilia argelina contra o poder central 
e arabizador de Argel.

Anselmo, Tiradentes
Nascimento de Mahoma. Dia de Perdão para o mundo. 
Nascimento de Rama. Religião Sij.
1792: Joaquim José da Silva Xavier, Tiradentes, precursor 

da Independência, é enfor cado e depois decapitado.
1960: Brasília é inaugurada como a capital do Brasil.
1965: Morre torturado Pedro Albizu Campos, pela indepen-

dência de Porto Rico. 50 anos.
1971: Morre o ditador F. Duvalier, Haiti. 
1989: Juan Sisay, militante da vida, mártir da arte popular, 

Santiago de Atitlán, Guatemala.
1997: Gaudino dos Santos, pataxó, morre em Brasí lia 

quei mado por jovens.

Sotero, Caio, Agapito
1500: Desembarque do Álvares Cabral no Brasil.
1519: Desembarque de Cortéz em Vera Cruz, com 600 

soldados, 16 cavalos e algumas peças de artilharia.
1638: Hernando Arias de Ugarte, bispo de Quito e de Santa 

Fé, Colômbia, defensor dos índios. 
1982: Félix Tecu Jerônimo, lavrador achi, catequis ta, ministro 

da Palavra, Guatemala.
1990: Paulo e José Canuto, mártires da luta pela terra, em 

Rio Maria, PA, Brasil, assassinados. 25 anos.
1997: O exército invade a embaixada do Japão em Lima, 

ocupada pelo MRTA, “sem fazer prisioneiros”.
2009: Exumação do corpo de Dom Angelelli, na Argentina, 

para confirmar que seu assassinato foi um martírio. 

2020 2121 2222At 6,8-15 / Sl 118
Jo 6,22-29

Dia Internacional da Mãe Terra (ONU)

At 7,51-8,1a / Sl 30
Jo 6,30-35

At 8,1b-8 / Sl 65
Jo 6,35-40
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Anacleto, Marcelino, Isidoro
1995: Assassinato de Quim Vallmajo (*Navata, Girona, 

Espanha, 1941) em Ruanda, missionário na África. 
1998: Assassinado na Guatemala d. Gerardi, de pois de 

publicar o informe “Nunca Mais”, que docu men ta 55 
mil violações dos Direitos Humanos, 80% dos quais 
atribuídos ao exército. 

Marcos
1667: Pedro de Betancourt, franciscano, apóstolo dos pobres, 

Guatemala. Canonizado em 2002. 
1975: É fundada a Associação Indígena da República 

Argentina (AIRA). 

2525

2626

24242323

4º Domingo da Páscoa
At 4,8-12 / Sl 117

1Jo 3,1-2 / Jo 10,11-18

1Pd 5,5b-14 / Sl 88
Mc 16,15-20

At 8,26-40 / Sl 65
Jo 6,44-51

At 9,1-20 / Sl 116
Jo 6,52-59Jorge, Toyohiko Kagawa

1971: Os indígenas do Alasca rebelam-se contra os testes 
atômicos que contaminaram a Ilha de Anchitks.

Dia do Livro e dos Direitos do Autor
Nesse dia de 1616 morrem o inca Garcilaso de la Vega, 

Miguel de Cervantes e William Shakes peare.

Fidel
1915-17: Genocídio silenciado contra o povo armênio, pelas 

autoridades turcas. Morte e deportação de quase 
milhão e meio de armênios. 

1965: Intervenção dos EUA na República Dominicana, com 
40 mil homens. 50 anos.

1985: Laurita López, catequista, mártir, El Salvador.
Crescente: 23h55m (UTC) em Leão
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A defesa dos Direitos Humanos Indígenas começou 
de modo muito elementar com discussões sobre o 
reconhecimento de sua humanidade. Duas estratégias 
se delineavam desde o começo da conquista: Reco-
nhecer a humanidade dos índios, como pressuposto de 
sua missão, e tutelar essa humanidade através de sua 
escravidão ou servidão. 

O que aconteceu nas “Índias Ocidentais” desde 
o primeiro contato dos seus habitantes com o con-
quistador? Colombo resume o clima agradável deste 
encontro em seu diário, no dia 11 de outubro de 
1492: “Demonstraram grande amizade, pois percebi 
que eram pessoas que melhor se entregariam e con-
verteriam à nossa fé pelo amor e não pela força”. No 
dia seguinte, 12 de outubro, Colombo já qualifica 
os índios de “bons serviçais”. Ao longo do diário de 
sua primeira viagem, fala 77 vezes de ouro e propõe 
enviar escravos à metrópole em troca de bens de pri-
meira necessidade. A partir de 1497, os conquistado-
res cobraram dos índios, além dos tributos de ouro e 
algodão, trabalhos forçados através da “repartição” ou 
“encomenda” que, segundo Bartolomeu de Las Casas, 
era uma “tirânica peste”. 

A época da primeira metade do século XVI nos 
permite distinguir três modalidades de luta pelos 
direitos humanos dos povos indígenas cujos protago-
nistas foram três dominicanos: Antônio Montesino, 
Francisco de Vitória e Las Casas, ou seja, a modalida-
de profética, jurídica e pastoral. A atitude profética 
de Montesino denunciou as barbaridades cometidas 
contra os índios. O caminho jurídico apontado por 
Vitória procurou definir os fundamentos da legalidade 
da nova administração nas Américas. Finalmente, a 
proposta pastoral de Las Casas era uma síntese entre 
o profético e o jurídico.
1. O sermão de Antônio Montesino (1511)

Os dominicanos chegaram em 1510 à ilha Es-
panhola, hoje dividida entre o Haiti e a República 
Dominicana. Pela prática missionária de um só ano 
perceberam que o maior obstáculo para a conversão 
e catequese dos índios não era sua idolatria, mas o 
não reconhecimento da dignidade e dos direitos dos 

índios. O pecador do “mundo novo” não é o “pagão”, 
mas o “cristão” colonizador. Os dominicanos não 
pretendiam provar a injustiça da conquista como tal, 
mas defenderam os índios contra os “excessos” dessa 
conquista. 

No quarto Domingo de Advento, de 1511, a comu-
nidade dominicana de Santo Domingo destinava seu 
confrade Antônio Montesino como porta-voz de um 
discurso profético em defesa da população autóctone 
da ilha. Do púlpito de sua igrejinha de palha e peran-
te os oficiais do Rei, Montesino bradava: “Eu sou a 
voz de Cristo no deserto desta ilha [...]: Todos estais 
em pecado mortal e nele viveis e morreis por causa da 
crueldade e tirania que usais com estas gentes ino-
centes. Dizei, com que direito e com que justiça ten-
des em tão cruel e horrível servidão estes índios? [...] 
Eles não são homens? Não têm almas racionais?” 

Com poucas palavras, Montesino descreve o es-
cândalo de Espanhola: horrível servidão, detestáveis 
guerras, extermínio, trabalhos forçados dos índios 
e pecado mortal dos conquistadores. A acusação do 
pecado mortal significava a perda da legitimidade da 
conquista. Ambos os partidos procuraram apoio polí-
tico na Espanha para onde enviaram seus emissários: 
Franciscano Alonso de Espinal pelo partido dos colo-
nos e Montesino para defender a causa dos índios. 

No dia 16 de março de 1512, desde Burgos, o pro-
vincial dos dominicanos, Alfonso de Loaisa, condenou 
Antônio Montesino e sua comunidade a um “silêncio 
obsequioso lato senso”, proibindo de se pronunciar 
sobre a servidão dos índios. Loaisa justifica sua medi-
da: “Estas ilhas as adquiriu sua Alteza jure belli e sua 
Santidade fez disto doação a nosso rei, pelo qual tem 
lugar e alguma razão para a servidão”. A voz profética 
foi silenciada, sob a ameaça de excomunhão. 

O protesto profético de Montesino não foi total-
mente em vão. Está na origem das discussões jurídicas 
que tentaram, através de uma legislação indigenis-
ta, legitimar a conquista e conter excessos. Mas a 
conquista já era o excesso; e é até hoje impossível 
instalar na injustiça, ilhas de direitos humanos con-
solidados. 

Direitos humanos dos indígenas no retrovisor histórico
Paulo Suess

São Paulo, SP, Brasil
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2. Leis de Burgos (1512), Releituras de Francisco 
de Vitória (1539) e Leyes Nuevas (1542)

O protesto profético de Montesino foi discutido 
por teólogos-juristas que lograram um consenso em 
torno de sete proposições que, mais tarde, serviriam 
como princípios para as chamadas “Leis de Burgos”, 
de 1512. Em síntese, os teólogos-juristas decidiram 
que os índios são livres, devem ser instruídos na fé, 
trabalhar obrigatoriamente para os colonos, ser remu-
nerados e ter casas e terras próprias. O preâmbulo das 
Leis (Ordenanças) de Burgos declara os índios “por 
natureza inclinados à ociosidade e maus vícios”. Há, 
nessas Ordenanças de Burgos, uma grande preocupa-
ção com uma Igreja a serviço da encomenda, através 
de catequese, sacramentos, moral e templos. Medidas 
de proteção procuram preservar a força de trabalho 
para os colonos e a vida física dos neófitos da Igreja.

Quando Pedro de Córdoba, o superior dos Domini-
canos de Espanhola, chegou à Espanha para socorrer 
ao confrade Montesino, as Leis de Burgos haviam 
sido recém-promulgadas. Frei Pedro viu nessas leis “a 
perdição dos índios” apesar de terem sido feitas por 
tantas autoridades jurídicas e teológicas, inclusive 
dominicanos. No intento de ser mediadora numa re-
alidade contraditória, a legislação sempre favorece a 
classe dominante.

O dominicano Francisco de Vitória (1492-1546), 
desde 1526, professor em Salamanca, cumpriu este 
papel de mediador jurídico-teológico entre Estado, 
Igreja e Índios. Em duas de suas Relectiones (De indis/
De jure belli, 1539), uma espécie de resumo do curso 
anteriormente administrado, Vitória trata da questão 
da “guerra justa” contra os índios, como um mode-
rador distante que nunca esteve nas Américas. Ele 
descartou uma série de títulos que, até então, foram 
considerados legítimos. Entre os “títulos legítimos”, 
pelos quais “os bárbaros poderiam vir ao poder dos 
espanhóis”, Vitória elenca a propagação da religião 
cristã. O anúncio pode ser forçado, a conversão deve 
ser de livre e espontânea vontade. Outras razões para 
declarar a “guerra justa”, segundo Vitória: a volta dos 
índios à idolatria, o desejo dos índios de serem gover-
nados pelos reis de Espanha, guerras interétnicas, a 
comunicação natural e o intercâmbio dos bens através 
do comércio.

Através do Antigo Testamento, Vitória procurou 
mostrar que a guerra foi lícita na lei natural, e conclui 
que o Evangelho não proíbe o que a lei natural per-

mite. Vitória criou uma base jurídica para as “Leyes 
Nuevas”, de 1542, que eliminaram algumas arbitrarie-
dades contra os índios, mas que ainda estavam longe 
de proteger os direitos dos povos indígenas. Os Direi-
tos Humanos dos índios nascem com a parcialidade do 
conquistador europeu. 
3. Junta de Valladolid (1550/51): Sepúlveda/Las Casas

Em fins de 1539, Las Casas volta para a Espanha 
para defender os índios, na corte, perante Carlos V, 
onde se tomaram as decisões políticas. Na corte se 
encontrava também o historiador imperial, Juan Ginés 
de Sepúlveda (1490-1573). Com Sepúlveda e Las Casas 
se encontravam o defensor do imperialismo naciona-
lista e o defensor dos valores evangélicos assumidos 
pela cristandade. 

Sepúlveda reuniu seu pensamento em Democrates 
alter, livro ao qual o Conselho das Índias negou a 
licença. Sepúlveda conseguiu publicar um resumo em 
sua “Apologia em favor do livro sobre as justas causas 
da guerra” (Roma 1550). Segundo ele, com a conquis-
ta e submissão, os índios recebem os benefícios da 
civilização: o ferro, boa agricultura e desenvolvimento 
de sua racionalidade. Las Casas, com seus dois anos 
de bispo em Chiapas (1544-1546), com seu conheci-
mento da realidade, teve condições de desmentir as 
afirmações ideológicas de Sepúlveda. 

Em vista da repercussão das teses de Sepúlveda, 
dos interesses do império e da ética cristã em jogo, o 
Imperador convocou a “Junta de Valladolid”, compos-
ta por juristas e teólogos, para o dia 15 de agosto de 
1550. Os contraentes prepararam suas argumentações 
que, durante vários dias, leram alternadamente. Frei 
Domingo de Soto, um dos teólogos que deveria julgar 
a causa em jogo e presidente da mesa dos debates, 
resumiu a disputa para o Imperador em seu “Aqui se 
contiene una disputa o controvérsia entre el obispo 
don fray Bartolomé de las Casas, obispo que fue de la 
ciudad real de Chiapas, y el doctor Ginés Sepúlveda, 
cronista del Emperador, defendendo el Doctor que las 
conquistas de Indias son lícitas, y el Obispo que eran 
tirânicas, injustas e inicuas (Sevilla, 1552)”. 

A questão indígena do século XVI continua sendo 
um sismógrafo que registra abalos políticos, econô-
micos e ideológicos. Na época, Las Casas ainda não é 
o defensor de um universalismo além da cristandade. 
Admitiu ainda a escravidão dos Africanos nas Améri-
cas, aceitou a “guerra justa” contra turcos e maome-
tanos. Na defesa dos índios, porém, foi irredutível. q
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Zita, Montserrat
1977: Rodolfo Escamilla, padre, mártir, México.
1999: O Tribunal da Dívida Externa no Rio de Janeiro, Brasil, 

determina que não seja paga. 
2010: Bety Cariño e Jyri Jaakkola, mexicana e filandês, de-

fensores dos DDHH, assassinados em ataque armado 
à sua caravana de solidariedade, em Oaxaca, México.

Pedro Chanel
1688: Carta Régia de Portugal restabelece a escravidão e 

a guerra «justa» contra o índio. 
1965: Lyndon Johnson ordena a invasão da República 

Dominicana. 50 anos.
1985: Cleusa Carolina Coelho, missionária agos ti nia na, 

assassinada pela defesa dos indí genas na Prelazia 
de Lábrea, Amazonas. 

Catarina de Sena
1982: † Enrique Alvear, bispo, pastor e profeta no Chile.
1991: Moisés Cisneros Rodríguez, marista, mártir da violência 

e da impunidade, Guate mala. 
2009: O juiz Garzón abre um processo para julgar os 

responsáveis pelas torturas em Guantánamo durante 
o governo Bush.

2727 2828 2929 At 12,24-13,5 / Sl 66
Jo 12,44-50

At 11,19-26 / Sl 86
Jo 10,22-30

At 11,1-18 / Sl 41
Jo 10,1-10
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Filipe e Tiago
1500: Frei Henrique de Coimbra, primeiro missionário a pisar 

o solo brasileiro.
1991: Felipe Huete, Ministro da Palavra, e quatro companheiros, 

mártires da Reforma Agrária, El Astillero, Honduras.
1988: Sebastião Vidal dos Santos e sua inteira família, 

participante das CEBs, assassinados pelo narcotráfico, 
no bairro Jd Amapá, Duque de Caxias, RJ.

José operário
Mônica, Felipe e Santiago
1980: Conrado de la Cruz, padre, e Herlindo Cifuen tes, 

catequista, sequestrados e mortos, mártires na 
Guatemala. 35 anos.

1981: Raynaldo Edmundo Lemus Preza, da CEB Guadalupe, 
em Soyapango, El Salvador, desaparecido, por seu 
compromisso cristão, com seu amigo Edwin Lainez. 

Atanásio
1979: Luis Alfonso Velázquez, menino de 10 anos, mártir da 

ditadura somozista, Nicarágua. 
1981: Criada a União das Nações Indígenas, UNI, no Brasil. 
1994: Sebastián Larrosa, estudante camponês, mártir da 

solidariedade entre os pobres, Paraguai.
1997: Falece Paulo Freire, fundador da pedagogia libertadora 

latino-americana.
2014: Falece dom Tomás Balduino, bispo profético da Igreja 

brasileira dos pobres, do CPT e do CMI, de Goiás, GO.

22

33

11 At 13,26-33 / Sl 2
Jo 14,1-6

5º Domingo da Páscoa
At 9,26-31 / Sl 21

1Jo 3,18-24 / Jo 15,1-8

At 13,44-52 / Sl 97
Jo 14,7-14

At 13,13-25 / Sl 88
Jo 13,16-20

Dia da Liberdade de Imprensa (ONU)

Dia Internacional dos Trabalhadores

Pio V
1948: 21 países assinam em Bogotá a carta de constituição 

da OEA.
1977: Criação da Associação das Mães da Praça de Maio, 

Argentina.  

3030
m

aio



Segunda Terça Quarta

108

m
ai

o

Máximo
Primeiro domingo de maio: Dia dos mártires de Honduras.
1862: O México derrota os franceses em Puebla.
1980: Isaura Esperanza, “Chaguita”, catequista, da Legião 

de Maria, mártir em El Salvador. 35 anos.
2001: É assasinada Bárbar Ann Ford, 64 anos, irmã estadu-

nidense, trabalhando no Quiché desde 1989. Tinha 
colaborado com dom Gerardi no informativo “Nunca 
Mais” e ajudado as vítimas da guerra para declarar 
suas expe riências.

Heliodoro
Primeiro domingo de maio: Dia dos Mártires de Honduras
1977: Oscar Alajarín, militante da Igreja Metodista, mártir da 

solidariedade na Argentina.
1994: A Corte Constitucional da Colômbia legaliza a “dose 

pessoal” de narcóticos.

665544 At 15,1-6 / Sl 121
Jo 15,1-8

At 14,19-28 / Sl 144
Jo 14,27-31aCiríaco, Mônica 

1493: Bula Inter Caetera, pela qual o Papa doava as terras 
do novo Continente aos Reis Católicos da Espanha.

1521: Pedro de Córdoba, primeiro apóstolo missionário dos 
dominicanos na América. Autor do primeiro catecismo 
do Continente.

1547: Cristóbal de Pedraza, bispo de Honduras, “Pai dos 
Índios”.

2010: É preso em Buenos Aires Martinez de Hoz, super-
ministro ideológico da ditadura, aos 84 anos de idade.

At 14,5-18 / Sl 113
Jo 14,21-26

Cheia: 03h42m (UTC) em Escorpião
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Pacômio, Gregório Ostiense
1982: Luis Vallejo, arcebispo de Cusco, Peru, anteriormente 

ameaçado de morte por causa da sua opção pelos 
pobres, morre em um “acidente”.

1994: Depois das primeiras eleições multirraciais, Nelson 
Mandela assume a presidência como primeiro 
presidente negro no seu país, o preso político vivo 
com mais anos de cadeia no mundo. 

João de Ávila, Antonino
1795: José Leonardo Chirino, mestiço, lidera a insurreição 

de Coro, Venezuela, com índios e negros lutando “pela 
liberdade dos escravos e a eliminação de impostos”.

1985: Irne García e Gustavo Chamorro, mártires da justiça. 
Guanabanal, Colômbia. 30 anos.

1986: Josimo Morais Tavares, padre, assassinado pelo 
latifúndio. Imperatriz, Maranhão, Brasil. 

2013: Rios Montt, ex-ditador guatemalteco, é condenado 
a 80 anos de prisão por genocídio e crimes contra 
a Humanidade. A Comissão da Verdade calcula que 
cometeu uma média  de 800 assassinatos por mês nos 
17 meses que governou, depois de um golpe de Estado.

99

1010

8877 At 16,1-10 / Sl 99
Jo 15,18-21

6º Domingo da Páscoa
At 10,25-26.34-35.44-48 / Sl 97

1Jo 4,7-10 / Jo 15,9-17

Vítor e Acácio
1753: Nasce Miguel Hidalgo, Pai da Pátria, México. 
1770: Carlos III ordena “que se extingam os  idiomas 

indígenas e se imponha o cas te lhano”.
1987: Vicente Cañas, missionário jesuíta, assassinado 

pelos que cobiçavam as terras dos índios que ele 
acompanhava, Mato Grosso. 

1989: Nicolau Van Kleef, sacerdote vicentino de origem 
holandesa, é morto por um militar em Santa María, 
Chiriquí, Panamá. 

Augusto, Flavia, Domitila
1937: Julgamento de Prestes, 16 anos de prisão.
1991: Preso o fazendeiro Jerônimo de Amo rim, mandante 

da morte de um sindicalista, Brasil. 

Dia da Cruz Vermelha Internacional

At 15,7-21 / Sl 95
Jo 15,9-11
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At 15,22-31 / Sl 56
Jo 15,12-17
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Anastásio
1974:  Carlos Mugica, mártir do povo das “villas mise ria”. 

Argentina (www.carlosmugica.com.ar).
1977: Alfonso Navarro, padre, e Luis Torres, coroin ha, mártires 

em El Salvador. 

Nereu, Aquiles, Pancrácio
Dia atribuído à escrava Anastásia, que simboliza todas as 

negras torturadas e estupradas até a morte pelos 
brancos donos de fazendas.

1957: A OIT adotou o Convênio 107 sobre Populações 
Indígenas e Tribais, dos direitos dos índios.

1980: Walter Voodeckers, missionário belga, mártir pelos 
lavradores pobres, Escuintla, Guatemala. 35 anos.

Fátima
1829: Nascimento de Segundo Ruiz Belvis, patriota e 

revolucionário porto-riquenho.
1888: Lei Áurea. É abolida juridicamente a escravidão negra 

no Brasil, quando mais de 95% dos negros já haviam 
conseguido, por seus próprios esforços, a liberdade.

1977: Luis Aredez, médico, mártir da solidariedade entre os 
pobres da Argentina. 

1998: Ocupada pelo exército a sede da Comissão de Justiça 
e Paz da Conferência dos religiosos/as da Colômbia.

1111 1212 1313 At 17,15.22-18,1 / Sl 148
Jo 16,12-15

At 16,22-34 / Sl 137
Jo 16,5-11

At 16,11-15 / Sl 149
Jo 15,26-16,4a

Minguante: 10h36m (UTC) em Aquário
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Pascal Bailão
1961: Inicia-se o bloqueio comercial dos EUA contra Cuba, 

em resposta à reforma agrária realiza da pela revolução.
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Isidro Lavrador
Joana de Lestonnac
1903: Fuzilado, em Chiriqui, o guerrilheiro Vic toriano Lorenzo, 

herói nacional do Panamá.
1986: Nicolás Chuy Cumes, jornalista evangélico, mártir da 

liberdade de expressão, Guatemala.
1987: Mártires indígenas, vítimas do despejo de suas terras, 

Bagadó, Colômbia. 

João Nepomuceno, Ubaldo
1818: João II aprova a vinda dos colonos suíços para a atual 

Nova Friburgo (Estado do RJ), depois da grande fome 
de 1817 na Suíça.  

1981: Edgar Castillo, jornalista, assassinado na Guatemala.

Matias apóstolo
1811: Independência do Paraguai. Festa nacional.
1904: † Mariano Avellana, missionário popular, Chile. 
1980: Massacre do Rio Sumpul, El Salvador, no qual morreram 

mais de 600 pessoas. 35 anos.
1980: Juan Ccaccya Chipana, operário, militante, vítima da 

repressão policial no Peru. 35 anos.
1981: Carlos Gálvez Galindo, padre, mártir, Gua te mala.
1988: Lavradores mártires pela causa da paz, Ca yara, Peru. 
1991: Porfírio Suny Quispe, militante e educador, mártir da 

justiça e da solidariedade, Peru. 

1616

1717

15151414 At 18,9-18 / Sl 46
Jo 16,20-23a

At 1,15-17.20-26 / Sl 112
Jo 15,9-17

 Ascensão do Senhor
At 1,1-11 / Sl 46

Ef 1,17-23 / Mc 16,15-20

At 18,23-28 / Sl 46
Jo 16,23b-28

Dia Mundial das Telecomunicações
Um chamado para evitar os enormes desiquilíbrios 

na produção de mensagens e programas.

Día internacional da Objeção de Conciência
Dia Internacional da Família (ONU)
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Rafaela M. Porras
1525: Fundação de Trujillo, Honduras.
1781: É esquartejado José Gabriel Con dorcanqui, Tupac 

Amaru II, guerreiro indígena, Peru.
1895: Nasce Augusto C. Sandino, Nicarágua.
1950: Reúne-se no Rio de Janeiro, Brasil, o Conselho 

Nacional de Mulheres Negras.
1976: Héctor  Gutiérrez e Zelmar Michellini, políticos cristãos, 

mártires das lutas do povo uruguaio. 

Pedro Celestino
1895: José Martí morre em combate, lutando pela indepen-

dência de Cuba.
1979: Encarceradas 21 pessoas na ilha de Vieques, Porto 

Rico, por protestar contra os EUA. 
1995: Morre Jaime Nevares, bispo de Neuquén, voz profética 

da Igreja argentina.
1997: Manoel Luís da Silva, 40, sem-terra assassinado 

por capangas de Alcides Vieira de Azevedo, em São 
Miguel de Taipu. 

2002: Canonização de Paulina, 1ª santa brasileira, defensora 
dos pobres.

Bernardino de Siena
1506: Colombo morre em Valladolid, Espanha.
1981: Pedro Aguilar Santos, sacerdote, mártir da causa dos 

pobres, Guatemala.
1993: Carlos Andrés Pérez, presidente da República da 

Venezuela, é destituído. 
1998: Assassinado em Pesqueira, PE, Francisco de Assis 

Araújo, cacique xukuru. 

1818 1919 2020 At 20,28-38 / Sl 67
Jo 17,11b-19

At 20,17-27 / Sl 67
Jo 17,1-11a

At 14,5-18 / Sl 113
Jo 14,21-26
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Nova: 04h13m (UTC) em Touro
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Felícia e Gisela, João Eliot
1897: Morre em Puerto Plata, Gregório Luperón, herói da 

Independência da República Domini cana.
1991: Irene Mc’Cormack, missionária, e companheiros, 

mártires pela causa da paz, Peru. 

Vicente de Lerins
1543: Morre Nicolau Copérnico, Frombork, Polônia.
1822: Batalha do Pichincha: o Equador fica independente.
1986: Ambrosio Mogorrón, enfermeiro espanhol, e compa-

nheiros camponeses, mártires da soli dariedade, San 
José de Bocay, Nicarágua.

2005: Edickson Roberto Lemus, lutador pela refor ma agrária, 
assassinado. Progreso, Honduras. 10 anos.

2011: O casal dos ambientalistas José Cláudio Ribeiro da 
Silva e Maria do Espírito Santo, Nova Ipixuna, PA, 
assassinados por lutar contra a devastação da floresta.

Desidério, Ludwig Nommensen
1977: Elisabeth Käseman, militante alemã da Igreja luterana, 

mártir pela Causa dos pobres, Bue nos Aires, Argentina.
2008: Tratado Constitutivo da União de Nações Suda me-

ricanas, UNASUR. 12 países da América do Sul.

2323

2424

22222121 At 28,16-20.30-31 / Sl 10
Jo 21,20-25

At 25,13-21 / Sl 102
Jo 21,15-19

At  22,30;23,6-11 / Sl 15
Jo 17,20-26

Pentecostes
At 2,1-11 / Sl 103

1Cor 12,3b-7.12-13 / Jo 20,19-23

Dia Mundial da Diversidade Cultural (ONU)

Joaquina Vedruna, Rita de Cássia
1965: Brasil envia 280 soldados, solicitados pelos EUA, em 

apoio ao golpe em Santo Domingo.
Dia Internacional da Biodiversidade (ONU)

Estão em perigo de extinção 22% das espécies de 
mamíferos, 23% dos anfíbios e 25% dos répteis. Em 
todo mundo, entre 1970 e 2005 a biodiversidade 
tem cedido quase 30%.
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Vicenta López Vicuña, Gregório VII
1810: Revolução de Maio, dia da Pátria Argentina.
1987: Bernardo López Arroyave, colombiano, mártir pelas 

mãos dos latifundiários e militares.

Filipe Néri, Mariana Paredes
1966: Independência da Guiana. 
1969: Henrique Pereira Neto, padre, 28 anos, mártir da 

justiça, Recife. 

Agostinho de Canterbury
João Calvino
1514: Conversão de Bartolomeu de Las Casas à Causa 

dos índios.
1975: O quéchua é oficializado no Peru.
2008: São detidos 98 ex-agentes da DINA, aparato repressor 

da ditadura de Pinochet, pela “operação Colombo”, 
com 119 vítimas mortais.

2011: Adelino Ramos, dirigente camponês, em Porto Velho, 
RO, vítima pela sua luta contra o latifúndio depredador. 

2525 2626 2727 Eclo 36,1-2a-5-6.13-19 / Sl 78
Mc 10,32-45

Eclo 35,1-15 / Sl 49
Mc 10,28-31

Eclo 17,20-28 / Sl 31
Mc 10,17-27

Semana de solidariedade com os povos de 
todos os territórios coloniais (ONU)

Crescente: 17h19m (UTC) em Virgem
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Visitação de N. Senhora
1979: Teodoro Martínez, lavrador e militante cristão, mártir 

na Nicarágua. 
1986: Iº Encontro de Agentes de Pastoral Ne gros de Duque 

de Caxias e S. João de Meriti.
1990: Clotario Blest, profeta no mundo sindi cal chileno. 25 anos.

Fernando, Joana D’Arc
1961: Cai, assassinado, o ditador dominicano Rafael 

Leónidas Trujillo. 
1994: María Correa, religiosa, irmã dos indígenas mby’a, 

profeta da denúncia na sua terra para guaia.
1996: A Comissão dos Desaparecidos Políticos aprova a 

indenização à família de Fiel Filho, Brasil. 

3030

3131

29292828 Eclo 51,17-27 / Sl 18
Mc 11,27-33

Santíssima Trindade
Dt 4,32-34.39-40 / Sl 32

Rm 8,14-17 / Mt 28,16-20

Eclo 44,1.9-13 / Sl 149
Mc 11,11-26

Eclo 42, 15-26 / Sl 32
Mc 10,46-52

Dia Mundial Sem Fumo

Maximino, Jiri Tranovsky
1969: O “cordobazo”: levante social contra a ditadura de 

Onganía, em Córdoba, Argentina.  
1978: Massacre de uma centena de quichés em Panzós, 

Guatemala. 
1980: Raimundo Ferreira Lima, “Gringo”, lavrador, 

sindicalista, agente de pastoral, mártir, Conceição do 
Araguaia, PA. 30 anos.

2009: Foi preso em Santiago do Chile um dos soldados que 
executou Víctor Jara, 35 anos depois. 

Emílio e Justo
1926: Golpe de Estado que leva o direitista Salazar ao poder 

em Portugal, até sua morte em 1970. 
1993: Javier Cirujano, missionário, mártir da paz e da 

solidariedade, Colômbia. 
2001: A justiça francesa chama Henry Kissinger, ex-secretário 

de Estado (EUA), pela sua impli cação com a ditadura 
de Pinochet.

2004: América Central firma um TLC com EEUU, para ratificar 
o Congresso de cada país.
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O direito a terra pode ser analisado e compreen-
dido de muitas formas. Poderíamos analisar do ponto 
de vista de como as sociedades organizaram as leis ao 
longo da história para distribuir o direito à terra entre 
seus membros. Ou do ponto de vista biológico, como 
a nossa reprodução enquanto seres vivos, depende do 
acesso às três fontes de energia: sol, água e terra. 

Aqui, nesse artigo vamos tratar o tema sob a ótica 
da economia política, que procura analisar como a 
sociedade foi organizando o direito ao uso, posse e 
propriedade da terra. Esse tema é tratado na academia 
e na literatura econômica como a “questão agrária”.

Desde quando surgimos como “homo sapiens” há 
aproximadamente 200 mil anos passados, os seres 
humanos, sábios, começaram a se organizar em grupos 
sociais e sempre viveram em coletivo. Nos primórdios 
da civilização estavam organizados em comunismo 
primitivo. E todos tinham direitos iguais. Todos tra-
balhavam e compartilhavam os bens de acordo com as 
necessidades de cada pessoa e família. A terra era vis-
ta como uma morada comum, coletiva, em que todos 
tinham direitos iguais, de usá-la, habitá-la, cultivá-la. 
Não havia sentido de posse, nem de propriedade. A 
maioria dos agrupamentos humanos viviam como nô-
mades. Quando a natureza da terra não atendia mais 
suas necessidades, migravam para outro lugar.

Com o aumento da população e a escassez de 
bens da natureza, começaram as disputas entre os 
agrupamentos humanos por um mesmo território. E 
essa disputa se deu pela força física. O resultado foi o 
surgimento de um novo modo de organização da vida 
social: o escravismo. Surgiu a desigualdade social e as 
primeiras classes sociais antagônicas: os senhores das 
terras, da natureza e das pessoas, os escravocratas, e 
os grupos subalternos, os escravos, que não possuíam 
mais direito algum, nem sequer à sobrevivência.

A humanidade seguiu crescendo e os territórios 
foram divididos por clãs, que pela força militar organi-
zavam as pessoas nos feudos. Cada feudo organizava a 
produção de suas necessidades. Não havia intercâmbio 
entre eles, nem moeda. Nesse novo modo de produzir 
e organizar a sociedade, havia a nobreza que ocupava 
os castelos, cuidava da segurança, do depósito dos 

bens, e da guerra com possíveis inimigos. Já o terri-
tório era ocupado pelos agricultores que cultivavam 
a terra na forma familiar. Nasceu ai os camponeses 
como classe social. Tinham o direito de habitar na 
terra, cultivá-la, portanto a posse e o uso, porem não 
possuíam nenhum direito sobre ela. E o fruto do seu 
trabalho era compulsoriamente repartido com a nobre-
za através do pagamento da renda produto(em torno 
de 50%) e da renda trabalho, que os obrigava a en-
tregarem alguns dias por semana de trabalho gratuito 
para a nobreza.

No século XIII, nasce a forma capitalista de orga-
nizar a produção e a sociedade. Com ele se destrói o 
feudalismo e surgem as cidades, como centros de co-
mércio. Os bens se transformam em mercadorias, que 
se compra e vende no mercado. Surge a moeda como 
meio de circulação das mercadorias. E daí surge o 
capital, a forma de acumular riquezas com o dinheiro, 
reaplicá-lo no comércio de mercadorias, e seguir acu-
mulando. Durante o capitalismo mercantil (séculos XII 
a XVIII), na maioria dos territórios os camponeses se 
rebelaram contra a nobreza, fizeram revoltas, guerras 
que duraram décadas e até séculos. Essa luta intensa 
era motivada pela necessidade que os camponeses 
tiveram, além de terem a posse e o uso da terra, aon-
de cultivavam e agora produziam mercadorias, para 
também possuírem o direito legal, das terras. Ou seja, 
não queriam mais pagar renda produto e nem renda 
trabalho para a nobreza oligarca que se dizia dona 
de todas as terras. Em muitos países, os camponeses 
como classe, conquistaram esse direito com muita 
luta. Em outros seguiram explorados.

A partir da revolução industrial, em 1750, e do 
surgimento de uma nova classe dominante, a burgue-
sia industrial, houveram novas mudanças na forma 
de organizar a produção agrícola, com o surgimento 
da máquina, de novas ferramentas e insumos. Porém, 
a mudança mais significativa que houve, foi a intro-
dução, pela primeira vez da questão da propriedade 
privada da terra. A burguesia industrial organizou o 
Estado, na forma como conhecemos hoje, com seus 
três poderes (executivo, legislativo e judiciário) e re-
organizou as leis. E entre elas introduziu pela primeira 

TODOS TEMOS OS MESMOS DIREITOS DE CONVIVER COM/NA/DA TERRA!
João Pedro Stédile

São Paulo, SP, Brasil
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vez o direito a propriedade privada de um território, 
de um espaço delimitado da terra. A partir de então a 
terra se transformou numa mercadoria especial, que os 
capitalistas ou quem tivesse dinheiro/capital, poderia 
comprá-la e vende-la. Estava criado o direito jurídico, 
garantido pela força do Estado, para que as pessoas 
tivessem a propriedade individual e exclusiva de um 
área de terra. E tendo inclusive total soberania sobre 
ela, podendo impedir pela força que outros a ocupas-
sem. Nascia assim a cerca! Para delimitar a soberania 
do capital, do proprietário privado, sobre um bem na 
natureza.

De novo, os camponeses se revoltaram e surgi-
ram muitas lutas sociais e revoltas. Foi assim, que 
em muitos países, os governos, mesmo da burguesia 
industrial, tiveram que ceder o direito à proprieda-
de privada da terra, também aos camponeses. Esses 
programas que pretendiam democratizar o acesso ao 
direito da propriedade da terra para todos os cam-
poneses ficaram conhecidos então como REFORMA 
AGRÁRIA. Ou seja, os governos usavam o Estado sob 
seu controle, para aplicar uma lei, que desalojava os 
grandes proprietários, que haviam monopolizado o 
direito a terra para si, e entregava a propriedade aos 
camponeses, que em muitos casos já tinham a posse e 
uso. Porém não tinham o direito da garantia de sobre-
viver sobre as terras e deixá-las para os filhos.

Ao longo do século XX, em alguns países, viram as 
contradições e os antagonismos sociais se aprofunda-
ram. Com o capitalismo industrial desencadearam-se 
revoluções populares de caráter socialista, ou seja, 
que pretendiam inclusive superar o capitalismo e 
destruir a burguesia como classe. As revoluções po-
pulares foram vitoriosas, na Rússia (1917), China 
(1927-49), Iugoslávia (1945), Mongólia (1950), Ko-
réia (1953-56),Vietnam (1954-75) e Cuba (1959). Na 
maioria desses países, procurou-se evoluir no conceito 
ao direito à terra, e se introduziu a concepção de que 
a terra pertence a todos, porém seria “administrada” 
pela nação, representada agora pelo Estado socialista. 
Nesses países, os camponeses tiveram o direito de tra-
balhar na terra, de deixarem como herança para seus 
filhos, porém a terra deixou de ser uma mercadoria e 
propriedade privada. Ninguém mais pode comprar ou 
vender terra. A terra passou a ter um sentido apenas 
de terra para trabalho, para produzir os bens necessá-
rios para toda sociedade.

Ao redor da década de 1980/90, o capitalismo 
industrial entrou em crise, e isso afetou a toda produ-
ção e às classes trabalhadoras também. A partir da 
crise, a burguesia impôs uma nova etapa do capita-
lismo, agora dominado pelo capital financeiro e pelas 
empresas transnacionais que passaram a dominar o 
mercado globalizado das mercadorias. À nova etapa 
deram o rótulo ideológico de ”neoliberalismo”. Diziam 
que para sair da crise, somente o mercado e a “nova 
e total liberdade para o capital” poderiam salvar “a 
humanidade”.

A etapa do capitalismo financeiro e globalizado 
trouxe mudanças profundas no conceito do direito 
à terra. O capital financeiro ultrapassou barreiras de 
fronteiras e de nações e passou a investir e comprar 
imensas áreas de terra em todo planeta, impondo sua 
propriedade privada ainda mais concentrada em menos 
mãos. E passaram a expulsar milhares de camponeses. 
Pela primeira vez na história da humanidade a popula-
ção urbana ultrapassou a do meio rural. 

A articulação da Via Campesina Internacional, que 
reúne movimentos camponeses de mais de cem países, 
em diálogo com outras forças populares, com os movi-
mentos ambientalistas, com as igrejas e com os sábios 
e pesquisadores, levantamos nossa voz, defendendo 
outros paradigmas para a natureza e para a terra.

Todos os bens da natureza, terra, água, subsolo, 
ar, florestas, fauna e flora, devem conviver em prol 
do bem estar de todos os seres vivos que habitam o 
planeta. Não deve haver propriedade privada e objeto 
de lucro sobre eles. A atividade agrícola deve ser em 
torno da prioridade máxima da produção de alimentos 
sadios, que são a energia necessária para reprodução 
da nossa espécie. E os alimentos não podem ser uma 
mercadoria. São um direito, uma necessidade de todo 
ser humano. A posse e uso da terra devem ter outros 
parâmetros jurídicos. Somente pode tê-la, quem se 
comprometer perante a sociedade a viver nela, tra-
balhar nela e usá-la para produção de alimentos, em 
equilíbrio com a natureza.

Por isso, a humanidade agora precisa gerar um 
novo marco jurídico, em cada nação, para garantir o 
direito de todos a esse bem viver, produzindo a ener-
gia saudável (alimentos) para reprodução da vida, 
em bem conviver com todos os seres vivos do nosso 
planeta. Esperamos que isso aconteça, antes que seja 
tarde demais! q
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Justino,João Batista Scalabrini, 
beatificado em 9/nov/1997.
1989: Sergio Restrepo, jesuíta, mártir da libertação dos 

camponeses, Tierralta, Colômbia. 
1991: Assassinado João de Aquino, presidente do Sin dicato 

dos Trabalhadores de Nova Iguaçu,RJ.
2009: A General Motors declara a maior suspensão de 

pagamentos da história industrial dos Estados Unidos, 
com Us$ 122.550 milhões de dívida. 

Pedro e Marcelino
1537: Bula Sublimis Deus de Paulo III condenando a 

escravidão.
1987: Sebastián Morales, diácono da Igreja evangélica, 

mártir da fé e da justiça na Guatemala.

Carlos Lwanga 
João XXIII
1548: Juan de Zumárraga, bispo do México, protetor dos 

índios.
1758: A comissão de limites encontra os Ianomami da 

Venezuela.
1885: São Carlos Lwanga e companheiros, mártires da fé, 

Uganda. Padroeiro dos jovens africanos.
1963: Morre João XXIII.

11 22 33 Tb 3,1-11a.16-17a / Sl 24
Mc 12,18-27

Tb 2,9-14 / Sl 111
Mc 12,13-17

Tb 1,3;2,1b-8 / Sl 111
Mc 12,1-12

Cheia: 16h19m (UTC) em Sagitário
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Bonifácio
1981: Descoberto o primeiro caso de Aids da história, em 

Los Angeles, EUA.
1988: Agustín Ramírez e Javier Sotelo, operários mártires 

da luta dos marginalizados da Grande Buenos Aires. 
2000: A Corte de Recursos de Santiago retira a imuni dade de 

Pinochet, com 109 acusações nos tribunais.

Roberto, Seattle
1494: Castela e Portugal assinam o Tratado de Torde silhas, 

negociando sua expansão no Atlântico.
1978: Começa a organização do Movimento Negro Unificado.
1990: Ir. Filomena López Filha, apóstola das favelas, Nova 

Iguaçu, assassinada. 25 anos.
1998: Invasão do exército à reunião indígena em El Charco 

(Gro) México: 10 agricultores mortos. 
2005: Depois 30 anos de luta, um juiz determina a devolu ção 

das terras das Ligas Agrárias Paraguaias. 10 anos.

Norberto
1940: Morre Marcos Garvey, líder negro jamaicano, 

idealizador do pan-africanismo.
1980: José Ribeiro, líder da nação indígena Apurinã, 

assassinado, Brasil. 
1989: Pedro Hernández e companheiros, indígenas, mártires 

da luta pela terra, México.
2014: A Justiça suíça condena o repressor guatemalteco-suíço 

Erwin Sperisen, co-autor de assasinatos e torturas.

66

77

5544 Tb 12,1.5-15.20 / Int. Tb 13,2-8
Mc 12,38-44

10º Domingo do Tempo Comum
Gn 3,9-15 / Sl 129 

2Cor 4,13-5,1 / Mc 3,20-35

Tb 11,5-17 / Sl 145
Mc 12,35-37

Corpus Christi
Ex 24,3-8 / Sl 115 

Hb 9,11-15 / Mc 14,12-16.22-26

Dia Mundial do Meio Ambiente

Francisco Caracciolo
1559: O ouvidor Fernando Santillán informa sobre os 

massacres de índios no Chile.
1980: José Maria Gran, padre, e Domingo Batz, sa cristão, 

mártires em El Quiché, Guatemala. 35 anos.
Dia Internacional das Crianças Vítimas de Agressões
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Salustiano, Medardo
1706: Uma carta régia ordena sequestrar a primeira tipografia 

do Brasil, instalada em Recife. 
1982: Luis Dalle, bispo de Ayaviri, Peru, ameaçado de morte 

por sua opção pelos pobres, morre em “acidente” 
provocado e nunca esclarecido. 

Efrém, Columbano, Aidan, Bede
1597: José de Anchieta, das Ilhas Canárias, evange lizador 

do Brasil, “Grande Pai” dos guaranis.
1971: Héctor Gallego, padre colombiano, desapare cido em 

Santa Fé de Veráguas, Panamá. 
1979: Juán Morán, padre mexicano, mártir dos indí genas 

mazahuas.
1981: Toribia Flores de Cutipa, líder camponesa, vítima da 

repressão da Guarda Civil no Peru.

Críspulo e Maurício
1521: Os índios destroem a missão de Cumaná, Vene zuela, 

construída por Las Casas.
1835: Aprovada a pena de morte contra o escravo que mate 

ou moleste seu senhor, Brasil. 
1992: Norman Pérez Bello, militante, mártir da fé e da opção 

pelos pobres na Colômbia.
2002: O ex-presidente Luis Echeverria acusado de genocídio 

no massacre dos estudantes de Tlatelolco, México 1968.

88 99 1010 2Cor 3,4-11 / Sl 98
Mt 5,17-19

2Cor 1,18-22 / Sl 118
Mt 5,13-16

2Cor 1,1-7 / Sl 33
Mt 5,1-12

Minguante: 15h42m (UTC) em Peixes
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Coração de Jesus

Os 11,1b.3-4.8c-9 / Cânt.: Is 12,2-6 
Ef 3,8-12.14-19 / Jn 19,31-37

Eliseu; Basílio, o Grande,
Gregório Nazianzeno e Gregório de Nissa
1977: Maurício Silva, sacerdote uruguaio, mártir dos pobres 

em Buenos Aires. Desaparecido. 
1980: Cosme Spessoto, padre italiano, vigário, mártir em El 

Salvador. 35 anos.
1983: Vicente Hordanza, padre missionário a serviço dos 

camponeses, Peru. 
2005: A Argentina declara inconstitucionais as leis de “obe-

diência devida” e “ponto final”. 

Antônio de Pádua
1645: Começa a Insurreição Pernambucana para ex pulsar 

o domíno holandês no Brasil. 
2003: México concede a extradição para Espanha de Ricardo 

Cavallo, torturador na ditadura argentina. 

1313

1414

12121111

11º Domingo de Tempo Comum
Ez 17,22-24 / Sl 91

2Cor 5,6-10 / Mc 4,26-34

At 11,21b-26;13,1-3 / Sl 97
Mt 10,7-13

Coração de Maria: Is 61,9-11
Cânt.: 1Sm 2,1.4-8 / Lc 2,41-51Barnabé

1980: Ismael Enrique Pineda, promotor da Caritas, e compa-
nheiros, são desaparecidos em El Salvador. 35 anos.

Gaspar, 
João de Sahagún
1514: É feita pela primeira vez a leitura do “Requeri mento” 

(ao cacique Catarapa), na voz de Juan Ayora, na 
costa de Santa Marta.

1935: Fim da Guerra do Chaco.
1981: Assassinado Joaquim Neves Norte, advogado do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Navi raí, 
Paraná, Brasil. 
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Maria Micaela, Vito
1932: Início da Guerra do Chaco, entre Bolívia e Paraguai.
1952: Víctor Sanabria, arcebispo de São José da Cos ta Rica, 

defen sor da justiça social.
1987: “Operação Albânia”: 12 assassinatos em Santiago 

pelos serviços de segurança. Chile.
2005: México declara não prescrito o delito do ex-presidente 

Echeverría por genocídio, em 1971.

João Francisco de Regis
1976: Massacre de Soweto, África do Sul: 700 meninos 

assassinados por se recusar a aprender “afrika ans”, 
a língua do opresor. 

1976: Aurora Vivar Vásquez, militante, sindicalista, mártir 
das lutas operarias do Peru.

Ismael e Samuel
1703: Nascimento de John Wesley, Inglaterra.
1983: Felipa Pucha e Pedro Cuji, indígenas, mártires do 

direito à terra, Culluctuz, Equador. 
1991: Fim das leis do apartheid na África do Sul. 

1515 1616 1717 2Cor 9,6-11 / Sl 111
Mt 6,1-6.16-18

2Cor 8,1-9 / Sl 145
Mt 5,43-48

2Cor 6,1-10 / Sl 97
Mt 5,38-42

Dia Internacional contra a Desertificação
Nova: 14h05m (UTC) em Gêmeos
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Romualdo
1764:  Nascimento de José Artigas, libertador do Uruguai, 

“pai” da reforma agrária.
1867: Fuzilamento de Maximiliano, imperador imposto 

ao México.
1986: Massacre nas cadeias de Lima, Peru.

Luís Gonzaga, Onésimo Nesib
1980: 27 dirigentes sindicais da Central Nacional dos Traba-

lhadores de Guatemala são desaparecidos. Participam 
assessores militares dos Estados Unidos. 35 anos.

1984: Sergio Ortiz, seminarista, mártir da perseguição à 
Igreja na Guatemala.

1998: Pe. Leo Comissari, mártir das Lideranças de São 
Bernardo do Campo, SP, Brasil, assasinado.

Silvério
1820: † Manuel Belgrano, prócer ar genti no.
1979: Rafael Palacios, padre, mártir das comunida des de 

base salvadorenhas.
1995:  Greenpeace consegue que a Shell e a Esso renunciem 

à instalação no oceano da plataforma petrolí fera Brent 
Spar, e outras 200 futuras.

2020

2121

1919 2Cor 12,1-10 / Sl 33
Mt 6,24-34

12º Domingo do Tempo Comum
Jó 38,1.8-11 / Sl 106

2Cor 5,14-17 / Mc 4,35-40

2Cor 11,1-11 / Sl 110
Mt 6,7-15

2Cor 11,18.21b-30 / Sl 33
Mt 6,19-23

Dia Mundial dos Refugiados (ONU)

Germão
1997: Brasil aprova a lei que permite privatizar as telecomu-

nicações.

Ano Novo Andino

1818
Começa o Ramadam

Solstício de verão/inverno às 18h38m (UTC).
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João Fisher, Tomás Morus
1534: Benalcázar toma e saqueia Quito, Equador.
1965: Arturo Mackinnon, missionário de cana dense, da Socie-

dade Missionária de Scarboro, mártir, assassinado aos 
33 anos em Monte Pla ta, Rep. Dominicana, ao protestar 
contra as injustiças da polícia contra os pobres.  

1966: Manuel Larraín, bispo de Talca, presidente do CELAM, 
pastor do povo chileno. 

2012: O presidente Lugo é deposto pelo Senado paraguaio 
em rito político sumário.

Zenão
1524: Chegam ao México “os doze apóstolos da Nova 

Espanha”, franciscanos.
1936: Nasce Carlos Fonseca, fundador do FSLN, Nicarágua.
1967: Massacre de San Juan, centro mineiro “Século 

XX”, Bolívia.

Nascimento de João Batista
1541: Rebelião indígena no oeste do México (Guerra de 

Mixton).
1821: Batalha de Carabobo, Venezuela.
1823: Constitui-se a Federação das Províncias Unidas da 

América Central, de curta duração.

2222 2323 2424 Is 49,1-6 / Sl 138
At 13,22-26 / Lc 1,57-66.80

Gn 13,2.5-18 / Sl 14
Mt 7,6.12-14

Gn 12,1-9 / Sl 32
Mt 7,1-5

Crescente 11h02m (UTC) em Libra
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Irineu
1890: Brasil abre as portas aos imigrantes europeus; 

africanos e asiáticos só poderão entrar mediante 
autorização do Congresso.

1918: Desembarque de marines no Panamá.
2001: Vladimiro Montesinos ingressa na prisão por ele mesmo 

construída para terroristas. Peru.
2009: Golpe de Estado em Honduras contra o presidente 

constitucional Manuel Zelaya.

Cirilo de Alexandria
1552: Domingo de Santo Tomás e Tomás de San Martín, 

dominicanos, primeiros bispos da Bolívia, defensores 
do índio.

1954: O presidente Jacobo Arbenz re nuncia ante uma invasão 
apoiada pela CIA, Guatemala. 

1982: Juan Pablo Rodríguez Ran, sacerdote indígena, mártir 
da justiça na Guatemala.

1986: O Tribunal Internacional de Haia considera os EUA 
“culpados de violar o Direito Internacional por sua 
agressão contra a Nicarágua”.

2727

2828

26262525 Gn 18,1-15 / Cânt.: Lc 1
Mt 8,5-17

S. Pedro e S. Paulo
At 12,1-11 / Sl 33

2Tm 4,6-8.17-18  / Mt 16,13-19

Gn 17,1.9-10.15-22 / Sl 127
Mt 8,1-4

Gn 16,1-12.15-16 / Sl 105
Mt 7,21-29 Pelaio

1541: Morte violenta de Pizarro.
1822: Encontro de San Martín e Bolívar, Guayaquil.
1945: É assinada a Carta das Nações Unidas. 
1987: É criada Confederação dos Povos Indígenas do México.

Guilherme, Máximo
Confissão de Augsburgo, Filipe Melanchton
1524: Colóquio dos sacerdotes e sábios astecas com “os 

doze apóstolos do México”.
1975: “Os mártires de Olancho”: Iván Betancourt, Miguel 

“Casimiro”, padres, e 7 com panheiros camponeses 
hondurenhos, mártires. 40 anos.

Dia Internacional da luta contra 
o uso indevido e o tráfico ilícito de drogas.  

Dia Internacional das Vítimas de Tortura.
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A longa e fértil história recente da América Latina 
e do Caribe possui uma grande diversidade de lutas 
pelos Direitos Humanos. A dura década das Ditaduras 
Militares ou governos autoritários na região e a longa 
década posterior de neoliberalismo genocida fez com 
que muitos e muitas levantassem sua voz e, por sua 
vez, foram eles mesmos bandeiras destas lutas. Deze-
nas de pessoas foram silenciadas porque suas vozes 
eram claras e duras ante as violações contra pessoas 
humanas, etnias e comunidades ou povos inteiros. As 
violações a etnias na Guatemala, no governo de Efrain 
Ríos Montt levaram Samuel Ruiz a denunciar publica-
mente o que ocorria e acompanhar cerca de cem mil 
indígenas Chuj o Achí refugiados guatemaltecos no 
Estado de Chiapas, México; Leônidas Proaño foi outra 
voz1 a favor das comunidades indígenas no Equador 
até ser chamado de “o bispo dos índios” e Paulo Eva-
risto Arns, através da agência CLAMOR, foi defensor e 
memória diante das violações aos direitos e pessoas 
pelas ditaduras do Sul (o que lhe valeu a reprimenda 
de mais de um bispo, como o Cardeal Raúl Primatesta, 
presidente da Conferência Episcopal Argentina). 

Estas vozes episcopais podem – e devem – somar-
se às das centenas de mártires latino-americanos e 
caribenhos, violentamente silenciadas. E também a 
outras vozes para além destas fronteiras; por exemplo, 
não é possível ignorar a memória de Martin Luther 
King, assassinado no “país da liberdade” pela defesa 
inabalável dos Direitos Humanos dos afrodescendentes 
e contra a guerra genocida no Vietnã. 

Praticamente não existe um país da América Lati-
na que não tenha um grande número de mártires as-
sassinados pela sua defesa de comunidades e pessoas 
vítimas de modelos genocidas. Sem dúvida, nem todos 
e todas que se tornaram mártires lutaram pelos Direi-
tos Humanos; mas, certamente muitos(as) deles(as) 
o fizeram, tornando-se eles(as) próprios(as) “bandei-
ras”, além de testemunhas. Os nomes dos bispos Oscar 
Romero e Juan José Gerardi, ambos da América Cen-
tral, são emblemáticos; podemos acrescentar outros 

menos conhecidos internacionalmente, como Yolanda 
Cerón, Mário Calderón e Elsa Contanza Alvarado (Co-
lômbia), João Bosco Penido Burnier (Brasil), os/as 12 
desaparecidos(as) fundadores das Mães da Praça de 
Maio (Argentina), José Manuel Parada (Chile), Luis Es-
pinal (Bolívia), María Elena Moyano (Peru) e podemos 
continuar o “rosário”. Os mártires e testemunhas são 
“mojones” no caminho de um povo, são indicativos 
de um “por onde” e “para onde” caminhar. Os mártires 
são memória e são por ele mesmo futuro. 

Um elemento muito importante para a vida, a fé 
e a história do povo de Israel na Bílbia é “recordar” 
(zaqar); este é um imperativo que, de outra forma, 
tem a ver com “por/dar nome” (ver Jeremias 20,9). 
Um povo que dá tamanha importância à história, e 
a sua capacidade ou incapacidade de encontrar Deus 
atuando nela, deve “fazer memória” de como reagiu 
naqueles momentos passados (Êxodo 17,14; Deute-
ronômio 5,15; 7,18; 8, 2.18...) e que deste passo 
também Deus “se lembrará” (Levítico 26,42). Mas – e 
nisso há um elemento de novidade para nossa men-
talidade ocidental – o judeu não percebe no passado 
como algo que deixou atrás de suas costas, mas tem 
no “adiante” algo que ilumina o presente e orienta 
o futuro. A memória é imprescindível para caminhar. 
Com razão afirma-se que “um povo sem memória está 
condenado a repetir seus erros”. A memória é parte 
constitutiva do caminho do Povo de Deus; o passado 
do pecado e santidade está diante de nossos olhos e 
nos marca o caminho. 

As violações aos Direitos Humanos foram cons-
tantes e sistemáticas em nossa história recente, os 
mortos encontram-se na marca de centenas de mi-
lhares e nos referimos aqui apenas à América Latina 
e Caribe, por falta de informações confiáveis, mas de 
forma nenhuma podemos ignorar outras regiões da 
Terra. Também foram muitos – nas distintas Igrejas e 
comunidades religiosas, na sociedade civil, em dife-
rentes organismos – os que entregaram, gastaram e, 
por vezes, tiveram suas vidas arrebatadas na defesa 

direitos humanos e memória histórica
Eduardo de la Serna

Quilmes, Argentina
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dos Direitos de outras e outros. As memórias de suas 
pessoas e de suas lutas estão diante de nossos olhos, 
para indicar caminhos enquanto marcos. 

Lamentavelmente, na sociedade civil e, em muitas 
comunidades eclesiais, há vozes que, em nome de uma 
suposta “reconciliação”, propõem silenciar a memória, 
dissimular a história e calar a voz dos mártires. Uma 
Instituição como a Igreja Católica Romana que dá 
tanta transcendência à “Tradição”, que celebra em sua 
liturgia a “memória” da Última Ceia e que lê as Escri-
turas como a “memória viva” de um Deus que caminha 
e fala ao seu povo na história, não deveria ser cúm-
plice dos silêncios, ainda que infelizmente ela o é em 
muitas ocasiões. 

Lembrar é fazer memória histórica a partir da ori-
gem, é pensar nosso passado, mas não deve ser um 
lembrar simples, como quem evoca pensando, e sim 
fazendo um juízo, criticando construtivamente ou assu-
mindo os valores (...) aproximar-se... com a humildade 
da verdade, sem triunfalismos nem falsos pudores, 
apenas olhando a verdade, para dar graças a Deus 
pelos acertos e retirar do erro motivos para projetar-se 
de forma renovada para o futuro 2. 

Para haver presente é interessante também o que 
afirmava Th. W. Adorno: 

A pergunta “o que significa o passado?” exige um 
esclarecimento. Ela parte de uma expressão que, como 
lema, tornou-se muito suspeito nos últimos anos. Neste 
uso linguístico, elaboração do passado não quer dizer 
que se reelabore seriamente o passado, que se quebre 
com consciência clara seu feitiço. Mas antes, querem 
por um ponto final e, se possível, até apagá-lo da 
lembrança. O gesto de esquecer e perdoar tudo, que 
deveria dizer respeito a quem sofreu uma injustiça, é 
praticado pelos partidários daqueles que o cometeram 3. 

Muitas leis ou propostas de “anistia”, leis de “per-
dão”, passos para uma “reconciliação necessária” não 
são nada mais que uma parede diante de nossos olhos 
que impede ver o passado de frente; e são, portanto, 
obstáculos para caminhar com liberdade para o futu-
ro. Os mártires continuam silenciados, ou é negado 
o seu reconhecimento enquanto tais, de modo que 
a memória é “desmemoriada”. Um tipo de Alzheimer 
eclesiástico ou social não parece ser algo sensato ou 
são para a proposição de caminhos. A memória sub-

versiva do Nazareno e dos que seguiram suas pegadas 
segue sendo um desafio. Um compromisso. 

A luta pelos Direitos Humanos, por outro lado, 
não é algo exclusivamente do passado; ainda que o 
passado nos tenha marcado “a ferro e fogo” e a rei-
vindicação necessária por Justiça tenha se tornado 
indispensável para a caminhada. As diferentes realida-
des atuais na América Latina e Caribe continuam nos 
marcando; os Governos são de diferentes orientações 
e são diferentes as pressões sobre eles, vindas de fora 
e a partir dos setores poderosos de dentro. Há o Mer-
cosul e a Aliança do Pacífico, a ALBA, CELAC, Unasul... 
Essas realidades em geral são recentes e os Direitos 
Humanos estão nas agendas de várias delas; no entan-
to existem realidades que exigem que as lutas pelos 
Direitos Humanos não baixem os braços, não arriem 
suas bandeiras e não esqueçam seus marcos. 

As realidades das comunidades indígenas e afro-
descendentes não parecem ter melhorado substancial-
mente as tentativas das Forças Armadas de se intro-
meter na política interna são exigências do Império, 
com os argumentos do terrorismo e o narcotráfico, e 
sua debilidade subsequente para o controle dos abu-
sos (tratando-se de abusos e não de políticas explíci-
tas); a impressionante ingerência todo poderosa dos 
Meios de Comunicação e sua criação de realidades 
consoantes a seus interesses são todas apenas alguns 
dos espaços em que a memória dos mártires, a análise 
do presente e o futuro que imprimiram as pegadas dos 
testemunnhos nos convidam a seguir de pé, persistir 
no caminho e manter viva a Memória. 

_______________________________________
1 A frase “ser voz dos que não têm voz” que foi dita 

sobre vários destes grandes defensores dos pobres foi usada 
no passado pelo “Movimento de Sacerdotes para o Terceiro 
Mundo”, na Argentina e a imagem parece remeter a Eva 
Perón (ao menos, a primeira vez que pudemos detectá-la, foi 
atribuída a ela na primeira metade da década de 50). 

2 Lucio Gera, Commemorar el pasado y preparar el futuro: 
decir, orar, ser y hacer, Sedoi 93/94, 5-6. A citação se refere 
à História da Igreja e ao chamado do Papa a comemorar os 
500 anos; igualmente parece que deve considerar-se válido 
para observar nossa história latino-americana. 

3 Th. W. Adorno, Ensayos sobre la propaganda fascista. 
Psicoanálisis del antisemitismo, Voces y culturas, Barcelona 
2003, 53. q
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Pedro e Paulo
1995: Conflitos de terras em São Félix do Xingu, Brasil, 

morrem seis agricultores e um policial. 20 anos.
1997: Condenados os fazendeiros “mandantes” do assassi-

nato do Pe. Jósimo Tavares (10 maio 1986). 

Protomártires de Roma
João Olof Wallin
Dia dos Mártires da Guatemala (antes, Día do Exército).
1520: “Noite triste”, derrota dos conquistadores no México.
1975: Dionisio Frías, lider camponês, mártir das lutas pela 

terra na República Dominicana.
1978: Hermógenes López, vigário, fundador da Ação Católica 

Rural, mártir, Guate mala. 
2008: Manuel Contreras, ex-chefe da polícia da ditadura, 

é condenado à prisão perpétua pelo assassinato do 
ex-comandante em chefe do Exército chileno Carlos 
Prats e sua esposa, em Buenos Aires em 1974. Outros 
7 agentes da DINA são condenados.

Casto, Secundino, Aarão
Catarina Winkworth, João Mason Neale
Festa nacional do Canadá.
1974: † Juan Domingo Perón, três vezes presi dente argentino.
1981: Túlio Maruzzo, padre italiano, e Luiz Navar re te, 

catequista, mártires na Guatemala.
1990: Mariano Delaunay, professor, mártir da educa ção 

libertadora para o povo haitiano. 25 anos.
2002: Pinochet é declarado “livre” por demência. Chile.
2002: Começa a vigorar o Tribunal Penal Internacional, 

mesmo com a oposição dos EUA. 

2929 3030 11 Gn 21,5.8-20 / Sl 33
Mt 8,28-34

Gn 19,15-29 / Sl 25
Mt 8,23-27

Gn 18,16-33 / Sl 49
Mt 8,18-22
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Vidal, Marcial
1617: Rebelião dos tupinambás (Brasil). 
1823: Tomada de posse de Salvador, que termina com a 

guerra de independência da Bahia, Brasil. 
1925: Nasce o revolucionário africano Lumunba.  
1991:  1ª  Conferência legal do Congresso Nacional Africano, 

África do Sul, depois de 30 anos.

Antônio Maria Zacaria
1573: Execução cruel do cacique Tamanaco, Vene zuela.
1811: Independência da Venezuela. Festa nacional.
1920: Na Bolívia, decretada a entrega de terra aos “nativos”.
1981: Emeterio Toj, lavrador indígena, sequestrado na 

Guatemala.
2012: Rafael Videla, líder do golpe de estado argentino de 

1976, é condenado a 50 anos pelo roubo de bebês.

Isabel de Portugal
1776: Independência dos EUA. Festa nacional.
1976: Alfredo Kelly, Pedro Dufau, Alfredo Leaden, padres; 

Salvador Barbeito e José Barletti, seminaristas, 
mártires da justiça, Argentina. 

2014: A Justiça confirma que Dom Angelelli foi assassinado 
e condena à perpetuidade aos ex-militares implicados.

44

55

3322

14º Domingo do Tempo Comum
Ez 2,2-5 / Sl 122

2Cor 12,7b-10 / Mc 6,1-6

Ef 2,19-22 / Sl 116
Jo 20,24-29

Gn 27,1-5.15-29 / Sl 134
Mt 9,14-17

Gn 22,1-19 / Sl 114
Mt 9,1-8 Tomé apóstolo

1951: Aprovada a Lei Afonso Arinos, que condena a discri-
minação de raça, cor e religião.

1987: Tomás Zavaleta, franciscano salvadorenho, mártir da 
solidariedade, Nicarágua.

1978: Pablo Marcano Garcia e Nydia Cuevas tomam o 
consulado do Chile em San Juan para denunciar o 
absurdo de celebrar a independência do país (EEUU) 
e que se nega a Porto Rico.

Cheia: 02h20m (UTC) em Capricórnio
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Maria Goretti
1415: Morre John Huss na Checoslováquia.
1943: Morre em Buenos Aires, Argentina, Nazaria Ignacia 

March Mesa, fundadora das religiosas “Cruzadas da 
Igreja”; fundou em Oruro, Bolívia, o primeiro sindicato 
operário feminino da A.L.

1986: Rodrigo Rojas, militante, mártir da luta pela democra-
cia do povo chileno.

Firmino
1976: Arturo Bernal, lavrador cristão, dirigente das Ligas 

Agrárias, morto sob tortura, Paraguai.
1991: Carlos Bonilla, mártir do direito ao trabalho, Citlatepetl, 

México. 
2005: Atentado terrorista no metrô de Londres. 

Eugênio, Adriano, Priscila
1538: Morte violenta de Almagro.
1991: Martín Ayala, mártir da solidariedade dos marginaliza-

dos do seu povo salva dorenho. 

66 8877 Gn 41,55-57;42,5-7.17-24a / Sl 32
Mt 10,1-7

Gn 32,22-32 / Sl 16
Mt 9,32-38

Gn 28,10-22a / Sl 90
Mt 9,18-26

Minguante: 20h24m (UTC) em Áries
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João Gualberto
1821: Bolívar cria a República da Grande Colômbia.
1917: Greve geral e insurreição em São Paulo.
1976: Aurelio Rueda, padre, mártir dos habitantes dos cortiços 

da Colômbia.

Cristóvão
1509: Nascimento de Calvino na França.
1973: Independência das Bahamas. Festa nacional.
1980: Faustino Villanueva, padre espanhol, mártir do povo 

indígena de El Quiché, Guate mala.
1988: Joseph Lafontant, advogado, mártir da defesa dos 

direitos humanos no Haiti. 
1993: Morre Rafael Maroto Pérez, incansável lutador por 

justiça e liberdade no Chile, sacerdote. 
2002: Descobre-se em Chade um crânio de 7 milhões de 

anos de homídio mais antigo conhecido. 

Bento
1968: Fundação do Movimento Índio dos EUA (Ameri can 

Indian Moviment).
1977: Carlos Ponce de León, bispo de San Nicolás, mártir 

da justiça na Argentina.

1111

1212

101099 Gn 49,29-32;50,15-26a / Sl 104
Mt 10,24-33

15º Domingo do Tempo Comum
Am 7,12-15 / Sl 84

Ef 1,3-14 / Mc 6,7-13

Gn 46,1-7.28-30 / Sl 36
Mt 10,16-23

Gn 44,18-21.23b-29;45,1-5 / Sl 104
Mt 10,7-15

Dia Mundial da População

Rosário de Chiquinquirá
1816: No Congresso de Tucumán, Argentina, as Províncias 

Unidas do Rio da Prata declaram sua independência 
da Espanha. Festa Nacional

1821: San Martín proclama a independência do Peru.
1880: Joaquim Nabuco funda a Sociedade Brasileira contra 

a Escravidão.
1920: Pedro Lessa, estivador, lutador pelos direitos dos 

trabalhadores, preso e morto na prisão, Recife.
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Francisco Solano, Camilo de Lelis
1616: Francisco Solano, missionário franciscano, apóstolo 

dos índios, no Peru. 
1630: Hernandarias publica no Paraguai as primeiras leis 

em defesa dos índios. 
1969: Explode a “guerra do futebol”, entre El Salvador 

e Honduras, cuja origem é a expulsão de colonos 
salvadorenhos do território hondurenho.

Boaventura, Vladimir
1972: Héctor Jurado, pastor metodista, mártir do povo 

uruguaio, torturado.
1976: Rodolfo Lunkenbein, missionário, e Lourenço Si mão, 

cacique bororo, mártires do povo indígena.
1981: Misael Ramírez, lavrador, animador de comuni dades, 

mártir da justiça na Colômbia. 
1991: Julio Quevedo Quezada, catequista da Diocese de 

El Quiché, assassinado pelas forças de segu rança 
do Estado, Guatemala. 

1313 1414 1515 Ex 3,1-6.9-12 / Sl 102
Mt 11,25-27

Ex 2,1-15a / Sl 68
Mt 11,20-24Henrique

1900: Nasce, em Santiago do Chile, Juana Fernán dez Solar, 
Santa Teresa de Jesus dos Andes, carmelita descalça.

1982: Fernando Hoyos, jesuíta missionário entre os indíge-
nas, e Chepito, coroinha, na Guatemala, mortos em 
uma emboscada do exército.

1991: Riccy Mabel Martínez, assassi nada, símbolo da luta 
de Hon duras contra a impunidade militar. 

2007: Fim da impunidade legal na Argentina: a Corte 
Suprema declara nulos os indultos aos repressores.

2008: Rodolfo Ricciardelli, fundador do Movimento de 
Sacerdotes para o Terceiro Mundo, Argentina.

Ex 1,8-14.22 / Sl 123
Mt 10,34-11,1



Quinta Sexta Sábado

137

julho

Justa e Rufina, Arsênio
1824: Fuzilamento do imperador Itúrbide, México.
1979: Vitória da Revolução Sandinista.

Arnulfo, Frederico
1872: Morre o grande índio zapoteca Beníto Juárez.
1976: Carlos de Dios Murias e Gabriel Longueville, padres, 

sequestrados e mortos, mártires da justiça em La Rioja, 
Argentina.

1818

1919

17171616 Ex 12,37-42 / Sl 135
Mt 12,14-21

16º Domingo do Tempo Comum
Jr 23,1-6 / Sl 22

Ef 2,13-18 / Mc 6,30-34

Ex 11,10-12,14 / Sl 115
Mt 12,1-8

Zc 2,14-17/ Cânt.: Lc 1
Mt 12,46-50 Aleixo

Beato Inácio de Azevedo e companheiros
Bartolomeu de las Casas
1566: Morre Bartolomeu de las Casas, aos 82 anos, profeta  

defen sor da causa dos índios e  negros.
1976: Mártires operários do engenho Ledesma, Argentina. 
1980: Cruento golpe militar na Bolívia, encabeçado pelo 

general Luíz García Meza. 

N. Sra. do Carmo 
1750: José Gumilla, missionário, defensor dos índios, 

cultivador das suas línguas, Ve nezuela.
1982: Os sem-teto ocupam 580 casas em Santo André, SP.
2000: Morre Elsa M. Chaney (*1930), feminista estadouni-

dense, autora de estudos sobre as mulheres na A. L.

La
s 

Ca
sa

s

Nova: 01h24m (UTC) em Câncer

Termina o Ramadam
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Elias
1500: Carta Real ordena pôr em liberdade todos os índios 

vendidos como escravos na Península.
1810: Independência da Colômbia. Festa nacional. 
1923: É assassinado Doroteo Arango, “Pancho Villa”, 

general revolucionário mexicano.
1969: O ser humano, por meio de Neil Armstrong, da Apolo 

11, pisa na Lua pela primeira vez. 
1981: Massacre de Coyá, Guatemala: trezentos mortos, entre 

mulheres, idosos e crianças. 

Lourenço de Bríndisi
1980: Wilson de Souza Pinheiro, sindicalista, lutador 

em favor dos lavradores pobres, assassinado em 
Brasiléia, Acre.

1984: Sergio Alejandro Ortíz, seminarista, Guatemala.
1987: Alejandro Labaca, vigário de Aguaricó, e Inés 

Arango, missionária, na selva equatoriana.

Maria Madalena
1980: Jorge Oscar Adur, padre assuncionista, ex-pre si-

dente da JEC, Raúl Rodríguez e Carlos Di Pie tro, 
seminaristas, desaparecidos, Argentina. 35 anos.

2020 2121 2222 Ct 3,1-4 / Sl 62
Jo 20,1.11-18

Ex 14,21-15,1 / Cânt.: Ex 15,8-17
Mt 12,46-50

Ex 14,5-18 / Cânt.: Ex 15,1-6
Mt 12,38-42
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Joaquim e Ana
1503: O cacique Quibian, Panamá, destrói a cidade de Santa 

María, fundada por Colombo.
1927: Primeiro bombardeio aéreo da história do Continente, 

realizado pelos EUA contra Ocotal, Nicarágua, onde 
Sandino se havia instalado.

1953: Assalto ao quartel de Moncada, em Cuba.

Tiago Apóstolo
1495: Diego Colón funda Santiago de los Caballeros em 

Hispaniola, República Dominicana.
1524:Funda-se a cidade de Santiago de los Cabal leros, 

Guate mala. 
1567: Funda-se Santiago de León de Caracas, Vene zuela.
1898: Os EUA invadem Porto Rico. 
1901: EUA impõem a Cuba a Emenda Platt (Guantánamo).
1952: Porto Rico procla mado “Estado Livre Associado” 

dos EUA. 
1976: Wen ceslao Pedernera, lavrador, dirigente do Movi-

mento Rural Diocesa no, mártir em La Rioja, Argentina.
1978: Carlos Enrique Soto Arriví e Arnaldo Dario Rosado, 

assassinado pela polícia, Porto Rico.
1980: José Othoma ro Cáceres, se minarista, e seus 13 

companheiros, mártires em El Salvador. 35 anos.
1981: Angel Martínez Rodri go, espanhol, e Raul José 

Lager, canadense, missioná rios leigos, catequistas, 
na Gua temala. 

1983: Luis Cal derón e Luis Solarte, militantes, mártires da 
luta dos sem-teto de Popayan, Colômbia. 

26

2525

26

24242323 2Cor 4,7-15 / Sl 1
Mt 20,20-28

17º Domingo do Tempo Comum
2Rs 4,42-44 / Sl 144

Ef 4,1-6 / Jo 6,1-15

Ex 19,1-2.9-11.16-20b / Cânt.: Dn 3,52-56
Mt 13,10-17

Ex 20,1-17 / Sl 18
Mt 13,18-23Brígida

1978: Mário Mujía Córdoba, “Guigui”, operário e pro fessor, 
agente de pastoral, mártir da causa ope rária na 
Guatemala.

1983: Pedro Angel Santos, catequista, mártir da solidariedade, 
El Salvador. 

1987: Mártires lavradores de Jean-Rabel, Haiti.
1993: Oito crianças de rua assassinadas por um esqua drão 

da morte enquanto dormiam na praça da Igreja da 
Candelária, Rio de Janeiro.

Cristina
1783: Nasce Simon Bolívar em Caracas, Venezuela.
1985: Ezequiel Ramim, missionário comboniano, mártir da 

terra, defensor dos posseiros em Cacoal, Rondônia. 
Assassinado. 30 anos.

Si
m

ón
 B

ol
ív

ar

Crescente: 04h04m (UTC) em Áries
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Celestino
1909: “Semana trágica” em Barcelona; reivindicação de 

trabalhadores fortemente reprimidas.

Inocêncio, Johann Sebastian Bach
Heinrich Schütz, George F. Haendel
1821: Independência do Peru. Festa nacional.
1980: Massacre de 70 lavradores em San Juán Cot zal, 

Guatemala. 
1981: Stanley Francisco Rother, dos EUA, morto depois 

de 13 anos de serviço sacerdotal com os pobres de 
Santiago de Atitlán, Guatemala.

1986: Os cooperantes Yvan Leyvraz (suíço), Bernd Kobers-
tein (alemão) e Joël Fieux (francês), assassinados 
pela Contrarrevolução em Zompopera, Nicarágua.

Marta 
Maria, Marta e Lázaro de Betânia, Olaf

2727 2828 2929 1Jo 4,7-16 / Sl 33
Jo 11,19-27

Ex 33,7-11;34,5b-9.28 / Sl 102
Mt 13,36-43 

Ex 32,15-24.30-34 / Sl 105
Mt 13,31-35
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Eusébio Vercelli
1981: Carlos Pérez Alonso, padre, apóstolo dos doentes e 

dos presos, lutador pela justiça, desaparecido na 
Guatemala. 

Afonso Maria de Ligório
1920: Gandhi lança a campanha de desobediência civil 

na Índia. 
1975: Arlen Siu, estudante, 18 anos, militante cristã, mártir 

da revolução nicaraguense. 40 anos.
1979: Massacre de Chota, Peru.

11

22

31313030

18º Domingo do Tempo Comum
Ex 16,2-4.12-15 / Sl 77

Ef 4,17.20-24 / Jo 6,24-35

Ex 40,16-21.34-38 / Sl 83
Mt 13,47-53

Lv 23,1.4-11.15-16.27.34b-37 / Sl 80
Mt 13,54-58

Lv 25,1.8-17 / Sl 66
Mt 14,1-12Pedro Crisólogo

1502: Chegada de Colombo a Honduras.
1811: Fuzilado Miguel Hidalgo, vigário de Dolores, herói da 

Independência do México.
1958: A polícia de Batista metralha, na rua, Frank País, líder 

estudantil, dirigente laico da 2ª Igreja Batista de Cuba, 
envolvido na luta revolucionária.

Inácio de Loyola
1970: Guerrilheiros tupamaros sequestram, em Mon te-

vidéu, o cônsul do Brasil. 
1997: Encontro dos Movimentos de Esquerda da A. L., 

em São Paulo. 

Cheia: 10h46m (UTC) em Aquário

agosto
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Comumente, a sociedade dominante apresenta 
os Direitos Humanos (DDHH) apenas como campo de 
inviolabilidade individual e direitos liberais de ir e vir, 
comprar e consumir. Para muitas pessoas, Espiritua-
lidade ainda parece confundida com Espiritualismo, 
um caminho para além das coisas materiais. Essas 
confusões ou reduções na compreensão dos conceitos, 
tanto dos DDHH, como de uma verdadeira espirituali-
dade, são muito ligados à cultura ocidental. As civili-
zações antigas da Ásia, Oceania e África, assim como 
as comunidades índias e afrodescendentes da América 
insistem que os direitos não são apenas individuais e 
sim comunitários e coletivos. E ainda se devem privi-
legiar os direitos da humanidade como tal. As comu-
nidades ancestrais e as organizações sociais também 
não isolam os DDHH do cuidado com a Mãe-Terra e de 
todos os seres vivos que se tornam assim, de alguma 
forma, sujeitos de direitos. Isso parte de uma cultura 
amorosa que compreende e pratica a Espiritualidade 
como forma de viver plenamente humana e humani-
zadora.

Sobre os DDHH, a sociedade vigente mantém uma 
concepção hegemônica, individualista, secular, cul-
turalmente ocidentocêntrica que fala em DDHH para 
manter e fortalecer a (des)ordem social capitalista, 
colonialista e sexista que domina o mundo. Nas úl-
timas décadas, quem mais invoca a Declaração dos 
DDHH são os impérios ocidentais, que continuam, 
através dos seus organismos econômicos e militares, 
uma ação imperialista que viola a vida de muitas 
pessoas e a justiça internacional, sempre à sombra 
dos DDHH. Em nome da democracia, dos DDHH e até 
da civilização cristã, o governo dos Estados Unidos 
tem invadido países, assassinado pessoas e destruído 
culturas e civilizações humanas. 

É dever das comunidades e organizações sociais 
viver e lutar por concepções contra hegemônicas e 
alternativas dos DDHH. 

Defender os DDHH e cósmicos é uma tarefa social 
e política. Envolve empenho, recursos e militância, 
mas acarreta também compromisso interior e, muitas 
vezes, riscos até de vida, porque os empobrecidos não 

estão nessa situação, porque serem menos capazes. 
Eles são explorados. No mundo todo, por trás dos 
desrespeitos e violações aos DDHH, há uma estrutura 
social e política poderosa, violenta e perigosa. Lutar 
contra essas forças pede não apenas integridade ética 
e coragem, mas uma opção de amor solidário que vem 
do mais profundo do projeto de vida pessoal e comu-
nitário de quem crê e aposta nisso. 

Para que a luta pelo direito e pela justiça eco-
social não seja apenas pontual, precisa de uma raiz 
cultural ancorada no mais profundo do ser humano. E 
aí ela se torna uma postura permanente no caminho 
das pessoas. Essa opção pode ser simplesmente ética, 
baseada na convicção que toda vida tem valor em si 
mesma e merece todo respeito e cuidado. Essa atitude 
de amor incondicional e solidário à humanidade e a 
cada ser humano é o que se pode chamar de “espiritu-
alidade humana e secular”. Favorece a vida, em todas 
as suas dimensões e suscita outro modo de compreen-
der os DDHH, tanto os formulados pela ONU, como os 
que emergem das tradições mais profundas das cultu-
ras. Ken Wilber chama de “visão integral” esse proces-
so existencial que nos faz passar de um estágio egóico 
a uma fase etnocêntrica e finalmente a um modo de 
viver cosmocêntrico. Esse caminho de convivência 
amorosa e baseada na cooperação e na solidariedade 
é a base espiritual da vivência e da defesa de todos os 
direitos humanos e cósmicos. 

Jesus pediu a seus discípulos: “Que a vossa jus-
tiça vá além da justiça dos professores da lei e dos 
fariseus” (Mt 6). A espiritualidade cósmica nos leva 
não somente a defender os DDHH, mas a assumir a 
responsabilidade ética pelos mais frágeis e margina-
lizados por essa sociedade cruel. Trata-se, então, de 
solidarizar-se à luta dos lavradores, índios, negros, 
mulheres oprimidas e todas as categorias de alguma 
forma vítimas da sociedade excludente. Essa solidarie-
dade deve organizar-se e ter uma dimensão social e 
política. Em alguns países da América Latina, o novo 
processo social e político, emergente das bases e que 
se expressa até em novas Constituições cidadãs e em 
governos de linha mais popular e socialista é uma 

Direitos Humanos e espiritualidade

Marcelo Barros
Recife, PE, Brasil

Céus e Terra se casam na prática do direito
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expressão desse amor revolucionário que, em todo o 
continente se inspira no libertador Simon Bolívar e 
por isso merece o nome de bolivariano. 

Em si, as tradições religiosas têm como missão 
ajudar as pessoas a aprofundar esse sentido mais 
profundo da vida e aprimorar a vocação de toda pes-
soa para o amor. Só assim, o ser humano pode percor-
rer o caminho para o Mistério último da essência de 
tudo, mistério que a maioria das religiões chama de 
Deus. O risco permanente é que, ao terem como meta 
a união com o divino, as diversas tradições acabem 
por escamotear um degrau fundamental. Tentam viver 
o divino sem se dar conta de que ele só se encontra 
no próprio humano. Embora a crença de que Deus se 
manifestou/a plenamente em um ser humano (o Cris-
to) seja própria do cristianismo, na realidade, todas as 
religiões, de uma forma ou de outra, são obrigadas a 
reconhecer: o divino só pode ser encontrado realmen-
te no humano. O que Irineu, pastor da Igreja de Lyon 
ensinava aos cristãos no século II vale para toda pes-
soa de qualquer religião e de todos os tempos: “Como 
você poderá divinizar-se se ainda nem se tornou 
humano? Antes de tudo, garanta a condição de ser 
humano e, assim, poderá participar da glória divina”. 

Essa plena humanização só se alcança pela solida-
riedade efetiva e amorosa, principalmente em relação 
às pessoas mais frágeis e empobrecidas. No mundo 
antigo, Buda começou o seu caminho de iluminação, 
motivado pela compaixão solidária aos miseráveis 
que ele viu ao sair do seu palácio real. Mais tarde, 
no deserto, o profeta Muhamad recebeu a mensagem 
do anjo para reunir as tribos sofridas do seu tempo. 
O Judaísmo reconhece o seu berço no Êxodo, quando 
Moisés sente-se chamado por Deus para libertar os 
hebreus oprimidos. E Jesus de Nazaré, para testemu-
nhar o projeto divino vindo ao mundo, curou doentes, 
confortou os aflitos e revelou aos marginalizados: 
Deus está do lado deles.

As tradições espirituais indígenas e afrodescen-
dentes, ao privilegiarem a relação amorosa com a 
terra, a cura das doenças e o equilíbrio da vida, reve-
lam essa mesma raiz ética e espiritual. 

Em 1993, em Chicago, o IIº Parlamento Mundial 
das Religiões promulgou a Declaração de uma ética 
global. Ali, delegados das mais diversas tradições 
religiosas afirmaram: “Condenamos os abusos contra 
os ecossistemas da terra. Condenamos a pobreza que 

sufoca o potencial da vida. Condenamos a desordem 
social das nações, a indiferença ante as injustiças que 
oprimem os povos. (...) A base para uma ética global 
já existe. (Ela não consiste apenas na Declaração dos 
DDHH e em suas complementações, firmadas pela so-
ciedade internacional, mas tem ali uma base concreta 
da qual se pode partir). É preciso nos comprometer-
mos com essa base, a partir da diversidade de nossos 
caminhos espirituais...”.

A contribuição própria da Espiritualidade humana, 
religiosa ou não, para a vivência e a defesa contra-
hegemônica e libertadora dos DDHH e cósmicos é 
fazer desse caminho um método de intimidade com o 
Divino, presente no humano, especialmente no mais 
sofrido e desrespeitado em seus direitos. Não existem 
receitas para como se cumprir esse caminho. No en-
tanto, podemos destacar alguns meios sempre úteis 
como processo pedagógico: 

1 – Olhar o mundo, a vida e a realidade pela pers-
pectiva das pessoas e comunidades oprimidas e sofre-
doras. Assumir como perspectiva a causa de todos os 
oprimidos como sendo a sua. 

2 – Não substituí-los nem dirigi-los nessa luta. 
Apoiá-los para que tenham sempre eles o protagonis-
mo fundamental, sejam sujeitos de sua caminhada.

3 – A espiritualidade macroecumênica e cósmica 
nos manda valorizar as culturas e religiões das co-
munidades e pessoas envolvidas como linguagens de 
amor que farão da resistência ativa e da luta não vio-
lenta o caminho para a defesa do direito e da justiça.   

4 – Privilegiar sempre o diálogo verdadeiro e ético 
como instrumento fundamental de relação humana e 
de força para caminhar. 

5 – Buscar aprofundar a riqueza das religiões não 
apenas nas suas expressões cultuais, mas principal-
mente em suas raízes éticas, capazes de fecundar a 
luta de toda a humanidade por um mundo mais justo 
e irmanado. 

Um documento cristão do século II afirmava: “Ao 
veres o teu irmão, um ser humano qualquer, tu verás o 
teu Deus”. Um dos profetas bíblicos resume a mensa-
gem não apenas da Bíblia, mas de todas as tradições 
espirituais ao dizer como palavra divina: “Eu já te 
ensinei, ó ser humano, o que é bom e o que Deus 
pede de ti: tão somente que respeites o direito, ames 
a fidelidade e, assim, caminhes com o teu Deus” (Mq 
6, 8). q
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Lídia
1492: Colombo zarpa de Palos da Frontera, Espanha, em 

sua primeira viagem para as Índias Ocidentais.
1980: Massacre de mineiros bolivianos em Cara coles, Bolívia, 

após um golpe de Estado: 500 mortos. 35 anos.
1999: Tí Jan, padre comprometido com a causa dos pobres, 

assassinado em Porto Príncipe, Haiti.

João Maria Vianney
1849: Anita Garibaldi, heroína brasileira lutadora pela 

liberdade no Brasil, Uruguai e Itália. 
1976: Dom Enrique Angelelli, testemunha da causa dos 

pobres, assassinado, La Rioja, Argentina. 39 anos 
depois a Justiça confirmará que foi um assassinato.

1979: Alirio Napoleón Macías, padre mártir em El Salvador, 
metralhado sobre o altar.

1982: Destruído pela Prefeitura de Salvador, Bahia, o terreiro 
Casa Branca, primeiro do Brasil. 

2006: Julio Simón, condenado por terrorrismo de estado: 
primeiro caso traz a anulação das leis de ponto final 
e obediência devida, Argentina

1499: Alonso de Ojeda chega à Guajira, Co lôm bia.

33 44 55 Nm 13,1-2.25;14,1.26-30.34-35 / Sl 105
Mt 15,21-28

Nm 12,1-13 / Sl 50
Mt 14,22-36

Nm 11,4b-15 / Sl 80
Mt 14,13-21
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agosto

Domingos de Gusmão
1873: Nasce Emiliano Zapata, o dirigente camponês 

da Revolução Mexicana, que pôs definitivamente 
a reforma agrária no programa das lutas sociais 
latino-americanas. 

1997: Greve geral na Argentina, com 90% de adesão.
2000: A Corte Suprema do Chile retira a imunidade parla-

mentar do ex-ditador Pinochet. 

Transfiguração do Senhor
1325: Fundação de Tenochtitlán (México).
1524: Batalha de Junín.
1538: Fundação de Santa Fé de Bogotá, Colômbia.
1825: Independência da Bolívia. Festa nacional.
1945: EUA lançam a bomba atômica. Hiros hima.
1961: Fundação da “Aliança para o Progresso”.
1962: Independência da Jamaica. Festa nacional.
1978: Morre Paulo VI.
1987: Os cinco presidentes centroamericanos as si-

nam o acordo conhecido como Esquipulas II.
2000:  É detido na Itália o maior argentino Jorge Olive-

ra, por delitos do tempo da ditadura militar.

Fábio, Romão
1945: Os EUA lançam a bomba atômica, Nagasaki.
1984: Eduardo Alfredo Pimentel, militante cristão pelos 

direitos humanos e contra a ditadura argentina.
1991: Miguel Tomaszek e Zbigniew Strzalkowski, fran-

ciscanos, mártires da paz e da justiça, Peru.
1995: A Polícia Militar mata 10 sem-terra e prende 192 

pessoas, em Corumbiara, RO. 20 anos.
2000: Morre Orlando Yorio, desaparecido, testemu nha,  

referência na Igreja com prometida, Argentina.
2007: O maior banco francês, BNP Paribas bloqueia três fundos 

de investimentos: começa a crise econômica mundial.

88

99

7766

19º Domingo do Tempo Comum
1Rs 19,4-8 / Sl 33

Ef 4,30-5,2 / Jo 6,41-51

Dt 4,32-40 / Sl 76
Mt 16,24-28

Dn 7,9-10.13-14 / Sl 96
2Pd 1,16-19 / Mc 9,2-10

Dt 6,4-13 / Sl 17
Mt 17,14-20Sisto e Caetano

1819: Com a vitória de Bocayá (Colômbia), Bolívar abre o 
caminho para a libertação de Nova Granada.

1985: Cristopher Williams, pastor evangélico, mártir da fé e 
da solidariedade em El Salvador. 

Minguante: 02h02m (UTC) em Touro



Segunda Terça Quarta

148

ag
os

to

Lourenço
1809: Primeiro grito de independência na América Latina 

continental, no Equador. Festa nacional.
1974: Tito de Alencar, dominicano, torturado até o sui cídio, 

Brasil. 
1977: Jesús Alberto Páez Vargas, líder comunitário, seques-

trado e desaparecido, Peru. 

Clara de Assis
1992: Começa a marcha de 3 mil sem-terra no Rio Grande 

do Sul, Brasil. 
1997: Começa a “crise asiática”, que se propagará às 

economias do mundo inteiro. 

Julião
1546: Morre Francisco de Vitória, em Salamanca.
1976: 17 bispos, 36 padres, religiosas e leigos latino-ame-

ricanos são detidos pela polícia quando participavam 
de uma reunião em Riobam ba, Equador.

1983: Margarida Maria Alves, presidente do Sindicato Rural 
de Alagoa Grande, Paraíba. Assassinada, mártir da 
luta pela terra. 
Dia Internacional da Juventude  (ONU)

1010 1111 1212 Dt 32,3-12 / Sl 65
Mt 18,15-20

Dt 31,1-8 / Cânt:. Dt 31,1-8
Mt 18,1-5.10.12-14

2Cor 9,6-10 / Sl 111
Jo 12,24-26



Quinta Sexta Sábado

149

agosto

Roque, Estêvão da Hungria
1976: Coco Erbetta, catequista, universitário, mártir das lutas 

do povo argentino.
1993: Mártires indígenas ianomâmis, Roraima, Brasil. 
2005: É assassinado Roger Schutz, fundador do movimento 

ecumênico de Taizé, França.
2006: Morre Stroessner, ex-ditador paraguaio, em Brasília, 

acusado de crimes contra a Humanidade e de ter 
participado na “Operação Condor”. 

2014: Josias Paulino de Castro e Ireni da Silva Castro, 
lideranças rurais, asassinados, em Colniza, MT, Brasil.

1914: Inauguração do Canal do Panamá.
1980: José Francisco dos Santos, presidente do Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais de Correntes, Paraíba. 
Assassinado. 35 anos.

1984: Luis Rosales e companheiros, mártires da justiça, 
operários das fazendas de bananas, Costa Rica.

1989: María Rumalda Camey, catequista e represen tante do 
GAM, capturada e desapa recida, Guatemala.

1515

1616

14141313 Js 24,14-29 / Sl 15
Mt 19,13-15

Js 24,1-13 / Sl 135
Mt 19,3-12 

Js 3,7-10a.11.13-17 / Sl 113A
Mt 18,21-19,1Policarpo, Hipólito

1521: Depois de 80 dias de cerco, cai México-Tenochtitlán, 
Cuauhtémoc é feito prisioneiro e morrem cerca de 
240 mil guerreiros.

1961: Construção do Muro de Berlim.
2014: Maria Lucia do Nascimento, sindicalista, assassinada 

em União do Sul, MT, Brasil.

Maximiliano Kolbe
1816: Morre na prisão Francisco de Miranda, precursor da 

independência venezuelana.
1983: Morre Alceu Amoroso Lima, “Tristão de Athay de”, 

escritor, filósofo, militante cristão.
1984: Mártires camponeses de Pucayacu, Ayacucho, Peru.
1985: Mártires camponeses de Accomarca, Estado de 

Aycucho, Peru. 20 anos.

Assunção de Nossa Senhora
Ap 11,19;12,1-10 / Sl 44

1Cor 15,20-27 / Lc 1,39-56

Nova: 14h53m (UTC) em Leão
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Jacinto
1850: Morte de San Martín na França.
1997: O Movimento dos Sem-Terra ocupa duas fazendas em 

Pontal do Paranapanema, São Paulo, Brasil.

Helena
1527: O cacique Lempira é morto durante uma Conferência 

de Paz, em Honduras.
1952: Alberto Hurtado, padre chileno, apóstolo dos pobres, 

canonizado em 2005.
1993: Mártires indígenas asháninkas, Tziriari, Peru.
2000: Dois policiais militares de Rondônia são considerados 

culpados pelo massacre de Corum biara contra os 
sem-terra, Brasil.

João Eudes
1991: Tentativa de golpe de Estado na URSS.

1717 1818 1919 Jz 9,6-15 / Sl 20
Mt 20,1-16

Jz 6,11-24a / Sl 84
Mt 19,23-30

Jz 2,11-19 / Sl 105
Mt 19,16-22
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Rosa de Lima
1617: Rosa de Lima, padroeira e primeira santa canonizada 

da América.
1948: Fundação do Conselho Mundial das Igrejas.
1975: Cria-se o Instituto Nacional do Índio, no Paraguai.

Maria Rainha
Dia Mundial do Folclore.
1988: Jürg Weiss, teólogo suíço, missionário evangélico, 

mártir da solidariedade em El Salvador.

2222

2323

21212020 Is 9,1-6 / SL 112 
Lc 1,26-38

Rt 1,1.3-6.14b-16.22 / Sl 145
Mt 22,34-40

Jz 11,29-39a / Sl 39
Mt 22,1-14

Dia internacional da lembrança do tráfico de 
escravos e de sua abolição (ONU). 

Bernardo
1778: Nasce o general chileno Bernardo O’Higgins.
1998: EUA bombardeiam o Afeganistão e o Sudão. 

Pio X
1971: Maurício Lefèvre, missionário oblato canadense, 

assassinado durante um golpe de Estado na Bolívia.

21º Domingo do Tempo Comum
Js 24,1-2a.15-17.18b / Sl 33

Ef 5,21-32 / Jn 6,60-69

Crescente: 19h31m (UTC) em Escorpião
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Bartolomeu
1882: Morre o abolicionista Luiz Gama, Brasil.
1977: Iº Congresso das Culturas Negras das Américas.
1980: 17 dirigentes sindicais, capturados ilegal mente e 

desaparecidos, reunidos na fazenda Emaús, proprie-
dade do bispado de Escuintla, Guatemala. 35 anos.

José de Calazanz
Luís da França
1825: Independência do Uruguai. Festa nacional.
1991: Alessandro Dordi Negroni, missionário, mártir da fé 

e da promoção humana, Peru. 
2009: Os Estados Unidos decidem investigar casos de 

possíveis torturas da CIA sob o governo Bush. 

Teresa Jornet
1968: Inaguração da Conferência de Medellín. 
1977: Felipe de Jesus Chacón, lavrador, catequista, assas-

sinado pelas forças de segurança em El Salvador.
2005: A Corte Suprema do Chile retira o Foro especial 

de Pinoche.

25252424 2626 1Ts 2,9-13 / Sl 138
Mt 23,27-32

1Ts 2,1-8 / Sl 138
Mt 23,23-26 

Ap 21,9b-14 / Sl 144
Jo 1,45-51
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Félix, Estêvão Zudaire
1985: 300 agentes do FBI invadem Porto Rico e prendem mais 

de 12 de batalhadores pela independência. 30 anos
1993: Um esquadrão da morte e policiais matam 21 pessoas 

na favela de Vigário Geral, Rio de Janeiro. 

Mônica
1828: O Acordo de Montevidéu, com apoio da Inglaterra, 

assegura a independência do Uruguai.
1987: Atentado do latifúndio ao Padre Francisco Cavazutti, 

em Mossâmides, Diocese de Goiás. 
1993: A lei 70/93 reconhece os direitos territoriais, étnicos, 

econômicos e sociais das comunidades negras da 
Costa Atlântica, na Colômbia.

1999: Falecimento de D. Hélder Câmara, irmão dos pobres, 
profeta da paz e da esperança, Brasil.

2006: † Dom Luciano Mendes de Almeida, figura destacada 
do episcopado brasileiro na caminhada da Igreja 
Latino-americana, sobretudo em Puebla.

Martírio de João Batista
1533: Batismo e execução de Atahualpa.
1563: Criada a Ouvidoria Real em Quito, Equador.
1986: Realizado no Rio de Janeiro o III Encontro de Religiosos, 

Seminaristas e Sacerdotes Negros, apesar da proibição 
do cardeal do Rio de Janeiro.

2929

3030

28282727 Jr 1,17-19 / Sl 70
Mc 6,17-29

22º Domingo do Tempo Comum
Dt 4,1-2.6-8 / Sl 14

Tg 1,17-18.21b-22.27 / Mc 7,1-8.14-15.21-23

1Ts 4,1-8 / Sl 96
Mt 25,1-13

1Ts 3,7-13 / Sl 89
Mt 24,42-51

Dia internacional dos desaparecidos
(Anistia Internacional e FEDEFAM)

Agostinho
1994: Jean-Marie Vincent, religioso monfortiano, compro-

metido com as organizações de Direitos Humanos, 
assassinado, em Porto Príncipe, Haiti.
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Cheia: 18h35m (UTC) em Peixes
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1. Direitos da Terra, condição para os DDHH
Para falar de forma adequada à realidade e à 

consciência crítica do início do século XXI, é preciso 
ter presente as relações entre os Direitos Humanos 
(DDHH) e os direitos da Terra, também denominados 
direitos da natureza. Para que se possa afirmar e ga-
rantir que as pessoas e povos têm direito a um meio 
ambiente favorável à vida é absolutamente necessário 
garantir que a Terra tem direito ao que ela criou para 
que exista um ambiente terrestre favorável à vida.

Praticamente em todas as constituições dos Esta-
dos estão afirmados os direitos individuais e coletivos 
das pessoas. Entre eles, o direito ao meio ambiente 
e, coerentemente, a obrigação pública de cuidar dele. 
Mas seu limite está no antropocentrismo de sua for-
mulação. É ele que faz com que se mantenha nestas 
constituições a ilusão ideológica de que seria possível 
garantir o Direito Humano e o cuidado com o ambien-
te natural e, ao mesmo tempo, manter em expansão 
constante empresas de livre iniciativa capitalista, que 
têm como base a apropriação privada de bens naturais 
do solo e subsolo e sua transformação, através de 
processos industriais e apropriação e uso de trabalho 
humano, de tecnologias e técnicas de produção. Nas 
últimas décadas, estas empresas têm exigido liberdade 
absoluta em âmbito global, consolidando um mercado 
de capitais e de mercadorias que está levando a um 
estresse ameaçador a Terra. E o resultado desse pro-
cesso é o desmonte do que havia de “estado de bem 
estar social”, com aumento do desemprego, da explo-
ração do trabalho, e uma concentração cada vez mais 
assustadora da riqueza mundial.

Com a contribuição dos povos indígenas, que 
decidiram levar ao espaço da política democrática 
sua prática comunitária do Bem Viver, a Bolívia e o 
Equador deram um passo inovador no reconhecimento 
dos direitos da Terra. Na Constituição da República do 
Equador, elaborada por uma assembleia constituinte 
exclusiva e soberana, estes direitos estão no 7º capí-
tulo: “A natureza ou Pacha Mama, em que se reproduz 
e realiza a vida, tem direito a que se respeite integral-
mente sua existência e a manutenção e regeneração 
de seus ciclos vitais, estruturas, funções e processos 

evolutivos”. Ou seja, Pacha Mama tem ciclos vitais 
anteriores aos dos seres humanos; na verdade, a vida 
humana só se tornou possível com a manutenção dos 
seus processos evolutivos, que geraram a biodiversi-
dade em que se tornou possível o salto da vida para 
a forma humana. Por isso, sem o reconhecimento e 
garantia dos direitos de Pacha Mama, diminuem e vão 
desaparecendo as condições para o direito humano ao 
ambiente vital e, na verdade, para todos os DDHH.

2. Agressões provocam mudanças climáticas
Por serem tão graves e profundas as interferências 

humanas nas estruturas vitais da Terra, alguns pesqui-
sadores já trabalham com a hipótese de que o tempo 
geológico do holoceno está sendo substituído pelo 
antropoceno. Isso significa que ações humanas estão 
conseguindo provocar o fim do período de 11 mil anos 
em que o clima terrestre foi mais equilibrado e favorá-
vel à multiplicação de espécies vivas, inclusi ve a hu-
manidade, que já ultrapassa os 7 bilhões de indivíduos.

Segundo os pesquisadores que trabalham em 
mutirão no IPCC – Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas -, e com a confirmação de outros 
centros de pesquisa, o processo de mudança climática 
teve seu início em torno de 1750, com a denominada 
revolução industrial capitalista. Quatro fatores foram 
e continuam essenciais: a) a descoberta sucessiva 
de fontes mais eficientes de energia: carvão, gás, 
petróleo; b) o desenvolvimento de novas tecnologias 
e máquinas, dando velocidade à extração de matérias-
primas da natureza e à produção e comercialização 
das mercadorias; c) a internacionalização do mercado 
capitalista, especialmente com a hegemonia do ca-
pital financeiro na época da globalização neoliberal; 
d) desenvolvimento da capacidade de gerar ideologi-
camente necessidades nos consumidores, através dos 
processos de mídia, e de controlar o tempo útil dos 
produtos, planejando sua obsolescência, expandindo o 
consumismo e o desperdício.

Tudo somado, a humanidade está conseguindo, 
através dos capitalistas comandantes, que a quanti-
dade de CO2 na atmosfera já tenha ultrapassado 400 
ppm, isto é, 400 partes de cada milhão que a consti-

Mudança Climática e direitos humanos
Ivo Poletto
Goiânia, GO, Brasil
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tui. Isso é muito, tendo presente que nos últimos 7 
mil anos do período do holoceno o CO2 na atmosfera 
se manteve em 280 ppm, e isso fez que a temperatura 
da Terra tenha sido, em média, 14,5ºC. Agora, com 
400 ppm, a temperatura média do planeta já está 
praticamente 1 grau acima. Houve clara e comprova-
damente um processo de aquecimento da Terra. 

Esse aquecimento, combinado com outros proces-
so de poluição e contaminação, é o principal causador 
das mudanças climáticas. Isto é, fenômenos naturais, 
como chuvas, ventos, neves, tormentas marítimas, 
secas... mudam de intensidade e se tornam ameaças 
à vida em suas variadas formas. Enchentes cada vez 
maiores e secas mais prolongadas, assim como fura-
cões mais intensos e o aumento do nível das águas 
dos oceanos tornam inabitáveis áreas continentais 
densamente povoadas. Onde viverão os milhões de 
migrantes e imigrantes climáticos?

3. A necessária luta por justiça ambiental
Quem sofre mais intensamente os efeitos das 

mudanças climáticas: os 85 multibilionários que têm 
o mesmo patrimônio de 3,5 bilhões de seres humanos, 
e que são os principais causantes dos processos de 
aquecimento do planeta? Ou são os 3,5 bilhões que já 
são forçados a repartir entre eles a parte que sobra do 
processo coletivo de geração de riqueza? 

Esse é o paradoxo: os que promoveram e mantém 
em expansão a denominada “civilização do petróleo” 
e “civilização do consumismo” globalizado, e são os 
maiores causantes do aquecimento do planeta, sofrem 
menos com as mudanças climáticas do que os bilhões 
de empobrecidos que quase nada têm a ver com elas. 
O mais afetados são as pessoas, famílias, comunida-
des e povos que vivem em territórios pilhados até o 
extremo pelos processos de colonização moderna, a 
iniciada no século XVI e especialmente a planejada 
no século XIX para espoliar a África e parte da Ásia de 
suas riquezas naturais, e pelas relações neoliberamen-
te desiguais do atual comércio globalizado. 

Os povos empobrecidos têm direito ao ressarci-
mento pela dívida ecológica e o direito de exigir que 
os causadores do aquecimento assumam suas respon-
sabilidades: aceitem implementar mudanças profun-
das em tudo que agride e provoca desequilíbrios no 
Planeta e ajudem os povos afetados a enfrentarem os 
problemas criados pelo aquecimento global. Como se 

sabe, se estas mudanças dependerem de sua vontade 
nunca acontecerão; ao contrário, gastarão mais recur-
sos para enganar a humanidade, promovendo campa-
nhas de desinformação sobre a tragédia que se aproxi-
ma, apresentando-se como inocentes e promotores do 
“progresso”. A luta por justiça ambiental precisa ser 
assumida pelos povos afetados, construindo formas de 
vida com boa convivência com a Terra em seus terri-
tórios e forçando as mudanças globais que devem ser 
feitas em favor de todas as formas de vida.

4. DDHH e da Terra em tempos de mudança climática
A fome, que ainda provoca morte precoce de 

muitas pessoas, especialmente crianças e idosos, não 
pode ser considerada uma fatalidade ou fruto da falta 
de iniciativa dos empobrecidos. Está comprovado que 
ela é provocada pelo mesmo processo de concentra-
ção do crescimento econômico capitalista, de modo 
particular pelas empresas que controlam as bolsas 
de cereais e mercadorias, que são instrumentos da 
inclusão dos alimentos entre as commodities ligadas 
à especulação financeira que domina e desgraça o 
mundo atual. Cada aumento especulativo do preço dos 
grãos significa decreto de condenação à morte por 
fome das pessoas que não têm “poder em dólar” para 
ter acesso a eles.

É por isso que já se defende que a fome, assim 
como o foi a moderna escravidão, é um crime contra 
os Direitos Humanos, e como tal, deve ser “abolida”, e 
os criminosos, levados às barras dos tribunais, julga-
dos, condenados e forçados a abandonarem suas práti-
cas criminosas. Da mesma forma, como já estão iden-
tificados os causadores do aquecimento global que 
provoca agravamento das mudanças climáticas, que 
causam mortes e deslocamentos forçados de pessoas 
e graves desequilíbrios nos processos que mantém a 
vida da Terra, suas práticas devem ser constitucionali-
zadas como crimes contra os DDHH e contra os direi-
tos da Terra, e seus autores, julgados, condenados e 
forçados a abandonares as práticas criminosas.

É urgente, por tudo isso, que mais povos e países 
reconheçam em suas constituições republicanas os di-
reitos da natureza, Pacha Mama, Terra. E que todas as 
lutas por DDHH, duramente ameaçados pelos mesmos 
processos de globalização capitalista neoliberal que 
fere o meio ambiente natural, sejam sempre ligadas 
com a luta pelos direitos da Terra. q
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Raimundo Nonato
1925: Os marines dos EUA terminam uma ocupação de dez 

anos no Haiti.
1962: Independência de Trinidad e Tobago.
1988: Falecimento de d. Leónidas Proaño, bispo dos índios, 

Riobamba, Equador. 

Gil
Noite da ascensão de Mahomé: transferido da Meca a 

Jerusalém, de lá ascendeu ao céu.
1971: Júlio Expósito, 19, estudante, militante cristão, mártir 

das lutas do povo uruguaio, assassinado pela polícia.
1976: Inés Adriana Coblo, militante metodista, mártir da 

causa dos pobres, em Buenos Aires.
1978: Surge o grupo União e Consciência Negra (mais tarde 

dos Agentes de Pastoral Negra).
1979: Jesus Jiménez, camponês, Ministro da Palavra, 

mártir entre os pobres em El Salvador, assassinado. 
2011: Reinel Restrepo, pároco de Marmato (Caldas, 
Colômbia), líder contra as megaexplorações de 
mineiros, assassinado.

3131 11 22 Col 1,1-8 / Sl 51
Lc 4,38-44

1Ts 5,1-6.9-11 / Sl 26
Lc 4,31-37

1Ts 4,13-18 / Sl 95
Lc 4,16-30 Antolín, Elpidio
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João de Ribera, Zacarias
1839:  Foi enforcado Manuel Congo, chefe do Quilom-

bo da Serra do Mar, destruído pelo futuro Duque 
de Caxias. Brasil. 

1995:  2.300  sem-terra ocupam a fazenda Boquei rão, 
Brasil. Depois foram expulsos.  

Lourenço Justiniano
1972: A censura proíbe no Brasil a publicação de notícias 

sobre Anistia Internacional. 
1983: Desempregados acampam na Assembleia Legislativa 

de São Paulo. 

554433

23º Domingo do Tempo Comum
Is 35,4-7a / Sl 145

Tg 2,1-5 / Mc 7,31-37

Cl 1,9-14 / Sl 97
Lc 5,1-11

Cl 1,21-23 / Sl 53
Lc 6,1-5

Cl 1,15-20 / Sl 99
Lc 5,33-39Rosália, Albert Schweitzer

1970: Vitória da Unidade Popular (UP) do Chile. 45 anos.
1984: André Jarlán, padre, morto por policiais quando lia a 

Bíblia no bairro La Victória, em Santiago do Chile.
1995: IV Conferência Mundial da ONU sobre a Mulher, 

Pequim.
2005: O juiz Urso condena Jorge Videla e outros 17  

repressores da ditadura militar argentina.

Gregório Magno
1759: Lisboa expulsa da colônia os jesuítas, acusados de 

“usurpar todo o Estado do Brasil”. 
1976: Ramón Pastor Bogarín, bispo, profeta, Paraguai.

66

Minguante: 09h54m (UTC) em Gêmeos
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Natividade de Maria
1522: Juán Sebastián Elcano completa a primeira volta ao 

mundo.
1974: Ford concede a Nixon “perdão pleno e absolu to por 

todos os crimes que cometeu ou possa ter cometido 
quando ocupava a Presidência”.

Pedro Claver
1613: Levante de Lari Qáxa, Bolívia (aymaras e qué chuas 

enfrentam os espanhóis).
1654: Pedro Claver, apóstolo dos escravos negros em 

Cartagena, Colômbia.
1990: Hildegard Feldman, religiosa, e Ramón Rojas, 

catequista, mártires do serviço aos campone ses 
colombianos. 25 anos.

88 99Mq 5,1-4a / Sl 12
Mt 1,1-16.18-23

Cl 3,1-11 / Sl 144
Lc 6,20-26

Dia internacional da alfabetização

Regina
1822: Independência do Brasil. Grito do Ipiranga. Festa 

nacional. Grito dos Excluidos (no Brasil).
1968: Clausura da 2ª Conferência da CELAM em Medellín, 

Colômbia.
1981: Assembleia Nacional de criação do Grupo de União 

e Consciência Negra. 

Cl 1,24-2,3 / Sl 61
Lc 6,6-11

77
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João Crisóstomo
1549: Juán de Betanzos retratou-se de sua opinião de que 

os índios eram animais.
1589: Rebelião sangrenta dos mapuches no Chile.
1978: A ONU reafirma o direito de Porto Rico à independência 

e à livre determinação. 
1980: Adolfo Pérez Esquivel, Prêmio Nobel da Paz, arquiteto 

argentino, é preso e torturado. 

Proto e Jacinto
1973: Golpe de Estado, no Chile, contra o presidente 

constitucional Allende. 
1981: Sebastiana Mendoza, indígena catequista, mártir da 

solidariedade, El Quiché, Guate ma la.
1988: Mártires da Igreja de San Juan Bosco, em Porto 

Príncipe, Haiti, 
1990: Myrna Mack, antropóloga, militante dos direi tos 

humanos, assassinada na Guatemala. 25 anos.
2001: Ataque terrorista contra as Torres Gêmeas, EUA.
2008: Massacre de agricultores em Porvenir, Pando, Bolívia, 

sob as ordens de fazendeiros coroneis e empresários 
com a conivência do Prefeito LeopoldoFernández, 
hoje na prisão. 

Leôncio e Guido
1977: Martírio de Steve Biko na cadeia do regime branco da 

África do Sul. 
1982: Alfonso Acevedo, catequista, mártir da fé e do serviço 

aos desabrigados de El Salvador.
1989: Valdício Barbosa dos Santos, sindicalista rural de Pedro 

Canário, Espírito Santo, Brasil.
2001: No dia seguinte ao ataque, Bárbara Lee, congressista 

pela Califórnia, vota contra conceder a Bush poderes 
especiais para invadir o Afeganistão.

1212

1313

11111010 1Tm 1,15-17 / Sl 112
Lc 6,43-49

24º Domingo do Tempo Comum
Is 50,5-9a / Sl 114

Tg 2,14-18 / Mc 8,27-35

1Tm 1,1-2.12-14 / Sl 15
Lc 6,39-42

Cl 3,12-17 / Sl 150
Lc 6,27-38Nicolau Tolentino

1924: Os marines ocupam várias cidades hondure nhas 
para apoiar o candidato presidencial do agrado de 
Washington.

1984: Policarpo Chem, Ministro da Palavra, fundador da 
Coo perativa San Cristóbal, Verapaz, Guatemala, 
sequestrado e torturado pelas forças de segurança.

Nova: 06h41m (UTC) em Virgem
Eclipse parcial do sol, visível na África e Ásia
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1843: Nasce Lola Rodríguez, autora do hino da in surrei ção 
contra o domínio espanhol. Porto Rico.

1856: Batalha de San Jacinto, derrota dos piratas de William 
Walker na Nicarágua.

N. Sra. das Dores
1810: “Grito de Dolores” no México.
1821: Independência da América Central. Festa na cio nal 

em todos os países centro-americanos.
1842: Fuzilado Francisco Morazán, unionista centro-

americano, em San José da Costa Rica.
1973: Arturo Hillerns, médico, mártir do serviço aos pobres 

do Chile.
1981: Pedro Pio Cortés, índio achi, catequista minis tro da 

Palavra, Rabinal, Guate mala. 

Cornélio e Cipriano
1501: O Rei da Espanha autoriza ao governador das ilhas 

do Caribe para levar escravos negros.
1821: Independência do México. Festa nacional.
1931: Fundada em São Paulo, Brasil, a Frente Negra 

Brasileira, posteriormente fechada violentamente por 
Getúlio Vargas.

1955: Insurreição cívico-militar que derrota o presidente 
constitucional Perón. 

1983: Guadalupe Carney, jesuíta, assassinado pelo 
exército hondurenho. Recorra à sua autobiografia no: 
servicioskoinonia.org/biblioteca

1414 1515 1616Hb 5,7-9 / Sl 30
Jo 19,25-27

Exaltação da Cruz 
Nm 21,4b-9 ó 

Fl 2,6-11 / Sl 77 / Jo 3,13-17

Dia internacional pela camada de ozônio (ONU)

1Tm 3,14-16 / Sl 110
Lc 7,31-35

Ano novo judeu: 5776
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André Kim, Fausta
1519: Fernando de Magalhães parte de Sanlúcar.
1976: 20 anos depois, é culpado Manuel Contreras, diretor da 

DINA de Pinochet, do assassinato de Orlando Letelier. 
1978: Francisco Luis Espinosa, padre, e companheiros, 

mártires em Esteli, Nicarágua.
1979: Apolinar Serrano, José López, Félix Salas e Patrícia 

Puertas, lavradores, mártires, El Salvador.

José de Cupertino, 
Dag Hammarskjold
1810: Independência do Chile. Festa Nacional.
1945: Decreto de Getúlio Vargas reabre a imi gração de 

pessoas que preservem na composição étnica do 
país sua “ascendência europeia”.

1969: “Rosariaço”. As forças policiais são subjugadas pela 
cidadania, em Rosário, Argentina.

1998: Miguel Angel Quiroga, marianista, assassinado  por 
paramilitares, Chocó, Colômbia.

2006: Jorge Julio López, lutador pelos DDHH, primeiro 
desaparecido na democracia, Argentina.

Januário
1973: João Alsina, Omar Venturelli, Etienne Marie Louis 

Pesle, vítimas da polícia de Pinochet.
1983: Independência de São Cristóvão e Nevis. 
1985: Grave terremoto na cidade do México. 
1986: Charlot Jacqueline e companheiros, mártires da 

educação libertadora. Haiti. 
1994: Os EUA ocupam o Haiti e recondu zem o presidente 

Jean Ber trand Aristide.
2001: Yolanda Cerón, religiosa, diretora da Pastoral Social 

de Tumaco, Co lômbia, assassinada.

Roberto Belarmino
1645: Juan Macías, irmão leigo dominicano, servi dor dos 

pobres no Peru colonial.
1980: Morre em acidente de aviação Augusto Cotto, batista 

salvadorenho, lutador popular.
1981: John David Troyer, missionário norte-america no, mártir 

da justiça na Guatemala. 
1982: Alirio, Carlos e Fabián Buitrago, Giraldo Ramí rez e 

Marcos Marín, lavradores, catequis tas, de Cocorná, 
Colômbia, assas sinados. 

1983: Julián Bac, ministro da Palavra, e Guadalu pe Lara, 
catequista, mártires, Guatemala. 

1919

2020

18181717

25º Domingo do Tempo Comum
Sb 2,12.17-20 / Sl 53

Tg 3,16-4,3 / Mc 9,30-37

1Tm 6,2c-12 / Sl 48
Lc 8,1-3

1Tm 4,12-16 / Sl 110
Lc 7,36-50

1Tm 6,13-16 / Sl 99
Lc 8,4-15
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Mateus
1526: Chega o primeiro europeu na costa equatoriana.
1956: O ditador Anastásio Somoza morre nas mãos de 

Rigoberto L. Pérez, em León, Nicarágua.
1981: Independência de Belize. Festa nacional. 
1973: Gerardo Poblete Fernández, Iquique, salesiano chileno, 

assassinado na ditadura de Pino chet.
1981: Idependência de Belice.

Maurício
1862: Libertados juridicamente os escravos nos EUA.
1973: Miguel Woodward Iriberri, sacerdote, em Valparaíso, 

Chile, torturado e assassinado em Buque Esmeralda 
de la Armada, pela ditadura de Pinochet. 

1977: Eugênio Lyra Silva, advogado popular, mártir da 
justiça no Brasil. 

Lino e Tecla
1868: “O grito de Lares” (Porto Rico): Ramón Emete rio 

Betances inicia o movimento independentista e 
emancipador da escravidão. 

1905: † Francisco de Paula Víctor, ne gro, considerado um 
grande santo pela co mu ni dade negra.

1973: Morre Pablo Neruda.
1989: Henry Bello Ovalle, militante, mártir da solida rie dade 

com a juventude, Bogo tá, Co lômbia.
1993: Sérgio Rodríguez, operário e universitário, már tir da 

luta pela justiça na Venezuela.
2008: “Dia do ultrapassamento”: começamos a gastar 30% 

de recursos a mais dos disponíveis no planeta. 

2121 2222 2323 Es 9,5-9 / Cânt.: Tb 13,2-8
Lc 9,1-6

Es 6,7-8.12b.14-20 / Sl 121
Lc 8,19-21

Ef 4,1-7.11-13 / Sl 18
Mt 9,9-13

Dia internacional da Paz (ONU)

Crescente: 08h59m (UTC) em Sagitário

Equinócio, de otono/primavera às 10h21m (UTC)

Yom Kippur judeu
Festa islâmica do Sacrifício, Eid al-Adha
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Vicente de Paulo
Dia de Enriquillo, cacique quisqueyano que resistiu à 

conquista espanhola na Rep. Domini cana.
1979: Guido Leão dos Santos, herói da causa operária, morto 

pela repressão policial, Minas Gerais. 
1990: Irmã Agustina Rivas, religiosa do Bom Pastor, mártir 

em La Florida, Peru. 25 anos.

Cosme e Damião
1974: Lázaro Condo e Cristóbal Pajuña, camponeses líderes 

cristãos, mártires pela reforma agrária, assassinados 
em Riobamba, Equador.

2626

2727

25252424 Zc 2,5-9.14-15a / Cânt.: Jr 31,10-13
Lc 9,43b-45

Ag 2,15b-2,9 / Sl 42
Lc 9,18-22

26º Domingo do Tempo Comum
Nm 11,25-29 / Sl 18

Tg 5,1-6 / Mc 9,38-43.45.47-48

Ag 1,1-8 / Sl 149
Lc 9,7-9Pedro Nolasco

1810: O arcebispo do Michoacán excomunga a Hidalgo e 
seguidores, por apelar à Independência do México.

1553: Caupolicán, líder mapuche, é executado.
1976: Independência de Trinidad e Tobago. Festa nacional. 
1976: Marlene Kegler, estudante operária, mártir do serviço 

aos universitários. La Plata, Argentina. 

Cléofas, Sérgio de Radonezh
1849: Foi enforcado Lucas da Feira, escravo negro fugitivo, 

chefe dos sertanejos. Brasil. 
1963: Golpe militar pró-EUA em Domini cana. É deposto 

Bosh, simpatizante da revolução cubana. 

Dia da Bíblia, em vários países da América
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Sabe-se que na sociedade de consumo o animal é 
visto como mero objeto de uso dos seres humanos. E 
apesar do avanço tecnológico criar mecanismos para 
que o homem não mais necessite de ser dependente 
de produtos de origem animal para sobreviver, prote-
ger-se do frio ou alimentar-se paradoxalmente ainda 
são os não humanos e os humanos excluídos social-
mente os que mais sofrem com o progresso.

Quanto mais desenvolvido economicamente um 
país, mais atrasada é sua mentalidade de tutela aos 
seres ambientalmente vulneráveis e maior a descon-
sideração com o meio ambiente dos países vizinhos, 
principalmente pelo egocentrismo moral de pensar 
que o dano ambiental pode ter barreiras fronteiriças e 
ficar restrito ao país poluidor e ainda pelas condições 
econômicas favoráveis de aquisição de bens de con-
sumo. 

Os porcos defecam de 7 a 8 vezes mais que os 
humanos. Apesar de altamente poluidora do meio 
ambiente a criação extensiva de porcos em condi-
ções cruéis de engorda ainda é um forte negócio do 
agrobisness de muitos países em desenvolvimento, 
mas que já vem sendo proibido por alguns países 
desenvolvidos apenas para evitar poluição no âmbito 
de suas fronteiras, como na Dinamarca e no Norte da 
Alemanha. Eles preferem importar de algum país que 
criam os porcos. Acham que a sujeira vai ficar apenas 
por lá. Esquecem que os rios sempre desaguam nos 
mares.

O progresso seria buscado como instrumento faci-
litador da melhoria de qualidade de vida de todos os 
seres vivos, ou de apenas alguns seres vivos? Traria 
conforto e maior liberdade para o homem simples-
mente viver a vida, ou seria uma perpetuação da 
escravidão animal e um moderno mecanismo de auto 
escravidão do próprio ser humano? 

Ao que tudo indica o progresso nem sempre é 
democrático. A satisfação material egocêntrica e 
desmedida de alguns, além de não beneficiar a todos, 
podem estar prejudicando uma parcela que não possui 
condições econômicas de adesão à nova tecnologia, 
ou que apenas participa do processo de produção, 

muitas vezes como produto. Essa parcela vulnerável é 
a mesma excluída da sociedade de consumo e de co-
nhecimento. E é a mesma que tem consideração moral 
com seus animais e que é obrigada culturalmente a 
criá-los para alimentar o agronegócio e uma parcela 
pequena dos financeiramente afortunados da socieda-
de que comem carne e contribuem em demasia para a 
degradação do planeta.

A cada hora 1.800 crianças morrem de desnutrição 
ou fome, o que suma 15 milhões por ano. Em 2002, as 
Nações Unidas divulgaram um Relatório prevendo que 
em 2025 cerca de 4 bilhões de seres humanos sofrerão 
com a escassez de água - metade da população pro-
jetada do planeta. Quem sofrerá primeiro os impactos 
desta escassez de água? Certamente quem hoje sofre 
os impactos da escassez de comida.

O desmatamento para criação extensiva bovina (a 
“pata do boi”) é o principal destruidor da Amazônia. 
Contribui para aumentar o efeito estufa (flato do boi), 
destrói florestas e compacta o solo, já dizia Chico 
Mendes há mais de 15 anos. No entanto, uma das 
maiores preocupações atuais é com o gasto de água 
para se produzir um quilo de carne e com a contri-
buição da criação extensiva para aumentar a fome do 
planeta.

A FAO em 2004 apurou serem gastos 15 mil litros 
de água para produzir um quilo de carne, enquanto 
que para produzir 1 quilo de cereal se gasta 1.300 
litros de água doce. Já existem mais bois no mundo 
que seres humanos e o Brasil possui o maior rebanho. 
Existem países que não podem mais sustentar a pro-
dução de animais para alimentação porque a água não 
é suficiente. Então eles deixam os países em desenvol-
vimento criar os bois e importam deles achando que o 
dano ambiental jamais chegará ás suas fronteiras.

E cada vez o ser humano come mais carne no 
mundo. Henry Salt em Animal rights ressalta que é 
extremamente importante a questão da comida na 
discussão dos direitos dos animais. Este ainda é o 
principal modo de utilização dos animais pelo homem. 
A maioria dos animais é morta para a produção de 
comida. Segundo Gary Francione, a Organização das 

O boi e a fome na sociedade de consumo
Vânia Márcia damasceno nogueira

Brasília, DF, Brasil
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Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 
os humanos matam aproximadamente 53 bilhões de 
animais - isto é, 53.000.000.000- para comida por 
ano, fora os peixes e outros animais marinhos. Tratar 
o animal como comida é o grande dilema ético filosó-
fico do século atual. 

Quantos mais bois no planeta, maior a competição 
por espaço para plantar grãos para os seres humanos 
excluídos que não comem carne. Áreas que poderiam 
ser utilizadas no plantio para alimentar o ser humanos 
são utilizada para plantar comida para o gado. 30% 
de todo o solo do planeta é utilizado para plantar 
comida de boi e 33% para criar boi. Somente a par-
cela da população que possui maior poder aquisitivo 
come carne. A criação de gado está contribuindo para 
diminuir o espaço de cultivo para o ser humano pobre. 
A carne produzida pelo agrobisness só alimenta 20% 
dos seres humanos do planeta, justamente a parte 
que não passa fome. Os animais criados para serem 
utilizados pelo homem como comida consomem mais 
proteína do que fornece como alimento humano.

O objetivo destas informações não é fazer uma 
apologia contra alimentação de carne, mas alertar 
para seu consumo exagerado e levantar questionamen-
tos, já que a mídia propaga a todo tempo o consumis-
mo exagerado. A cultura industrial induz o consumo 
desnecessário, apelando para as fraquezas do ser 
humano, mexendo no seu ego e prometendo preencher 
o vazio existencial da contemporaneidade. Promes-
sas de beleza, charme, felicidade, prazer e força são 
constantemente feitas através de produtos dos mais 
variados, com novas marcas, cores e modelos lançados 
a cada instante. Produtos supérfluos que muitas vezes 
são produzidos à base de muito sofrimento de outros 
seres vivos (bolsas de marca, sapatos de couro colo-
rido, peles macias, cremes milagrosos, sanduiches de 
carnes deliciosos) são direcionados ao consumo, como 
se fossem essenciais aos humanos.

Já se sabe que nos alimentamos dos mesmos 
hormônios injetados nos animais e que o consumo 
exagerado de carne vermelha, causa inúmeras doenças 

no ser humano: câncer, doenças cardíacas, alergias 
e respiratórias .Mas a questão moral devia ser a mais 
importante, pois saber o tamanho do sofrimento e do 
sacrifício que existe por detrás da criação extensiva 
de animais deveria ser obrigatório e antecipatório a 
toda ida ao açougue.

Peter Singer afirma que o consumo exagerado de 
carne se beneficia do desconhecimento do público em 
relação ao sofrimento dos animais no método de pro-
dução e que a lei de oferta e procura poderia regular 
o mercado com produção de produtos vegetais com 
melhores preços e variedades se a população conhe-
cesse com mais profundidade este sofrimento.

Marina Silva, ex-ministra do Meio Ambiente, 
afirmou que é triste pensar que as crianças estão 
substituindo o brincar pelo consumir, gerando graves 
consequências para elas e para o meio ambiente, pois 
paradoxalmente, são os jovens quem mais têm se mos-
trado sensíveis à preocupação com a natureza. 

Pensar nos animais como objetos, ainda é um 
recurso muito utilizado pela sociedade de consumo. 
Principalmente na alimentação, ainda que o progresso 
já tenha mostrado ser desnecessário ao ser humano 
esta utilização. O homem não precisa mais caçar para 
buscar a pele que o protege do frio se já conhece o 
algodão.

Estes questionamentos são necessários para se 
pensar um novo paradigma de modelo de vida diante 
da pressão do sistema socioeconômico que ao mesmo 
tempo em que nos aparenta necessário subjuga os 
homens e os animais e leva a humanidade a uma crise 
ecológica jamais vivenciada.

O contato e o convívio com o animal é extrema-
mente salutar ao ser humano. Estimula o amor e a 
responsabilidade pelo meio ambiente, atua de forma 
pedagógica com as crianças, ensinando o dever de 
cuidado, a sociabilidade e a autoestima e pode contri-
buir para que o homem os veja como seres vivos e não 
meros objetos. Vê-los de outra forma é cruel e agride 
a condição natural da vida. Agride o animal e agride o 
próprio ser humano. q

Cada alemão come em média 1.094 animais por ano, ou seja, 4 vacas, 4 ovelhas, 12 gansos, 37 patos, 46 
porcos, 46 perus e 945 frangos. Ou seja, 85% da população come quase diariamente carne já no café da ma-
nhã. O consumo quadriplicou-se desde o século XIX. Com um consumo de carne em média de 60 kg por pessoa 
ao ano, os alemães comem o dobro que a população dos países em desenvolvimento. Nos países mais pobres, a 
média anual é de uns 10 kg per cápita. [www.dw.de/atlas-de-la-carne-desequilibrios-a-nivel-mundial/a-16512688]. 
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Venceslau e Lourenço Ruiz
551 a.C.: Nascimento de Confúcio, China. 
1569: Casiodoro de Reina entrega à gráfica sua tradução da 

Bíblia. Em torno a esse fato celebra-se o Dia da Bíblia.
1871: Assinada no Brasil a “Lei do Ventre Livre”.
1885: A “Lei do Sexagenário” lança nas ruas brasileiras os 

escravos com mais de 60 anos.
1990: Pedro Martínez e Jorge Euceda, jor nalistas, már tires 

da verdade em El Salvador. 25 anos.

Miguel, Gabriel e Rafael
1871: Os beneditinos, primeira ordem religiosa a liberar 

seus escravos no Brasil. 
1906: Segunda intervenção armada dos EUA em Cuba, que 

se prolongará dois anos e quatro meses. 
1992: O Congresso brasileiro destitui o presidente Collor. 

Jerônimo
1655: Coronilla e companheiros, caciques indígenas, mártires 

da libertação, Argentina.
1974: Carlos Prats, general do exército chileno, e sua esposa, 

mártires da democracia no Chile.
1981: Honorio Alejandro Nuñez, celebrante da Palavra e 

seminarista, mártir do povo hondurenho. 
1991: Vicente Matute e Francisco Guevara, indígenas, 

mártires da luta pela terra, Honduras.
1991: José Luiz Cerrón, universitário, mártir da solidariedade 

com os jovens, Huancayo, Peru. 
1991: Golpe de Estado contra o presidente constitucional 

Jean-Bertrand Aristide, Haiti. 

2828 2929 3030 Ne 2,1-8 / Sl 136
Lc 9,57-62

Dn 7,9-10.13-14 / Sl 137
Jo 1,47-51

Zc 8,1-8 / Sl 101
Lc 9,46-50

Eclipse Total da Lua
Festa judia do Suckot

Cheia: 02h50m (UTC) em Áries
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Santos Anjos da Guarda
1869: Nasce Mahatma Gandhi
1968: Massacre de Tlateloco, México.
1972: Começa a invasão do território Brunka, Hon duras, 

pela United Brand Company.
1989: Jesús Emilio Jaramillo, bispo de Arauca, Colômbia, 

mártir da paz e do serviço.
1992: A Polícia Militar reprime a rebelião de presos na Casa 

de Detenção de Carandiru, São Paulo, deixando 111 
mortos e 110 feridos.

Francisco de Assis
Teodoro Fliedner
Dia da Ecologia
1555: O concílio provincial do México proíbe o sacerdócio 

aos índios.
1976: Omar Venturelli, mártir da dedicação aos mais pobres 

em Temuco, Chile.
2007: Ingressam na prisão a viúva e os cinco filhos de Pinochet 

por apropriação de dinheiro público.

André de Soveral, Ambrosio
1953: Vitória da Campanha “O petróleo é nosso”, com a 

criação do monopólio estatal diante das iniciativas 
entreguistas. Brasil.

1937: Masacre do Caldeirão, Juazeiro, BA. 
1980: Maria Magdalena Enríquez, batista, secretária de 

Imprensa da Comissão de Direitos Humanos de El 
Salvador, defensora dos direitos dos pobres. 35 anos. 

1990: Reunificação da Alemanha.

33

44

2211 Br 4,5-12.27-29 / Sl 68
Lc 10,17-24

27º Domingo do Tempo Comum
Gn 2,18-24 / Sl 127

Hb 2,9-11 / Mc 10,2-16

Ex 23,20-23 / Sl 90
Mt 18,1-5.10

Ne 8,1-4a.5-6.7b-12 / Sl 18
Lc 10,1-12Teresinha do Menino Jesus

1542: Começa a guerra da Araucânia.
1991: Os militares expulsam o presidente constitucional do 

Haiti, Aristide, e iniciam o massacre de centenas de 
haitianos.

1992: Júlio Roca, colaborador italiano, mártir da solidariedade 
no Peru.

Dia internacional das pessoas de idade

Dia internacional pela não violência (ONU)

Minguante: 23h06m (UTC) em Câncer
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Plácido e Mauro
1897: Fim da guerra de Canudos. 
1995: O exército assassina 11 camponeses na comu nidade 

“Aurora 8 de outubro”, para reprimir o retorno dos 
refugiados exilados, Guatemala.

Bruno, William Tyndale
1981: 300 famílias sem-teto resistem ao despejo no Jardim 

Robru, São Paulo.

Enrique Melchor Muhlenberg
Nossa Senhora do Rosário, padroeira dos negros.
1462: Pio II censura oficialmente a escravidão de africanos.
1931: Nascimento de Desmond Tutu, arcebispo negro 

sul-africano, Prêmio Nobel da Paz.
1973: Mártires de Lonquén, Chile. 
1978: José Osmán Rodríguez, camponês, ministro da 

Palavra, mártir, Honduras. 
1980: Manuel Antonio Reyes, vigário, mártir, El Salvador, 
2001: EUA começam a invasão do Afeganistão.

55 66 77 At 1,12-14 / Cânt.:  Lc 1 
Lc 1, 26-38

Jn 3,1-10 / Sl 129
Lc 10,38-42 

Jn 1,1-2,1.11 / Cânt.: Jn 2,3-8
Lc 10,25-37

Dia internacional dos professores (ONU)
Dia mundial dos sem-teto (primeira 2ª feira de outubro)
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Dionísio, Luis Beltrão
1581: Morre Luis Beltrão, missionário espanhol na 

Colômbia, dominicano, pregador, principal padroeiro 
da Colômbia.

1967: Ernesto “Che” Guevara, médico, guerrilheiro, 
internacionalista, morto na Bolívia.  

Tomás de Vilanova
1987: Iº Encontro dos Negros do sul e sudeste do Brasil, no 

Rio de Janeiro.
2007: Cadeia perpétua para Christian Von Wernich, capelão 

dos torturadores na Argentina.

Soledad Torres Acosta
1531: Morre Ulrico Zwinglio na Suíça.
1629: Luis de Bolaños, missionário, franciscano, precursor 

das reduções indígenas, tradutor do catecismo, 
apóstolo do povo guarani.

1810: O arcebispo do méxico, Francisco Javier Lizana, 
confirma a ex-comunhão contra Hidalgo e seus 
seguidores, por pedir a independência do México

1962: Começa o Concilio Vaticano II.
1976: Marta González de Baronetto e companheiros, mártires 

do serviço, Córdoba, Argentina. 
1983: Benito Hernández e companheiros, indígenas, mártires 

da terra em Hidalgo, México.

10109988 Jl 4,12-21 / Sl 96
Lc 11,27-28

28º Domingo do Tempo Comum
Sb 7,7-11 / Sl 89

Hb 4,12-13 / Mc 10,17-30

Jl 1,13-15;2,1-2 / Sl 9
Lc 11,15-26

Ml 3,13-20a / Sl 1
Lc 11,5-13 

1111

Taís e Pelágia
1970: Nestor Paz Zamora, seminarista, universitário, filho 

de um general boliviano, mártir das lutas de libertação 
do seu povo. 

1974: O primeiro Parlamento Índio-Americano do Cone Sul 
reúne-se em Assunção.

1989: Penny Lernoux, jornalista, defensora dos pobres da 
América Latina.
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Pilar e Serafin
Dia da Criança
Grito dos excluídos em vários países da América Latina.
1492: Colombo avista na madrugada a Ilha Gaunahani, que 

chama San Salvador (hoje Watling).
1925: 600 marines desembarcam no Panamá.
1958: Primeiros contatos com os Ayoreos, Paraguai.
1976: João Bosco Penido Burnier, missionário jesuíta, mártir 

em Ribeirão-Cascalheira, MT.
1983: Marco Antonio Orozco, pastor evangélico, mártir da 

causa dos pobres na Guatemala. 

Eduardo 
1987: 106 famílias dos sem-terra ocupam fazendas em 

vá rios pontos do Rio Grande do Sul.

12 1313 1414 Rm 2,1-11 / Sl 61
Lc 11,42-46

Rm 1,16-25 / Sl 18
Lc 11,37-41

Nossa Senhora Aparecida
Est 5,1-3 / Sl 44 

Ap 12,1.5.13.15-16 / Jo 2,1-11
Calixto
1964:Martin Luther King Jr. converte-se no ganador 

mais jovem do Prêmio Nobel da Paz pela sua luta 
não violenta contra o racismo nos UA.

1973: 77 universitários mortos e centenas feridos por 
demandar um governo democrático na Tailândia. 

Nova: 00h05m (UTC) em Libra

Ano novo islâmico: 1437
Dia Internacional para a redução dos desastres 

naturais Segunda 4ª feira de octubre

12
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Margarida M. Alacoque
1952: É criada a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. 
1992: Prêmio Nobel da Paz a Ri goberta Menchú.
1997: Fulgêncio Manuel da Silva, líder sindical, assas-

sinado, em Santa Maria da Boa Vista.
1998: Pinochet é detido em Londres. Mais de 3.100 pessoas 

torturadas, assas sinadas ou desaparecidas nos 17 
anos da sua ditadura.

2008: Garzón abre a primera causa contra o franquismo.

Lucas evangelista
1859: Levante antiescravagista em Kansas, EUA. 
1977: Massacre do Engenho Aztra, Equador. Mais de 100 

mortos por protestarem contra a empresa que não 
lhes pagava o salário.

1991: O grupo Tortura Nunca Mais identifica 3 vítimas 
enterradas clandestinamente em São Paulo. 

Inácio de Antioquia
1806: Morre Jean-Jacques Dessalines, chefe da revolução 

de escravos no Haiti, que se tornou exemplo para 
toda a América. 

1945: A mobilização popular impede golpe contra Perón, 
Argentina.

2003: Queda de Gonzalo Sánchez de Lozada, presidente 
da Bolívia, por levante popular. 

1717

1818

16161515 Rm 4,13.16-18 / Sl 104
Lc 12,8-12

29º Domingo do Tempo Comum
Is 53,10-11 / Sl 32

Hb 4,14-16 / Mc 10,35-45

Rm 4,1-8 / Sl 31
Lc 12,1-7Teresa de Ávila

1535: Pedro de Mendoza penetra pelo Rio da Prata com 12 
navios e 15 mil homens.

1980:  O Presidente Figueiredo expulsa do Brasil o sacerdote 
italiano Victor Miracapillo. 

1994: Aristide volta ao poder no Haiti, após a interrupção do 
golpe militar de Raul Cédras. 

2008: O general Sergio Arellano Stark, chefe da Caravana 
da Morte, é enviado à prisão 35 anos depois, Chile.

Dia Mundial da Alimentação (FAO, 1979)
Dia Mundial para a Erradicação da Pobreza

Rm 3,21-30a / Sl 129
Lc 11,47-54
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Pedro de Alcântara
Paulo da Cruz
1970: Morre no México Lázaro Cárdenas, patriota mexicano.
2001: Digna Ochoa, advogada popular, assassinada por sua 

defesa dos DH, México, DF.

Laura
1548: Fundação da cidade de La Paz, Bolívia.
1883: Fim da guerra de fronteiras entre Chile e Peru.
1944: O ditador Ubico é derrubado por insurreição popular 

na Guatemala.
1975: Raimundo Hermann, pároco, mártir dos camponeses 

quéchuas da Bolívia. 40 anos.
1978: Oliverio Castañeda de León, dirigente estudantil da 

Universidade de São Carlos da Guate mala. Símbolo 
da luta pela liberdade.

1988: Jorge Eduardo Serrano, jesuíta, Colômbia. 
2010: Mariano Ferreyra, jovem militante da solidariedade 

trabalhadora, assassinado em uma manifestação. O 
suposto instigador, está preso. Argentina.

Úrsula, Celina
1973: Gerardo Poblete, padre salesiano, torturado e morto, 

mártir da paz e da justiça no Chile.

1919 2020 2121 Rm 6,12-18 / Sl 123
Lc 12,39-48

Rm 5,12.15b.17-19.20b-21 / Sl 39
Lc 12,35-38

Rm 4,20-25 / Cânt.: Lc 1,69-75
Lc 12,13-21

Crescente: 20h31m (UTC) em Capricórnio
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João Capistrano
Tiago de Jerusalém
1981: Marco Antonio Ayerbe Flores, universitário, Peru.
1985: Nativo da Natividade é assassinado, em Carmo do 

Rio Verde, GO, por defender a Reforma Agrária, além 
dos direitos dos/as trabalhadores/as nos canaviais.

1986: Vilmar José de Castro, agente de pastoral e militante 
da causa da terra, assassinado em Caçu, Goiás, pela 
União Democrática Ruralista - UDR (latifundiários). 

1987: João “Ventinha”, posseiro em Jacundá, Pará, 
assassinado por três pistoleiros.

Crisanto, Gaudêncio
1887: Um setor do exército brasileiro nega-se a ser utilizado 

para destruir os quilombos dos negros.
1974: Antonio Llido, scerdote espanhol, desaparecido, Chile
1975: Wladimir Herzog, jornalista, assassinado pela ditadura 

militar, São Paulo. 40 anos.
1983: Os EUA invadem Granada e põem fim à revolução do 

New Jewel Movement. 
1987: Carlos Páez e Salvador Ninco, indígenas; Luz Estela e 

Nevardo Fernandez, trabalhadores, Colômbia.
1988: Alejandro Rey e Jacinto Quiroga, agentes de pastoral, 

mártires da fé, Colômbia.
1989: Jorge Párraga, pastor evangélico, e companheiros, 

mártires da causa dos pobres, Peru.

Antônio Maria Claret
1945: A ONU começa a existir oficialmente.
1977: Juán Caballero, líder sindicalista portorrique nho, 

assassinado por esquadrões da morte.
2009: Victor Gálvez, catequista, promotor dos Direitos 

Humanos, é assassinado por sua resistência às 
mineradoras multinacionais e de eletricidade. Malacatan, 
San Marcos, Guatemala. 

2424

2525

23232222 Rm 8,1-11 / Sl 23
Lc 13,1-19

30º Domingo do Tempo Comum
Jr 31,7-9 / Sl 125

Hb 5,1-6 / Mc 10,46-52

Ef 4,1-6 / Sl 23
Lc 12,54-59

Ef 3,14-21 / Sl 32
Lc 12,49-53Maria Salomé

1976: Ernesto Lahourcade, mártir da justiça, Argentina.
1981: Eduardo Capiau, religioso belga, mártir da solidariedade 

na Guatemala. 
1987: Nevardo Fernández, mártir da luta pelas reivindicações 

indígenas na Colômbia.
2009: Gregorio Alvarez, último ditador do Uruguai (1981-

1985), é condenado a 25 anos de prisão.

Dia das Nações Unidas
Aniversário da publicação da Carta da ONU, 1945.

Dia mundial da informação sobre o desenvolvimento

Semana do Desarmamento (ONU), Out., 24-30

2002: † Richard Shaull, teólogo da libertação, presbiteriano dos 
EUA, missionário na Colômbia e no Brasil. 
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Felicíssimo, Evaristo
Filipe Nicolai, Johann Heermann, Paul Gerhard
1981: Ramón Valladares, secretário da Comissão de DH, 

assassinado, El Salvador.
1987: Herbert Anaya, advogado, mártir dos DDHH, El 

Salvador.

Gustavo
1553: Morre na fogueira Miguel Servet, condenado tanto por 

católicos como pelos protestantes, mártir da liberdades 
de pensamento, de consciência e de expressão.

1866: Paz de Black Hills entre cheyennes, sioux e navajos 
com o exército dos EUA. 

1979: Independência de São Vicente e das Granadi nas. 
Festa nacional.

2010: Falece Néstor Kirchner, presidente da Argentina que 
impulsionou o julgamento dos crimes da Ditadura.

2011: Sentença pela Megacausa ESMA, o maior centro 
de tortura e extermínio argentino. Prisão perpétua a 
Alfredo Astiz, ‘anjo da morte’, e 15 outros repressores. 

Simão e Judas
Procissão do Senhor Negro dos Milagres (Cristo) em Lima, 

Peru, tradição afro-peruana.
1492: Colombo chega a Cuba na sua 1ª viagem.
1986: Maurício Maraglio, missionário, mártir da luta pela 

terra, Brasil. 

2626 2727 2828 Ef 2,19-22 / Sl 18
Lc 6,12-19

Rm 8,18-25 / Sl 125
Lc 13,18-21

Rm 8,12-17 / Sl 67
Lc 13,10-17

Cheia: 12h05m (UTC) em Touro



Quinta Sexta Sábado
novem

bro

179

Alonso Rodríguez
1950: Levante nacionalista em Porto Rico, liderado por Pedro 

Albizu Campos.
1979: Santo Dias da Silva, líder sindical metalúrgico, 37 

anos, militante da pastoral ope rária. 
1983: Eleito Raúl Alfonsín na Argentina, após a ditadura.
1987: Nicarágua estabelece a Autonomia das Regiões do 

Caribe, primeira multiétnica na América Latina 
1999: Dorcelina Oliveira Folador, portadora de necessidades 

especiais, do MST, prefeita de Mundo Novo, MS, 
assassinada.

1950: Os nacionalistas portorriquenhos Oscar Collazo e 
Griselio Torresola atacam a Casa Blair como parte do 
levante de Jayuya.

1974: Florinda Soriano, “Dona Tingó”, dirigente das Ligas 
Agrárias Cristãs, mártir, Rep. Dominicana. 

1979: Massacre de Todos os Santos, La Paz, Bolívia.
1981: Simón Hernández, índio achi, Ministro da Palavra, 

camponês, em Rabinal, Guatemala.
1981: Independência de Antígua e Barbuda. 
2004: O  exército chileno reconhece responsa bilidade institu-

cional nos crimes da ditadura de Pinochet. 

Dia da Reforma Protestante
1553: Aparece a primeira comunidade negra na América 

Latina, que não experimentou a escravidão, em 
Esmeraldas, Equador. 

1973: José Matías Nanco, pastor evangélico, e companheiros, 
mártires da solidariedade no Chile. 

313130302929

Todos os Santos
Ap 7,2-4.9-14 / Sl 23

1Jo 3,1-3 / Mt 5,1-12a

Rm 9,1-5 / Sl 147
Lc 14,1-6

Rm 8,31b-39 / Sl 108
Lc 13,31-35

Rm 11,1-2a.11-12.25-29 / Sl 93
Lc 14,1.7-11Narciso

1626: Os holandeses compram dos índios a Ilha de Manhattan 
por 24 dólares.  

1987: Manuel Chin Sooj e companheiros, camponeses e 
catequistas mártires na Guatemala. 

1989: Massacre dos pescadores de El Amparo, Venezuela.
Dia Universal da Poupança

11
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A crise e os Direitos Humanos, a partir da Espanha
Pablo Aceña

Torrejón de Ardoz, Madrid, Espanha

Conheci Leonor Alonso em 1994. Era uma das 
avós da Praça de Maio, impressionante. Sua filha foi 
desaparecida pela ditadura argentina. Contou-me que 
um dia, quando estava sendo torturada, disse a si 
mesma que, se conseguisse sair viva dali, dedicaria 
o resto da sua vida a buscar vingança. Mas em outro 
dia, no auge da dor, sua perspectiva mudou “sinto 
pena dos carrascos” – ela me disse – e decidiu não se 
destruir enquanto pessoa e trabalhar pelos Direitos 
Humanos. Com o tempo, sua neta foi libertada pelos 
que a capturaram. Ela pôde abraçá-la e viver com ela 
e com a filha de sua filha assassinada. Foi sua forma 
de lutar contra a barbárie desencadeada em seu país 
e em seu continente, onde conviviam ditaduras e 
política neoliberais. 

As crises atuais na Espanha não acabaram com 
o fracasso da economia financeira de 2008 nos EUA 
e seu subsequente contágio para outros países. As 
causas são anteriores a isso e têm, segundo Vicença 
Navarro, um forte componente nas relações entre o 
capital e o trabalho. Após a 2ª Guerra Mundial, estas 
forças firmaram um pacto que fez com que houvesse 
um aumento do peso dos salários frente à renda do 
capital, alcançando seu ápice nos anos 80, quando 
os salários espanhóis chegaram a ser 72,4% do PIB. 
As políticas neoliberais impulsionadas por Thatcher e 
Reagan nos anos 80 influenciaram na queda deste va-
lor ao ponto que, entre 1981 e 2012, esta cifra cairia 
para 14,6% na Espanha, ficando em torno de 58,4% 
em 2012 e chegando a ser menos de 50% em 2014. 
Essas políticas também foram abraçadas por governos 
social-democratas, como os de Felipe Gonzáles, Tony 
Blair e Gerard Schröder. Isto, somado ao aumento 
das taxas de desemprego na Espanha, que passaram 
de 2,4% em 1970 para 20,1% em 2010, enfraqueceu 
o mundo do trabalho e é em si, parte da origem das 
crises econômicas e financeiras. Houve outros fatores, 
como o impacto da reunificação alemã na economia 
europeia ou o endividamento da população espanhola 
facilitado pelos bancos, que serviu para dissimular 
o efeito da perda de poder aquisitivo da população. 
Formou-se assim a base perfeita para a proliferação 

de atividades especulativas e o aparecimento de 
bolhas como a imobiliária, fermento da enorme dívi-
da privada acumulada nos anos do boom imobiliário 
(chegou a ser de mais de um bilhão e meio de euros, 
o triplo da dívida pública, que até 2011 era uma das 
mais baixas da Europa). E determinante do único 
resgate que a economia espanhola promoveu: o dos 
bancos. 

Este caos causou comoção na sociedade e foi a 
desculpa perfeita para provar um estado de choque. 
Era necessário salvar esta economia acima de tudo! 
Implementou-se medidas traumáticas sem a neces-
sidade de golpes militares, já obsoletos em nossas 
modernas democracias – ver O Capitalismo do Desas-
tre, de Naomi Klein-, ainda que tais medidas foram 
um golpe ao modelo de Estado de Bem-estar social 
europeu; insistindo nos meios de comunicação que 
“estamos vivendo acima de nossas possibilidades”, 
fazendo que nos sintamos culpados e nos preparemos 
para o que virá, porque, como diz o Ministro da Justi-
ça Gallardón “governar é repartir dores”. 

Estas políticas são tremendamente desorganiza-
das, ineficazes e estúpidas. Que continuemos regidos 
por seus princípios é um fracasso para a humanidade 
que, doente pelo capitalismo, padece as crises que 
afetam gravemente o estado dos Direitos Humanos. 

Ao programar políticas de austeridade e os “cor-
tes”, aumenta-se ainda mais o desemprego, a preca-
riedade e a pobreza. O Governo utilizou a desvalori-
zação interna dos níveis de vida de seus habitantes 
para tornar a economia do país mais competitiva. 
Tudo isso traziu-se em perdas generalizadas de di-
reitos trabalhistas e sociais, alguns tão importantes 
que deveriam ser considerados inerentes à condição 
humana, como o direito à saúde e à educação, o que 
originiou uma crise social e política marcada pela 
perda de prestígio dos partidos políticos e institucio-
nais, fenômeno que alcançou seu ápice no movimento 
de 15 de Maio de 2011 (o 15M). 
Impactos concretos nos Direitos Humanos

Desde o informe do Comissário de Direitos Huma-
nos do Conselho da Europa, Nils Muiznieks, de outu-
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bro de 2013 à Cáritas Europa de 2014, denuncia-se 
que a Espanha, em função dos cortes orçamentários, 
é o país com maior aumento da desigualdade depois 
da Letônia, e o segundo com mais pobreza infantil, 
atrás da Romênia. Com 6 milhões de desempregados, 
cresce o número de assalariados/as beirando a po-
breza, uma vez que 12% deles já não possuem renda 
suficiente do seu trabalho e 13 milhões de pessoas se 
aproximam do abismo da exclusão social. Aumenta o 
número de famílias que dependem economicamente 
da renda das aposentadorias dos avôs. Ao mesmo 
tempo, a não renegociação das hipotecas das famílias 
acentou o drama dos despejos forçados, sendo que, 
em 2013, 180 famílias foram despejadas por dia, o 
que acarretou em um aumento dos suicídios. Ironica-
mente não houve qualquer escrúpulo em renegociar 
as dívidas dos grandes promotores imobiliários cujos 
fracassos foram endossados pelas contas de poupan-
ça, de modo que toda a população pagou em forma 
de dívida pública o resgate dos bancos e o financia-
mento dos seus prejuízos. 

O governo Rajoy, com suas medidas de regressão 
social e austericídio econômico impostas por decreto, 
evitando o debate parlamentar e arruinando o diálogo 
social, abandonou a sua própria (má) sorte centenas 
de milhares de pessoas dependentes de benefícios, ao 
deixar sem efeito prático ou recursos a Lei de Depen-
dência. Aposta na xenofobia, com a brutal repressão 
dos imigrantes e, simultaneamente, leva à emigração 
os jovens espanhóis mais qualificados, ou dificulta 
cada vez mais os projetos de vida da juventude em 
geral com a deterioração continuada das políticas 
de igualdade de oportunidades no acesso ao ensino 
e a precarização do mercado de trabalho, o qual se 
concentra com jovens e mulheres, vindo estes assim 
a apoiar a taxa descomunal de 57% de desemprego. 
Reduziu a mínimos históricos o investimento em 
P&D&I, menosprezando a cultura em plena Sociedade 
do Conhecimento. Desmantela a Cooperação para o 
Desenvolvimento. Ampara os fraudadores com anis-
tias fiscais e limita a atuação dos órgãos tributários 
na luta contra a fraude, ao ponto de demitir uma 
inspetora que encaminhou um expediente à multina-
cional CEMEX. 

Reitera-se um esquema de custos insuportáveis 
para a imensa maioria da sociedade, insustentável 
social, ambiental e economicamente. Tais políticas 

só podem ser impostas pelo cerceamento de direi-
tos e liberdades democráticas para constranger toda 
contestação social, exercendo um ataque sistemático 
aos sindicatos democráticos e representativos, aos 
movimentos sociais organizados; impondo regressões 
legislativas em termos de direitos civis, como anteci-
pa no projeto de Lei da Segurança Cidadã. 

Assim, a crise está servindo de álibi para a im-
plantação da ideologia reacionária em que este 
Governo está baseado, por exemplo, com a contrar-
reforma da lei do aborto, exponente de sua cruzada 
hipócrita contra os direitos das mulheres a decidir 
sobre sua maternidade. 
Alternativas

A alternativa é profundamente ideológica e espi-
ritual. Ideológica porque devemos construir um novo 
modelo de sociedade que supere erros anteriores. Não 
se pode voltar ao que estava aí antes. É preciso en-
trar no caminho do crescimento humano, controlando 
a economia a partir da política, pondo em primeiro 
lugar os interesses da cidadania e do desenvolvimen-
to mais igualitário da humanidade, cujos três-quartos 
carecem dos Direitos Humanos mais elementares, 
evitando não só a transferência de rendas para o ca-
pital, mas também a hegemonia do seu pensamento 
depredador. 

E é espiritual porque é preciso construir esta al-
ternativa a partir da dimensão mais profunda do ser 
humano que, como Leonor Alonso diz, não se resigna 
diante da injustiça, mas quer engrandecer a história 
de sua evolução com novas esperanças e práticas. 

É necessário criar encontro e cooperação entre 
o tecido tradicional formado por organizações po-
líticas, sindicais e sociais, com posições voltadas 
para a defesa dos valores humanos, da Justiça e dos 
movimentos sociais que surgiram mais recentemente. 
Ambas as partes formam as águas de um mesmo rio 
pelo qual devem seguir navegando a vida das pessoas 
e dos povos. 

Os receios e barreiras sectários hão de ser supera-
dos. Nem tudo que é velho é podre, nem o novo tem 
que ser excludente e acreditar-se dono da verdade. 
Ninguém tem a verdade se esta não for construída 
comunitariamente. É necessário tecer um novo pa-
radigma com as experiências acumuladas e as novas 
realidades. Como disse Antonio Machado: Tua verda-
de? Não, a Verdade, e vem comigo buscá-la. 
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Todos os Fiéis Defuntos
1979: Primeiro Encontro das Nacionalidades e Minorias, 

Cuzco, Peru.

Martín de Porres
1639: Morre São Martinho de Porres, primeiro santo negro 

da América. Lutou contra os preconceitos até ser 
aceito como religioso dominicano.

1903: A Província do Panamá separa-se da Colômbia com 
o apoio dos EUA. Festa nacional.

Carlos Borromeu
1763: Os ottawa atacam Detroit, EUA.
1780: Revolta contra os espanhóis liderada por Tupac 

Amaru, Peru.  
1969: É executado Carlos Marighella em São Paulo.

2 4433 Rm 13,8-10 / Sl 111
Lc 14,25-33

Rm 12,5-16a / Sl 130
Lc 14,15-24

2Mc 12,43-46 / Sl 22
Rm 5,5-11 / Rm 11,25-30

Minguante: 12h24m (UTC) em Leão

2
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Adeodato
1546: Rebelião dos cupules e dos chichuncheles contra os 

espanhóis em Yucatán.
1976: Carlos Fonseca cai em Zinica, Nicarágua.
1983: Augusto Ramírez, sacerdote, mártir da defesa dos 

pobres, Guatemala.
1987: Mártires indígenas de Pai Tavyeterá, Paraguai.

Ernesto
John Christian Frederik Heyer
1513: Ponce de León toma posse da Flórida.
1917: Triunfa a revolução dos trabalhadores do campo na 

Rússia e começa a primeira expe riência de construção 
do socialismo no mundo. 

1978: Antonio Ciani. Dirigente estudantil na Guatemala. 
Desaparecido. 

1983: Augusto Ramírez Monasterio, franciscano, már tir por 
defender os pobres, Guatemala. 

77

88

6655 Rm 16,3-9.16.22-27 / Sl 144
Lc 16,9-15

32º Domingo do Tempo Comum
1Rs 17,10-16 / Sl 145

Hb 9,24-28 / Mc 12,38-44 

Rm 15,14-21 / Sl 97
Lc 16,1-8

Rm 14,7-12 / Sl 26
Lc 15,1-10Zacarias e Isabel

1838: Independência de Honduras. 
1980: Fanny Abanto, professora, animadora de CEBs de 

Li ma, Peru, testemunha da fé na luta popular. 35 anos.
1988: Araceli Romo Álvarez e Pablo Vergara Toledo, 

militantes cristãos mártires da resistência contra a 
ditadura no Chile. 

Leonardo
1866: O decreto imperial declara livres os escravos dispostos 

a defender o Brasil na guerra contra o Paraguai.
1988: José Ecelino Forero, agente de pastoral, mártir da fé 

e do serviço na Colômbia. 
Dia Internacional para a Prevenção da 
Exploração do Meio Ambiente (ONU)
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Teodoro
1938: Noite dos cristales rotos, começa a violência antisemita, 

Alemanha.
1977: Justo Mejía, sindicalista camponês e catequista, mártir 

da fé, El Salvador.
1984: Primeiro Encontro dos Religiosos, Seminaristas e 

Padres Negros do Rio de Janeiro.
1989: Cai o Muro de Berlim.

Leão Magno
1483: Nascimento de Lutero na Alemanha.
1969: O governo Médici proíbe notícias sobre índios, negros, 

esquadrão da morte e guerrilha. 
1980: Policiano Albeño López, pastor protestante, e Raúl 

Albeño Martínez, mártires, El Salvador. 
1984: Alvaro Ulcué Chocué, padre indígena páez, assassi-

nado em Santander, Colômbia. 
1996: Jafeth Morales López, militante popular co lom bia no, 

animador das CEBs, assassinado.
2004: Entregues ao presidente do Chile as provas de mais 

de 35 mil vítimas da ditadura Pinochet.

Martinho de Tours
Soren Kierkegaard
1976: Guillermo Woods, padre missionário, ex-combatente 

norte-americano no Vietnã, mártir e servidor do povo 
da Guatemala.

1983: Sebastián Acevedo, militante, mártir do amor filial 
ao povo chileno. 

99 1010 1111 Sb 6,1-11 / Sl 81
Lc 17,11-19

Sb 2,23-3,9 / Sl 33
Lc 17,7-10 

Ez 47,1-2.8-9.12 / Sl 45
Jo 2,13-22

Nova: 17h47m (UTC) em Escorpião
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Alberto Magno
1562: Juán del Valle, bispo de Popayán, Colômbia, peregrino 

da causa indígena.
1781: Julián Apasa, “Tupac Katari”, rebelde contra os 

conquistadores, morto pelo exército. 
1889: Proclamada a República no Brasil.
1904: Desembarcam marines em Ancón, Panamá.
1987: Fernando Vélez, advogado, mártir dos DH na Colômbia.

Diego de Alcalá
1960: Greve nacional de 400 mil ferroviários, portuá rios e 

marítimos, Brasil.  

15

13131212

33º Domingo do Tempo Comum
Dn 12,1-3 / Sl 15

Hb 10,11-14.18 / Mc 13,24-32

Sb 13,1-9 / Sl 18
Lc 17,26-37

Sb 7,22-8,1 / Sl 118
Lc 17,20-25

Sb 18,14-16;19,6-9 / Sl 104
Lc 18,1-8Josafá

1838: Abolição da escravidão na Nicarágua.
1980: Nicolás Tum Quistán, catequista, Ministro da Eucaristia, 

mártir da solidariedade, Guate mala. 35 anos. 

Leandro
1969: Indalécio Oliveira da Rosa, padre, 33 anos, mártir dos 

movimentos de libertação, Uruguai.

1414

15
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Margarida, Gertrudes
Dia do Sacrifício, no Islã.
1982: Fundação do Conselho Latino-Americano das Igrejas, 

CLAI.
1889: Ignacio Ellacuría, companheiros jesuítas e empregadas 

da casa, em San Salvador.

Isabel da Hungria
1985: Luis Che, celebrante da palavra, mártir da fé na 

Guatemala.

Elsa
Consagração das Basílicas de S. Pedro e S. Paulo
1867: O Duque de Caxias escreve ao Imperador sobre a 

possibilidade de os negros virem a iniciar uma guerra  
interna pelos seus direitos.

1903: O Panamá outorga aos EUA a construção do canal.
1970: Gil Tablada é assassinado por opor-se à grila gem de 

terras, em La Cruz, Costa Rica. 45 anos.
1999: Iñigo Eguiluz Telleria, cooperador basco, e Jorge Luis 

Mazo, sacerdote, assassinados por paramilitares em 
Quibdó, Colômbia.

1616 1717 1818 2Mc 7,1.20-31 / Sl 16
Lc 19,11-28

2Mc 6,18-31 / Sl 3
Lc 19,1-10

1Mc 1,10-15.41-43.54-57.62-64 
Sl 118 / Lc 18,35-43

Dia Internacional da Tolerância (ONU)
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Abdias, Crispin
1681: Roque González, primeira testemunha da fé no Para-

guai e companheiros jesuítas Juan e Alfonso, mártires.
1980: Santos Jiménez Martínez e Jerônimo “Don Chomo”, 

pastores protestantes, lavradores, mártires na 
Guatemala. 

2000: Fujimori renuncia à presidência do Peru, por fax, 
do Japão. 

Cecília
Dia Universal da Música
1910: João Cândido lidera a Revolta da Chibata no Rio de 

Janeiro.
1980: Trinidad Jiménez, coordenador de catequistas e 

animador de CEB, assassinado pela polícia de 
Hacienda no pátio onde se reunia a comunidade, El 
Salvador. 35 anos.

Félix de Valois, Otávio
1542: As Leis Novas passam a regulamentar as contratações 

de índios.
1695: Morte-martírio de Zumbi dos Palmares, lider do 

Quilombo dos Palmares. 
1976: Guillermo Woods, sacerdote missionário, excomba-

tente estadounidense no Vietenan, mártir e servidor 
do povo da Guatemala.

2000: Condenado à prisão perpétua Enrique Aranci bia, 
ex-agente da DINA chilena, por atentado contra o 
general Prats, em Buenos Aires, em 30.09.1974.

Apresentação de Maria
1831: A Colômbia se proclama Estado soberano, se-

parando-se da Grande Colômbia.
1966: Fundação da Organização Nacional de Mulheres de 

Chicago, EUA.
1975: Massacre de La Unión, Honduras: matança de 

lavradores por mercenários dos latifundiários. 40 anos.

2121

2222

20201919 Zc 2,14-17 / Cânt.: Lc 1
Mt 12,46-50

34º Domingo do Tempo Comum
Dn 7,13-14 / Sl 92

Ap 1,5-8 / Jo 18,33b-37

1Mc 4,36-37.52-59 / Cânt.: 1Cr 29,10-13
Lc 19,45-48

1Mc 2,15-29 / Sl 49
Lc 19,41-44

Dia Internacional dos Direitos da Criança
Dia Mundial para a Industrialização da África 
Dia Nacional Brasileiro da Consciência Negra

Dia Mundial da Televisão (ONU)
Crescente: 06h27m (UTC) em Aquário
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Catarina de Alexandria e Isaac Wats
1808: Assinada a lei que concede terras a todos os estran-

geiros não negros que viessem ao Brasil.
1960: Assassinato das irmãs Mirabal, Repúb. Dominicana. 

55 anos.
1975: Independência do Suriname. Festa nacional.
1983: Marçal de Sousa, Tupá’í, indígena, mártir da luta 

pela terra, que falou a João Paulo II em Manaus em 
1980. Assassinado. 

Cheia: 22h44m (UTC) em Gêmeos

Clemente
1927: Miguel Agustín Pro, assassinado junto com três leigos 

na perseguição religiosa na época dos cristeros, luta 
entre a Igreja Católica e o Estado, México.

1974: Amilcar Oviedo, líder operário, Paraguai.
1980: Ernesto Abrego, vigário, desaparecido com quatro 

de seus irmãos, em El Salvador. 35 anos.

André Dung-Lac
1590: Agustin Gormaz Velasco, bispo de Popayán, dester-

rado e encarcerado por defender o índio.
1807: Morre José Brandt, chefe da nação Mohawk.
1980: O IV Tribunal Russel considera 14 casos de violação 

de direitos humanos contra indígenas.

Dia Internacional para a Erradicação 
da Violência e da Exploração da Mulher

2323 2424 2525Dn 5,1-6.13-14.16-17.23-28 / Cânt.: Dn 3,62-63
Lc 21,12-19 

Dn 2,31-45 / Cânt.: Dn 3,57-61
Lc 21,5-11

Dn 1,1-6.8-20 / Cânt.: Dn 3,52-56
Lc 21,1-4
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Saturnino
1810: Miguel Hidalgo, pároco de Dolores, promulga em Gua-

dalajara o primeiro Bando de Abolição da Escravidão e 
contra os privilégios coloniais, no México.

1916: Desembarque de marines e implantação de protetorado 
na República Dominicana.

1976: Pablo Gazarri, irmãozinho do Evangelho, sequestrado 
e desaparecido nas prisões, Argentina. 

Catarina Labouré
1975: A Frente Revolucionária por um Timor Leste Indepen-

dente declara a independência de Portugal.
1976: Liliana Esthere Aimetta, militante metodista, mártir da 

causa dos pobres, Buenos Aires. 
1978: Ernesto Barrera, “Neto”, padre, operário, mártir das 

CEBs salvadorenhas. 
1980: Marcial Serrano, vigário, mártir dos lavradores em El 

Salvador. 35 anos.

2828

2929

27272626 Dn 7,15-27 / Cânt.: Dn 3,82-87
Lc 21,34-36

Dn 7,2-14 / Cânt.: Dn 3,75-81 
Lc 21,29-33 

Dn 6,12-28 / Cânt.: Dn 3,68-74
Lc 21,20-28 

1º Domingo do Advento. ANO C
Jr 33,14-16 / Sl 24

1Ts 3,12-4,2 / Lc 21,25-28.34-36

João Berchmans
1984: Mártires camponeses de Chapi e Lucma huayco, Peru.

Virgílio
1977: Fernando Lozano Menéndez, universitário, morto 

durante o interrogatório pelos militares. 
1980: Juan Chacón e companheiros dirigentes da Frente 

Democrática Revolucionária, mártires em El Salvador. 
1980: Enrique Alvarez Córdoba e companheiros, militantes, 

El Salvador. 35 anos.
1992: Tentativa de golpe de Estado na Venezuela.
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Oscar López Rivera nasceu em São Sebastião, 
Porto Rico, em 1943. Sua família se mudou para 
os Estados Unidos, quando era ainda adolescente. 
Como muitos jovens latinos e afro-americanos, foi 
recrutado pelo Exército Estadunidense. Foi no Vie-
tnã, onde Oscar começou a compreender a discri-
minação e opressão que significa ser porto rique-
nho, nos EUA. Por seu serviço no Vietnã ganhou 
a Estrela de Bronze, por seu valor. Quando voltou 
da Guerra, em 1967, viu como as condições deplo-
ráveis da comunidade portoriquenha, o racismo e 
a discriminação tinham chegado a níveis críticos, 
e passou a trabalhar para melhorar a qualidade de 
vida de seu povo. 

Como jovem, consciente de suas raízes portori-
quenhas, participou com outros jovens conterrâne-
os na organização da comunidade para denunciar e 
enfrentar a brutalidade policial, as condições mi-
seráveis de habitação, um sistema educacional que 
ignorava as necessidades dos estudantes portori-
quenhos e o caso colonial de Porto Rico. Participou 
ativamente na luta pela educação bilingue nas 
escolas públicas e para obrigar as universidades a 
recrutarem estudantes, funcionários e professores 
latinos. Também ajudou a estabelecer programas 
educativos em uma prisão de segurança máxima 
para homens. Integrou-se à luta contra as drogas e 
a discriminação nos serviços públicos.

Porto Rico e seu povo, sem consulta alguma e 
sob coação militar, foi cedido aos Estados Unidos 
como botim de guerra mediante um ato nulo no 
direito internacional conhecido como o Tratado de 
Paris, de 10 de dezembro 1898. Desde então, Porto 
Rico é um país invadido e submetido a um regime 
colonial. Nenhum povo deve estar sujeito à domi-
nação estrangeira e nem ao colonialismo, que é um 
crime contra a humanidade; è por isso que é reco-
nhecido o direito inalienável de um povo de lutar 
contra o colonialismo em todas as suas formas.

Atualmente, Oscar López Rivera, tem 72 anos. 
Ele foi preso em 1981 por sua luta e árduo trabalho 
pela independência de Porto Rico e como inte-
grante das Forças Armadas de Libertação Nacional 
(FLAN). Completa 34 anos de prisão este ano. É 
o prisioneiro político portoriquenho que há mais 
tempo se encontra detido nas prisões norteameri-
canas. Ele foi condenado por conspiração e sedição 
e condenado a uma pena desproporcional de 55 
anos de prisão que, em seguida, foi aumentada 
para 70 anos. Não foi condenado por causar morte 
ou dano violento a outro ser humano. Na prisão 
tem sofrido condições de tortura. Sua saída está 
prevista para 2027, quando estará com 84 anos. 

“O objetivo do colonialismo é destruir a nacio-
nalidade”, denunciou o poeta e líder revolucionário 
portoriquenho Juan Antonio Corretjer. É contrário 
à Paz e à segurança, é um crime em todas as suas 
formas e manifestações e autoriza o povo a lutar 
com todos os meios necessários pela sua liberta-
ção nacional, autodeterminação, independência, 
integração e unidade nacional. “A acusação de 
conspiração sediciosa não pode ser feita contra 
qualquer porto-riquenho. Eles não podem ser se-
diciosos” sentenciou Corretjer. E determinou: “Nós 
não podemos ser sediciosos, não importa quanto 
conspiremos, quanto façamos por nos tornarmos 
independentes do imperialismo yankee. Porque não 
estamos dentro do Estado federal, porque somos 
um país a parte, porque somos uma nação latino-
americana, ocupada militarmente pelos Estados 
Unidos, ocupação por meio da qual se impôs e se 
impõe ao nosso povo um colonialismo ignominio-
so, antihistórico, falso, condenado e condenável. 
Condenado a desaparecer”. 

O encarceramento prolongado de López Rivera 
constitui uma flagrante violação dos Direitos Hu-
manos. Durante sua prisão, ele foi exposto a mais 

José J. Nazario de la Rosa 
Cáguas, Puerto Rico

Liberdade para Óscar LÓPEZ RIVERA, Já!
Um caso de direitos humanos
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de uma década de total isolamento, a múltiplos 
assédios, bem como a um tratamento cruel, de-
sumano e degradante. Sobre o processo prisional 
assim se expressou o próprio Oscar: “Eu uso a pa-
lavra espiriticidio para descrever a desumanização 
e perniciosa existência que suportei desde que 
me tornei um prisioneiro, principalmente durante 
meus anos nesta masmorra (labirinto)... É espiri-
ticidio por que é a morte e destruição do espírito 
com que os carcereiros procuraram manter-me 
sob tais condições deletérias... Eu não posso, por 
nenhum momento, perder de vista o olhar sinistro 
e onipresente dos verdugos que como predadores 
só procuram o momento oportuno para fazer o 
espiriticidio... Eu sei que o espírito humano tem a 
capacidade de ressuscitar depois de sofrer o espi-
riticidio e, como a rosa e a folha que murcha cai 
e morre e em seu lugar renasce e ressuscita uma 
nova e mais forte, meu espírito ressuscitará...”.

Os outros presos políticos julgados, condenados 
e sentenciados juntos com Oscar – depois de terem 
cumprido entre 16 e 20 anos de prisão - foram 
libertados da prisão por decisão do Presidente dos 
Estados Unidos, Clinton. Este, em 1999, comutou 
suas sentenças, depois de determinar que eram 
desproporcionadamente excessivas e injustas. Des-
de então, integraram-se à vida em suas comunida-
des, sendo produtivos e exemplares. 

“A imposição de penas desproporcionais que 
implica um fechamento por décadas, reflete a bru-
talidade do regime de terror que deriva da estrutu-
ra de dominação colonial”, disse o advogado Juan 
Santiago Nieves. Um regime de brutalidade e terror 
totalmente incompatível com os princípios da Car-
ta da Organização das Nações Unidas (ONU) e com 
os direitos fundamentais enunciados na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. 

A sociedade civil de Porto Rico, a comunidade 
portoriquenha nos Estados Unidos e seus dirigen-
tes de todos os partidos políticos, sindicatos, reli-
giosos e culturais exigem a imediata libertação de 
Oscar López Rivera. Prêmios Nobel da Paz como o 
Bispo Desdmond Tutu, Adolfo Pérez Esquivel, Rigo-
berta Menchú, Mairead Macguire, José Ramos Horta 

e outras personalidades proeminentes, políticos, 
religiosos, artistas latinoamericanos, africanos, asi-
áticos e europeus pediram a Barack Obama, presi-
dente dos EUA, que exerça o seu poder constitucio-
nal de indulto presidencial ordenando a imediata e 
incondicional libertação de Oscar López Rivera. 

Apesar das adversidades na prisão, Oscar 
manteve a sua integridade política, física, emo-
cional e intelectual. Com uma boa condição físi-
ca, centra-se no estudo, mantendo-se ao dia nos 
temas atuais, escrevendo e pintando. Como parte 
das represálias, sua atividade criadora também é 
abruptamente interrompida, condicionada e por 
vezes limitada. 

O carcereiro, os EUA, tem uma obrigação decor-
rente do direito internacional de respeitar a au-
todeterminação do Povo de Porto Rico. De acordo 
com o Protocolo I da Convenção de Genebra, de 
1949, a proteção que a Convenção Internacional 
reconhece aos prisioneiros de guerra, também se 
estende a pessoas presas em conflito ou luta con-
tra a ocupação colonial, a ocupação de um país 
por parte de regimes racistas e a todos àqueles 
que participam nas lutas pela livre determinação 
de seus povos. Assim, ratifica também a Resolu-
ção 2852 (XXVI) da Assembleia Geral das Nações 
Unidas de 20 de dezembro de 1971 e a Resolução 
3103 (XXVIII) de 13 de dezembro de 1973, quan-
do afirma: “Todo participante nos movimentos de 
resistência, que luta pela independência e autode-
terminação, se é preso, deve receber o tratamento 
estipulado na Convenção de Genebra”.

Sobre Pedro Albizu Campos, líder nacionalista 
portoriquenho, Che Guevara disse: “Albizu Cam-
pos é um símbolo da América, redimida mas não 
vencida. Anos e anos de prisão, pressões quase 
insuportáveis no cárcere, torturas mentais, solidão, 
isolamento total de seu povo e de sua família, a 
insolência do conquistador e seus lacaios na terra 
de seu nascimento; não dobraram sua vontade.” 
Suas palavras estendem-se ao prisioneiro político 
portoriquenho, cuja vontade se mantêm intacta e 
não se subjuga: Oscar López Rivera, na resistência 
e na luta sempre. q
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André
1967: A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) 

protesta contra a prisão de sacerdotes.  

Eloi
1981: Diego Uribe, sacerdote, mártir da luta de libertação de 

seu povo, Colômbia. 
2000: O juiz Guzmán sentencia a detenção domiciliar e a 

abertura de processo contra Pinochet.

Bibiana
1823: Declaração da Doutrina Monroe: “A América para 

os norte-americanos”.
1956: Desembarque do Granma em Cuba.
1972: O Panamá reconhece o direito dos indígenas a suas 

terras.
1980: Ita Catherine Ford, Maura Clark, Dorothy Ka sel e Jean 

Donovan, religiosas e leiga de Maryknoll, sequestra das 
e assassinadas, El Salva dor. 35 anos.

1990: Lavradores mártires de Atitlán, Guatemala. 25 anos.
2011: O governo espanhol pede a extradição dos militares 

que assassinaram Ignacio Ellacuría e companheiros. 
Assassinato, terrorismo e crimes contra a Humanidade.

Dia internacional contra a Escravidão (ONU)

3030 11 22 Is 25,6-10a / Sl 22
Mt 15,29-37

Is 11,1-10 / Sl 71
Lc 10,21-24   

Rm 10,9-18 / Sl 18
Mt 4,18-22
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Nicolàs de Bari
Nicolau de Mira
1810: Miguel Hidalgo publica o II Bando de Abolição da 

escravatura e privilégios coloniais na América, em 
Guadalajara, México.

1534: Fundação de Quito, Equador.
1969: Morre João Cândido, herói da Revolta de Chibata de 

1910, Brasil. 
2013: Morre Nelson Mandela.

Sabas
1810: Miguel Hidalgo promulga o Edito de Restituição 

de Terras aos Povos Indígenas, acabando com as 
“encomiendas”, arrendamentos e fazendas no México.

1492: Colombo chega a La Española na sua 1ª viagem.
1824: A lei brasileira proíbe os portadores de hanseníase e 

os negros de frequentarem a escola.
2000: Dois ex-generais argentinos são condenados à prisão 

perpétua pela Justiça italiana: Suárez Masón e Santiago 
Riveros, por crimes na ditadura.

55

66

4433 Is 30,19-21.23-26 / Sl 146
Mt 9,35-10,1.6-8

2º Domingo do Advento
Br 5,1-9 / Sl 125

Fl 1,4-6.8-11 / Lc 3,1-6

Is 29,17-24 / Sl 26
Mt 9,27-31

Is 26,1-6 / Sl 117
Mt 7,21.24-27Francisco Xavier

1502: Moctezuma é empossado como senhor de Teno-
chtitlán, México.

1987: Victor Raúl Acuña, padre, Peru.
2002: Falece Ivan Illich, filósofo e sociólogo da libertação.

Dia Internacional do Portador de Necessidades Especiais

João Damasceno, Bárbara
1677: A tropa de Fernán Carrillo ataca o Quilombo dos 

Palmares, Brasil. 

Dia dos Voluntários para o Desenvolvimento (ONU) 

Minguante: 07h40m (UTC) em Virgem
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Ambrósio
1975: O governo militar da Indonésia invade o Timor. 60 mil 

mortos em dois meses. Em 20 anos de ocupação, mais 
de 200 mil mortos, 1/3 da população.

1981: Lucio Aguirre e Elpidio Cruz, hondurenhos, cele-
brantes da Palavra e mártires da solidariedade com 
os refugiados. 

Conceição de Maria
1542: Frei Bartolomeu De Las Casas termina a “Brevíssima 

Relação da Destruição das Índias”.
1965: Termina o Concílio Vaticano II.
1976: Ana Garófalo, militante metodista, mártir da cau sa 

dos pobres, em Buenos Aires.
1977: Alicia Domont e Leonie Duquet, márti res da solidarie-

dade com os desaparecidos, Argentina. 
1997: Samuel Harmen Calderón, padre que tra balhava com 

os camponeses, morto por paramilitares. Colômbia.
2004:Doze países fundam a Comunidade Sul-americana 

de Nações: 361 milhões de habitantes.

Leocádia, Valério
1824: Vitória de Sucre em Ayacucho; última batalha pela 

independência.

77 9988 Is 40,25-31 / Sl 102
Mt 11,28-30

Gn 3,9-15.20 / Sl 97
Ef 1,3-6.11-12 / Lc 1,26-38

Is 35,1-10 / Sl 84
Lc 5,17-26
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Luzia
1968: A Câmara dos Deputados opõe-se ao governo e é 

fechada pela Ditadura, Brasil. 
1978: Independência de Santa Lúcia. 

N. Sra. de Guadalupe, Juan Diego
1531: Maria aparece ao índio Cuauhtlatoazin, “Juan Diego”, no 

Tepeyac, onde se venerava Tonantzín, “Venerável Mãe”.
1981: Massacre “El Mozote”, de centenas de camponeses 

salvadorenhos em Morazán. 
1983: Prudencio Mendoza, “Tencho”, seminarista, mártir, 

Huehuetenango, Guate mala. 
2002: O Congresso da Nicarágua julga o ex-presi den te 

Alemán por fraude milionária contra o Estado. 
2009: Grande julgamento argentino sobre a ESMA, com a 

Astiz, Cavallo e outros acusados de tortura e desapa-
recimento de 85 vítimas. Terão início vários outros 
grandes julgamentos.

11

1313

111010 Gl 4,4-7 / Sl 95
Lc 1,39-47

Is 41,-13-20 / Sl 144
Mt 11,11-15

Is 48,17-19 / Sl 1
Mt 11,16-19

3º Domingo do Advento
Sf 3,14-18a / Cânt.: Is 12,2-6

Fl 4,4-7 / Lc 3,10-18

1212
Eulália de Mérida
1898: Espanha cede aos EUA Porto Rico e Filipinas. 
1948: A ONU proclama a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. 
1996: Prêmio Nobel da Paz para José Ramos Horta, autor 

do plano de paz para Timor-Leste, e Carlos Ximenes 
Belo, bispo de Dili. 

1997: O governo socialista francês aprova a redução da 
jornada semanal de trabalho para 35 horas

Dâmaso
Lars Olsen Skrefsrud
1978: Gaspar Garcia Laviana, padre, mártir das lutas de 

libertação do povo, Nicarágua. 
1994: Na Iª Cúpula Americana, por iniciativa dos EUA, 

decide-se criar a ALCA, o maior mer cado mundial: 850 
milhões de consumidores. Miami. Em 2005 fracassará.

Dia dos Direitos Humanos (ONU)

Nova: 10h29m (UTC) em Sagitário
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João da Cruz
Teresa de Ávila
1890: Rui Barbosa manda queimar os documentos relacio-

nados à escravidão. “Queimamos de medo/ do medo 
da história/ os nossos arquivos./ Pusemos em branco/ 
a nossa memória” (Missa Quilombos).

1973: A ONU identifica Porto Rico como colônia e reafirma 
seu direito à independência. 

Valeriano
1975: Daniel Bombara, membro da JUC, mártir dos univer-

sitários comprometidos com os pobres na Argentina.
2009: Falece, em Santiago do Chile, Ronaldo Muñoz, teólogo 

da libertação chileno, exemplo de coexistência entre 
fé, teologia e prática.

15
Adelaide
1984: Eloy Ferreira da Silva, líder sindical, São Francisco, 

Minas Gerais.
1991: Indígenas mártires do Cauca, Colômbia.
1993: Levante popular em Santiago del Estero, Argentina. 

1414 15 1616 Is 45,6-25 / Sl 84
Lc 7,19-23

Sf 3,1-2.9-13 / Sl 33
Mt 21,28-32

Nm 24,2-7.15-17a / Sl 24
Mt 21,23-27
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Domingos de Silos, Zeferino
1810: Miguel Hidalgo, generalíssimo da América, publica 

em Guadalajara “El Despertador Americano” primeiro 
periódico livre do México anticolonialista/independente.

1818: Luis Beltrán, franciscano, “primeiro engenheiro do 
exército libertador” dos Andes, Argentina. 

1989: Os EUA atacam e invadem o Panamá para capturar 
Noriega. 

Rufo e Zózimo
1979: Massacre de camponeses, Ondores, Peru.
1979: Massacre de camponeses, El Porvenir, El Salvador.
1985: João Canuto, líder sindical, e filhos, Brasil.
1992: Manuel Campo Ruiz, marianista,  assassinado por 

guardas da prisão, para rou bá-lo, quando visitava 
um preso no Rio de Janeiro.

1994: Recuperados os restos mortais de Nelson MacKay, 
primeiro caso dos 184 desaparecidos em Honduras 
na década de 1980.

Nemésio
1994: Crise econômica mexicana: 10 dias depois o peso é 

desvalorizado em 100%.
1994: Alfonso Stessel, 65 anos, sacerdote, assassinado a 

facadas e tiros na Guatemala.
2001: Após o discurso do presidente, o povo argen tino sai 

à rua e provoca sua renúncia. 
2001: Claudio “Po cho” Lepratti, 36 anos, líder comunitário e 

cate quista, assassinado pela repressão da polícia em 
Rosario, Argentina. pochormiga.com.ar

João da Mata, Lázaro
1819: Proclamada a República da Grande Colômbia em 

Angostura.
1830: Morre, vítima da tuberculose ou câncer, perto de 

Santa Marta, Colômbia, Simon Bolívar,  liber tador da 
Venezuela, da Colômbia, do Equa dor e do Peru, aos 
47 anos de idade.

1994: Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai assinam em 
Ouro Preto, Brasil, o acordo do Mercosul.

2009: Antonio Aparecido da Silva, teólogo negro da libertação, 
brasileiro, símbolo da teologia negra latino-americana. 
Marília, SP.

20

1919

20

18181717

4º Domingo do Advento
Mq 5,1-4a / Sl 79

Hb 10,5-10 / Lc 1,39-45

Gn 49,2.8-10 / Sl 71
Mt 1,1-17

Jr 23,5-8 / Sl 71
Mt 1,18-24

Jz 13,2-7.24-25a / Sl 70
Lc 1,5-25

Dia Internacional do Migrante (ONU)
Crescente: 15h14m (UTC) em Peixes
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Pedro Canísio, Tomé Apóstolo
1511: Sermão de Frei Antonio de Montesino em La Española: 

“Os índios não são pessoas?”.
1907: 3.600 vítimas, mi neiros em greve por melhores 

condições de vida. Massacre de Iquique. Chile. 
1964: Guillermo Sardiña, sacerdote, solidário com seu povo 

na luta contra a ditadura, Cuba.
2009: Lula propõe uma Comissão da Verdade brasileira 

para julgar os 400 mortos, 200 desaparecidos, 30.000 
torturados da ditadura militar de 1964 a 1985, no Brasil, 
com seus 24.000 repressores e 334 torturadores.

Francisca J. Cabrini
1815: José M. Morelos, herói da Pátria, México.
1988: Francisco “Chico” Mendes, 44 anos, líder ecologista 

em Xapuri, Brasil. Assassinado. 
1997: Massacre em Acteal, Chiapas. Paramilitares matam 

46 tzotziles reunidos em oração. 
2010: Prisão perpétua para Jorge Videla, ditador argentino, 

e 16 ex-militares, por crimes contra a humanidade.

João de Kety
1896: Conflito entre EUA e Grã-Bretanha pela Guiana 

Venezuelana.
1972: Um terremoto de 7 pontos Richter destrói Maná gua e 

mata mais de 20 mil pessoas.
1989: Gabriel Maire, padre francês, assassinado em Vitória, 

Brasil, por sua opção pelos pobres.

2121 2222 23231Sm 1,24-28 / Cânt.: 1Sm 2,1-8
Lc 1,46-56

Ct 2,8-14 / Sl 32
Lc 1,39-45

Ml 3,1-4.23-24 / Sl 24
Lc 1,57-66

Solstício, de inverno/verão, às 05h48m(UTC)
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João Evangelista
1512: Primeira revisão legis lativa pelas denúncias dos mis-

sionários Pedro de Córdoba e Antonio de Montesinos.
1979: Ângelo Pereira Xavier, cacique pancararé, Brasil, morto 

na luta pela terra. 
1985: O governador do Rio de Janeiro proíbe a discriminação 

racial nos elevadores dos prédios.
1996: Greve de um milhão de sul-coreanos contra a lei que 

aumentaria a pobreza.
2007: Benazir Butto é assassinada no Paquistão.

Estêvão
1864: Começa a Guerra da Triplice Aliança: Brasil, Argentina 

e Uruguai contra Paraguai. 
1996: Greve geral na Argentina. 

2626

2727

2525 At 6,8-10;7,54-59 / Sl 30
Mt 10,17-22

Missa Vespertina de Natal
Is 62,1-5 / Sl 88

At 13,16-17.22-25 / Mt 1,1-25

Sagrada Família
Eclo 3,2-6.12.14 / Sl 127

Cl 3,12-21 / Lc 2,41-52

Natal
Is 52,7-10 / Sl 97 / Hb 1,1-6 / Jo 1,1-18 

Hermínia e Adela
1873: Expedição repressiva contra os guerrilheiros dos 

quilombos, em Sergipe, Brasil. 
1925: A lei brasileira garante 15 dias ao ano de férias à 

indústria, ao comércio e aos bancos. 

Natal
1553: Valdivia é derrotado em Tucapel pelos mapuche.
1652: Alonso de Sandoval, profeta e defensor dos es  cra vos 

negros, Cartagena das Índias, Colômbia. 

2424

Cheia: 11h11m (UTC) em Câncer

2011: José Maria ‘Pichi’ Meisegeier, sj. Membro do MSTM 
(Mov. de Sacerdotes para o terceiro Mundo). Firme 
pela Causa dos pobres do povo villero, Argentina.
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Tomás Becket
1987: Mais de 70 garimpeiros de Serra Pelada, Mara bá, 

baleados pela PM, caem na água e desaparecem 
na ponte do rio Tocantins.

1996: Após 36 anos, mais de 100 mil mortos e 44 aldei as 
arrasadas, a guerrilha e o governo da Guate mala 
assinam a paz.

30
Sabino
1502: Parte da Espanha a maior frota de seu tempo: 30 

navios com cerca de 1.200 homens, liderados por 
Nicolás de Obando.

2828 2929 30 1Jo 2,12-17 / Sl 95
Lc 2,36-40

1Jo 2,3-11 / Sl 95
Lc 2,22-35

Dia Internacional da Biodiversidade (ONU)

Santos Inocentes
1925: A Coluna Prestes ataca Teresina, Piauí, Brasil.
1977: Massacre dos camponeses, Huacataz, Peru. 
2001: Edwin Ortega, camponês chocoano, líderjuvenil, 

assassinado pelas FARC em uma assembleia de 
jovens no rio Jiquamiandó, Colômbia.

2010: Governo e Universidade concordam continuar 
excavações para encontrar restos de desaparecidos 
na ditadura, Montivideu.

1Jo 1,5-2,2 / Sl 123
Mt 2,13-18
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4 janeiro

Ano 2015, dentro dos seguintes decênios da ONU:

2006-2015: Decênio da recuperação e o desenvolvimento sustentável das regiões
2008-2017: Segundo decênio da ONU para a erradicação da pobreza
2010-2019: Decênio da ONU para os desertos e a luta contra a desertificação
2010-2019: Decênio para as pessoas afrodescendentes
2011-2020: Decênio da Segurança vial, da biodiversidade e da erradicação do colonialismo
2014-2024: Decênio da energia sustentável para todos

www.un.org/spanish/events/calendario/years    www.un.org/spanish/events/calendario/decades    www.un.org/en/events/observances/decades.shtml

31 2131
Silvestre
1384: Morre Jonh Wiclyf, na Inglaterra. 
1896: No auge do ciclo da seringueira, Manaus, Brasil, 

inaugura o teatro Amazonas. 
1972: Morre em São Paulo, no 4º dia da tortura, Carlos 

Danieli, do PC do Brasil, sem revelar nada.

1Jo 2,18-21 / Sl 95
Jo 1,1-18
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Adviento, B
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Só “o direito coletivo de sonhar” pode ser tanto 
ou mais importante que os Direitos Humanos em 
sua concepção mais ampla – econômicos sociais, 
culturais e individuais. Este sonhar coletivo significa 
buscar alternativas: no micro, no macro, na prática 
social cotidiana, na elaboração de teorias que promo-
vam o bem comum. 

Terra, democracia social, ética coletiva
Marinaleda, com apenas 25 quilômetros quadra-

dos e 3000 habitantes, é um lugar onde cada tra-
balhador ganha o mesmo, em torno de 1200 euros, 
por 35 horas mensais de trabalho. Neste pequeno 
município localizado na Andaluzia (Espanha), onde 
o desemprego afetava, em 2014, mais de 30% da 
população economicamente ativa, um governo de 
esquerda no poder por mais de 35 anos conseguiu 
consolidar um modelo alternativo de sociedade. Por 
15 euros ao mês cada família tem acesso a uma mo-
radia e a creche com uma cantina não custa mais de 
12 euros mensais por criança. 

A luta pela terra – ocupações, greves, protestos 
– impulsionou as conquistas sociais, exigindo paciên-
cia e criatividade, em uma região rural onde 2% dos 
proprietários possuem mais de 50% da terra. 

A agricultura, ainda que importante, era insu-
ficiente; contra o desemprego hoje inexistente em 
Marinaleda implementou-se uma fábrica local de 
embutidos com o Grupo Cooperativo Humar.

A “Utopia para a Paz”, tal como está escrito no 
escudo-logotipo deste local na Andaluzia, concre-
tizou-se por meio de uma ampla participação que 
prega que “o poder não é neutro”, fundamentada em 
uma ética rigorosa, expressa, por exemplo, na renún-
cia dos membros do governo local a salários e abonos 
especiais. 

Os “sem-terra” pensam na sociedade inteira
A quase dez mil quilômetros deste laboratório 

andaluz, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) do Brasil, que realizou em fevereiro de 
2014 seu 6º Congresso com a participação de mi-

lhares de representantes e militantes, não deixa de 
exercitar cotidianamente seu “direito coletivo às 
alternativas”. Considerado um dos atores sociais mais 
importantes do Continente, promove a rede inter-
nacional Via Campesina, e integra, em torno da luta 
pela terra e pela reforma agrária, uma nova concep-
ção de poder. 

Em cada nova ocupação de terras improdutivas, 
como primeiro ato simbólico, constroe-se uma pe-
quena escola para os filhos dos ocupantes. Toda mo-
bilização rural busca conseguir uma aliança cidadã. 
Os cargos dirigentes são rotativos. Há um constante 
ir-e-vir da direção (coordenação) às bases e vice-
versa. Não há nem presidente nem secretário geral, a 
direção é coletiva e descentralizada. 

Um dos objetivos mais importantes para o MST 
é a soberania alimentar, o que implica confrontar o 
modelo produtivo do agronegócio com sua prioridade 
exportadora e denunciar ativamente os usos abusivos 
de agrotóxicos e transgênicos. Hoje, cada brasileiro 
consome anualmente em seus alimentos 5 litros de 
veneno. O confronto contra essa irracionalidade deve 
ser obra do conjunto da sociedade brasileira, in-
cluindo também, segundo o MST, o debate sobre uma 
mudança de paradigma no campo e sobre um novo 
modelo de sociedade. 

O MST já conseguiu que mais de 400 mil famílias 
obtivessem terra, apesar de outras 150 mil ainda es-
perarem em assentamentos. Centenas de cooperativas 
e associações nos assentamentos asseguram a pro-
dução de alimentos. Ele integra também – da mesma 
forma que a experiência andaluza de Marinaleda – o 
desenvolvimento da agroindústria, com quase uma 
centena de estabelecimentos em todo o país. Os Sem 
Terra contestam o modelo que considera a terra como 
uma simples mercadoria, o qual prega a monocultura, 
vê na agroexportação seu principal objetivo e des-
preza completamente a natureza, o meio-ambiente 
o solo e o próprio ser humano. O MST fortalece o 
paradigma da produção familiar agroecológica com 
o ingrediente necessário da agroindústria, já sendo, 
por exemplo, um dos principais produtores em desen-

Sergio Ferrari
Berna, Suiza - Buenos Aires, Argentina
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volvimento contínuo de arroz orgânico certificado no 
Rio Grande do Sul. Também, milhares de toneladas 
de seus produtos agrícolas enriquecem – por meio de 
convênios – as merendas escolares de todo o Brasil. 
As cidades do futuro

Porto Alegre, a capital do Rio Grande do Sul, 
elaborou o orçamento participativo como ferramenta 
de democracia direta. Era o ano de 1989 e o Partido 
dos Trabalhadores (PT) acabara de vencer as eleições 
municipais no município. Era um momento oportuno 
para submeter as prioridades financeiras e orçamen-
tárias a um exercício gradual e paulatino de análise 
coletiva, através das assembleias de cidadãos que 
designam delegados e que, a partir de seus bairros e 
regiões, acabam por abarcar a cidade inteira. 

A novidade da experiência do orçamento partici-
pativo seria o ímã que atraiu a convocatória nesta 
cidade do 1º Forum Social Mundial, em 2001. Depois 
de 14 anos de existência e 9 reuniões centralizadas 
realizadas em 3 Continentes, o FMS transformou-se 
no espaço mais amplo com o qual a sociedade civil 
planetária organizada conta atualmente. 

Pouco mais de 25 anos depois desta primeira 
experiência brasileira de orçamento participativo, 
mais de 1500 cidades do mundo inteiro das mais 
diversas dimensões – Brasília, Buenos Aires, Bolo-
nha, Sevilha, Málaga, Portland, Ontario, Yokohama, 
etc – atualmente o praticam em diversas variações e 
modalidades. 

Os urbanistas comprometidos socialmente, que 
nos últimos anos enriquecem conceitos e propostas, 
enfatizam que a cidade do amanhã está em constru-
ção. Os milhões que se encontram ameaçados pelos 
despejos urbanos – e o Brasil é um caso emblemático 
visível internacionalmente devido aos custos sociais 
implicados na construção dos estádios que acolheram 
a Copa do Mundo de 2014 – são parte de um conjun-
to. “Todo indivíduo deve apropriar-se do conjunto da 
cidade”, enfatizam esses urbanistas. Isso significa 
disputar espaços públicos, lutar por água potável, 
construção de escolas e creches, esgotos e transporte 
coletivo. 

E neste marco, que alternativas proliferam no 
mundo em paralelo à agudização de tensões urba-
nas como resultado da concentração excessiva. Por 
exemplo, as mais de 250 Community Land Trust, es-
truturas coletivas de propriedade fundiária nascidas 

nos Estados Unidos a partir dos anos 80 e que agora 
estão presentes até na China e na Índia. Ou então 
as cooperativas de propriedade em outras tantas 
cidades do mundo com a intenção de favorecer uma 
democratização do acesso à propriedade urbana com 
função social. No mesmo sentido existem propostas 
de agricultura urbana ou de periferias de cidades em 
expansão: hortas coletivas e outras iniciativas socio-
culturais de bairro que desenvolvem paradigmas de 
pertença e apropriação cidadã. 

Outro pensamento é possível 
Nos últimos anos, por conta especialmente da 

exploração da participação indígena em novos pro-
cessos políticos latino-americanos – como na Bolívia 
e Equador, por exemplo – foi constituindo-se a con-
cepção do Bem Viver como uma alternativa ao desen-
volvimento convencional, conceito próprio dos povos 
indígenas do Continente que ganha visibilidade polí-
tica nas novas Constituições desses Estados andinos. 

A nova relação com a Mãe Terra, a ruptura com a 
lógica antropocêntrica tão própria do capitalismo e 
do socialismo real, o questionamento de conceitos 
até agora intocáveis como os de desenvolvimento e 
crescimento, abrem um processo que estimula tam-
bém no Norte reflexões interessantes. Por exemplo, 
teorias como as do descrescimento, ganharam espaço 
intelectual na França, Suíça e outros países europeus. 

Sem subestimar a reflexão sobre o ecossocialismo, 
que na verdade não é nova, há certo frescor no deba-
te atual em uma Europa golpeada pela crise profunda 
do pensamento social-democrata. 

O movimento de ideias e práticas inclue também 
o nascimento de novas “teorias” como as do “bem 
comum” ou “bem público”, enquanto projeto econô-
mico aberto a empresas que buscam implantar uma 
economia sustentável e alternativas aos mercados fi-
nanceiros. Incorpora também as constantes reflexões 
sobre a comunicação alternativa como necessidade e 
condição ideológica para aproximar mundos, promo-
ver a conjunção de experiências, revitalizar o debate 
sobre conceitos e paradigmas. 

Práticas locais, experiências globais, teorias rea-
nimadas, novas formas de pensamento... Uma busca 
concreta, um zigue-zague propositivo, um exercício 
ativo do cidadão global para não negociar seu direito 
fundamental de sonhar. q
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Vivemos num mundo no qual os Direitos Humanos 
são violados, praticamente em todos os níveis, fami-
liar, local, nacional e planetário. O Relatório Anual da 
Anistia Internacional de 2013 com referência a 2012 
cobrindo 159 países faz exatamente esta dolorosa cons-
tatação. Ao invés de avançarmos no respeito à dignida-
de humana e aos direitos das pessoas, dos povos e dos 
ecossistemas estamos regredindo a níveis de barbárie. 
As violações não conhecem fronteiras e as formas desta 
agressão se sofisticam cada vez mais.

A forma mais covarde é a ação dos “drones”, aviões 
não pilotados que a partir de alguma base do Texas, di-
rigidos por um jovem militar diante de uma telinha de 
televisão, como se estivesse jogando, consegue iden-
tificar um grupo de afegãos celebrando um casamento 
e dentro do qual, presumivelmente deverá haver algum 
guerrilheiro da Al Qaeda. Basta esta suposição para 
com um pequeno clique lançar uma bomba que aniquila 
todo o grupo, com muitas mães e crianças inocentes.

É a forma perversa da guerra preventiva, inaugurada 
por Bush e criminosamente levada avante pelo Presi-
dente Obama que não cumpriu as promessas de cam-
panha com referência aos Direitos Humanos, seja ao 
fechamento de Guantánamo, seja à supressão do “Ato 
Patriótico”(antipatriótico) pelo qual qualquer pessoa 
dentro dos EUA pode ser detida por suspeita de terroris-
mo, sem necessidade de avisar a família. Isso significa 
sequestro ilegal que nós na América Latina conhecemos 
de sobejo. Verifica-se em termos econômicos e também 
de Direitos Humanos uma verdadeira latino-americani-
zação dos EUA no estilo dos nossos piores momentos da 
época de chumbo das ditaduras militares. Hoje, conso-
ante o Relatório da Anistia Internacional, o país que 
mais viola direitos de pessoas e de povos são os eua.

Com a maior indiferença, qual imperador romano 
absoluto, Obama nega-se a dar qualquer justificativa 
suficiente sobre a espionagem mundial que seu Go-
verno faz a pretexto da segurança nacional, cobrindo 
áreas que vão de trocas de e-mails amorosos entre dois 
apaixonados até dos negócios sigilosos e bilionários da 
Petrobrás, violando o direito à privacidade das pessoas 
e à soberania de todo um país. A segurança anula a 
validade dos direitos irrenunciáveis.

O Continente que mais violações sofre é a África. 

É o Continente esquecido e vandalizado. Terras são 
compradas (land grabbing) por grandes corporações e 
pela China para nelas produzirem alimentos para suas 
populações. É uma neo-colonização mais perversa que 
a anterior.

Os milhares e milhares de refugiados e imigrantes 
por razões de fome e de erosão de suas terras são os 
mais vulneráveis. Constituem uma subclasse de pessoas, 
rejeitadas por quase todos os países, “numa globaliza-
ção da insensibilidade”, como a chamou o Papa Francis-
co. Dramática, diz o Relatório da Anistia Internacional, 
é a situação das mulheres. Constituem mais da metade 
da humanidade, muitíssimas delas sujeitas a violências 
de todo tipo e em várias partes da África e da Ásia 
ainda obrigadas à mutilação genital.

O fundamento último do cultivo dos Direitos Huma-
nos reside na dignidade de cada pessoa humana e no 
respeito que lhe é devido. Dignidade significa que ela 
é portadora de espírito e de liberdade que lhe permite 
moldar sua própria vida. O respeito é o reconhecimento 
de que cada ser humano possui um valor intrínseco, é 
um fim em si mesmo e jamais meio para qualquer outra 
coisa. Ante cada ser humano, por anônimo que seja, 
todo poder encontra o seu limite, também o Estado.

O fato é que vivemos num tipo de sociedade mun-
dial que colocou a economia como seu eixo estrutura-
dor. A razão é só utilitarista e tudo, até a pessoa huma-
na, como o denuncia o Papa Francisco é feita “um bem 
de consumo que uma vez usado pode ser jogado fora”. 
Numa sociedade assim não há lugar para direitos, ape-
nas para interesses. Até o direito sagrado à comida e à 
bebida só é garantido para quem puder pagar. Caso con-
trário, estará ao pé da mesa, junto aos cães esperando 
alguma migalha que caia da mesa farta dos ‘epulões’.

Neste sistema econômico, político e comercial se 
assentam as causas principais, não exclusivas, que 
levam permanentemente à violação da dignidade huma-
na. O sistema vigente não ama as pessoas, apenas sua 
capacidade de produzir e de consumir. 

A tarefa além de humanitária e ética é política: 
como transformar esta sociedade malvada numa socie-
dade onde os humanos possam se tratar humanamente 
e gozar de direitos básicos. Caso contrário a violência é 
a norma e a civilização se degrada em barbárie. q

Leonardo Boff
Petrópolis, RJ, Brasil

Causas da erosão atual dos Direitos HumanoS
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Há uma contradição entre a retórica da liberdade 
do século XIX e a atual experiência de violência e 
intolerância com o “outro”, a “outra”. Os movimentos 
independentistas e a formação das novas Repúblicas 
latino-americanas contra o colonialismo espanhol de 
meados do século XIX têm em comum os laços entre 
o novo Estado Nacional e a Igreja Católica. Tal alian-
ça mudou e foi reformada de diferentes formas em 
cada país latino-americano. 

O pensamento descolonial nos mostra como o 
colonialismo não terminou com as guerras de In-
dependência, mas continua presente em categorias 
de pensamento, sistemas de crenças e valores em 
que as identidades e subjetividades subordinadas na 
América foram reproduzidas pela Igreja Católica com 
o apoio dos novos grupos dominantes de brancos 
nascidos no Novo Mundo. 

Duas evidências destes laços entre a Igreja Cató-
lica e o Estado latino-americano são: o Concordato, 
acordo estabelecido entre a Igreja Católica e as no-
vas Repúblicas independentes; e em segundo lugar, 
a influência ética da Igreja Católica na restrição de 
direitos civis sobre certos grupos de cidadãos em 
temas como papeis de gênero, casamento e vida 
sexual. 

A primeira evidência são os acordos ou Concor-
datos que a maior parte dos novos países latino-
americanos independentes assinou com o Vaticano. 
Antes de continuar, é importante lembrar que Benito 
Mussolini outorgou status de Estado independente 
ao Vaticano, em 1929. O Concordato é um acordo 
entre Nação-Estado e a Igreja Católica em termos 
de privilégios, direitos e benefícios econômicos de 
parte do Estado. Em alguns casos, como no Peru, o 
Concordato foi originalmente assinado pelo ditador 
Francisco Morales Bermúdez (1980), que foi parte 
da Operação Condor, uma campanha de perseguição 
orquestrada pelas ditaduras de direita da América La-
tina contra militantes de esquerda nos anos 70. Este 
acordo entre oficiais da Igreja Católica e as ditaduras 
militares da América Latina foi uma cumplicidade 
para a violação dos Direitos Humanos e os milhares 

de desaparecimentos que se deram na região (Ar-
gentina, Uruguai, Chile, Bolívia e Peru). Atualmetne 
este acordo se tornou inconstitucional, porque viola 
o princípio da autonomia do Estado secular moderno 
em relação a qualquer credo religioso em particular. 
A prevalência do Concordato viola os direitos dos ci-
dadãos que não se identificam com esta crença par-
ticular. Em alguns países, como o Peru, os bispos da 
Igreja Católica recebem do Estado um salário similar 
ao dos ministros de governo. 

A segunda evidência é a influência ideológica da 
Igreja Católica através dos valores morais. A moral 
católica limita qualquer outro conhecimento moral, 
estabelecendo uma perspectiva dualista e antinômica 
nos valores morais dos cidadãos: uma moral determi-
nada por céu/terra, cristão/pagão, virtude/pecado, 
puro/impuro. Esse sistema é ensinado através da 
catequese, a disciplina sobre o corpo por meio dos 
ritos e a repressão dos desejos sexuais através da 
confissão. A partir deste duplo poder, a ortodoxia da 
Igreja Católica estabeleceu os critérios para o matri-
mônio, a vida sexual e os papeis de gênero. 

Hoje em dia, em pleno século XXI, este pensa-
mento colonialista afeta os direitos de uma parte 
importante da população. Principalmente mulheres e 
pessoas da comunidade LGBTQ. Quanto ao casamen-
to, para além do fato de ser um direito de qualquer 
cidadão segundo a lei civil, a Igreja Católica na Amé-
rica Latina tomou para si o monopólio para controlar 
o casamento. Argumentando que é um rito religioso, 
estabeleceu os critérios sobre quem pode e quem 
não pode se casar, negando outras tradições religio-
sas e os direitos de outras pessoas. 

Os mecanismos culturais do colonialismo funcio-
nam por meio da estigmatização e discriminação de 
uma parte importante da população. São formas de 
pensamento e políticas que tratam os cidadãos como 
crianças: o papai Estado e a mamãe Igreja têm que 
dizer a eles o que é certo e bom para eles. São vio-
lações dos Direitos Humanos que afetam as classes 
pobres, mulheres, indígenas e comunidades LGBTQ. 

O pensamento poscolonial e os direitos humanos
Héctor Laporta

Lima, Peru - New York, EUA

q
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A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
promulgada pela Revolução Francesa em 1789, afirma 
que “os homens nascem e permanecem livres e iguais 
em direitos”. Uma mulher, Olympe de Gouges apelou 
diante das autoridades masculinas para que a Declara-
ção também levasse em consideração as mulheres e as 
reconhecesse como cidadãs. Sendo rechaçada, Olympe 
reeditou a Declaração no gênero feminino e em 1791 
publicou Os direitos da Mulher e da Cidadã. Foi guilho-
tinada em 1793. Os Direitos Humanos, declarados em 
1789, nasceram com gênero sexual, discriminando as 
mulheres pelo simples fato de serem mulheres. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, quando a 
humanidade contemplou o genocídio que era capaz 
de inflingir, as nações conjuntamente proclamaram a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, 
reconhecendo, pela primeira vez, a igualdade de di-
reitos de homens e mulheres e o princípio universal 
da não discriminação por razões de raça, cor, sexo, 
idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra 
índole, origem nacional ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra condição. 

O grande paradoxo é que são precisamente essas 
razões as causas das maiores violações de Direitos 
Humanos. Perco meus direitos quando cruzo a frontei-
ra europeia sendo um migrante africano; por meu sexo 
feminino sofro cruéis violências físicas, psicológicas, 
sexuais; por ser uma pessoa com uma deficiência 
perco meu direito à acessibilidade, portanto limitando 
todos meus demais direitos; por não ser heterossexual 
limitam minha igualdade de oportunidades; se sou 
indígena, minha cidadania é de segunda ou terceira 
categoria; se sou pobre, meus direitos são considera-
dos favores ou concessões dos poderosos, etc. 

Por isso, foram proclamados Direitos Humanos 
específicos para setores sociais mais discriminados. 
Exemplos: Convenção para eliminar todas as formas 
de discriminação contra a mulher (1979); Convenção 
sobre os direitos da criança (1989); Convenção para 
prevenir, sancionar e erradicar a violência contra a 
mulher (1994); Declaração Universal dos Direitos Se-
xuais (1997); Convenção sobre os direitos dos migran-

tes (2003); Convenção sobre os direitos das pessoas 
com deficiência (2006), Convenção sobre os direitos 
dos povos indígenas (2007). 

Mas, uma coisa é a declaração formal destes direi-
tos e outra que se mude a cultural patriarcal, a econo-
mia capitalista classista, o individualismo e xenofobia 
neoliberal, a homofobia religiosa e as teologias co-
nexas legitimadoras. Nesta etapa da globalização que 
vivemos a única coisa que mundializaram é o sistema 
“democrático e de direito” discriminatório e excluden-
te que se impõe na prática. 

Existe uma grande distância entre as leis, o estado 
e o povo. Esta distância e o desconhecimento que as 
pessoas têm das leis e das instituições, além de gerar 
desamparo é também a matriz em que se assenta a 
corrupção e a impunidade, é um dos âmagos das vio-
lações aos Direitos Humanos. 

Esta distância também fomenta mitos imobilistas, 
por exemplo: medo dos tribunais, como se o Sistema 
Jurídico fosse inimigo do povo e não seu servidor; 
baixa autoestima cidadã diante dos funcionários 
públicos que nos humilham como se tivéssemos que 
pedir-lhes favores no lugar de exigir-lhes direitos; que 
se não tenho dinheiro não posso reclamar meus direi-
tos, ainda para o acesso à Justiça tem mais a ver com 
a cultura jurídica e a autoestima cidadã que com o 
dinheiro. Esta distância permite que as leis defensoras 
de nossos direitos fiquem em papel molhado. Não bas-
ta proclamar o direito ao trabalho de um cadeirante, 
por exemplo, mas sim, para fazê-lo efetivo, é preciso 
garantir acessibilidade aos locais de trabalho, banhei-
ros adaptados, mobília e transporte adaptados, etc. 

Como transformar essa realidade? Trata-se desta 
revolução a partir de baixo que nós, as pessoas, gru-
pos, coletivos, setores sociais secularmente violen-
tados, devemos protagonizar; armados civicamente 
de uma organização militante, de uma consciência 
crítica madura, de autocrítica permanente, de ética e 
de valores; com os recursos imprenscidíveis materiais 
e tecnológicos, para levar adiante ações massivas em 
defesa de nossos Direitos Humanos em uma dimensão 
glocal. 

Direitos Humanos: Ferramenta de Defesa dos Pobres
Bufete popular Boris Vega, CEBs, y Frater

Masaya, Nicarágua
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As lutas exitosas que, nos últimos 25 anos pro-
piciaram a restituição de direitos, fornecem alguns 
elementos-chave para atuação: 

- Massiva alfabetização jurídica para identificar 
quais são nossos Direitos Humanos relacionados com 
nossas vidas e felicidade cotidianas, apropriarmo-nos 
das leis específicas que regulam a vida diária; apro-
priarmo-nos da forma de reclamar sobre as violações; 
apropriarmo-nos do que significa a institucionalidade 
democrática e o estado de direito a partir dos interes-
ses populares. 

- Massivo exercício de incidência política para de-
senvolver iniciativas cidadãs de lei; analizar orçamen-
tos públicos e incidir em suas elaborações; incorporar 
o enfoque de gênero e geracional nos orçamentos 
públicos; implementar políticas públicas inclusivas e 
não-discriminatórias. 

- Perder o medo de reclamar pela via legal. De-
nunciar e reclamar com autoestima cidadã, com per-
severança, organizadamente, com consciência de luta 
cívica firme, como cultura popular. 

- Tomar massivamente plena consciência de que 
os políticos e os funcionários públicos são nossos 
servidores, os pagamos com nossos impostos e que 
podemos e devemos denunciar seu serviço ineficiente 
ou corrupção, caso elas ocorram.

- Organizamo-nos para reivindicar com as armas da 
lei nossos direitos específicos, com lutas concretas. 
Entre aquelas mais bem sucedidas, que combinaram as 
tomadas consciência e ferramentas anteriores, exem-
plificamos: erradicação da agiotagem entre indivídu-
os; limitação da cobrança de juros no microcrédito; 
titulação de assentamentos humanos espontâneos; 
geração de uma cultura popular de registro civil como 
“o primeiro direito para se ter direitos”; geração de 
uma cultura de reivindicação entre consumidores; pro-
moção de uma cultura entre as mulheres para exigir 
pensão alimentícia para seus filhos aos seus irrespon-
sáveis pais e de denúncia da violência de gênero que 
sofrem; denúncia judicial sistemática por violações 
aos direitos trabalhistas e sindicais nas zonas francas 
e demais setores de atividade; eliminação de barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas para o direito à acessibi-
lidade das pessoas com deficiência e políticas públicas 
para a inclusão das mesmas. E muitas mais. 

- Lutar para que as leis limitem o lucro do capital 
e mudar as leis econômicas no sentido da economia 

social. Exercer massivamente um consumo consciente 
e responsável. 

- Aliar-se com serviços jurídicos do e para o povo 
e exercer um controle social beligerante das defenso-
rias e instâncias de acesso à justiça. 

- Análise sistemática e popular da conjuntura 
econômica, política, social, patriarcal, religiosa, da 
diversidade sexual, das migrações, das populações in-
dígenas, das pessoas com deficiência, sobre o tráfico 
de pessoas; em nível local, nacional e internacional, a 
partir de uma perspectiva de gênero e intergeracional. 

- Mudar massivamente a nossa consciência quanto 
à ideia de que aos e às pobres o governo de plantão 
ou o funcionário que atende “nos faz favores” ou “nos 
dá algo”, para apropriarmo-nos do que são nossos 
direitos que serão respeitados quando temos acesso a 
bens e serviços para viver com dignidade. 

Ir forjando assim uma nova institucionalidade 
dmeocrática econômica e política, verdadeiramente 
participativa, em que as leis e orçamentos públicos, 
as instituições, as polícias e os exércitos sustentem 
um verdadeiro estado de Direitos Humanos que ga-
ranta, por exemplo: a liberdade das pessoas e sua 
mobilidade livre acima da liberdade dos capitais e de 
sua circulação especulativa; a responsabilidade igual 
de homens e mulheres domésticas e de cuidados que 
toda a sociedade necessita; a vida das mulheres sobre 
a impunidade de seus agressores; o comércio entre 
iguais acima dos oligopólios multinacionais; o trata-
mento igual para quem é heterosseuxal, homossexual, 
bissexual ou qualquer outra diversidade sexual da mul-
tifacetada criação; a igualdade de oportunidades sem 
privilégios dos de sempre; a vida dos ecossistemas 
sobre os interesses das multinacionais depredadoras; e 
em definitivo, um estado sólido e alternativo de direi-
to para os Direitos Humanos. 

Os Direitos Humanos são uma ferramenta potente 
de luta social se tomamos consciência e lutamos para 
seu respeito generalizado e seu exercício massivo, 
sem discriminações, construindo uma nova institucio-
nalidade democrática que é uma revolução pendente 
porém a caminho. Na Nicarágua avançamos, como em 
outros povos, sob o abrigo das nossas normas enrai-
zadas: 

Só o povo salva o povo. Direito que não se defende 
é direito que se perde. E para defendê-lo, é preciso 
conhecê-lo. / Não pedimos favores, exigimos direitos.q



216

A comunidade internacional demorou 62 anos para 
se dar conta de que ter água boa e saneamento é um 
Direito Humano. Quando aprovou a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, em 1948, este direito não 
foi contemplado. Em 2010, em iniciativa promovida 
pelo governo da Bolívia e apoiada pelos governos da 
Alemanha e Espanha e muitas organizações sociais do 
mundo, as Nações Unidas finalmente corrigiram esse 
erro: sem água boa e saneamento... toda a vida morre. 

Por que demoramos tanto para incorporar essa 
compreensão? Que cegueira a nossa, que não perce-
bemos que o acesso à água boa é o direito “fundante” 
de todos os demais... Como podemos aceitar que, 
no século do Google, haja mais de 884 milhões de 
pessoas que não têm acesso à água potável e mais 
de 2,6 bilhões sem acesso a saneamento básico? Sem 
água boa é muito difícil exercer a liberdade de ex-
pressão, de associação... porque os dias são cheios de 
diarreias, parasitas e morte.

As Nações Unidas fornecem alguns números quan-
to a este direito, como por exemplo: cada pessoa 
precisa de 50 a 100 litros de água por dia para satis-
fazer suas necessidades básicas e o custo para este 
direito não deveria superar 3% dos rendimentos da 
unidade familiar (hoje em vários subúrbios de Jacarta 
e Nairóbi, os pobres pagam de 5 a 10 vezes mais pela 
água que aqueles que vivem em regiões com rendi-
mentos mais altos); o tempo empregado para buscar a 
água não deveria exceder 30 minutos e sua fonte não 
deveria estar situada a mais de 1.000 metros... 

Sem água não há educação. Mais de 443 milhões 
de períodos escolares são perdidos nas escolas no 
mundo empobrecido porque crianças e adolescentes 
passam muito tempo indo e vindo com latas d’água na 
cabeça. A urgência da água relega outras prioriedades, 
que se tornam “luxos” prescindíveis. 

Sem água decente não há desenvolvimento eco-
nômico. Os restaurantes instalados em meio a uma 
população sem água potável serão focos de contami-
nação e, ao invés de atrair turistas, irão repeli-los. 
Não pode haver nenhuma atividade econômica agroa-
limentar consistente sem acesso à água potável. 

Sem água decente a vida em seu conjunto é 
árdua. Muitas jovens, por exemplo, sofrem violência 
em seus trajetos da casa às fontes d’água. A distância 
média que as mulheres na África e na Ásia percorrem 
para coletar água é de 6 km. 

Muita gente pensa que se em um país há pessoas 
sem acesso à água é porque há pobreza. Isso é uma 
meia-verdade. Há países com recursos econômicos 
para fabricar bombas atômicas, como o Paquistão, 
mas não para garantir o acesso à água potável e ao 
saneamento para toda a população. Que as nações 
garantam o Direito Humano à água é, sobretudo, um 
assunto prioritário na política pública. 

Mas, a falta de prioridade não é só dos governos. 
Muitas vezes, a própria população não a exige com 
a assertividade necessária e dá prioridade a outras 
reivindicações menos fundamentais... Neste caso, a 
cegueira dos governantes e dos governados caminham 
juntas, e o encadeamento de despropósitos na política 
pública se amplia. 

Devemos falar, na verdade, do Direito Humano 
ao saneamento e à água. E é importante inverter a 
expressão usual porque, ou conseguimos um entendi-
mento da revolução do saneamento ou vamos conta-
minar todos os aquíferos e os rios do mundo. E sem 
rios em bom estado ecológico não há nenhuma forma 
de garantir o acesso à água potável à população. O 
saneamento e o acesso são indissociáveis. 

O reconhecimento da importância do saneamento 
exige obter, por assim dizer, um alongamento moral. 
Os que vivem rio acima muitas vezes não mostram 
empatia por aqueles que vivem rio abaixo. Ou conse-
guimos nos conectar com as situações dos que vivem 
longe de nós ou não melhoraremos a saúde de nossos 
rios e, por consequência, o acesso à água boa das 
populações que vivem rio abaixo, a imensa maioria, 
vai ser difícil. 

Muitas vezes, os prefeitos querem resolver o pro-
blema do acesso à água potável e, muito frequente-
mente, não se empenham na solução do saneamento 
básico. Eles entendem que tal solução beneficiaria 
outras populações e outros seres vivos (os peixes), 

Direito humano à Água, já!
Víctor Viñuales

Zaragoza, Espanha
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que não votam em prefeito. Assim, o saneamento é a 
política esquecida. Os verdadeiros beneficiários não 
votam. Não têm a oportunidade de serem consultados. 

Outro problema grave no desafio de tornar efetivo 
o Direito Humano à água é a sustentabilidade das 
infraestruturas que são criadas. Muita gente, en-
tre as quais autoridades públicas, vive deslumbrada 
pelo que é visível, o “inaugurável”, o fotografável: 
as obras de concreto e os canos! Esse fascínio pelas 
obras – muitas vezes necessárias – faz com que não se 
dê a devida importância ao software da água: a sus-
tentabilidade financeira dos serviços que são criados, 
a consciência e o compromisso da comunidade com 
os investimentos realizados, a capacitação da comu-
nidade para usar eficazmente os serviços de água e 
saneamento...

Em muitas infraestruturas de acesso à água potá-
vel ou de tratamento de água, passam-se dois anos e 
não funcionam! É um fracasso coletivo e significa tirar 
recursos econômicos, sempre escassos. Manter as in-
fraestruturas é uma tarefa que não empolga a muitos 
na América Latina ou na Espanha, mas é crucial. 

Frequentemente há uma grande confusão quanto 
à sustentabilidade dos serviços de abastecimento e 
saneamento. Às vezes, ouve-se discursos simples: se 
a água é de todos, é um bem comum e também um 
Direito Humano... deve ser grátis. Grave erro. Claro 
que os poderes públicos devem garantir que ninguém 
se veja privado do acesso ao consumo básico de água 
por falta de recursos econômicos; ao mesmo tempo, é 
necessário também assegurar a sustentabilidade fi-
nanceira dos serviços de abastecimento e saneamen-
to; senão, acabarão entrando em colapso. Por outro 
lado, sempre é necessário criar tarifas que incentivem 
um uso racional e eficiente da água que penalize o 
desperdício. 

Sempre procuro falar da água “dente”: água boa, 
água potável... E qualifico a água porque muitas ve-
zes instala-se infraestruturas de acesso à água... que 
trazem ao interior das casas... água não potável! É 
necessário realizar um exame prévio da qualidade da 
água, bem como o controle e tratamento da água que 
se traz nas casas. Se não fizermos isso, não estare-
mos garantindo o Direito Humano à água; estaremos 
enganando-nos e enganando aos outros. 

Em muitas ocasiões, os governos não garantiram 

o acesso à água potável à população, tampouco as 
empresas, mais preocupadas com seus cálculos de 
lucro. Mas a necessidade de beber é imperativa. Por 
isso, as zonas rurais e periferias da América Latina 
estão cheias de iniciativas comunitárias, auto-orga-
nizadas, para, através da ajuda mútua e a cooperação 
nas comunidades, coletar recursos, trabalhos e anseios 
para conseguir tomar água cotidianamente. 

Em muitas ocasiões o desafio tem uma boa res-
posta, a água é boa, o serviço sustentável economi-
camente, a preços razoáveis, oferecido por 24 horas... 
Outras vezes, algumas destas condições não são satis-
feitas e se distribui água contaminada, ou há cortes 
frequentes, ou o preço final é muito caro...

Estima-se que mais de 40 milhões de pessoas na 
América Latina satisfazem sua necessidade de água 
de forma autogestionada. Muitos destes Conselhos 
Comunitários de Água, em outros lugares chamadas 
Comitês de Água, têm personalidade jurídica própria, 
estão reconhecidos por autoridades, recebem ajuda 
pública... Mas outros estão sozinhos, desorganizados, 
com problemas de liderança... Para tornar efetivo o 
Direito Humano à água estes Conselhos e Comitês 
são atores fundamentais. São uma escola de demo-
cracia: a população afetada, toda, tem que dialogar, 
debater opções, pactuar, resolver conflitos internos, 
planejar, decidir... Assim, um benefício colateral desta 
luta ancestral pela água, por este serviço básico, é a 
densidade organizativa que criar as lideranças comuni-
tárias que constroi, sendo as mulheres as que mais se 
comprometem. Essas capacidades que são construídas 
socialmente em torno da gestão comunitária da água 
são as mesmas necessárias para obter um desenvolvi-
mento econômico e social endógeno! 

A Bolívia se comprometeu com um conjunto de 
metas para comemorar o Bicentenário da sua In-
dependência. Uma delas é a de obter, em 2025, o 
cumprimento efetivo do Direito Humano à água e ao 
saneamento. E dizemos “efetivo” porque ter direito à 
água boa não é o mesmo que ter água para beber. Os 
países da América Latina deveriam seguir o exemplo 
da Bolívia e aproveitar o marco dos Bicentenários, ou 
qualquer outro, para autocomprometer-se com a reali-
zação deste direito em um momento concreto e próxi-
mo do seu futuro. É algo necessário e, se articuladas 
as forças e vontades, é possível! q

Informe-se e apoie a proposta de que a ONU concretize a realização do direito à agua, em: www.contrattoacqua.it
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A América Latina é a maior fonte de minerais me-
tálicos no mundo, num momento em que a obsessão 
por minério no planeta é crescente. Com o ritmo atual 
de consumo e extração, as reservas mundiais de miné-
rio de ferro serão exauridas em 41 anos, de alumínio 
em 48 anos, de cobre e zinco respectivamente em 
18 e 16 anos. Também no caso da mineração, são os 
pobres as principais vítimas de violações de DDHH.
1. Mineração x Direitos Humanos

A mineração não gera somente impactos pontuais 
nos territórios ao redor das minas. Todo grande proje-
to necessita de uma maciça infraestrutura de suporte, 
para a geração e fornecimento de energia, para a acu-
mulação de água de lavagem ou transporte do minério 
por minerodutos ou para seu escoamento através de 
estradas, ferrovias e portos.

No Brasil, por exemplo, o trem mais longo do 
mundo tem 330 vagões serpenteando ao longo de 
900 Km de ferrovia em concessão à companhia Vale 
para exportar o minério de ferro amazônico de Carajás 
até China, Japão e Europa. Uma ferrovia do mesmo 
tamanho está sendo construída entre Moçambique 
e Malawi, pela mesma empresa, para escoamento de 
carvão mineral. 

No Peru, o tão contestado gasoduto de Camisea se 
destina principalmente a alimentar os grandes proje-
tos mineiros do sul do país. Mão na mão com o fami-
gerado projeto da mina Conga, que mobilizou milhares 
de pessoas em contundentes manifestações (“Conga 
no va!”), caminha o projeto da hidrelétrica de Chadin, 
da empreiteira brasileira Odebrecht, com uma enorme 
barragem que vai prejudicar a vazão do rio Marañon, 
um dos maiores afluentes do Amazonas.

São muitas e diferentes as pessoas e comunidades 
que se consideram atingidas por mineração! 
1.1 Mineração e direito ao meio ambiente

Os impactos mais evidentes da mineração são 
ambientais: desmatamento (Carajás, Brasil), pilhas de 
dejetos (o lago Sandy Pond no Canadá desaparecerá 
por causa do material estéril que a mineração vai 
descartar dentro dele), poluição gerada por indústrias 
da cadeia de mineração (casos de La Oroya em Peru e 
de Piquiá de Baixo ou de Santa Cruz no Brasil).

A extração de ouro é particularmente impactante: 
no caso do projeto mineiro Pascua Lama (Chile-Argen-
tina), para obter um grama de ouro seria necessário 
remover 4 toneladas de rocha, consumir 380 litros de 
água, 1 kg de explosivo e quase a mesma quantidade 
de cianuro. A energia necessária para separar 1g de 
ouro seria a correspondente ao consumo semanal de 
uma família argentina média.

A mineração contamina a água (afeta por drena-
gem ácida os lençóis freáticos) e consome muita água 
de qualidade: no Chile, por exemplo, as grandes mine-
radoras chegam a consumir 13 metros cúbicos de água 
por segundo, correspondente ao consumo médio de 
água por ano de mais de 6 milhões de pessoas!
1.2 Mineração e direito à moradia

Para deixar espaço aos projetos de mineração e 
a toda a infraestrutura a eles conectada, em muitos 
casos se faz necessário expulsar famílias ou inteiras 
comunidades de seus territórios. 

Comunidades rurais e urbanas são despejadas e 
reassentadas em condições e contextos em vários 
casos piores daqueles onde viviam: há o exemplo dos 
reassentamentos de Cateme e 25 de Setembro em 
Moçambique (para deixar espaço a minas de carvão), 
El Hatillo, Plan Bonito e Boquerón (Colômbia, também 
por projetos de carvão) e Piquiá de Baixo (Brasil, caso 
raro em que é a própria comunidade a pedir reassen-
tamento pelo desespero das condições de poluição a 
que está condenada).

Apesar da Convenção 169 da Organização Inter-
nacional do Trabalho recomendar que as comunidades 
indígenas e tradicionais devem ser consultadas sobre 
seu consentimento antes da instalação de qualquer 
tipo de atividade produtiva em seus territórios, o 
processo de consulta prévia é inexistente ou extrema-
mente precário e propositalmente ineficaz na maioria 
dos países da região . 

As comunidades indígenas são prejudicadas pelos 
projetos de mineração e sua infraestrutura, que provo-
cam desmatamento, fuga dos animais de caça, perda 
de controle dos territórios e redução de seu tamanho. 
É o caso, por exemplo, do povo Shuar no Equador ou 
Awá-Guajá no Brasil.

mineração e violações dos direitos humanos
Dário Bossi e Danilo Chammas

Açailândia, MA, Brasil
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1.3 Mineração e direito ao futuro
A mineração instala verdadeiras economias de 

enclave nos territórios onde pretende atuar. A maior 
parte das iniciativas se volta para a mineração, como 
perspectiva econômica quase exclusiva. Isso garante 
os interesses de algumas minorias influentes em nível 
econômico e político, nacional e internacional, mas 
muito raramente permite às pessoas e comunidades 
daqueles territórios se planejarem, diversificarem seus 
investimentos, qualificarem-se para atividades alter-
nativas, como agricultura familiar, micro empresa em 
outros campos produtivos, etc.

As políticas de desenvolvimento regional são defi-
nidas acima da possibilidade de participação de quem 
habita os territórios, favorecem incentivos fiscais e 
financiamentos aos empreendimentos ligados à mine-
ração e boicotam outras visões e perspectivas.

Essa falta de alternativas joga a favor das minera-
doras, gerando mão de obra barata que depende cada 
vez mais delas e se centraliza, geográfica e economi-
camente, em volta das minas ou suas infraestruturas, 
vinculando-se permanentemente a elas.

As migrações desmedidas rumo a modernos “Eldo-
rados” em contextos de miséria e omissão do Estado 
geram a impressão de um falso desenvolvimento. 
Trata-se, ao contrário, de um crescimento descontrola-
do que provoca caos e violência. 

Marabá e Parauapebas, por exemplo, são cidades 
do Estado do Pará (Brasil) mais próximas à maior mina 
de ferro do mundo, Carajás. Estão também entre as ci-
dades mais violentas do Brasil: a probabilidade de um 
jovem ser morto nessas cidades, vítima de disparos ou 
por facadas, é 25% maior do que no Iraque.
1.4 Mineração e direito à organização social

Quem critica os grandes empreendimentos mi-
neiros é exposto à perseguição judiciária, ameaças, 
calúnias, espionagem, assassinato. O banco de dados 
sobre conflitos mineiros em América Latina apresenta 
com detalhes 198 casos de conflitos ainda abertos no 
continente, afetando 297 comunidades. O ataque aos 
movimentos sociais e às comunidades é escancarado 
e público. Em muitos casos, se põe estrategicamente 
um falso dilema entre o interesse coletivo e a defesa 
dos direitos humanos e da natureza. 

Recentemente, militantes de movimentos sociais 
que no Brasil se opõem a grandes projetos de mine-
ração foram espionados e agentes secretos das forças 

públicas e privadas de segurança infiltraram-se nas 
coordenações desses movimentos. 

Da espionagem à perseguição e à violência físi-
ca o passo é curto. Lembremos somente alguns dos 
massacres mais graves, como o de Bágua (Peru, 2009, 
com dezenas de indígenas desaparecidos e 28 policiais 
assassinados), da ponte rodoferroviária de Marabá 
(Brasil, 1987, com a morte de vários garimpeiros) e 
de Eldorado dos Carajás (Brasil, 1996, realizado pela 
Polícia Militar Brasileira e aparentemente apoiado pela 
mineradora Vale S.A., com a morte de 21 trabalhado-
res rurais sem terra).
1.5 Mineração e direitos da mulher

A mineração em grande escala é uma violência 
também de gênero. Os impactos descritos anterior-
mente recaem prioritariamente sobre a vida das mu-
lheres. Em muitos casos, elas sofreram o assassinato 
ou afastamento de seus maridos e são ameaçadas, 
em seguida, para que vendam suas terras às empresas 
mineiras. Intensificou-se a agressão física e o aumen-
to da exploração sexual nas áreas de mineração ou de 
instalação de grandes projetos.

O despojo das terras de famílias ou inteiras comu-
nidades é uma violência sobretudo contra a mulher, 
em muitos casos responsável pela saúde e a segurança 
alimentar da casa. Os grandes projetos tendem (em 
muitos casos propositalmente) a desmanchar o teci-
do social das comunidades; perde-se um entorno de 
proteção e segurança, bem como a possibilidade de 
participação. 
2. As resistências: três eixos destacamos:

- Não à mineração: protestos contra grandes proje-
tos, ainda não instalados, de mineração e infraestru-
turas; bloqueios, manifestações, ações judiciais para 
ver reconhecida sua ilegalidade, lutas por leis que 
proíbam a mineração contaminante ou descontrolada, 
campanhas internacionais (por ex: “El água vale más 
que el oro”, que recebeu o apoio do Papa Francisco);

- Garantia de direitos (onde já há instalações 
consolidadas): apelo às instituições para a defesa dos 
direitos coletivos, luta por mitigação e pela reparação 
dos direitos violados, tentativas de retardar a expan-
são dos projetos e conjugar a mineração com outras 
atividades socioeconômicas e seus ritmos;

- Pós-extrativismo: debate e ações de longo prazo 
para promover um novo modelo de vida e uma nova 
economia. q
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A América Latina se carateriza tanto pelo comum 
quanto pelo diverso que abriga em seus territórios. 
Várias vezes essa região se viu sob o jugo da explo-
ração, autoritarismo e violência. No entanto, durante 
a última metade do século passado, e também neste 
início de século, os habitantes da América Latina ex-
perimentaram um forte impulso de solidariedade vindo 
das camadas sociais menos favorecidas, o que nos 
levou à construção cotidiana de mediações históricas 
do Reino de Deus. 

Existem algumas etapas-chave que nos permitem 
identificar esta solidariedade. Primeiro, durante os 
anos 70 e 80, quando os Movimentos Sociais lutaram 
pela libertação dos povos. Neste período, as ditadu-
ras, sobretudo as militares, eram uma constante na 
região. Denunciou-se a violência sistemática destes 
regimes contra as pessoas e os povos: desaparecimen-
tos forçados, execuções extrajudiciais, tortura, amea-
ças, perseguições, exílios. 

Após isso, a região experimentou os dolorosos 
conflitos da América Central, nos quais, além das 
violações citadas, observou-se o deslocamento de co-
munidades inteiras, gerando, devido ao clima político 
violento, milhares de refugiados no México e Estados 
Unidos. Neste período, o Socorro Jurídico Cristão, 
fundado em 1975 pelo jesuíta Segundo Montes Mozo, 
o qual se desenvolveu até se converter mais tarde no 
Socorro Jurídico da Arquidiocese de San Salvador e, 
posteriormente em Tutela Legal, desempenhou um 
papel fundamental no acompanhamento a vítimas da 
repressão política. 

Um terceiro momento se relaciona necessaria-
mente com as lutas pelos direitos políticos. Os movi-
mentos e organizações apostaram na consolidação de 
instituições fortes e garantias de eleições livres. Em 
várias ocasiões a origem destes movimentos se deu 
como consequência das constantes e evidentes frau-
des eleitorais. A perpetuação no poder de um só par-
tido, ou ainda ante a frustração e o desencanto que a 
classe política gerou entre os cidadãos. 

Uma quarta etapa está relacionada ao trabalho 
de organização de grupos, coletivos, comunidades e 

povos para defender seus direitos específicos, assim 
como contra a ditadura do capital e do mercado. A 
isto, pode se acrescentar a luta atual pelo reconhe-
cimento, respeito, proteção e garantia por parte dos 
Estados dos direitos econômicos, sociais, culturais 
e ambientais (DESCAs), pois, como se sabe, grandes 
corporações têm por alvo os bens comuns naturais de 
comunidades e povos, com a finalidade de explorá-los, 
despojá-los e lucrar com eles. 

Durante todos estes processos libertadores ao 
longo de mais de cinco décadas, grupos e coletivos 
de pessoas constituíram espaços organizados para a 
defesa e promoção específicas dos Direitos Humanos. 
Uma das suas atribuições principais foi a de entrelaçar 
vínculos solidários entre estas diversas organizações 
(locais, regionais, nacionais e internacionais), que 
trabalham para a causa da justiça, uma vez que se 
comprometem de forma fundamental com um trabalho 
pela paz e a dignidade das pessoas, comunidades e 
povos da nossa região. 

As organizações de Direitos Humanos surgem, 
portanto, a partir de diversas experiências. Umas, em 
conjunção com inspirações emanadas do Evangelho, 
sejam diretamente da Igreja Católica ou impulsio-
nadas por outras Igrejas Cristãs, com convicções 
fortemente ecumênicas. Todas elas enquadradas nos 
compromissos das Igrejas latino-americanas em sua 
opção pelos pobres, e na busca da justiça que exige 
seguir Jesus, além de muitas outras comprometidas 
com os processos de lutas de libertação de diversas 
organizações civis e sociais. Cabe assinalar que, seja 
qual for sua origem e sua inspiração, nada impede 
a articulação entre elas para promover os Direitos 
Humanos e defender conjuntamente casos e causas, 
como a luta contra a tortura, a pobreza, a deteriora-
ção do meio-ambiente, a corrupção, a impunidade e a 
criminalização do protesto social. Ao contrário, fazem 
do trabalho de defesa dos Direitos Humanos um rico 
mosaico de experiências e conhecimentos encaminha-
dos para a libertação.

É importante ressaltar a participação de alguns 
bispos, sacerdotes, religiosos e pastores na formação 
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destes organismos civis de Direitos Humanos. Alguns, 
com seu exemplo único, foram fonte de inspiração. 
Outros promoveram, impulsionaram, apoiaram e acom-
panharam estes Centros. Entre eles se destacam Oscar 
Romero, Juan Gerardi, Leónidas Proaño, Samuel Ruíz, 
Sérgio Méndez Arceo, Pedro Casaldáliga, José Maria 
Pires, Tomás Balduino e Helder Câmara, entre outros. 

Ao longo desse tempo, as organizações defensoras 
e promotoras dos Direitos Humanos experimentaram 
um crescimento quantitativo, mas também qualita-
tivo. Profissionalizaram-se, com maior consciência 
dos contextos econômico, político, jurídico e cultural 
em que atuam. Aperfeiçoaram suas análises sobre as 
causas internas e externas que propiciam a violação 
aos Direitos Humanos em seus países e na região. 
Vêm articulando e desenvolvendo, cada vez mais, 
suas ações específicas em conjunto com as lutas dos 
movimentos que reivindicam políticas públicas com 
perspectivas de Direitos Humanos e mudanças estru-
turais. Formulam propostas de mudanças legislativas, 
inclusive constitucionais, em nível nacional. Elas se 
sobressaem em geral por suas propostas de mudanças 
jurídicas, políticas, econômicas e administrativas para 
a vigência dos Direitos Humanos. Incidem na adoção 
de instrumentos e nos mecanismos internacionais de 
proteção dos Direitos Humanos, como foi o caso da 
Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento 
Forçado de Pessoas, entre outras, a qual não seria 
possível sem a participação ativa da sociedade civil. 

Estas organizações se multiplicaram, graças ao 
trabalho desses coletivos, pois aumentam suas ações 
de educação em Direitos Humanos, relacionadas com 
a documentação de casos, assim como a construção 
de ferramentas para o acompanhamento de vítimas, 
ampliando assim o volume de informação que é tes-
temunha fiel e confiável da violência estrutural a que 
são submetidas as pessoas e os povos. 

Esses Centros de Direitos Humanos se diversifica-
ram pelos diferentes direitos que enfocam em suas 
atividades. Há aqueles que promovem e defendem 
direitos civis e políticos; outros, os direitos econômi-
cos, sociais, culturais e ambientais. Outras organiza-
ções se especializam na defesa dos Direitos Humanos 
de diversos grupos da população, como mulheres, 
meninas e meninos, povos e comunidades indígenas, 
migrantes, jornalistas, etc. Em todas existe a convic-
ção de que os Direitos Humanos, além de universais, 

são também, em si, integrais, indivisíveis e interde-
pendentes. Estas organizações se caracterizaram por 
propiciar, sobretudo um acompanhamento integral dos 
procesos de tomada de consciência quanto à opressão 
e os procesos de luta para libertar-se da injustiça. 

Entre os Centros que realizaram trabalho em nível 
latino-americano destacam-se o Serviço Paz e Justiça, 
com presença em doze países da região. Na Argentina, 
a Associação das Mães da Praça de Maio; na Colômbia, 
o Centro de Pesquisa e Educação Popular; no Peru, 
a Coordenação Nacional de Direitos Humanos, que é 
uma rede que reúne 81 organizações sociais defenso-
ras dos Direitos Humanos. No México, temos a Rede 
Nacional de Organismos Civis de Direitos Humanos 
“Todos os Direitos para Todos e Todas”, que agrega os 
esforços de 74 organizações no país e da qual é parte 
o Centro de Direitos Humanos “Frei Francisco de Vitó-
ria OP”. Estes e outros organismos defendem, de forma 
constante, os Direitos Humanos mediante a assessoria 
e o acompanhamento estratégico nos processos de de-
núncia das violações aos direitos de pessoas e povos. 

As pessoas podem se amparar, com confiança e 
esperança, nestes lugares de encontro e articulação 
em benefício da dignidade. Nelas receberão uma escu-
ta atenta e uma orientação estratégica, tanto jurídica 
como política, relacionada à restituição dos seus di-
reitos violados. São organizações que, cotidianamen-
te, buscam caminhar com o povo, com as excluídas e 
os excluídos. Em suma, são símbolos do Reino, luz e 
sal para o mundo. 

Um Centro de Direitos Humanos na América Lati-
na refere-se a um espaço onde se articulam esforços 
coletivos para a defesa da dignidade das pessoas e 
povo, e a busca de paz e justiça. É um lugar a partir 
do qual se levanta a voz indignada frente ao abuso 
do poder, e se acompanha de maneira solidária os 
grupos que historicamente foram marginalizados e 
discriminados. Aposta-se na transformação de uma 
estrutura desumanizante e por outro mundo possível. 
Seu trabalho só pode ser compreendido em proximi-
dade e diálogo horizontal com as pessoas e os demais 
coletivos, compartilhando e trocando experiências que 
beneficiem a construção de sujeitos sociais de direi-
tos. Estas organizações defensoras são um espaço de 
esperança e solidariedade, a partir das quais são ge-
radas propostas alternativas diante da profunda crise 
civilizatória em que estamos imersos. q
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As religiões nunca tiveram uma boa relação com 
os Direitos Humanos, tendo estado em permanente 
conflito. Mais especificamente a atitude das religiões 
para com os Direitos Humanos é hoje um dos critérios 
decisivos para reconhecer sua relevância ou irrelevân-
cia social, sua significância ou insignificância ética, 
sua aceitação ou repúdio na sociedade. Neste artigo 
analisarei, primeiro, as dificuldades e os problemas 
das religiões com a teoria e a prática dos Direitos 
Humanos para, a seguir, mostrar as contribuições 
que as religiões podem fazer aos Direitos Humanos a 
partir do testemunho e mensagens de alguns de seus 
líderes. 

Antropologia pessimista. As religiões tendem 
a considerar os seres humanos dependentes do seu 
criador, sem autonomia em seu modo de ser, pensar e 
atuar. A pessoa é pecadora aos olhos de Deus e preci-
sa de redenção. A concepção que as religiões têm do 
ser humano costuma ser pessimista e negativa. O ser 
humano dificilmente pode ser portador de dignidade 
e sujeito de direitos, antes sendo um sujeito de de-
veres e obrigações, expressos nas distintas doutrinas 
religiosas por meio de proibições e castigos, não só 
temporais, mas também eternos. Para que as religiões 
reconheçam os seres humanos como sujeitos de direi-
tos é necessária uma mudança de concepção antro-
pológica. Do contrário, seguirão estando em campos 
opostos do paradigma dos Direitos Humanos. 

Fundamentalismo. O fundamentalismo religioso 
contrapõe o direito divino aos Direitos Humanos e 
atribui ao primeiro: a) superioridade, na medida em 
que foi revelado por Deus; b) imutabilidade, em fun-
ção de sua origem divina; c) plenitude, já que possui 
todos os elementos necessários para a execução dos 
seus fins; d) universalidade, atendo-se ao caráter 
universal da revelação. 

Hierarquização dos seres humanos em fun-
ção das crenças. As religiões tendem a estabelecer 
diferenças entre os seres humanos em função das 
crenças; diferenças que, a posteriori, resultam em 
desigualdade e geram processos de discriminação e 
exclusão. Há a distinção entre crentes da própria re-

ligião e crentes de outras religiões. Os primeiros são 
considerados eleitos por Deus e gozam de todos os 
privilégios que a divindade reservou a seus fiéis. Os 
membros de outras religiões são tidos como inferiores 
e objeto de castigos. As diferenças se tornam ainda 
mais agudas entre crentes e não crentes, chegando-
se a afirmar que estes se encontram no erro e não 
podem ser sujeitos de direitos, conforme a lógica 
agostiniana: “o erro não tem direitos”. 

Outra tendência é a estabelecer hierarquias rí-
gidas no seio das religiões entre as autoridades que 
dizem representar Deus e os fiéis crentes, que devem 
acatar sumariamente e por em prática de forma es-
crupulosa as diretrizes advindas de cima. Os primeiros 
gozam de todos os direitos; para os segundos restam 
os deveres. 

Conflitos no nível institucional. No nível ins-
titucional produzem-se conflitos permanentes entre 
o poder legislativo e as autoridades religiosas, que 
assumem que certos princípios morais, a seu critério, 
seriam oriundos da lei da natureza e, portanto, não 
modificáveis. As autoridades religiosas costumam 
opor-se às leis sobre o divórcio, a interrupção volun-
tária da gravidez, o casamento entre homossexuais, a 
pesquisa com células tronco embrionárias, ao mesmo 
tempo em que não reconhecem a legitimidade dos 
representantes do povo para legislar sobre estes as-
suntos. 

Transgressão dos Direitos Humanos dentro das 
religiões. As reiligiões recusam-se a defender e reco-
nhecer os direitos sexuais e reprodutivos e praticar os 
Direitos Humanos, alegando que devem obedecer aos 
preceitos emanados dos seus respectivos textos sa-
grados, que expressam a vontade de Deus, e não têm 
porque submeter-se a nenhuma declaração humana de 
direitos. 

A maior dificuldade das religiões para com os 
Direitos Humanos está em sua própria organização, 
que não é democrática, e sim hierárquica e pirami-
dal, ao ponto de transgredir os Direitos Humanos em 
suas próprias estruturas alegando, no caso da Igreja 
Católica, que a) é uma instituição divina, b) existe 
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em terreno espiritual, não político, e c) seu funciona-
mento não pode ser comparado a de outras institui-
ções civis. Eu me pergunto: como pode Deus querer a 
democracia e os Direitos Humanos em uma sociedade 
e não nas instituições religiosas?

Líderes religiosos em defesa dos Direitos Hu-
manos. Mas esta é apenas uma faceta das religiões. 
Há outra que se traduz na defesa do direito dos 
empobrecidos e excluídos da globalização neoliberal 
e de todas as pessoas e grupos marginalizados por ra-
zões de gênero, religião, etnia, cultura, classe social, 
identidade sexual, etc. Muitos líderes que trabalham 
em defesa dos Direitos Humanos e da Justiça Social 
no mundo pertencem a distintas tradições religiosas 
e espirituais e, com frequência, baseiam sua luta nas 
crenças religiosas que professam. 

No cristianismo destacam-se várias personalida-
des. Martin Luther King protagonizou a resistência 
não-violenta contra a discriminação racial e a defesa 
dos seus direitos civis. Liderou a marcha de 29 de 
agosto de 1963 a Washington, onde pronunciou seu 
emblemático discurso “Eu tenho um sonho”, no qual 
clamou pela luta por justiça e por todos direitos dos 
seres humanos e contra a pobreza em que viviam as 
pessoas negras. Em 1968 foi assassinado. 

Para Desmond Tutu, a base do igualitarismo da 
Bíblia se encontra na ideia de que tudo pertence a 
Deus e que todos os seres humanos têm igual digni-
dade. A partir desse princípio, protagonizou a luta 
contra o apartheid e pela igualdade de direitos de 
brancos e negros na África do Sul. 

Dom Oscar Romero denunciou os abusos do go-
verno salvadorenho que legitimava a violência ao 
ponto de convertê-la em um dos pilares do Estado 
e mantinha as maiorias populares em uma situação 
crônica de pobreza estrutural. Condenou os esqua-
drões da morte, o Exército e os governantes (católi-
cos) pela repressão contra a população camponesa. 
Defendeu uma mudança de estruturas que permitiria 
uma melhor divisião da riqueza e fez constantes ape-
los para a reconciliação. Em 24 de março de 1980 foi 
assassinado. 

Ignacio Ellacuría foi um dos principais teóricos 
dos Direitos Humanos e da Teologia da Libertação e 
um dos seus mais comprometidos defensores em El 
Salvador. Os Direitos Humanos são algo devido a toda 
pessoa e exigem a unidade real do humano. Seu aces-

so ou carência condicionam decisivamente o desen-
volvimento de cada pessoa. A libertação integral das 
maiorias populares constitui o âmbito de sua defesa 
e exercício. Ellacuría morreu assassinado com seus 
companheiros e duas mulheres em 1989. 

No islã são vários os líderes religiosos comprome-
tidos com a defesa dos Direitos Humanos no interior 
da fé muçulmana. Muhammad Khatami, presidente 
da República Islâmica do Irã entre 1997 e 2005, 
defende o diálogo de civilizações e considera que os 
Direitos Humanos são uma das maiores conquistas do 
mundo atual, que a democracia não tem significado 
sem seu reconhecimento e que devem ser respeita-
dos os valores religiosos e culturais. Na defesa dos 
Direitos Humanos, especialmente das mulheres, des-
tacam-se também Fátima Menissi e Shirin Ebadi: a 
primeira por suas pesquisas históricas sobre a origem 
da misoginia no islã e por sua crítica à discriminação 
das mulheres no mundo muçulmano; a segunda, por 
seu compromisso com os Direitos Humanos, especial-
mente das crianças e pela libertação das mulheres no 
Irã, dentro da tradição islâmica. 

No hinduísmo brilha com luz própria Gandhi, 
que defendeu os Direitos Humanos através da resis-
tência cívica e da não-violência ativa, tendo como 
fundamentos de sua luta o dever e a fé em Deus. A 
obediência à lei divina exige resistir a leis injustas. 
A proteção dos Direitos Humanos é, para ele, inse-
parável dos direitos da natureza e dos animais. Foi 
assassinado em 1948.

A velha tradição de hospitalidade e de proteção à 
viúva, ao órfão e ao estrangeiro segue viva nos dias 
de hoje no judaísmo e se expressa através de movi-
mentos que lutam contra a ideologia discriminatória 
do “povo eleito” e da “terra prometida”, e nas mulhe-
res judias que lideram a luta por sua emancipação no 
movimento feminista. 

No budismo há movimentos e pessoas que re-
formulam seus princípios éticos no horizonte dos 
Direitos Humanos, seguindo a tradição de Buda, que 
defendeu a igualdade de todos os seres humanos e 
se opôs à estruturação da sociedade em castas. Dois 
exemplos luminosos são o monge vietnamita Thich 
Nhat Hanh, que sensibiliza seus seguidores para a 
consciência da fraternidade e o Dalai Lhama, uma 
das principais referências mundiais no trabalho pela 
paz e diálogo interreligioso. q



224

Antes de criticar o outro, é preciso começar a se 
autocriticar, dizia a Madre Teresa de Calcutá. É por 
isso que neste artigo não estamos nos referindo a 
alguns episódios gloriosos da Igreja latino-ameri-
cana, de denúncia e defesa dos Direitos Humanos, 
como foi o Vicariato de Santiago do Chile ou o 
trabalho pastoral de Dom Romero, e sim à situação 
de Direitos Humanos dentro da própria Igreja. E os 
Direitos Humanos constituem um problema que a 
Igreja Católica ainda não resolveu internamente. 

O termo “Direitos Humanos” faz referência aos 
últimos 60 anos a partir da “Declaração Universal 
dos Direitos Humanos”. Foi somente a partir de 1948 
que, pela primeira vez na história da humanidade, 
aceitou-se que todo ser humano tem a mesma dig-
nidade e os mesmos direitos. Esta ideia não caiu 
do céu e a contribuição do Cristianismo à formação 
dessa ideia foi, sem dúvida, significativa. Quando 
Paulo de Tarso proclamou que na comunidade cristã 
não existe distinção entre grego ou romano, homem 
ou mulher, escravo ou livre, e quando Bartolomeu 
de Las Casas, diante da exclusão indígena, anunciou 
que toda a humanidade é una, mostraram que a 
ideia dos Direitos Humanos tem fundamentos arrai-
gados na tradição cristã. 

Mas, ao mesmo tempo, é preciso reconhecer que 
uma coisa é o Cristianismo e outra coisa é a Igreja. 
Não estou me referindo aqui à história criminosa 
de intolerância da Igreja, como foi, por exemplo, 
a Inquisição, tão presente na história colonial da 
América Latina, porque isso redundaria em um 
anacronismo, ao aplicar uma ideia do último meio 
século a séculos anteriores. Também não me refiro 
ao fato de que, até a segunda metade do século 
XIX, bispos e sacerdotes eram proprietários de es-
cravos africanos no Caribe e compravam e vendiam 
seres humanos. Nessa mesma época, o Papa Pio IX 
publicou o Syllabus, que condenou todos os direitos 
advindos da Revolução Francesa, como o direito do 
trabalho a se organizar em sindicatos ou o direito 
à liberdade de expressão; não estou me referindo 

a isso. Estou falando da história contemporânea, 
onde se pode afirmar que entre a Igreja e os Direitos 
Humanos há sim contradição, como os casos que se 
seguem evidenciam. 

A Santa Sé é um dos Estados menos comprome-
tidos no mundo inteiro com a causa da defesa dos 
Direitos Humanos. Existem no sistema das Nações 
Unidas mais de 100 Convenções Internacionais sobre 
os Direitos Humanos, que são Convenções, tanto de 
caráter geral, como específicos. Destes Convênios 
Internacionais sobre os Direitos Humanos, a Santa 
Sé assinou apenas 10, parecendo até que ela pagou 
o “dízimo” aos Direitos Humanos. A Santa Sé está 
nas últimas posições na lista de Estados, no mundo, 
no que se refere a compromissos públicos de caráter 
internacional pela defesa dos Direitos Humanos. 

Em nível geral o Vaticano, como Estado asso-
ciado às Nações Unidas, não assinou em o Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, nem o Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos, aprovados na Assembleia Geral da 
ONU, em 1966. Estes dois Pactos e a Declaração de 
1948 converteram-se em corpo legal, obrigatório 
para os Estados assinantes. Em nível específico, a 
Santa Sé não ratificou nenhuma das convenções 
sobre a supressão de discriminações baseadas na 
sexualidade, ensino, emprego ou profissão. Nem as 
relativas à proteção dos povos indígenas, os direitos 
dos trabalhadores, os direitos das mulheres, a defesa 
da família e o matrimônio. 

Depois de mais de 60 anos da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, a Igreja Católica ainda 
não aceitou os Direitos Humanos, que são considera-
dos uma das maiores conquistas na história moral da 
humanidade. Não os aceitou como Estado, o Estado 
da Cidade do Vaticano, nem como organização re-
ligiosa, já que não aceitou os direitos das pessoas 
em sua organização interna. Por exemplo, em 1990, 
a Congregação para a Doutrina da Fé publicou um 
documento (Instrução sobre a vocação eclesial do 
teólogo), em cujo nº 36 enuncia: “não se pode ape-
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lar aos Direitos Humanos para se opor às interven-
ções do Magistério”. 

Pode-se argumentar que existe o Código de Di-
reito Canônico, em que se fala de direitos e deveres 
dos fieis, mas letra morta, pois o fiel não pode fazer 
demandas judiciais a não ser que dependa a boa 
vontade das autoridades eclesiásticas. Na Igreja não 
existe democracia e separação de poderes, porque 
todo o poder está concentrado no papa (cânones 
331, 333, 1404 e 1372). A Igreja Católica é a última 
monarquia absoluta da Europa, violando centenas de 
direitos de seus próprios membros. 

Mencionemos alguns deles: seu entendimento 
quanto á família e matrimônio, que causa dificul-
dades na sua relação com movimentos feministas e, 
especialmente, com os homossexuais. Sua concepção 
sobre o planejamento da reprodução, pela qual en-
frentou dentro das Nações Unidas uma grande parte 
dos Estados e organizações internacionais. A nega-
tiva de separar celibato e sacerdócio, a manutenção 
de estruturas organizativas autoritárias, a discrmi-
nação da mulher dentro da Igreja ao negar-lhes a 
ordenação sacerdotal. 

Um problema é se a Igreja pode impor restrições 
de direitos a seus membros, quer dizer direitos reco-
nhecidos nas leis civis. Eu sofri isso na própria car-
ne: ao ser eleito deputado em meu país, o Vaticano 
exigiu minha renúncia como sacerdote e finalmente 
fui laicizado, em 2013. Como cidadão tenho direito 
ativo e passivo ao voto; portanto vi-me agredido 
em meus direitos pela Igreja, mas não tenho nem 
onde e nem a quem recorrer para exigir qualquer 
direito. A Igreja cada vez mais tem problemas in-
ternos quanto à violação dos Direitos Humanos e as 
queixas de seus membros, são cada vez mais nume-
rosas. A violação interna de Direitos Humanos tem 
consequências externas: o problema do abuso sexual 
de menores por muitos sacerdotes é um escândalo 
internacional; a Igreja obteve o recorde vergonhoso 
de ser uma das instituições que menos defendeu 
os direitos das crianças (todo menor de 18 anos, 
segundo o artigo primeiro da Convenção sobre os 
Direitos da Criança). 

Mas o Vaticano segue fazendo recomendações a 
Estados na ONU, como em março de 2014 ao México, 
urgindo o país a “preservar e proteger a institução 

natural da família e o matrimônio como a união con-
jugal entre um homem e uma mulher, fundamentada 
no livre consentimento”. É apenas um modelo de 
família, que vai de encontro com outras interpreta-
ções e até com outro Direito Humano, o direito dos 
homossexuais a ter uma família. Para pedir a outros 
Estados que implementem os Direitos Humanos, o 
mesmo Vaticano deveria respeitá-los. 

O Papa Francisco pode ter as melhores intenções 
do mundo como pessoa, mas como Papa não tem 
nenhuma autoridade moral para exigir o cumprimen-
to dos Direitos Humanos, enquanto no interior da 
instituição eclesiástica não são admitidos nem es-
crupulosamente respeitados todos os Direitos Huma-
nos. Enquanto continuarem violando estruturalmente 
os Direitos Humanos nas instituições eclesiásticas, 
muitos cristãos nas fileiras não privilegiadas da 
Igreja continuaremos a sentir constrangimento, mas 
também, fazendo todo o possível para conseguir 
uma Igreja que advogue de forma exemplar o respei-
to devido aos Direitos Humanos. q

Revista Eletrônica Latino-americana de Teologia 
Serviço Bíblico Latino-americano. Em 3 idiomas.
Calendário litúrgico 2000-2036. Também em inglês.
Martirologia Latino-americana
A Página de Dom Romero. E as suas homilias.
A Página de Pedro Casaldáliga: seus livros, cartas...
A coluna semanal de Leonardo Boff. Cada sexta feira.
A Página de Cerezo Barredo: o desenho de cada domingo.
“Páginas Neo-bíblicas”. Releitura da Bíblia.
Contos Curtos Latino-americanos. Uma antologia
Biblioteca. Salas: geral, teológica, bíblica e pastoral.
LOGOS: vários artigos curtos.
Livros digitais Koinonia. Gratuitos e imprimíveis. 
Coleção “Tempo axial”: tiempoaxial.org
Arquivo digital da Agenda Latino-americana.
Todas as Agendas, desde 1992, em formato ditigal, 

colecione-as no: latinoamericana.org/digital
TODOS OS NOSSOS SERVIÇOS SÃO GRATUITOS
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Assassinatos contínuos e com requintes de 
crueldade. Não estão vindos de outros planetas 
para nos matar. Nós estamos nos matando uns aos 
outros. São nossos jovens os que matam e são mor-
tos. Unem-se em quadrilhas, em gangues como os 
maras da América Central. São da mesma condição 
social, compartilham a mesma miséria, foram à 
mesma escola e são de ruas próximas. Foram mortas 
duas pessoas da minha rua e, poucos dias depois, 
nossos jovens matam os da rua de cima para manter 
o placar empatado. Não temos nada e ainda assim 
roubamos uns aos outros. Roubamos pão dos famin-
tos. Assaltamos e roubamos a garota que vive com 
a renda miserável de 15 dias de escravidão em uma 
empresa maquiladora. A gangue cobra taxas – ex-
torsão – do mercadinho que vende arroz e coca cola 
dos vizinhos com quem compartilham suas casas 
miseráveis, as mesmas dificuldades para alimentar-
se, a carência de escolas e de espaços abertos, a 
escassez de água, de saúde e de emprego. Não te-
mos vida. Não temos paz. 

Paulo Freire, em sua Pedagogia do Oprimido, nos 
diz que estamos tão mal porque estamos tendo um 
mau modelo e seguimos um caminho equivoca-
do. O opressor constrói um inframundo com muita 
desumanidade e o estabelece como único modo de 
ser para todos. O oprimido introjeta esse modelo e 
sua aspiração é a de ser similar ao opresssor. Toma 
para si a tarefa perversa e impossível de tornar-se 
parecido ao rico. Expulsar o mau modelo que foi 
proposto, que foi introjetado e ao qual se aspira é 
o primeiro passo para a vida. A proposta de Freire 
tem que ampliar-se para que as sociedades sejam as 
protagonistas. O mau modelo é um estilo ocidental 
de vida, que se concretiza economicamente e agra-
va-se no capitalismo neoliberal das últimas décadas. 
Dominar, ter mais que o outro e às custas do outro e 
do planeta Terra, nossa mãe. A imagem da Mãe-Terra 
derramando lágrimas nos é familiar. Os humanos nos 
tornamos um câncer, um tumor que cresce à margem 

daquilo que faz parte e que caminha ao suicídio e à 
morte de seus parentes mais próximos. Precisamos 
afastar de nosso horizonte este mau modelo que nos 
trouxe até essa situação. 

Fruto deste mau caminhar é a desigualdade 
inimaginável em que vivemos. Um pequeno grupo de 
pessoas privilegiadas dispõe de quase 90% dos bens 
de todos. O resto, 80%, tem que viver mal com pou-
co mais de 10%. O Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento comparou estes números a uma 
“Taça de Champanhe” (devido ao seu formato gráfi-
co) que é preciso quebrar. Desde então, ao invés de 
diminuir, esta desigualdade aumentou. O livro-Agen-
da Latino-americana de 2013 dizia “Outra Economia 
é possível”. Contrapõe-se à economia de acumulação 
a economia de distribuição. Com a acumulação se 
cria desemprego, indigência, ressentimento, deses-
perança, violência entre os de baixo e entre os de 
cima, além de males ainda maiores: cegueira diante 
da realidade, corações sem sentimentos, vidas em 
prisões de luxo. A desigualdade nunca antes atingiu 
os níveis atuais, nem em termos de extensão nem 
em termos de profundidade. 

Como sair disso? Há um caminho: a tomada de 
consciência. Karl Marx nos disse: “as estruturas 
injustas se mantêm por meio da inconsciência dos 
de baixo, o apoio das forças ideológicas (escolas e 
igrejas) e das estruturas repressivas (polícia e exér-
cito)”. A clareza do gráfico da “Taça de Champanhe” 
do PNUD se soma a estas luzes lançadas por Marx. 
Vamos destruir a taça, para o bem de todos. Nós 
que fazemos parte do sistema escola e da estrutura 
religiosa precisamos abrir os olhos. E ajudemos os 
de baixo, entre os quais é possível que estejamos. 
De modo algum nos juntemos à minoria de cima, 
nem nos deixemos seduzir por suas aparentes bon-
dades. Não devemos ser o ópio do povo, mas sim os 
despertadores do povo. Não devemos ser os agentes 
que levam as falsas bondades anestesiantes dos de 
cima para os de baixo. Assim disse Freire: “As fontes 

Elías Ruiz Virtus 
San Pedro Sula, Honduras

Direito a viver em paz e uma Aposta no Antimilitarismo

Vivo com os últimos, com os de baixo. Quem olha a partir dos pobres vê tudo. Vou escrever o que vejo. 
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de bondades emanam água contaminada com o suor, 
lágrimas, sangue e morte dos de baixo”. 

Analisemos, com a contenção que a falta de 
espaço permite, a presença e a função nefastas 
das forças repressivas a que se referia Marx. São o 
apoio mais visível para manter o equilíbrio circense 
da “Taça de Champanhe”. O apoio das forças ideo-
lógicas (escolas e igrejas) é mais perverso, mas sua 
presença é necessária e reorientável: sua função é 
criar consciência, não ser o ópio do povo. A educa-
ção deve ser libertadora e a religião deve ser de e 
para a libertação. As forças repressivas, ao contrá-
rio, não são reorientáveis, são caríssimas, inúteis, 
moldes de perversão e sua única finalidade é susten-
tar uma ordem injusta. Em uma sociedade correta 
seriam inúteis.

O mundo aplica cifras astronômicas em armas 
e seus usuários: um trilhão que, como os anos-luz, 
superam nossa capacidade de imaginação. Apenas 
os Estados Unidos gastam, por ano, 600 milhões de 
dólares em armas. Com 19 bilhões poderia se acabar 
com a fome, com 13, dar conta da educação, com 9, 
água potável para todos, e ainda restariam enormes 
montantes para saúde, habitação... Se somarmos to-
das estas necessidades mundiais, necessitaríamos de 
apenas 50 bilhões. Como é possível que a estrutura 
militar e seus cérebros gastem 600 para defender 
os privilégios de uma minoria? E o pior é que todos 
os dirigentes das estruturas militares dos demais 
povos da Terra seguem o mesmo caminho. A Améri-
ca Latina ampliou os gastos militares em 50%, nos 
últimos 10 anos. A América Central e o México, no 
ano passado, aumentaram o gasto militar em 7%. Os 
gastos militares não geram emprego, crescimento, 
distribuição ou bem-estar coletivo. Não geram segu-
rança, geram apenas medo. O que geraria segurança 
é a igualdade, necessidades báscias satisfeitas para 
todos, Governos que levam a sério a justiça equi-
tativa e o Bem Viver de todos. O armamentismo é 
absurdo. 

De novo, apelemos aos sábios. O que eles nos 
dizem sobre as armas? “As armas são feitas para a 
destruição e os homens sábios as evitam” (Lao Tse). 
É melhor passar fome que ganhar a vida com um 
fuzil. A profissão militar deve ser considerada como 
uma profissão a ser extinta. Outro poeta e sábio, 

Isaías, sonhava com um mundo sem armas: “Hoje 
começa uma nova era: as armas são convertidas em 
tesouras de podar. Das lanças são feitos arados e 
os oprimidos são libertados”. Canta-se estes versos 
como canção infantl ou matra para ser repetido 
indefinidamente. Estão próximas de nós as condutas 
da não violência ativa de Gandhi, Martin L. King 
que, sem armas, mudaram o mundo. “O direito de 
viver em paz” é o título da última canção de Víctor 
Jara, que ele compôs para depois ser assassinado 
por Pinochet. 

Retomar o sonho de uma vida sem espadas, 
e uma humanidade, e cada país, sem quartéis. E os 
amplos espaços que ocupam poderão ser convertidos 
em jardins, parques, escolas e centros para a vida. 
As pessoas poderão sonhar como jardineiros, maes-
tros, músicos enfermeiros... e os imersos recursos 
para a morte poderão ser revertidos para satisfazer 
a totalidade das necessidades humanas. Hoje é pos-
sível. 

Senhores das armas: vem em consideração para 
quem estão apontando seus rifles. Vocês são de 
baixo. Não disparem contra seus irmãos. São Romero 
da América pediu, suplicou, ordenou. Tampouco dis-
parem contra os de cima. Uma vez que não tenham 
mais que os sustente, eles virão abaixo sozinhos. 

O sonho americano e seu equivalente europeu da 
gran vida são autoenganos nefastos que os levam a 
se jogarem contra um muro. Sejamos alérgicos a es-
tes maus estilos. Os artistas do povo construíram as 
seguintes expressões: “O pobrezinho do meu patrão 
pensa que o pobre sou eu” (Facundo Cabral). Ou “As 
casinhas de bairros finos, com grades e quintais e 
uma linda entrada para os carros...” (Víctor Jara). 
Ou designando a coca cola como “as águas negras 
do império”, como símbolo da vida pernóstica. Ri-
cardo Arjona ridiculariza os privlégios do Norte, com 
seus Mac Donalds e rock’n roll: “Se o Norte fosse o 
Sul”...

A mudança deve nos levar ao Bem Viver e Bem 
Conviver. Foi o título do Livro Agenda Latino-ame-
ricana 2012. Recuperar a harmonia como pessoas, 
viver em harmonia com o contexto humano e gozar 
a comunhão com a Mãe Terra e o cosmos, do qual 
fazemos parte e o Mistério último do qual vivemos, 
estamos e estaremos. q



228

Há pouco, após proferir conferência na Itália, um 
braço ergueu-se na plateia: “Como vocês lutam por 
Direitos Humanos (DDHH) na América Latina?” 

Pus-me a pensar. DDHH na América Latina? Eis um 
luxo. Aqui nem conquistamos ainda direitos animais, 
como abrigar-se do frio e do calor, comer, beber e 
educar a cria. Em várias regiões do nosso continente 
muitas crianças não sabem se terão futuro e se ele 
será de dor e infelicidade.

Direitos Humanos - eis uma expressão que virou 
palavrão para muitas autoridades públicas. Goebbels, 
ministro de Hitler, sacava a pistola quando ouvia a 
palavra “cultura”. Na América Latina, muitos gosta-
riam de reagir do mesmo modo ao escutar “direitos 
humanos”. Consideram que é defender bandido. Não é. 
É fazer o que Jesus fez: defender o direito de todos à 
vida e aos bens da vida. 

Defender os Direitos Humanos é lutar para que 
todos tenham alimentação, saúde, educação, moradia, 
trabalho e lazer. Basta isso para ser feliz. Desde que o 
coração bata livre de ambições desmedidas. 

As forças policiais deveriam ser as primeiras a res-
peitar os DDHH. Existem para defender a população. 
São pagas por nossos impostos. Mas os governantes 
não exigem que as escolas de polícia ensinem DDHH 
a seus alunos. Fazem vista grossa frente às torturas e 
a eliminação sumária de suspeitos e criminosos. Rara-
mente a Justiça condena os maus policiais. Em alguns 
países, como no Brasil, policiais militares acusados 
de delitos são julgados por tribunais especiais, ou 
melhor, “julgados” por seus pares que, quase sempre, 
colocam a cumplicidade corporativista acima das 
exigências da lei. 

Assim, ampliam-se a escalada da violência e a 
“cultura” do olho por olho, dente por dente. Ora, a 
vingança semeia justiça como a gasolina apaga fogo...

Segundo a Anistia Internacional, ainda hoje, em 
mais de uma centena de países, se torturam prisionei-
ros. Os EUA não apenas o fazem, como o presidente 
Obama não se envergonha de defender em público 
“métodos duros” aplicados aos suspeitos de terroris-
mo, o que explica, mas não justifica, a manutenção 
da base naval de Guantánamo, em Cuba, transformada 

em cárcere ilegal e hediondo de homens sequestrados 
nos quatro cantos do mundo sob a acusação de serem 
virtuais terroristas.

Em muitos países da América Latina, com frequên-
cia a polícia transforma uma blitz em chacina; presos 
pobres são seviciados em delegacias; mulheres são 
violentadas por agentes da lei; defensores dos Direitos 
Humanos sofrem ameaças e ataques, muitas vezes são 
assassinados; e quem comete tais delitos continua a 
gozar de impunidade e imunidade.

Vivemos, hoje, sob o paradoxo de popularizar o 
tema dos DDHH e, ao mesmo tempo, deparar-nos com 
hediondas violações desses mesmos direitos, agora 
transmitidas ao vivo, via satélite, para as nossas ja-
nelas eletrônicas. O que assusta e preocupa é o fato 
de, entre os violadores, figurarem, com frequência, 
instituições e autoridades - governos, polícias, tropas 
destinadas a missões pacificadoras... - cuja função 
legal é zelar pela difusão e efetivação dos DDHH.

Há avanços em nosso continente nos últimos 
anos. A Comissão Interamericana de DDHH da OEA 
tem investigado denúncias, e alguns governos criaram 
órgãos como a Secretaria Nacional de DDHH do Brasil, 
cujo Congresso tipificou a tortura como crime hedion-
do (inafiançável).

Perdura, entretanto, uma grande distância entre 
as estruturas constitucionais de defesa dos Direitos 
Humanos e os persistentes abusos, assim como a 
ausência de garantias e recursos para assegurar tais 
direitos em áreas habitadas por camponeses, indíge-
nas, quilombolas e, nas cidades, nas comunidades de 
moradores de rua, catadores de materiais recicláveis e 
profissionais do sexo.
Educação em Direitos Humanos

A falta de um programa sistemático de educação 
em DDHH na maioria dos países signatários da De-
claração Universal favorece que se considere violação 
a tortura, mas não a agressão ao meio ambiente; o 
roubo, mas não a miséria que atinge milhares de pes-
soas; a censura, mas não a intervenção estrangeira em 
países soberanos; o desrespeito à propriedade, mas 
não a sonegação do direito de propriedade à maioria 
da população.

Desafios pedagógicos aos direitos humanos
Frei Betto

São Paulo, SP, Brasil
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Na América Latina, o espectro do desrespeito 
aos DDHH estende-se das selvas da Guatemala ao 
altiplano do Peru; do bloqueio estadunidense a Cuba 
às políticas econômicas neoliberais que protegem o 
superávit primário e o lucro dos bancos e ignoram o 
drama de crianças de rua e os milhões de analfabetos.

Para o Evangelho, toda vida é sagrada. Jesus se 
colocou no lugar dos que têm seus direitos violados 
ao dizer que teve fome, teve sede, que esteve oprimi-
do, etc. (Mt 25,31-46). 

Um programa de educação em DDHH deve visar, 
em primeiro lugar, a qualificação dos próprios agen-
tes educadores, tanto pessoas, quanto instituições 
- ONGs, Igrejas, governos, escolas, forças policiais e 
militares, partidos, sindicatos, movimentos sociais...

Em muitos países, a lei consagra os direitos ina-
lienáveis de todos, sem distinção entre ricos e pobres, 
confinada, porém, à mera formalidade jurídica, que 
não assegura a toda a população uma vida justa e 
digna. Pouco vale as Constituições de nossos países 
proclamarem que todos têm igual direito à vida, se 
não são garantidos os meios que o tornem efetivo.

Os direitos fundamentais não podem se restringir 
aos direitos individuais enunciados pelas revoluções 
burguesas do século XVIII. A liberdade não consiste 
no contratualismo individual que sacraliza o direito 
de propriedade e permite ao proprietário a “livre ini-
ciativa” de expandir seus lucros ainda que à custa da 
exploração alheia.

Em um mundo assolado pela pobreza de mais da 
metade de sua população, o Estado não pode arvorar-
se em mero árbitro da sociedade, mas deve intervir de 
modo a assegurar a todos direitos sociais, econômicos 
e culturais. O reconhecimento de um direito inerente 
ao ser humano não é suficiente para assegurar seu 
exercício na vida daqueles que ocupam uma posição 
subalterna na estrutura social.

Há direitos de natureza social, econômica e cultu-
ral - como ao trabalho, à greve, à saúde, à educação 
gratuita, à estabilidade no emprego, à moradia digna, 
ao lazer, etc. - que dependem, para a sua viabilização, 
da ação política e administrativa do Estado. Nesse 
sentido, o direito pessoal e coletivo à organização e 
atuação políticas torna-se, hoje, a condição de possi-
bilidade de um Estado verdadeiramente democrático.

Na América Latina, costuma-se dizer que, nas 
escolas, a pedagogia se distingue entre o método 

Piaget e o método Pinochet... Isso quer dizer que os 
métodos de ensino nem sempre são verdadeiramente 
pedagógicos. Por vezes são opressivos, inibem poten-
cialidades, reprimem a criatividade e tornam o edu-
cando covarde frente à realidade da vida.

Isso vale para uma sociedade que pretenda asse-
gurar o respeito aos DDHH. Em princípio, eles devem 
ser impostos pela força de lei. Mas isso não basta, 
como a experiência demonstra. Em quase todos os 
países signatários da Declaração Universal dos DDHH 
tais direitos, ainda que figurem na letra da lei, con-
tinuam sendo desrespeitados. Há torturas a prisio-
neiros, censura à imprensa, invasão da privacidade 
pessoal, discriminação racial e social, adoção da pena 
de morte, etc. Portanto, o aspecto objetivo de uma 
legislação que garanta os Direitos Humanos precisa 
ser complementado pelo aspecto subjetivo - uma 
educação para os DDHH - de modo a torná-los um 
consenso cultural enraizado no sentir, no pensar e no 
agir das pessoas. Essa educação deve priorizar sobre-
tudo as pessoas que têm, por dever profissional, o 
papel de aplicar as leis que asseguram pleno respeito 
aos DDHH. 

Toda pedagogia centrada no objetivo de tornar o 
educando sujeito social e histórico deve caracterizar-
se por agudo senso crítico. Nesse sentido, os artigos 
da Declaração Universal dos DDHH não podem ser 
adotados como oráculos divinos, ideologicamente 
imparciais e imunes a correções e aperfeiçoamentos. 
Eles refletem uma cosmovisão culturalmente condi-
cionada pelos valores predominantes no Ociden te de 
pós-guerra. Há muito de utopia, distante da realidade. 
Daí a importância de uma pedagogia para os DDHH 
que parta do debate do próprio documento da ONU.

Por exemplo, o art. I reza que “todos os homens 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. Hoje, 
diríamos: homens e mulheres. O fato é que homens e 
mulheres nascem dependentes. Como mamíferos, não 
podemos prescindir do cuidado de nossos semelhantes 
nos primeiros anos de vida. E estamos longe de nascer 
iguais em dignidade e direitos, basta verificar a situa-
ção das mulheres em países do Oriente, dos indígenas  
na América Latina, dos refugiados nos países da África 
ou dos imigrantes em países da Europa Ocidental. 

A crítica construtiva à Declaração Universal deve 
resultar, não apenas num aprimoramento da carta da 
ONU, mas sobretudo na modificação das leis vigentes 
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e na conscientização das autoridades responsáveis por 
sua aplicação, do Presidente ao guarda da esquina, do 
primeiro-ministro ao policial do bairro. 

Educar para os DDHH é buscar o consenso cultural 
que iniba qualquer ameaça aos direitos da pessoa. 
Direitos individuais e sociais. Torna-se imprescindível 
falar também no direito de participação nas decisões 
políticas e econômicas; no direito de controle sobre 
o setor bélico de nossas nações; no direito à infância 
sadia e alegre; no direito de preservação da boa fama 
diante de abusos da mídia e, inclusive, no direito a 
uma programação sadia na comunicação de massa.

Questão delicada é como politizar a educação para 
os DDHH sem incorrer em sua partidarização. Os DDHH 
têm caráter político, pois dizem respeito à convivên-
cia social. Mas, como direitos universais, devem ser 
implantados e respeitados dentro do princípio - que é 
também um direito - de autodeterminação dos povos. 

Portanto, os DDHH não devem ser utilizados como 
meio de impor a outros povos os nossos modelos polí-
ticos. Eles não podem se transformar em arma de ne-
ocolonialismo, o que seria, no mínimo, um paradoxo. 
Tais direitos devem ser respeitados sob a monarquia e 
a república, no regime presidencialista e parlamenta-
rista, no capitalismo ou no socialismo. 

Por isso, é preciso começar a falar em DDHH e 
direitos dos povos como direito à independência, à 
escolha de seu próprio regime político, de usufruir 
de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, de 
não ser colonizado nem explorado por nações, orga-
nismos ou empresas estrangeiras.

Nenhum direito estará assegurado se, em primeiro 
lugar, não forem oferecidas garantias ao direito funda-
mental: o direito à vida. Não apenas o direito de nas-
cer, mas também de viver em liberdade e dignidade, 
o que pressupõe, no mínimo, que esteja socialmente 
assegurado o tripé alimentação - saúde - educação.
Desafios pedagógicos

Como implementar a educação para os direitos 
humanos? Que pedagogia adotar? Ora, vivemos num 
mundo plural, onde se fala em globalização enquanto 
seitas fanáticas e movimentos neonazistas botam 
lenha na fogueira da xenofobia. Uns aplaudem a que-
da do Muro de Berlim, enquanto outros denunciam 
a crescente desigualdade entre o Norte e o Sul do 
planeta, que ergue ainda mais a muralha da segre-
gação social. Há quem proclame o “fim da história” 

ao lado daqueles que resgatam as utopias libertárias. 
Sob a crise dos paradigmas, a razão moderna assiste à 
crescente emergência dos movimentos esotéricos; há 
quem prefira a astrologia, o tarô e o I Ching às análi-
ses de conjuntura e às prospectivas estratégicas.

Nesse contexto de fragmentação paradigmática, 
onde a cultura cede lugar ao mero entretenimento 
atrelado ao consumismo, falar em DDHH e direitos dos 
povos torna-se um pressuposto básico de uma educa-
ção que vise a modificar as relações entre pessoas e 
grupos, dentro de uma ética da tolerância e do respei-
to ao diferente. Isso não significa, entretanto, admi-
nistrar uma sociedade anárquica. Os direitos grupais, 
étnicos e coletivos devem estar em harmonia com os 
direitos individuais, de tal modo que a defesa destes 
represente uma consolidação daqueles. Caso contrário, 
seremos capazes de admitir o direito de o seresteiro 
da madrugada incomodar o sono de todos os mora-
dores da rua; o direito do fazendeiro de ampliar suas 
terras para dentro de uma reserva indígena; e o direito 
de uma nação impor seu modelo econômico a outra. 

Não se deve, pois, confundir direitos com privilé-
gios, nem admitir que a ganância material se sobrepo-
nha à indelével sacralidade da vida humana.

Esse ideal só será alcançado quando escolas, 
Igrejas, instituições religiosas e movimentos sociais, 
Estado e empresas privadas, se tornarem agentes pe-
dagógicos capazes de educar pessoas e grupos numa 
atitude que as faça sentir, pensar e agir segundo o 
pleno respeito aos DDHH e aos direitos dos povos. 

Como fazer isso talvez represente um desafio que 
só possa ser efetivamente respondido pela metodolo-
gia de educação popular combinada com o poder de 
difusão dos veículos de comunicação de massa. Que 
tal uma simulação pedagógica onde um branco se 
sinta na situação de um negro descriminado pela cor 
de sua pele? Ou uma comunidade europeia subjugada, 
em um exercício pedagógico, a práticas e costumes 
próprios de uma comunidade africana ou indígena? 

Quando nos situamos no lugar do outro, isso 
representa uma mudança em nosso lugar social e se 
reflete na mudança de nosso lugar epistêmico. Do 
lugar do outro nenhuma pessoa retorna igual. O difícil 
é estender pontes a essa ilha egocêntrica que nos faz 
ver o mundo e as pessoas pela ótica de nossa geogra-
fia individual ou grupal - e este é exatamente o papel 
de uma pedagogia centrada nos DDHH. q
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Vocês sabem, melhor do que ninguém, que o co-
nhecimento e a cultura não só necessitam de esforço, 
mas também de prazer. Dizem que quem caminha ao 
longo de uma avenida, chega num ponto em que entra 
numa espécie de êxtase, onde já não está cansado e 
passa a sentir o prazer. 

Eu acho que com o conhecimento e a cultura acon-
tece a mesma coisa. Chega um ponto em que estudar, 
pesquisar ou aprender, não é mais um esforço, mas 
puro prazer. Que bom seria se esses manjares estives-
sem disponíveis para muita gente! Que bom seria se 
na cesta básica da qualidade de vida que o Uruguai 
pode oferecer a seu povo, tivesse uma boa quantidade 
de consumos intelectuais! Não porque seja elegante, 
mas porque é prazeroso. Porque desfruta da mesma 
intensidade com a qual você pode desfrutar de um 
prato de macarrão. Não existe uma lista obrigatória de 
coisas que nos fazem feliz!

Alguns podem pensar que o mundo ideal é um 
lugar cheio de shopping centers... Nesse mundo, as 
pessoas são felizes porque todos podem sair cheio de 
sacolas de roupas novas e caixas de eletrodomésticos. 
Não tenho nada contra essa visão, só digo que não 
é a única possível. Eu digo que podemos pensar num 
país onde as pessoas escolhem conservar as coisas em 
vez de tirá-las, escolherem um pequeno carro em vez 
de um grande, escolhem abrigar-se em vez de elevar o 
aquecimento. 

Desperdício não é o que faz as sociedades mais 
amadurecidas. Vão à Holanda e vejam as cidades lota-
das de bicicletas. Lá se percebe que o consumismo não 
é a escolha da verdadeira aristocracia da humanidade. 
É a escolha de noveleiros e frívolos. Os holandeses 
andam de bicicletas; as usam para ir ao trabalho, mas 
também para ir a concertos ou parques. Porque eles 
atingiram um nível onde sua felicidade cotidiana se 
alimenta tanto de consumos materiais quanto de inte-
lectuais. Então, amigos, vão e se contagiem de prazer 
pelo conhecimento. Ao mesmo tempo, minha modesta 
contribuição será cuidar para que os uruguaios andem 
de passeios ciclísticos em passeios ciclísticos

Amigos, a ponte entre o hoje e o amanhã que 
queremos tem um nome e se chama educação. E olhe 
que é uma ponte longa e difícil de atravessar. Mas que 

deve ser feito. Devemos isso a nossos filhos e netos. E 
devemos fazê-lo agora, enquanto ainda está fresco o 
milagre tecnológico da internet e se abrem oportuni-
dades nunca vistas de acesso ao conhecimento. 

Eu cresci com a rádio, vi nascer a televisão, depois 
a televisão em cores, em seguida, as transmissões 
por satélite. Depois, descobriu-se que, na minha TV, 
apareciam quarenta canais, inclusive aqueles que es-
tavam sendo transmitidos ao vivo dos Estados Unidos, 
Espanha e Itália. Depois os celulares e, em seguida, o 
computador que, no princípio, só servia para processar 
números. A cada época, fiquei com a boca aberta. Mas 
agora, com a internet, esgotei minha capacidade de 
surpreender-me. Eu me sinto como aqueles humanos 
que viram a roda pela primeira vez. Ou como aqueles 
que viram o fogo pela primeira vez. 

Um sentimento de que a sorte o tocou em viver um 
marco da história. Estão se abrindo as portas de todas 
as bibliotecas e museus; estarão à disposição todas as 
revistas e todos os livros do mundo. E, provavelmente, 
todos os filmes e todas as músicas do mundo. É im-
pressionante!

Por isso, necessitamos que todos os uruguaios, 
sobretudo as crianças, saibam nadar nessa correnteza. 
Temos que subir nessa corrente e navegá-la como um 
peixe na água. Conseguiremos isto se estiver sólida 
essa matriz intelectual de que falávamos anteriormen-
te; se nossas crianças souberem raciocinar em ordem e 
se souberem fazer as perguntas que valham a pena. 

É como uma corrida em duas pistas: lá em cima 
do mundo, o oceano da informação; aqui embaixo, 
preparando-nos para a navegação transatlântica. Esco-
las de período integral, faculdades no interior, ensino 
médio massificado. E, provavelmente, inglês a partir 
da educação infantil na escola pública. Porque o inglês 
não é a língua que falam somente os “yanquis”, é o 
idioma com o qual os chineses se entendem com o 
mundo. Não podemos estar fora. Não podemos deixar 
de fora nossas crianças. Essas são as ferramentas que 
nos permitem interagir com a explosão universal do 
conhecimento. 

Este novo mundo não nos simplifica a vida, a com-
plica. Isso nos obriga a ir mais longe e mais fundo na 
educação. Não há maior tarefa diante de nós. 

O direito à educação e à cultura
José Mujica

Presidente do Uruguai

q
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O XX século foi marcado por fortes luzes e som-
bras: a humanidade foi sacudida por duas guerras 
mundiais, houve conflitos, fome endémica, e se agu-
dizou a pobreza extrema e a desigualdade social, isto 
numa época que foi de grandes avanços tecnológicos, 
científicos e industriais, com uma grande capacidade 
potencial de superar as desigualdades sociais...

O ser humano conseguiu conquistar o espaço, e 
por o pé na Lua, realizando o que apontavam os jo-
vens na rebelião do maio francês de 1968: “sejamos 
realistas, peçamos o impossível”. O que parecia im-
possível... foi possível!

A técnica provocou processos irreversíveis, como 
a aceleração do tempo, que mudou o pensamento, os 
valores e o sentido da vida. Impôs-se a globalização 
com fortes contradições, gerando em muitos povos a 
perda de suas culturas, identidade e valores, impondo 
o “pensamento único” da sociedade consumista, que 
privilegia o capital financeiro acima da vida dos po-
vos; produziu-se a contaminação do pensamento e do 
sentido da vida, parecida à contaminação ambiental, 
o smog (ntr.: poluição do ar) e o desflorestamento, 
a destruição da biodiversidade e a perda de recursos 
vitais como a água.

Frente a esta situação, surge a resistência na 
esperança dos povos que procuram preservar sua 
identidade, seus valores, sua pertença e sua espiritu-
alidade, e que lutam contra a dominação cultural.

Cabe perguntar-nos se o século XXI avança na 
capacidade de reestabelecer o equilíbrio da consci-
ência e os valores de uma humanidade mais justa e 
fraterna, no respeito dos Direitos Humanos desde a 
sua integridade, como os direitos da pessoa humana 
e dos povos...

Ou se é possível que as grandes potências po-
nham o conhecimento tecnológico e científico a 
serviço da humanidade, ao invés de utilizá-lo para 
dominar os povos.

Alberto Einstein viveu angustiado ao saber que 
suas descobertas científicas foram utilizadas para a 

morte e não para a vida, pondo em risco a nossa casa 
comum, o planeta Terra, abarrotando-o com a chaga 
de arsenais nucleares. Parece que a memória dolorosa 
de Hiroshima e Nagasaki não tem penetrado na cons-
ciência dos poderosos, nem tampouco os horrores da 
guerra.

A caída do Muro de Berlim em 1989 marcou um 
corte na vida da Alemanha e da humanidade, ao por 
fim à Guerra Fria. Muitos de nós pensamos então que 
começaria uma etapa de “desarmamento das consci-
ências armadas” e de derrubada dos muros da into-
lerância e da violência, e que as grandes potências 
assumiriam atitudes de colaboração e solidariedade 
para superar a fome, a pobreza e a marginalização, 
para preservar os recursos naturais e o meio ambien-
te, como a água e a floresta.

Nos equivocamos. Os interesses econômicos, 
políticos e estratégicos e a luta pela hegemonia mun-
dial se agudizaram e provocaram outras guerras, em 
Afeganistão, Iraque... e as mais recentes, na Líbia e 
Síria, guerras iniciadas com o pretexto de defender a 
democracia e os Direitos Humanos; terminaram sendo 
violados por países que dizem ser lideres da democra-
cia, gerando um mundo mais instável e agudizando 
os conflitos armados, as torturas e as violações dos 
Direitos Humanos.

Os povos da América Latina tiveram que enfrentar 
conflitos como a luta contra as ditaduras militares e 
a situação em que vivem alguns países submetidos 
à violência social e estrutural, sob as quais se co-
metem violações dos Diretos Humanos, massacres de 
populações indígenas e campesinas, das quais se tira 
a terra, e contra elas se pratica a repressão e a mar-
ginalização, aplicando a política do terror, incluído 
em sistemas constitucionais de algumas democracias 
mais formais do que reais.

O século XXI apresenta grandes desafios e é ne-
cessário impulsionar o “novo contrato social” de que 
precisa a humanidade: voltar a pensar o mundo, a so-
ciedade em que vivemos e os caminhos a seguir, para 

Direitos humanos ontem e hoje
adolfo Pérez esquivel

Buenos Aires, Argentina
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construir novas relações entre os povos e superar 
os conflitos armados, a fome e a pobreza que afeta 
a grande parte da humanidade. É necessário pensar 
e desenvolver políticas que garantam a soberania 
alimentar, e reverter a desertificação da terra, 
antes que seja tarde demais. Levantaram-se vozes 
que reclamam uma redistribuição mais justa dos 
recursos naturais, energéticos e econômicos.

O que se semeia se colhe. Toda sociedade é o 
resultado dos quem a compõem. No ano 1948, as 
nações Unidas estavam integradas por 57 países, 
hoje são 192; não é possível que continue igual 
e que cinco grandes potências decidam a vida da 
humanidade.

A Paz não é simplesmente a ausência de con-
flitos, e nem os Direitos Humanos são unicamente 
para acalmar a dor dos sofredores; são caminhos 
para construir vida e dignidade dos povos na sua 
dinâmica permanente de transformação das suas 
estruturas; são valores inseparáveis da construção 
democrática e que temos que compreender na sua 
integridade.

É necessário “levantar voo” (sonhar alto) para 
analisar a caminhada da humanidade. Ver se real-
mente o compromisso assumido pela comunidade 
das nações tem chegado à mente e ao coração das 
pessoas e dos povos e se fortaleceram os valores, 
e se foram derrubados os muros da intolerância, 
como foi o muro de Berlin e outros muros, que 
temos que derrubar, como a divisão entre Israel 
e Palestina, Coreia do Norte e Coreia do Sul; o 
próprio Norte e o Sul... Todavia, os muros mais 
difíceis de derrubar são os que temos nas nossas 
mentes e no nosso coração...

Precisamos de um “novo contrato social” para 
a humanidade que tem renascido da dor e procura 
construir novos espaços de entendimento, diálogo 
e tolerância que conduzam à compreensão de va-
lores que se refazem aos Direitos Humanos desde a 
sua integridade e ao direito de autodeterminação 
e soberania dos povos.

Resta ainda um longo caminho para percorrer, 
que temos que assumir e transmitir para as novas 
gerações com consciência e rebeldia para enfrentar 
as injustiças e abrir as portas da esperança.

DDHH na Igreja

Livro Latinoamericana

q q

Ao longo de vários séculos, a Igreja Católica se opôs 
formal e oficialmente aos DDHH descobertos e procla-
mados pela sociedade moderna. A maior parte destes 
direitos está expressamente desacreditada e recusada 
em documentos solenes dos papas do sec. XIX e começo 
do sec. XX. Somente em 1963, com a encíclica Pacem 
in Terris, de João XXIII, a Igreja Católica se reconciliou 
com os DDHH, aprovando-os para a sociedade, mas sem 
terminar de acolhê-los na Igreja. De fato, são muitos 
os tratados internacionais para a sua aplicação que o 
Vaticano ainda não tem assinado.

Está na hora de mudança e de câmbio,, é bom 
que os cristãos, individualmente e em comunidade, se 
confrontem com esta realidade, estudem a temática e 
tomem uma posição: os DDHH têm vigor na Igreja? Nós, 
como cristãos, temos consciência dos nossos direitos e 
deveres no seio da vida eclesial? Pode ser evangeliza-
dora e pretender ser “luz para o mundo” uma Igreja que 
não dá sinal verde aos DDHH no seu seio? Quais são os 
DDHH que não são plenamente aceitos e respeitados na 
Igreja? O que podemos fazer para nos conscientizarmos 
disso e para que sejam reconhecidos?

Já faz anos que estão circulando pelas Igrejas Cris-
tãs propostas do que poderia ser uma “Constituição” 
para a Igreja, um documento oficial que, respeitando as 
peculiaridades e diferenças próprias de cada Igreja, jo-
gue o papel que representa uma Constituição nos países 
democráticos, isto é, expressando e salvaguardando os 
deveres e direitos básicos de seus membros.

O professor Leonard Swidler, do Departamento de 
Religião da Universidade de Tample, Philadelphia, EUA, 
coordenou a elaboração de um texto que, desde então, 
continua disponível na rede e está sendo estudado por 
muitos grupos e comunidades. Pode ser procurado na 
nossa página de informação e materiais complemen-
tares (latinoamericana.org/2015/info), como um texto 
útil para debater o tema. Pode-se enviar comentários 
para o endereço alí indicado.

Existem muitas outras iniciativas de revisão crítica 
dos DDHH nas Igrejas. Qualquer uma delas pode servir 
de base para uma reflexão/ação da comunidade cristã.

Sugestão de trabalho
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Direitos da mulher na Igreja
Homem e mulher são únicos. A mulher pensa, 

sente e experimenta a vida do seu jeito, único. Criada 
à imagem do Criador, a mulher, não menos que o ho-
mem, é criadora do nosso mundo humano, por meio 
de sua dedicação, suas habilidades, seus talentos 
e carismas. Apresentamos entre nós um Deus que é 
amor, Jesus habilitou também as mulheres para repre-
sentar esse amor: para ser arautos da Boa Nova, mi-
nistras de seus sacramentos de vida. As mulheres são 
pessoas humanas plenas, e cidadãs de pleno direito na 
comunidade de amor de Jesus. 

Para captar o status e a missião da mulher na 
Igreja em todas as suas dimensões, precisamos pri-
meiro exorcizar os demônios que asfixiaram a fé e a 
vida cristã por muitas gerações. 
Confrontando o passado

Em nossa longa história como comunidade cris-
tã, cometemos diversos erros. Agora admitimos com 
vergonha que toleramos a escravidão, o racismo, as 
conquistas coloniais, a exploração dos pequenos... E 
quanto às mulheres? A Igreja permitiu que as mulhe-
res de nossa comunidade – nossas mães, irmãs e filhas 
– fossem tratadas como membros de segunda classe. E 
o que é pior: apresentou razões religiosas para provar 
sua inferioridade. 

Os professores e pregadores responsabilizaram 
Deus por isso: foi Ele quem fez o homem mais forte, 
mais inteligente e confiável que a mulher – segundo 
eles. O Criador teria dado o controle ao homem, e 
submetido a mulher à sua autoridade. É também o 
que teria querido Jesus, diziam. Jesus teria dito que 
seriam os homens, não as mulheres, que o representa-
riam nos sacramentos. Eles deveriam presidir a Euca-
ristia. As mulheres deveriam se dedicar a servir, a ter 
filhos, tal como a Virgem Maria, cuja principal virtude 
foi a humildade, apesar de ser a Mãe de Deus. 

Para nos livrarmos do demônio dos preconceitos 
contra a mulher, é preciso ir mais além. 
Nossas raízes nas culturas pagãs

Nenhuma discriminação vem de Deus. Pois bem: 
isto também se aplica ao caso da mulher. 

A fé cristã cresceu no ambiente das culturas judai-
ca, grega e romana. A fé cristã não tinha experiência, 
e, com frequência, não soube detectar os valores 
equivocados das sociedades em que se desenvolveu. 
Também isto afetou a sua posição quanto à mulher. 
Em todas as sociedades daquele tempo a mulher era 
considerada como de segundo escalão. Acreditava-se, 
por exemplo, que a mulher não era um ser humano 
completo; só o homem carregava a semente que, se-
gundo se pensava, continha a futura pessoa completa. 
As mulheres eram como o terreno no qual se planta 
a semente. Pensava-se: O homem produz a vida e a 
mulher simplesmente a alimenta. 

Mais: dava-se por fato que os homens deveriam 
governar e as mulheres obedecer. A lei romana expul-
sou as mulheres do setor público. A mulher não podia 
testemunhar nos julgamentos. Não tinha qualquer 
direito em relação aos filhos. O marido tinha toda a 
autoridade na casa. E tudo isso era para proteger as 
mulheres, com suas mentes pobres e seu caráter dé-
bil...

Enquanto primeiro passo para dar conta dos erros 
cometidos contra as mulheres, deveríamos expor a 
origem profunda desses erros. A causa raíz está no 
mundo cotidiano em que nossos ancestrais cristãos 
viveram: seus costumes sociais, sua maneira de pensar 
e de falar, o que pensavam da natureza humana, as 
tradições de suas religiões pagãs. A origem mais pro-
funda da discriminação contra a mulher foi uma visão 
de mundo que ainda não tinha sido realmente corrigi-
da pela visão de Jesus. 

Durante 19 séculos, os cristãos continuaram to-
lerando a escravidão por não terem compreendido a 
igualdade fundamental de todos os seres humanos 
inerente à mensagem de Jesus. Isto é, em nosso 
caso, os cristãos discriminaram a mulher porque ainda 
pensavam como pagãos e não tinham a plenitude da 
visão de Jesus. Mas isso não é tudo... 
Racionalização. 

Sim, a cultura pagã foi a causa do problema. Mas 
não foi a única. Olhemos o caso paralelo da escravi-
dão, a qual acabamos de referir. Os primeiros cristãos 

Maria van Hoesel
Kingston, Jamaica

HOmem e mulher: direitos iguais na Igreja?
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aceitaram a escravidão porque a sociedade pagã em 
que viviam a aceitava. Então, os pregadores e profes-
sores começaram a justificar a escravidão com textos 
do Antigo Testamento, de antes de Jesus, texto que 
não observa a mulher da mesma forma que Jesus. 

O mesmo aconteceu com o tema da mulher. No An-
tigo Testamento, os padres e os maridos governavam 
suas famílias. Os sacerdotes e os levitas do Templo 
eram homens. As mulheres não podiam apresentar seu 
próprio sacrifício ao Templo nem fazer votos por sua 
própria conta. A mulher estava sujeita em tudo ao ho-
mem, e isto era visto como uma carga que gravitava 
sobre a mulher por causa da transgressão que cometeu 
Eva no Paraíso: Teu marido a dominará (Gn 3, 18)...

Pois bem, os pregadores cristãos começaram a 
aplicar este princípio às mulheres cristãs. Interpre-
taram algumas das ações de Jesus à luz do Antigo 
Testamento, sem se dar conta de que Jesus, como 
disse Paulo, trouxe uma criação inteiramente nova (2 
Cor 5,11). 
A mensagem de Jesus

Em seu ministério Jesus deu atenção especial à 
necessidade das mulheres. Quando a mulher que sofria 
uma hemorragia tocou Jesus por trás “percebeu que 
um poder havia saído dele” (Mc 5, 21-43). A mulher 
sírio-fenícia suplicou a Jesus que expulsasse um 
demônio de sua filha (Mc 7, 24-30). Jesus também 
reagiu aos gestos silenciosos da mulher: a prostituta 
arrependida que ungiu os pés de Jesus (Lc 7, 36-50), 
a viúva que chorava junto ao caixão de seu filho (Lc 
7, 11-17), a mulher encurvada pela artrite (Lc 13, 
10-17), a viúva que doou dois óbulos ao templo (Lc 
21, 1-4), e as mulheres de Jerusalém que choravam 
quando ele passou com a cruz (Lc 23, 27-31). 

Para seus ensinamentos, Jesus tomou exemplos 
tanto da vida das mulheres quanto da dos homens. 
Ele sabia que as mulheres guardam seus tesouros em 
cofres e que acendem uma lâmpada ao anoitecer (Mt 
6, 19-21; 5, 15-16). Falou dos meninos que brincam 
na praça e das meninas que se iludem com o dote 
para suas bodas (Mt 11, 16-19; 25, 1-13). Com frequ-
ência, disse suas parábolas em pares, uma sobre uma 
mulher e outra sobre um homem: a dona de casa que 
põe fermento na massa (Lc 13, 20-21), a mulher que 
perde uma moeda (Lc 15, 8-10) e a viúva pobre que 
importunava um juíz (Lc 18, 1-8)...

Jesus convidou os homens e mulheres a entrarem 

no Reino de Deus do amor por meio do batismo. As 
mulheres recebem o mesmo batismo que os homens. 
Esta foi uma mudança revolucionária. Nos tempos do 
Antigo Testamento, as mulheres não eram membros da 
Aliança, pois não eram circuncizadas. Eram parte da 
Aliança indiretamente: através de seus pais e de seus 
maridos. Não podiam apresentar seus próprios sacrifí-
cios. Mas Jesus mudou tudo isso. Cada mulher batiza-
da vem a ser, tal qual o homem, “outro Cristo”: “Todos 
os que foram batizados em Cristo foram incorporados 
a Cristo. Não há discriminação entre judeu e não 
judeu, escravo e livre, homem e mulher” (Gal 3, 28). 
Cada mulher batizada partilha plenamente da missão 
de Cristo como sacerdote, profeta e rei. 

Jesus escolheu 12 homens como apóstolos. Esco-
lheu homens porque tinham que substituir os 12 an-
tigos patriarcas. Escolhendo apenas homens não quis 
excluir as mulheres deste ministério no futuro. Se ele 
escolheu apenas judeus entre os 12 primeiros, queria 
Ele que todos os futuros ministros fossem judeus? 

Mas, de fato, as mulheres foram ministras, já que 
várias acompanharam Cristo em seu ministério: Maria 
Madalena, Joana (a esposa do primeiro ministro de 
Herodes, Chuza), Susana e várias outras (Lc 8, 1-4). 

Jesus confirmou isto na última ceia. Ele quis que 
fosse uma ceia pascal (Lc 22, 7-16). Agora sabemos 
que as mulheres sempre participaram nas refeições 
da comunidade de Jesus de que falam os Evangelhos. 
Toda a família tinha que tomar parte na ceia pas-
cal, seguindo o ritual (Ex, 12, 1-14). Os Evangelhos 
mencionam a chegada de Jesus e dos Doze pela tarde 
(Mc 14, 17), mas outros discípulos haviam preparado 
tudo, dentre eles mulheres. É certo que sua mãe Maria 
e outras discípulas estavam lá. 

Foi a todos os discípulos, homens e mulheres, que 
Jesus disse: “Tomai todos e comei: isto é o meu Cor-
po. Fazei isto em memória de Mim.” . Assim o “todos” 
inclui homens e mulheres. Ninguém jamais duvidiou 
que Jesus queria que as mulheres recebessem a comu-
nhão, assim como os homens. Como é possível duvidar 
que Jesus habilitara as mulheres tanto quanto os 
homens para celebrar sua memória através da Eucaris-
tia? O Concílio de Trento afirmou, em 1562, que Cristo 
institui o sacerdócio eucarístico exatamente com as 
palavras “Façam isto em memória de mim”. Se assim 
foi, as mulheres não estariam também habilitadas 
para ser sacerdotes em nome de Cristo? q
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Os alunos e alunas estavam enjoados das teóricas 
sobre Direitos Humanos. O professor tentava con-
vencê-los de sua importância, mas em suas cadeiras, 
estavam mais atentos aos seus blackberrys. Os cinco 
capítulos daquele texto de Ciências Sociais versavam 
sobre os deshaches (os Direitos Humanos, na expres-
são dos jovens guatemaltecos). 

A jornalista, esposa do professor, recomendou: 
Faça eles se mexerem! Não os deixe sentados!... E ele 
fez com que se mexessem, e mexessem (por sorte, o 
diretor do Centro tinha “cabeça aberta” e era a favor 
da “mexida”). 

- Na primeira manhã desta experiência, o profes-
sor chegou à sala com uma pilha de cartões. Cada 
um continha um texto com instruções diferentes. Por 
exemplo: um deles, o endereço de um orfanato na 
periferia; outro, o endereço de um hospital famoso 
em um bairro nobre, onde nasciam os bebês de classe 
alta e assim por diante. O professor (que preparara 
as entrevistas por telefone) enviou os estudantes em 
grupos de quatro para visitar esses locais e outros 
similares. 

Eles voltaram discutindo calorosamente, fazendo 
comparações assustadoras. A aula serviu para que 
explicassem as realidades contrastantes que haviam 
visto e sobre a ausência de direitos ou o excesso de 
privilégios com que se depararam. 

A uma das alunas coube visitar duas paróquias: 
uma de estilo neogótico, no centro da cidade e outra 
em um bairro periférico, um galpãozinho que servia 
de templo. Encontraram em ambas uma boa acolhida e 
um profundo contraste de níveis sociais dos fiéis. 

Eles puderam comprovar a boa vontade quanto 
aos direitos em ambas as comunidades, ainda que 
uma tenha um ar mais paternalista, de “caridade”, 
enquanto a do bairro popular revestia-se de uma carga 
de reivindicações sociais. No entanto, eles puderam 
observar algo de similar nas duas: as mulheres tinham 
uma presença muito ativa nas paróquias (para prepa-
rar a liturgia, nas catequeses, etc), mas pouco repre-
sentativa nas decisões da comunidade. Nas duas havia 
um pequeno grupo de homens que operava o Conselho 

Paroquial. Um deles mencionou que Jesus era homem, 
assim como seus apóstolos...

Uma aluna, militante feminista, não tinha ainda 
argumentos teológicos. Naquele dia, o professor teve 
que pedir ajuda a uma professora biblista que selecio-
nou citações bíblicas relacionadas a mulheres margi-
nalizadas, ou libertadas, sobretudo por Jesus. Neste 
momento os alunos, muitos deles analfabetos bíblicos, 
ou indiferentes, mergulhando em textos e descobrin-
do contrastes entre a mentalidade primitiva daquela 
época, os caminhos abertos pelo profeta de Nazaré e 
os desconcertantes passos para trás e para frente no 
feminismo ou machismo dos cristãos contemporâneos. 

Depois daquela chuva de textos e documentos foi 
sugerido a eles um trabalho mais concreto: 

Não sei se pensavam que além do ser humano, o 
mundo das plantas, animais, rochas, rios e paisagens 
também têm direitos... – eles concordaram. – Pois eu 
os desafiei a fotografar os lugares próximos em que 
estes direitos da natureza foram esmagados ou arrasa-
dos.

Os jovens reagiram satisfeitos. Isso não era mais 
interessante que folhear a Bíblia. Na semana seguinte 
projetaram um PowerPoint, preparado e comentado 
por eles, sobre os desastres que estavam acontecendo 
bem próximos de nós. 

- Em outra manhã propus fazer um teatro espontâ-
neo. Contei a história daquele jornalista que escreveu 
um artigo crítico sobre a “regulação do emprego” (ou 
seja, das “demissões”) em uma fábrica próxima. Dois 
dias depois chegou a ordem de demissão do autor do 
artigo. Aquele jornal tinha como anunciante a empre-
sa de que o artigo tratou. 

Essa foi a história narrada pelo professor. Depois 
de contá-la, propôs-se que encenassem o caso. Divi-
diram os papéis entre os atores, espontaneamente: 
jornalista, diretor do jornal, diretor da empresa, dois 
operários “regulados em seu emprego”, dois compa-
nheiros do jornalista com visões diferentes da situa-
ção. Os meninos e as meninas, ao representar estes 
papéis, colocaram-se no lugar dos personagens em 
seus diálogos. 

Os Direitos humanos numa sala de aula

Martín Valmaseda
CAUCE, equipocauceguatemala.blogspot.com, Cobán, Guatemala

– Uma experiência popular –
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Após 20 minutos de “teatro” já havia sido criada 
tensão suficiente para que todos os alunos discu-
tissem sobre os direitos de trabalho e de expressão. 
Em vez de teclar em seus Iphones agora buscam com 
interesse no texto de Ciências Sociais ideais sobre os 
problemas que surgiram em seu role playing. 

- Outro dia chegou o professor com um monte de 
jornais dos dias anteriores. Pediu que recortassem e 
fizessem uma colagem com todas as notícias relacio-
nadas a Direitos Humanos violados. Houve trabalho e 
discussão. 

- Na aula seguinte, propôs-se recolher fotos e 
propagandas que refletissem abandono dos direitos 
de classe, gênero, povos, mulheres, infância, etc. 
Não tentei fazer com que estudassem a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos; mas, ao invés disso, 
que a construíssem eles próprios por meio de notícias, 
conquistas, sucessos pequenos e grandes. Cada dia 
foi enfrentado com situações vivas onde as pessoas 
tinham muitos de direitos negados.

Isto os ajudou a distinguir entre os Direitos Hu-
manos e direitos animais (na expressão de Frei Betto). 
Os jovens muitas vezes demonstravam uma fixação 
pelo direito à informação, à liberdade de opinião e 
de imprensa, etc; mas não se preocupavam tanto com 
aqueles direitos sonegados aos habitantes das fave-
las, de muitos povos latinos, africanos ou asiáticos: a 
falta de comida, de saúde, de habitação, etc.; direitos 
que as sociedades mais abastadas quase sempre es-
quecem. Para eles é mais importante pode comprar o 
jornal de sua preferência, ir à Escola e ter a melhor 
educação bilíngue ou outros valores similares, dado 
que possuem o estômago cheio e podem contar com 
hospitais de qualidade. 

- Em um dos últimos dias apareceu um professor 
acompanhado de um pai com seu filho, um garoto 
gordinho de óculos que mancava. O pai se despediu e 
o professor entrou na sala de aula, empurrando com 
cuidado o garoto que olhava timidamente os outros. 

Hoje trago – disse o professor – um caso direto 
para analisar. João vem pela primeira vez ao nosso 
Centro, apesar de nosso curso já estar em andamento. 
Ele teve que sair do Instituto onde estudava por ter 
tido problemas com os colegas, o chamado bullying (o 
garoto recém-chegado enrubesceu levemente). 

Pedi licença ao João – continuou o professor – 
para comentar seu caso, porque é importante reivin-

dicar os direitos das pessoas não em teoria, mas em 
situações reais. Com certeza, vocês conhecem casos 
similares...

“Claro que aqui isso também acontece! – inter-
rompeu o mais extrovertido dos meninos – Não quero 
dizer nomes, mas todos vocês sabem...”.

Começou um burburinho. Alguns enrubesceram 
e abaixaram a cabeça. A situação estava tensa. O 
educador teve a habilidade de tornar a questão mais 
objetiva: 

Não vamos falar destes casos concretos, mas sim 
das causas e consequências que propiciam em muitas 
escolas uma situação assim entre colegas. 

Ali começou o diálogo, em que também contri-
buiu o novo colega. O professor pediu aos alunos que 
apontassem as causas e consequências ocultas. E em 
grupos pequenos continuaram aprofundando o debate. 
No fim da aula saíram da sala discutindo calorosamen-
te. Um deles desligou apressadamente o celular assim 
que tocou. 

- Teminavam-se os dias previstos para o programa 
para estudar os cinco capítulos. O educador comen-
tava com a colega jornalista o sucesso das “mexidas” 
que fez nas aulas. 

No último dia, ao iniciar, o professor disse aos 
alunos. 

Que tal se usarmos esse livro do qual quase esque-
cemos? Eles riram e abriram o livro. 

- Hoje poderíamos fazer um brainstorming. 
- Um o quê?
O professor dividiu o quadro negro em duas metades.
- Algo como uma tempestade de ideias. Proponho 

que revisem rapidamente o livro. Cada um, espontanea-
mente, pode se levantar, pegar o giz e escrever na parte 
direita algo dos temas que discutimos estes dias. Do 
lado esquerdo façam o mesmo quanto aos problemas 
que ficaram esquecidos. 

Aos 10 minutos as duas partes do quadro já es-
tavam cheias de palavras, que nas cabeças de muitos 
estudantes lembravam as situações de seu dia a dia 
junto a outras que antes viam como distantes e que, 
agora, sentiam presentes no mundo. 

Ao voltar para suas casas, depois de uma discus-
são animada, alguns começaram a concordar que, 
havia outras realidades mais importantes para além de 
seus blackberrys, ipads e iphones, e tais realidades não 
poderiam ser esquecidas. q
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Richard Joel Rico López 
Acarigua, Venezuela

A Canção do Negro Alí

A tarde de sexta-feira caía, em meados daquele abril 
muito quente, sufocante em certos momentos. Mal se mo-
viam algumas folhas dos imensos cedros e samanes* que, 
tal como gigantescas sentinelas, guardavam as imediações 
da pracinha daquela pequena cidade. Mais uma semana 
havia se passado, e com ela uma nova jornada de idas e 
vindas, rotina, cansaço, esperança e desilusões, entremea-
das ao pensamento meditativo que acompanhava os passos 
do jovem Ernesto. 

O doce odor que emanava das árvores entremeava-se ao 
insípido amargor que gerava inquietações no rapaz: “O que 
devo fazer para conseguir dinheiro? Como sustentar minha 
família? Por que me sinto vazio no trabalho que faço? Por 
que alguns têm tanto e os muitos que restam temos tão 
pouco? Todas essas interrogações se repetiam de modo en-
surdecedor em sua mente. E embora ele tratasse de pensar 
em outras coisas, esses pensamentos, como a onda que 
vem e vai, o acometiam intempestivamente, sem permitir 
que ele se desse conta de quantos metros avançava, ou de 
quem ou o que ocupava o banco mais próximo da praça, ou 
mesmo de quem estava ao seu lado. 

De repente, com o mesmo ímpeto com que seus pen-
samentos o abordavam, sentiu que alguém o puxava pela 
manga da camisa e, sem dar-lhe tempo de pronunciar 
sequer uma palavra, disse-lhe em tom claro e forte:

– Venha, Negro! Vamos limpar esses sapatos?
O jovem, aturdido pela interrupção de seus pensamen-

tos, fitou ligeiramente o homem, o cenho franzido pelo 
incômodo causado por aquele ato insolente. Sem uma 
palavra, fez com a cabeça um gesto de negação, antes de 
retomar sua caminhada.

Já voltava a mergulhar em seus pensamentos, quando 
ouviu, bem atrás de si, alguém cantando com efusiva e 
clara voz:

– “Lança, lança de uma vez tua palavra, contra quem 
quer que seja, e saibas que romperás o céu ao lançá-la; 
tua palavra te queima por dentro e te dá sede. É MELHOR 
PERDER A FALA DO QUE TEMER FALAR. Lança tua palavra… 
Lá rá lá… lá rá lá…”.

Ernesto voltou-se lentamente, tentando não mostrar 
interesse ao que ouvia. E ali estava o mesmo velho, que 
o puxara pela camisa momentos antes, sorridente, alegre, 
cantarolando e bailando aquela cançãozinha que parecia 
dedicada a ele, que nada dizia e se fechava num mundo de 
ideias ambíguas e difusas. Pela primeira vez, parou para 
observar o velho: era um personagem de estatura media-

na, olhos grandes e barba espessa. Seus trajes, surrados 
e envelhecidos, deixavam muito a desejar. Aparentava ter 
uns cinquenta anos, embora, na miséria, os anos pareçam 
acelerar a marcha. Nas costas, o homem trazia uma mochila 
cheia de objetos de diferentes utilidades. As mãos, que por 
instantes pareciam maltratar o pouco que restava de um 
velho cuatro (instrumento musical, de cordas, venezuela-
no), eram enegrecidas e calejadas por uma vida de muito 
trabalho e, certamente, muita dor. Aproximando-se um 
pouco mais, o jovem pôde perceber um odor penetrante de 
álcool e tabaco, inseparáveis companheiros do homem de 
rua. 

Inesperadamente, o velho deixou de cantar, fitou o 
jovem e disse:

– Ah, agora se decidiu? Dê-me uma mãozinha e deixe-
me limpar esses sapatos, ; veja só os meus: estão velhos, 
sim, mas nunca sujos! Você não sabe que os sapatos são o 
reflexo da alma de quem os calça? – comentou.

O jovem apenas sorriu e, sem muita convicção, somen-
te conseguiu dizer:

– Comece, então, mas rapidinho, pois logo cairá a 
noite. 

Em seu íntimo havia uma motivação inconsciente, 
que ele ainda não entendia, mas que o havia feito prestar 
atenção àquele personagem tão curioso. Era a primeira vez 
que o via, naquelas paragens.

Assoviando sem parar, o velho engraxate começou, 
lentamente, a tirar da mochila a graxa e a escova. Cuida-
dosamente, ergueu o pé do rapaz e começou seu trabalho, 
sem deixar, nem por um momento, de assoviar a canção 
que pouco antes havia cantarolado. Intrigado, o jovem 
Ernesto perguntou-lhe:

– Essa canção que você cantou… por acaso estava se 
referindo a mim?

– Claro! E também aos outros quatro fregueses que me 
ajudaram, hoje… Todos, , todinhos, andavam aborrecidos, 
olhando para o chão, pensando sabe-se lá o quê, num 
silêncio que parecia um funeral. Como você pode ver, eu 
quase não consigo me calar e é por isso que canto para as 
pessoas, para que deixem a amargura de lado e comecem a 
erguer a cabeça.

Diante dessa explicação, o jovem sentiu-se um tanto 
envergonhado. E ficou observando, minuciosamente, o 
quadro dantesco daquele homem, castigado pelas privações 
e dores, com o corpo e o rosto lacerados pelas marcas de 
seu sofrimento. Ainda assim, havia uma chama viva em 

“Sempre que a vida triunfa, a amargura perde espaço”, Alí Primera.

Prêmio do Concurso de
Conto Curto latinoamericano2015
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seus olhos, que irradiava esperanças e sonhos. O rapaz 
então se deu conta do muito que possuía e do pouco que 
agradecia pela vida. Reconheceu em si mesmo a pobreza 
de sua jovem figura, com maiores recursos, e mergulhado 
numa constante amargura.

 Quando as coisas parecem ir mal, Deus se encarrega de 
nos mostrar a verdadeira dor de Cristo padecendo, pensou.

Reaprumando-se, disse ao velho:
– E de onde você é, amigo? – Já com um ar de maior 

confiança, e curioso para saber mais sobre aquele persona-
gem que começava a despertar seu interesse. 

Pela primeira vez, em meio às canções e palavras in-
cessantes, o velho ficou em silêncio. Ergueu os olhos na 
direção do poente e seu semblante se transformou. Por 
alguns segundos, ficou assim, com o olhar perdido. Mas 
logo voltou a concentrar-se no sapato e, lustrando-o vigo-
rosamente, sussurrou uma canção:

– “Eu venho de onde você não foi, eu vi as coisas que 
você não viu…” – E continuou cantarolando, num murmú-
rio: – hum, hum, hum…

 O jovem sentiu-se consternado e também admirado 
com aquele costume, tão singular, de responder as pergun-
tas com trechos de canções. Mas, antes que pudesse ques-
tioná-lo novamente, o velho engraxate olhou-o e disse:

– Já ouviu falar da tragédia de Vargas? – (40 Km a 
leste de Caracas.) E voltou os olhos para o horizonte. – É 
de lá, é de lá que eu venho, meu filho! Rolando como uma 
pedra… A água levou tudo; vivi por um tempo nos abrigos 
e por mais tempo ainda nas ruas. E já nem sei como vim 
parar nesta cidade tão distante… Tanto melhor, pois estou 
me distanciando das más recordações.

Essa revelação fez com que Ernesto se questionasse so-
bre a forma desconfiada e desumana com que havia julgado 
aquele velho, pensando, num primeiro momento, apenas no 
aborrecimento de encontrar mais um bêbado na praça. Com 
veloz sagacidade, remexeu em suas coisas:

– Meu velho, tenho aqui umas camisas e estes sapatos 
que me deram, no trabalho. . E, sem querer ofendê-lo, acho 
que poderiam…

Inusitadamente, o velho voltou a assoviar, interrom-
pendo-o. E com os olhos inundados por um brilho especial, 
cantou:

–“…Não é importante a roupagem, mas sim distinguir, 
a fundo, os que vão comendo deuses e defecando demô-
nios. Os sapatos de minha consciência, bem ou mal, vão 
me levando, lá rá lá…”

Agora, sim, que Ernesto não entendia aquele misterioso 
personagem, tão castigado pela miséria e, mesmo assim, 
para ele tanto fazia ter ou não ter roupa e calçado. Levado 
pela curiosidade que o velho lhe causava, e percebendo 
algo de familiar nas melodias que cantarolava, disse-lhe:

– Eu conheço essa canção! É de… Alí Primera, certo?

– Sim senhor! Sei todas, todinhas, inteiras! –E bateu, 
com o trapo de lustrar, no sapato do pé direito do rapaz. – 
Pronto! Agora, sim, esses sapatos estão decentes.

O rapaz assentiu, com a cabeça, enquanto procurava a 
carteira.

–Quanto lhe devo, meu velho?
– Quanto quiser me dar. E se for um “muito obrigado”, 

será muito bem recebido!
Sorrindo diante daquela resposta tão original, o jovem 

deu duas notas ao velho, que guardou-as cuidadosamente 
nos bolsos da velha mochila. Cinquenta minutos tinham 
transcorrido, desde o momento em que ambos haviam se 
encontrado. E, ao menos por um tempo, o jovem havia se 
esquecido de seu trabalho e das preocupações, da econo-
mia e da política, de tantas banalidades que o atormenta-
vam. Agora, estas lhe pareciam vazias e TOLAS. Sem pla-
nejar, tinha vivido, naquele breve encontro, um processo 
de renovação que o impulsionava, tal como aquele agora 
formoso personagem, a cantar as maravilhas do hoje e as 
puras esperanças do amanhã.

– Foi um prazer conhecê-lo, amigo. Meu nome é Ernes-
to. Se houver algo que eu possa fazer para ajudá-lo, é só 
dizer.

O velho terminou de guardar seus trapos na mochila, 
tomou novamente nas mãos o velho cuatro, tocou o ombro 
direito do jovem e, com o rosto radiante de emoção, disse:

– Por ora, tenho nesta velha bolsa tudo o que preciso 
para viver feliz pelo resto do dia de hoje. – Apontando 
o poente, despediu-se, dizendo: – Minha rota é por ali. 
Cuide-se, jovem, e não se esqueça de começar a ser feliz.

Fez menção de caminhar, quando o jovem, inquieto, 
perguntou:

– E qual é o seu nome, velho amigo?
O velho voltou-se, cheio de vivacidade:
– As pessoas me chamam de Alí. Mas deixo que os bons 

amigos, como você, me chamem de NEGRO ALÍ.
A noite já começava a cair sobre a cidade. O velho 

pegou seu cuatro, soltou uma gargalhada e novamente 
começou a cantar:

– “É noite, conta o engraxate quanto fez e conta o 
pregoeiro quanto fez… É noite…”

Ernesto, à beira do pranto, também cantarolava essa 
doce canção. E quando já a figura do velho começava a se 
perder, no horizonte, ouviu-o cantar novamente:

– “É noite…” 
O jovem pegou sua mochila, fez meia volta e, olhando 

para o céu, que mostrava suas primeiras estrelas, ergueu os 
braços, cantando:

“– E haverá Amanhã.” 
____________________________
*Samán é uma árvore emblemática da Venezuela, co-

mumente chamada de “árvore da chuva”. (N. de T.) q
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Antonio Salomón Medina Fuentes 
El Salvador, Centro América

Promessas de esperança para nossa nação

• Assim diz O Senhor da Justiça: Estou desconfia-
do de vocês, meu povo, que tem um dos meus Nomes. 
Tenho um imenso ciúme sobre tudo o que vem aconte-
cendo na terra que nasceu Oscar Arnulfo Romero Gal-
dámez. Tanto é, que me irrita o estado em que vocês 
se encontram, e isso me faz sentir triste e infeliz! 
Sinto-me muito revoltado sobre tudo o que afetando a 
região centro-américa e a todo o mundo que diz acre-
ditar em Mim.

• Assim diz O Senhor da Solidariedade: Preciso 
voltar junto a vocês, viver com vocês, me encarnar na 
história de vocês, para mostrar-lhes o caminho da fi-
delidade, para que toda a região e o mundo exclamem: 
este é um Povo que está empenhado em garantir os 
Direitos Humanos de seus habitantes! Vocês são um 
povo que demonstra o Amor ao seu próximo, um povo 
no qual se percebe que se sentem como irmãs e irmãos; 
as suas atitudes de fraternidade demonstram isso. 

• Assim diz O Senhor da Paz e Reconciliação: 
novamente verei que as pessoas idosas poderão se 
sentar para conversar e lembrar seus bons tempos, se 
aquecendo no calor das ruas, praças e parques, sem 
que eles sejam vistos como um fardo, nem mendigan-
do, ou imbuídos de algum tipo de vício; serão vistos 
como iguais, pessoas que contribuíram para a vida 
produtiva do nosso país e continuam a contribuir com 
suas experiências e seus cuidados; e elas serão vistos 
com ternura e respeito.

• Essas mesmas ruas, praças e parques estarão 
cheios de meninas, meninos, adolescentes e jovens, 
tendo uma convivência harmoniosa, brincando, com-
partilhando com suas famílias, onde não há medo ou 
desconfiança; onde a segurança pública cumpre o seu 
papel, um sinal de que a sociedade está restaurada; 
onde há um diálogo aberto, franco e sincero entre as 
novas gerações e as que já deram sua contribuição.

• Assim diz O Senhor da Verdade: Por enquanto, o 
anterior parece uma imagem ideal, algo distante, que 
não é possível... Mas lembre-se que Eu sou o Criador 
do impossível! Por acaso, deixaram de acreditar em 
Mim? Eu continuo acreditando em vocês, devido ao 
Amor infinito que tenho por cada um. Não é possível 
dar-se por vencidos neste momento tão importante 
de sua História, que também é a Minha História: Dei-
lhes a capacidade de criar leis e políticas públicas que 
beneficiem a todos, para o bem comum! Não sob uma 
visão opressora; em vez disso, fundamentada na Justi-
ça Restitutiva tão desejada.

• Assim diz O Senhor das e dos Migrantes: Chega 
de tanta diáspora! É necessário que retornem, para 
que possam contribuir aqui, com tudo de bom que 
aprenderam em outros países. É necessário deixar de 
lado o “made in China” e explorar as oportunidades 
que se abrem aqui. Excluam de suas vidas um deus 
mamona! (deus do dinheiro). Vocês o adoram caindo 
seduzidos por suas estratégias de consumo, desperdí-
cio de bens e recursos...! Permitam que Eu os livre! Já 
que os custos sociais de sua partida se mostram tão 
evidentes em suas famílias de origem, se o principal 
interesse tem sido a de melhorar as condições de vida 
daqueles e daquelas a quem vocês amam, é preciso 
que não se excluam, não se vejam fora de seus núcle-
os familiares, são sua carne e seu sangue. Seria como 
negar-se a si mesmo.

• Devo repetir, ser enfático e claro: Vocês são 
minhas filhas e meus filhos e Eu sou o/a legítimo/a 
Pai-Mãe de vocês! Vivo, respiro, caminho, trabalho, 
me sento-me à mesa, me alegro, choro e sofro com 
vocês, escuto suas orações. Mesmo que pareça que 
estou em silêncio, eu presto atenção em cada uma 
de suas palavras, não lhes deixo em abandono total. 
Porém, é necessário que se reconheçam por aquilo que 
são. É vital perceber que não existe um Eu sem um 

PrÊmio do Concurso de
“Páginas Neobíblicas 2015”

Zacarías 8,1-12

O Deus-Deusa da Vida tem estado nos enviando desde muito tempo a seguinte mensagem:  
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Você. Isso às vezes depende do nível 
de autoconhecimento que se assume.

• Assim diz o Senhor da Vida: O 
trabalho é uma bênção para todas 
as pessoas. Por isso, é importante 
ouvir e trazer à memória as vidas e 
as palavras de seus mártires: palavras 
de Justiça e Paz, que podem ajudar a 
construir uma sociedade mais equi-
tativa e tolerante. Sobre elas deveria 
estar cimentada toda a confissão de 
fé, muito mais além das estruturas 
religiosas, físicas e ideológicas que, 
em muitos casos, me decepcionam e 
realmente não me honram.

A exploração e a super exploração 
impostas por aqueles e aquelas que 
controlam, de fato, este sistema ido-
látrico, negou-nos desde o início nos-
sos direitos básicos e compromissos 
de trabalho, entre eles o necessário 
para viverem, sem responsabilidade 
do empregador, segurança social e 
pensão para o tempo da velhice, o que 
também foi estendido para as minhas 
outras criaturas, formas de vida que 
também criei, a quem o sistema trata-
va de maneira imprópria, sem piedade 
e implacável.

 Contribuamos para uma agricul-
tura auto-sustentável, sem produtos 
químicos que envenenam a terra e 
contribuem para o aquecimento glo-
bal, renovando assim esta Casa que 
construí para que habitemos como 
irmãs e irmãos em perfeita Unidade.

Mas, agora é hora de mudar a 
forma como nos relacionamos: vocês 
Comigo e entre vocês mesmos, como 
Povo. É o momento de semear o milho 
e o feijão, que trazem sustento e dão 
vida com seus frutos, que trazem fon-
tes de empregos e sustento para nossa 
economia local, regional e mundial, 
em outras palavras: a Paz e a Seguran-
ça que tanto sonhamos, por agora. q q

2020 será tarde demais
París 2015: Conferência decisiva sobre mudança climática

A geotransformação começou. O planeta Terra está imerso em 
uma mudança incomum, acelerada, que de uma forma ou de outra 
está atingindo todos os cantos do mundo. As temperaturas vão con-
tinuar a aumentar e para 2050, a média planetária vai ser entre um 
e dois graus mais elevados do que agora, dependendo da quantidade 
de gases com efeito estufa emitamos. Desde a era pré-industrial, de 
1780, a temperatura média do planeta já aumentou 0,8 graus, e não 
é que a Terra não tenha sofrido mudanças climáticas no passado; 
pelo contrário, as alterações climáticas tem sido abundantes, mas 
não há registros de nenhum tão rápido quanto o atual. A grande 
novidade, além disso, é que, na atualidade, o fenômeno é devido à 
atividade humana.

A Agência Internacional de Energia (AIE) publicou um informe 
especial sobre o futuro do clima e chamou a atenção dos governos: 
o ano de 2020 vai ser muito tarde para tomar decisões. Algumas 
medidas devem ser adotadas antes dessa data, se quisermos manter o 
objetivo de 2º C, e o setor de energia, a partir de agora, deve reduzir 
suas emissões a uma taxa de 5% ao ano.

Evitar alterações climáticas perigosas implica manter o nível de 
concentração de gases de efeito estufa abaixo de 450 ppm, que ga-
rantirá um aumento da temperatura média do planeta não superior a 2º 
C. Esta é a meta traçada na Convenção da Mudança Climática, em 2009.

A Conferência sobre a Mudança Climática de Paris, de 2015 deverá 
chegar a um novo acordo de emissões, desta vez com a inclusão das 
potencias emergentes, como parte fundamental. O objetivo é che-
gar – com uma etapa preparatória, em Lima ao final de 2014 – a um 
compromisso ambicioso até 2020 que substitua o acordo de Kioto.

A última rodada de negociações da Convenção de Mudança Cli-
mática (Doha, 2012) estabeleceu o ano 2015 como data limite para 
alcançar uma série de acordos, que entrarão em vigor no ano 2020. 
Porém, o informe alerta que esta é uma data muito tardia para garan-
tir e manter a estabilidade climática, pelas emissões que se acumu-
larão até então. Para atingir esta meta é necessário que as emissões 
alcancem seu “pico” em 2020, e logo, comecem a baixar vigorosa-
mente. Com as emissões crescendo constantemente e um acordo que 
só será implementado em 2020, isto será impossível. 

Enche-nos de esperança o fato de que nos Estados Unidos, a 
partir da Casa Branca, houve uma mudança importante: aceitou-se 
as evidências das alterações climáticas e tenta persuadir a seus cida-
dãos sobre a necessidade de tê-lo em conta, levando a uma mudança 
de hábitos. Vale a pena conhecer o último informe (em inglês): 
http://globalchange.gov 
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Os primeiros comportamentos transgressivos das 
mulheres, registrados na idade antiga, mostram a 
então incipiente corrente de pensamento que viria 
a se tornar o feminismo. Na medida em que este 
pensamento se fortaleceu e irradiou entre cada vez 
mais mulheres e alguns poucos homens, alcançando a 
dimensão de movimento social-político, no prenúncio 
da Revolução Francesa. Seu papel propulsor da eman-
cipação feminina se assenta no seu objetivo mais 
reconhecido: contribuir para a libertação das mulheres 
dos grilhões arbitrários e invisíveis (porém efetivos) 
do patriarcado e lutar pela igualdade entre gêneros.

Através de formas diversas e valendo-se de recur-
sos distintos nas diferentes ondas que permeiam a 
história do feminismo, as mulheres têm mostrado seu 
desejo de sair do espaço estreito a que foram injusta-
mente relegadas, tendo em conta sua inegável aptidão 
para viver a liberdade pessoal e propiciar a liberdade 
coletiva. 

Exemplos como o das Pitagóricas, um grupo mino-
ritário de mulheres atrevidas que, desafiando direta-
mente aquilo que lhes era permitido à época, inseri-
ram-se entre os discípulos de Pitágoras e participaram 
de discussões e aportes intelectuais; ou as cortesãs, 
que a partir de sua relação socialmente questionável 
e despudorada com homens, podiam, por vezes, influir 
em diversas áreas da sociedade, desde a política até a 
produção de cosméticos, por meio de suas sedutoras 
“conversas entre lençóis”, onde podiam expressar suas 
opiniões, iluminando o pensamento de seu influente e 
ocasional companheiro de alcova. 

Queimar sutiãs foi um ato de protesto coletivo; 
exigir o direito ao sufrágio, com as respectivas con-
sequências derivadas de um grande enfrentamento 
às autoridades masculinas da política no mundo 
inteiro; escrever em meios de comunicação social e 
opinar sobre um tema, quando isso só sera possível 
aos homens, mostrando uma capacidade desenvolvida 
de análise; inserir-se em cliques brilhantes a partir 
das quais costumavam deslumbrar a intelectualidade 
masculina, e uma voz feminina – às quais por vezes se 

somavam outras – surgia ao opinar a partir de posi-
ções de profundidade e relevância inquestionáveis. 

O ecofeminismo na atualidade revelou a forma par-
ticular com que os danos sofridos pelo planeta afetam 
as mulheres, tendo em vista a posição social que nos 
foi historicamente designada pela cultura. Assim, 
o ecofeminismo tendeu a abraçar militantemente a 
defesa do Direito Humano de desfrutar de nosso habi-
tat comum, nosso planeta, e assumir nosso dever de 
protegê-lo para sua conservação. 

Nomes como os de Olympe de Gouges, Simone de 
Beauvoir, Mary Vollstonecraft, Marcela Lagarde, Ivone 
Gebara, entre outras, aparecem na extensa lista de 
mulheres que, a partir de seus escritos, denúncias e 
atitudes de irreverência, contribuíram para visibilizar, 
nas épocas e países em que viveram, a desigualdade, 
opressão, subordinação e exclusão a que as mulheres 
estavam submetidas, assim como a urgência de não se 
manterem passivas e a favor de sua emancipação. 

Neste longo e difícil trabalho que ainda não ter-
minou e a partir de diferentes tendências (feminismo 
liberal, radical, de diferença, ecofeminismo), foi-se 
criando nas mulheres e homens uma consciência das 
origens das desigualdades entre um gênero e outro, 
além de fomentar uma crescente necessidade de 
reverter a situação a partir do reconhecimento de 
nossas potencialidades, direitos e o exercício de nossa 
autonomia, vivendo o empoderamento em espaços e 
papéis que historicamentes nos foram negados. 

O pertencimento ao movimento feminista nos leva 
à defesa da nossa liberdade, a partir da dor e prisão 
compartilhadas por milhares de anos, a partir da força 
de não estarmos sozinhas na luta pela igualdade e o 
direito a nossa autonomia, como uma forma de ex-
pressão plena de nossa liberdade interior. Ensinaram-
nos a quebrar padrões aprendidos que mobilizam 
nossos comportamentos femininos e moldam nossos 
projetos de vida como matéria-prima do nosso modelo 
tradicional de femininidade. Promoveu a sororidade e 
o acompanhamento mútuo no caminho da construção 
de verdadeiros referenciais de autonomia e liberdade, 

Maite Pérez Millet 
Santiago de Cuba

Feminismo: peregrinação para a libertação
Prêmio do Concurso de

“Perspectiva de gênero 2015”
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1. José Maria VIGIL, Teologia do pluralismo religioso. Para uma 
releitura pluralista do cristianismo. 
2. Roger LENAERS, Outro cristianismo é possível.
3. Marià CORBÍ, Para uma espiritualidade leiga: sem crenças, sem 
religiões, sem deuses. 
4. PIXLEY, O Deus libertador na Bíblia: Teologia da libertação e 
filosofia processual.
5. Michael MORWOOD, Os católicos de amanhã: entender Deus e 
Jesus em um novo milênio

Na editora Paulus: www.paulus.com.br 
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Indispensável para acompanhar os avanços da teologia latino-
americana da libertação e sua convivência com outras fronteiras 
de pensamentos, os “novos paradigmas” do pensamento mundial 
atual. Estão aqui os títulos já publicados.
1. ASETT, Por los muchos caminos de Dios, I.
2. John HICK, La metáfora del Dios encarnado. 
3. ASETT, Por los muchos caminos de Dios, II. 
4. Faustino TEIXEIRA, Teología de las religiones. 
5. José María VIGIL, Teología del pluralismo religioso. Curso siste-

mático de teología popular. 
6. ASETT, Por los muchos caminos de Dios, III.
7. Alberto MOLINER, Pluralismo religioso y sufrimiento ecohumano 

(sobre la obra de Paul F. Knitter). 
8. ASETT, Por los muchos caminos de Dios, IV. 
9. R. FORNET-BETANCOURT, Interculturalidad y religión.
10. Roger LENAERS, Otro cristianismo es posible. Fe en lenguaje de 

modernidad. 
11. Ariel FINGUERMAN, La elección de Israel.
12. Jorge PIXLEY, Teología de la liberación, Biblia y filosofía procesual. 
13. ASETT, Por los muchos caminos de Dios, V.
14. John Shelby SPONG, Un cristianismo nuevo para un mundo 

nuevo. 
15. Michael MORWOOD, El católico del mañana. 
16. Diarmuid O’MURCHU, Teología cuántica. Implicaciones espiritua-

les de la nueva física.
17. Roger LENAERS, Aunque no haya un dios ahí arriba.
18. John Shelby SPONG, Vida eterna.

Não se assuste com o preço; isso só é possível devido ao cará-
ter voluntário e gratuito do trabalho da coleção. Também podem 
ser adquiridos em formato digital, pela metade do preço normal...

Coleção “tiempo axial”

em correspondência com nossos con-
textos sociais e econômicos atuais. 

Nesta peregrinação rumo à eman-
cipação e à igualdade de gênero, resta 
ainda muito a ser feito dentro do mo-
vimento feminista. Os esforços pude-
ram ser orientados para a eliminação 
das divisões que persistem dentro do 
movimento que, de certa forma, con-
taminam seu objetivo e o atrapalham, 
afetando também a sua imagem e 
limitando o seu alcance a um número 
maior de mulheres e homens, tendo 
em vista o caráter relacional dos gê-
neros, pois é impossível fazer uma 
opção pela liberdade e pretender ser 
uma mulher autônoma se não existe 
a mesma projeção em nossos pais, 
filhos, irmãos, amigos, companheiros 
de trabalho, chefes, subordinados e 
outros homens com quem constante-
mente compartilhamos nossas vidas. 
Podia pensar-se, equivocadamente, 
que estes homens já são livres e au-
tônomos; no entanto, como concebe 
o brasileiro Paulo Freire, a situação do 
opressor frente ao oprimido não é de 
maior liberdade daquele em relação a 
este, e neste sentido, na medida em 
que o oprimido se liberta, também 
contribui com a libertação de seu 
opressor. Construir e representar refe-
rências mais humanas e desenvolvidas 
de serem mulheres, para contribuir 
assim ao surgimento de futuras gera-
ções de fêmeas sem o medo paralizan-
te da liberdade, e com a disposição 
e o treino para sonhar e concretizar 
suas vidas a partir da autonomia e da 
liberdade interior e exterior. 

Igualmente, persiste o desafio de 
continuar visibilizando a desigualdade 
a que estamos submetidas, a partir 
dos desígnios socioculturais tradicio-
nais e suas novas máscaras, a que usa 
para dissimular-se e continuar sua 
perpetuação. q

Patrocinada por este Livro-Latinoamericana
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Quem é quem

Somente alguns; outros não necessitam de apresentação para nossos leitores...
Entre os autores deste livro-agenda

Ariel Álvarez Valdés é licenciado em Teologia 
Bíblica pela Faculdade Bíblica Franciscana de Je-
rusalém (Israel), e doutor em Teologia Bíblica pela 
Universidade Pontifícia de Salamanca (Espanha). Tem 
feito várias viagens acadêmicas ao Egito, Jordânia, 
Turquia, Grécia e Península do Sinal. Na Argentina, é 
professor de Sagrada Escritura e de Teologia. Na Uni-
versidade Nacional de Santiago del Estero concluiu a 
Pós-Graduação Diálogo entre a Ciência e a Fé no mun-
do contemporâneo. Atualmente, dirige os Cursos de 
Pós-Graduação Jesus de Nazaré entre a História e a Fé 
e as Origens do Cristianismo.

Patrus Ananias é mineiro de Bocaiuva. Formado 
em Direito, vinculado aos movimentos populares des-
de sua juventude, é militante ativo da Igreja Católica, 
nas Comunidades Eclesiais de Base, grupos de Direitos 
Humanos e na Política. Foi vereador, deputado estadu-
al e federal, ministro do Governo Lula. Hoje é profes-
sor da Universidade Católica de Belo Horizonte.

Marcelo Barros é natural de Camaragibe, Recife, 
Brasil, 1944, de família de operários pobres católi-
cos. Monge beneditino, Biblista, membro da ASETT, 
escreveu 35 livros sobre a leitura popular da Bíblia, 
Espiritualidade Ecumênica, Teologia da Terra, Teologia 
do Macro Ecumenismo e do Pluralismo Cultural e Reli-
gioso. É assessor da Pastoral da Terra e do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Atualmente 
vive numa comunidade laica em Recife, PE, em tra-
tamento de saúde, e colabora com várias revistas de 
Teologia de diferentes países.

Frei Betto, Carlos Alberto Libânio Christo, mais 
conhecido como Frei Betto (Belo Horizonte, MG, 25 
de agosto de 1944). É frade dominicano, brasileiro, 
teólogo da libertação. É autor de mais de 50 livros de 
diversos gêneros literários e temas religiosos.

Miguel Concha Malo é membro da Comissão Mexi-
cana de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos, Co-
fundador e presidente do Centro de Direitos Humanos 
“Frei Francisco de Vitória, OP”. Professor da UNAM, 
Vice-presidente da Academia Mexicana de Direitos Hu-
manos, membro do Conselho da Comissão para Erradi-
car a Violência contra as Mulheres na Cidade Juárez.

Jordi Corominas nasceu em Balsareny, Catalunha, 
o mesmo povo de Pedro Casaldáliga, seu familiar. Tem 
vivido durante 14 anos na Nicarágua e El Salvador, 
onde dirigiu um doutorado em filosofia ibero-ameri-
cana, que era um dos projetos de Ignacio Ellacuría, 
reitor da UCA, assassinado em 1989. Doutor em Filo-
sofia, tem se dedicado ao estudo da filosofia de Zubiri 
e sua projeção no campo da ética, filosofia da religião 
e filosofia social. Atualmente trabalha na Universidade 
Ramón Llull de Barcelona, no Mestrado do Diálogo 
Inter-religioso. Em suas publicações, destacam-se: Xa-
vier Zubiri, A Solidão Sonora (Taurus, 2006; Harmattan 
2012); Ética primeira, contribuição de Zibiri ao diálo-
go ético contemporâneo (Desclée de Brouwer, 2001); 
e Zubiri e a religião (Universidade Ibero-americana, 
Puebla, 2008).

Sandro Gallazzi nasceu na Itália em 1946, onde 
estudou Teologia. Está no Brasil desde 1973 e, a partir 
de 1983, trabalha na Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
do Amapá, a serviço dos pobres do campo e da flores-
ta. Doutor em Ciências da Religião e membro ativo do 
movimento bíblico latino-americano.

Alfredo J. Gonçalves, Ilha da Madeira, Portugal, 
1953. Religioso escalabriano, cujo carisma é trabalhar 
com os migrantes e refugiados em todo o mundo. 
Desde 1969 está no Brasil. Foi assessor da CNBB para 
a Pastoral Social. Tem trabalhado sempre nessa pas-
toral: na periferia e nas favelas de São Paulo, com os 
sem-teto, com os trabalhadores de cana. Também na 
Ciudad del Este, Paraguai, com os imigrantes na região 
da Tríplice Fronteira.

Armando Lampe nasceu na Ilha de Aruba, Anti-
lhas Menores. Doutor em Ciências Sociais e Culturais 
pela Universidade Livre de Amsterdam. Professor-
Pesquisador na Universidade de Quintana Roo, México. 
Tem coordenado o Programa de Estudos do Caribe, que 
edita a Revista Mexicana do Caribe. Autor de “Breve 
história do Cristianismo no Caribe”, editado pela 
CEHILA, Comissão de Estudos da Igreja na América 
Latina, da qual foi presidente.

Héctor Laporta, Peruano, metodista, pastor de 
uma comunidade hispana no Brooklin. Doutor em Te-
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ologia pela Union Theological Seminary de Nova York, 
onde reside atualmente.

David Loy nasceu na Zona do Canal do Panamá. 
Seu pai era militar estadunidense, motivo pelo qual 
sua família viajou muito. Estudou em Carleton College, 
em Minnesota, depois no King’s College, Universidade 
de Londres. Após sua Graduação, em 1969, foi para 
São Francisco e, logo depois, para o Havaí, onde co-
meçou a praticar o budismo zen. Casado com Linda 
Goodhew, que foi professor associada da Literatura 
Inglesa no Gakushuin Universidade de Tóquio, Japão.

David Molineaux, educador e escritor, radicado no 
Chile, há muitos anos. Há 20 anos oferecendo cursos 
sobre a evolução da vida na Terra, a nova cosmologia 
que emerge na Ciência e seu sentido humano e espi-
ritual. Tem escrito dois livros sobre esse o tema: “Po-
eira das Estrelas” (Casa da Paz, 1998) e “No princípio 
era o sonho” (Sello Azul, 2002). Para celebrar nossa 
humanidade e o mundo em evolução, forma e conduz 
grupos de biodança.

Afonso Murad, Formado em Pedagogia pela Uni-
versidade Estadual de Montes Claros (1981), em Filo-
sofia pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (1984) e doutor em Teologia pela Universidade 
Gregoriana (1992). Especializou-se em Gestão e Ma-
rketing, pela Fundação Dom Cabral (2006). É professor 
de Teologia na Faculdade Jesuíta (FAJE) e no Institu-
to Santo Tomás (ISTA) de Belo Horizonte.

Ivo Poletto é filósofo e cientista social por 
formação, e educador popular por opção. Trabalha 
atualmente como Assessor Educacional no Fórum de 
Mudanças Climáticas e Justiça Social (www.fmcli-
maticas.org.br), que articula movimentos, entidades 
e pastorais sociais em torno da defesa dos direitos 
sociais da população afetada pelas mudanças climáti-
cas provocadas pelo aquecimento planetário. A partir 
de 1975, foi Secretário Executivo da Comissão Pastoral 
da Terra, Assessor da Cáritas Brasileira e membro da 
Equipe de Mobilização Social do Programa Fome Zero, 
do Governo Federal do Brasil. Sobre esse período, 
escreveu: “Brasil, oportunidades perdidas. Meus dois 
anos no Governo Lula”, Garamond, RJ 2005. www.
ivopoletto.blogspot.

Eduardo De la Serna (1955), doutor em Teologia, 
professor de Bíblia (especializado em São Paulo). 
Padre na diocese de Quilmes (Buenos Aires, Argen-
tina) e Coordenador nacional do Grupo de Padres na 

Opção pelos Pobres. Colabora frequentemente em 
algumas revistas de circulação nacional, tentando 
pensar a partir da fé e da realidade nos tempos con-
temporâneos. Autor de livros e artigos de divulgação 
e acadêmicos.

João Pedro Stédile,1953, economista e ativista 
social brasileiro. É uma das lideranças do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Gaúcho 
de formação marxista, um dos maiores defensores da 
Reforma Agrária no Brasil. Filho de pequenos agricul-
tores de origem trentina (Itália), reside atualmente 
na cidade de São Paulo. Formado em economia pela 
Pontifícia Universidade Católica (PUC-RS), com pós-
graduação na UNAM do México. Assessorou a Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) em nível nacional.

Elsa Tamez, 1951, Monterrey, México. Licenciada 
em Literatura e Linguística. Doutora em Teologia em 
Lausanne, Suíça. Foi professora no Seminário Bíblico 
Latino-americano e na Universidade Nacional, ambos 
em São José da Costa Rica. Seu último trabalho é uma 
entrelinhas do Novo Testamento grego-espanhol.

Martín Valmaseda, Diretor de CAUCE, Centro Au-
diovisual de Comunicação e Educação na Guatemala 
(www.equipocauce.com), dedicado à produção de 
vídeos, gravações, folhetos e livros destinados a am-
bientes educativos e populares.

Víctor Vinuales. Sociólogo, Co-fundador e Diretor 
de Ecologia e Desenvolvimento, membro do Conselho 
Assessor do Fundo de Cooperação para Água e Sanea-
mento do Governo da Espanha. Membro do Conselho 
do Greenpeace, especialista da Agência Espanhola 
de Cooperação Internacional (Nicarágua) de 1992 a 
1995, chefe do Serviço de Juventude do Prefeitura de 
Zaragoza (1987-1992), Co-fundador do Coletivo pela 
Paz e o Desarmamento e da revista Em Pé de Paz. 

                          Otras referencias:
www.marcelobarros.com
www.rebelion.org/mostrar.php?tipo=5&id=Sergio%20

Ferrari
http://paulosuess.blogspot.com
de.wikipedia.org/wiki/Paulo_Suess
es.wikipedia.org/wiki/Juan_José_Tamayo
afonsomurad.blogspot.com.br
pt.wikipedia.org/wiki/Frei_Betto
es.wikipedia.org/wiki/Ariel_Álvarez_Valdés
es.wikipedia.org/wiki/Elsa_Támez
en.wikipedia.org/wiki/David_Loy q



☎☎ @ ☎@ ☎ BA



% %@ % @ % DC



☎☎ @ ☎@ ☎ FE



% %@ % @ % HG



☎☎ @ ☎@ ☎ JI



% %@ % @ %KL M



☎☎ @ ☎@ ☎ ON



% %@ % @ % QRP



☎☎ @ ☎@ ☎S T



% %@ % @ %U V W



☎☎ @ ☎@ ☎XY Z



% %@ % @ %



☎☎ @ ☎@ ☎






